
CECÍLIA BARRETO DE ALMEIDA 

 

 

 

 

 

TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? 

A percepção de cidadania das pessoas trans beneficiadas pelo Programa em 

São Paulo 

 

 

 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

Orientador: Professor Titular Dr. Luís Virgílio Afonso da Silva 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE DIREITO 

SÃO PAULO - SP 

2020 



CECÍLIA BARRETO DE ALMEIDA 

 

 

 

 

 

TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? 

A percepção de cidadania das pessoas trans beneficiadas pelo Programa em 

São Paulo 

 

Dissertação apresentada a Banca Examinadora do Programa 

de Pós-graduação em Direito, da Faculdade de Direito da Uni-

versidade de São Paulo, como exigência parcial para obtenção 

do título de Mestre em Direito, na área de Direito do Estado, 

sob a orientação do Prof. Titular Dr. Luís Virgílio Afonso da 

Silva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE DIREITO 

SÃO PAULO - SP 

2020  



 

Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer meio con-

vencional ou eletrônico, para fins de estudo e pesquisa, desde que citada a fonte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Catalogação da publicação 

Serviço de Biblioteca e Documentação  

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

 

Almeida, Cecília Barreto de 

TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? A percepção de cidadania das pessoas trans bene-

ficiadas pelo Programa em São Paulo / Cecília Barreto de Almeida; orientador Luís Virgílio Afonso da Silva 

-- São Paulo, 2020. 

235p. 

 

Dissertação (Mestrado - Programa de Pós-Graduação em Direito do Estado) -- Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, 2020. 

 

1.DIREITO CONSTITUCIONAL. 2.CIDADANIA. 3.GÊNERO. 4. TRANSCIDADANIA. I. Silva, 

Luís Virgílio Afonso da, orient. II. Título. III. Título:  TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? 

A percepção de cidadania das pessoas trans beneficiadas pelo Programa em São Paulo. 

 



CECÍLIA BARRETO DE ALMEIDA 

 

TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? 

A percepção de cidadania das pessoas trans beneficiadas pelo Programa em 

São Paulo 

 

Dissertação de Mestrado apresentada à Banca Examinadora 

do Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, na área de concentração 

de Direito do Estado, sob a orientação do Prof. Titular Dr. Luís 

Virgílio Afonso da Silva. 

 

Aprovada em: 28 de maio de 2020 

Banca examinadora: 

Prof. Dr.: Luís Virgílio Afonso da Silva____ Instituição: FD - USP_______________ 

Julgamento: Presidente - Não votante______ Assinatura: _______________________ 

 

Profa. Dra.: Gislene Aparecida dos Santos___ Instituição: EACH - USP____________ 

Julgamento: Aprovada________________________ Assinatura: ______________________ 

 

Profa. Dra.: Silvana de Souza Nascimento____ Instituição: FFLCH – USP___________ 

Julgamento: Aprovada___________________ Assinatura: _______________________ 

 

Profa. Dra.: Amara Rodovalho Fernandes Moreira     Instituição: Externa_________________ 

Julgamento: Aprovada____________________ Assinatura: ________________________ 

 

 

  



 

AGRADECIMENTOS 

 

Em primeiro lugar, gostaria de agradecer aos professores Luís Virgílio Afonso da 

Silva e Conrado Hübner Mendes, pelas orientações, apoio e mentoria ao longo desses anos. 

Agradeço, principalmente, por me permitirem ser ousada em um espaço tradicional. 

Também agradeço às professoras Amara Moira, Gislene Santos, Silvana Nascimento, 

Lígia Fabris e Maíra Rocha pelas valiosas, generosas e construtivas contribuições a essa 

pesquisa – seja em cafés, por e-mail ou na banca de defesa.  

Agradeço às pessoas entrevistadas, especialmente à Dannyele, à Sandra e ao Thiago 

por compartilharem suas histórias de vida comigo. Além de me contarem o passado, agra-

deço por me permitirem fazer parte do presente e, espero, do futuro de vocês. Também agra-

deço à Symmy Larrat, ao Filipe de Paula, ao Otto Stenke e ao Eduardo Paes pelas entrevistas 

concedidas e generosidade no compartilhamento de suas rotinas comigo. Agradeço às parti-

cipantes, funcionárias e voluntárias dos Centros de Cidadania LGBTs que me receberam 

com carinho e atenção para as visitas, especialmente à Laura, ao Bruno, à Julia, à Raira, à 

Miriam, à Estela, à Josy, à Giselle, ao Marcelo e à Maúde. Agradeço ao Rafael Bellem, ao 

Fred Assis, ao Rodrigo Cadore e à Lucy Maria Bernardo por doarem um pouco de seu tempo 

para me auxiliarem com informações. 

À Letizia (Tita) Patriarca, um agradecimento especial por toda a parceria. Tita, você 

me estendeu a mão e me tirou da letargia, quando eu não conseguia retomar a pesquisa. 

Agradeço à Luiza Lima e à Ana Beatriz Passos, por todas as conversas, pelo apoio, pelo 

compartilhamento de bibliografia, pelas dicas e pelo ombro amigo. Agradeço, ainda, à Letí-

cia Chagas, que não apenas me auxiliou com as transcrições das entrevistas, como também 

se tornou fonte de inspiração, admiração e representatividade para mim. 

Agradeço a todas as integrantes do Grupo de Pesquisa e Estudos de Inclusão na Aca-

demia (GPEIA), em especial à coordenação: professora Sheila C. Neder Cereztti, Lívia Gil 

Guimarães, Luciana Oliveira Ramos e Izabella Menezes Passos Barbosa. Vocês são exem-

plos de honestidade acadêmica, coletividade e de seriedade na pesquisa. Juntas realizamos 

sonhos e abalamos as estruturas (até físicas!) da tradicional Faculdade de Direito da USP. 

Um agradecimento especial, ainda, à Lívia pelas conversas, trocas e apoio mútuo; espero 

estar sempre ao seu lado. 

Agradeço a todas as integrantes do Núcleo Direito, Discriminação e Diversidade 

(DDD), em especial à coordenação: professor Conrado Hübner Mendes, Clio Nudel Ra-

domysler, Luiza Corrêa, Juliana Chan, Mariana Mitiko, Jéssica Lima e Andressa Delmon-

des. Vocês são exemplos do que acontece quando aliamos o discurso à prática; do sonho de 

um ensino verdadeiramente libertador e divertido; da descolonização dos corpos e das men-

tes. Obrigada por toda a compreensão, apoio e aprendizado ao longo desse tempo em que 

estivemos juntas. Que o DDD siga transformando tudo e todas ao redor! 

Ainda, agradeço às amizades que felizmente o trabalho colocou em minha vida, e à 

equipe do FGV LAW. Obrigada, queridas Bruna Ribeiro, Luciana Marin Ribas, Maria Cláu-

dia Couto, Mariana Lins, Natália Sanzovo, Paula Ribeiro e Gabriel Maia. Agradeço ao Emer-

son Fabiani e à Karina Brazil pelos aprendizados. E, também, às que já seguiram outros 

rumos: Karina Denari, Melissa Cambuhy, Marina Feferbaum, Maria Cecília Asperti, Cata-

rina Barbieri, Iagê Miola, Jana Brito e todas as que nos precederam. 

Agradeço à Juliana Pasqua e ao Miguel, à Fernanda Nunes, e à Hilem Oliveira, pela 

leveza que trazem à minha vida. Vocês são parte da família que eu escolhi. Agradeço às 

minhas queridas Sophia Ehr e Britta Dumser, por não terem permitido que a distância ou o 

tempo afastassem nossa amizade. Sophia, em especial, obrigada pela imensa generosidade, 

pelo apoio e pela ajuda na reta final da minha pesquisa. Vocês são minha família germânica. 



Às integrantes do Grupo Constituição, Política e Instituições (CoPI), agradeço por 

toda a parceria, compartilhamento e feedbacks. Em especial, àquelas que discutiram comigo 

ou enviaram contribuições quando discutimos um dos meus capítulos da dissertação. Agra-

deço a todas as pessoas que discutiram e avaliaram minha pesquisa, em diferentes estágios, 

no Encontro de Pós-Graduação UFPR/USP (2017) e no EPED (2019). Agradeço também à 

Marília Lessa, à Marina Ruzzi e ao Vitor Bastos pelo delicioso e produtivo jantar pré-quali-

ficação que mudou os rumos deste trabalho. E agradeço a Juliana Ruiz, Beatriz Bellintani, 

Daniel Murata, Henrique Almeida, Luisa Rossit, Marco Moraes, Pollyana Pacheco e Vivian 

Chiang pela parceria na academia. 

Agradeço às/os/es integrantes do Cursinho Transformação, pelos aprendizados cons-

tantes da prática de educação popular, pela potência da aliança cis-trans, e por não se furta-

rem de enfrentar as tensões que dela advém. Que a arte, o cuidado e o diálogo sejam nossas 

ferramentas de cura. 

Ao Serviço Alemão de Intercâmbio Acadêmico (DAAD) que, mesmo após o fim do 

intercâmbio de graduação, segue contribuindo com os livros que formam minha jornada aca-

dêmica. À Sociedade Brasileira de Direito Público (SBDP) e à sua Escola de Formação, por 

terem me iniciado nos caminhos da pesquisa empírica no direito e pelas pessoas incríveis 

que colocou em minha vida. A EF, literalmente, tem meu coração. Agradeço em especial ao 

professor Carlos Ari Sundfeld, à Roberta Sundfeld, a todas coordenadoras e alunas que fa-

zem parte da minha história desde 2012. 

Agradeço à Iara Mouradian Pedó por ter sido uma grande psicanalista – o agradeci-

mento é grande, porque o trabalho foi duro. Com a Iara discuti cada crise metodológica e, 

principalmente, epistemológica da pesquisa; discuti meus desafios éticos, meus limites e mi-

nhas possibilidades em uma pesquisa militante; discuti meu referencial teórico, refleti sobre 

as escolhas feitas e descobri a relação dessas escolhas com minha própria vida; e dela recebi 

outras indicações de materiais; com ela chorei cada vez que achei não ser possível conciliar 

trabalho e mestrado, cada vez que me senti não pertencente à academia, cada vez que minha 

sabotadora interna me disse que eu não seria capaz de entregar o trabalho (perfeito) e que 

era melhor eu morrer, sumir ou desistir; com ela percebi a potência do meu trabalho e ganhei 

forças para seguir em frente a cada semana; e foi com ela que cheguei à inspiração, que se 

tornou um estímulo livre (e até, por vezes, delirante), de fazer uma dissertação queer, o que 

quer que isso venha a significar nesse trabalho. 

E, por fim, agradeço à minha família. José, queria que você estivesse aqui para nos 

abraçarmos; mas agradeço por você ter me tornado quem sou. Nessas páginas, os trocadilhos 

e as brincadeiras com as palavras dedico a você, que me ensinou a importância de dar risada 

até o final. Aurelice, obrigada por me ensinar o que é ter a força e a coragem de uma Barreto. 

Marco, Cícera e Laura obrigada pelo apoio, compreensão, inspiração, afeto e leveza que 

vocês trazem a minha vida. Maya, minha gata, você chegou bem no final e manteve minha 

sanidade mental; obrigada por me receber com a barriga para cima a cada volta para casa. E, 

ao Guilherme Forma Klafke, não cabe aqui meu agradecimento. Obrigada por ser orientador 

e corretor de pesquisa; parceiro de manhãs, tardes e noites de escrita; parceiro nos cuidados 

com nosso lar; cozinheiro dos pratos vegetarianos que me mantiveram de pé nesse processo; 

amigo pra todas as horas; mão pra me resgatar do fundo do poço nas piores crises, nos piores 

humores e me levar pra dar uma volta e respirar; inspirador de coragem, confiança e sonhos 

conjuntos. Guilherme, meu companheiro, você foi tudo isso e muito mais. Obrigada! 

Agradeço a todas as pessoas que me apoiaram e que, por falha minha, posso ter es-

quecido de mencionar (desculpem!). Esse trabalho só foi possível porque tenho essa rede 

com quem contar. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para nós, seres humanos, as lembranças trazem reflexões. E, 

às vezes, estas alimentam aquelas. Inconscientemente, construímos 

nossas histórias de vida com os retalhos de quem fomos, ou de quem 

acreditamos ter sido. O que importa é o trabalho de costura. Existe 

muito de racional escondido sob o leito desse rio de afetos. 

Jaqueline Gomes de Jesus 

Resgatar nossa memória, apresentação do livro Heroínas 

negras brasileiras em 15 cordéis, de Jarid Arraes. 

 

  



RESUMO 

 

ALMEIDA, Cecília Barreto de. TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? A 

percepção de cidadania das pessoas trans beneficiadas pelo Programa em São Paulo. 2020. 

235f. Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Cidadania é um conceito generificado? Como as pessoas travestis, transexuais e transgêneras exer-

cem sua cidadania no Brasil? Qual papel uma política pública pode desempenhar na construção de 

cidadania de suas beneficiárias? Essa pesquisa responde a essas e outras questões, considerando o 

contexto de vulnerabilidade econômica e social da população trans, e os limites e possibilidades da 

política pública “Programa Transcidadania” da Prefeitura de Municipal de São Paulo. Os objetivos 

desta pesquisa são entender de quais maneiras cidadania é definida e se essas definições contemplam 

as experiências da população trans; examinar se e como essas definições foram incorporadas no Pro-

grama Transcidadania; e analisar se e como o Transcidadania desempenha papel na construção da 

percepção das beneficiárias sobre cidadania e sobre serem cidadãs. Para alcançar esses objetivos e 

responder às perguntas de pesquisa, parto da epistemologia feminista de pesquisa e adoto uma abor-

dagem multimétodos, por meio de entrevistas de histórias de vida com beneficiárias, entrevistas se-

miestruturadas com gestoras, observação participante e análise documental. Concluo que a cidadania 

é um conceito que precisa ser analisado considerando contexto e complexidade, especialmente de 

diferentes marcadores sociais. A cidadania de pessoas trans é precária, marcada por mobilização 

social e política em busca de aquisição e manutenção de direitos civis, políticos e sociais. Para as 

gestoras do Programa Transcidadania, cidadania se fundamenta em reconhecimento, redistribuição 

e autonomia; e essas percepções influenciam a gestão do programa. As beneficiárias mobilizam prin-

cipalmente direitos sociais em seus discursos, valorizando a passagem pelo Transcidadania para co-

nhecer seus direitos e desenvolver sua consciência cidadã. 

 

Palavras-chave: Cidadania; Transcidadania; Histórias de Vida; Identidade de gênero; Tra-

vestis, Transexuais e Transgêneros. 

  



 

ZUSAMMENFASSUNG 

 

ALMEIDA, Cecília Barreto de. DAS PROGRAMM TRANSCIDADANIA: Kann es das 

„Cis-tem“ „trans-formieren“? Die Wahrnehmung der politischen und sozialen Teilhabe 

von Transgender aus São Paulo. 2020. 235S. Masterarbeit – Rechtswissenschaftliche 

Fakultät, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Ist die politische und soziale Teilhabe ein geschlechtsspezifisches Konzept? Wie üben Transgender 

diese Teilhabe in Brasilien aus? Welche Rolle spielt das Programm „Transcidadania“ für die 

Wahrnehmung der Zielgruppe des Programms bezüglich ihrer politischen und sozialen Teilhabe? 

„Transcidadania“ ist ein Förderprogramm (Integrationsprogramm) der Gemeinde São Paulos für 

Transgender, das es diesen Personen ermöglichen soll, sich insbesondere durch einen Schul– 

und/oder Berufsabschluss in die Gesellschaft integrieren zu können. Unter Berücksichtigung des 

Kontexts der wirtschaftlichen und sozialen Verwundbarkeit der Transgender sowie der Grenzen und 

Möglichkeiten des Programms „Transcidadania“ werden diese und weitere Fragen beantwortet. Ziel 

dieser Untersuchung ist es zu verstehen, wie politische und soziale Teilhabe definiert ist und 

inwiefern diese Definition die Wahrnehmung der Transgender widerspiegelt. Außerdem wird 

überprüft werden, inwiefern diese Definition in das „Transcidadania–Programm“ aufgenommen 

wurde. Schließlich wird analysiert werden, inwiefern das Programm „Transcidadania“ eine Rolle für 

die Wahrnehmung der Zielgruppe des Programms bezüglich politischer und sozialer Teilhabe spielt. 

Mit der feministischen Forschungsepistemologie als Basis verfolgt die vorliegende Arbeit einen 

multimethodischen Ansatz im Rahmen von narrativen Interviews mit Teilnehmenden und 

Manager*innen des Programms sowie einer teilnehmenden Beobachtung und Dokumentenanalyse. 

Zusammenfassend lässt sich festhalten, dass politische und soziale Teilhabe ein Konzept ist, das 

unter Berücksichtigung des Kontexts und der Komplexität analysiert werden muss, insbesondere vor 

dem Hintergrund verschiedener sozialer Merkmale. Die Möglichkeit zur politischen und sozialen 

Teilhabe der Transgender ist prekär, gekennzeichnet durch soziale und politische Mobilisierung zur 

Erlangung und Wahrung bürgerlicher, politischer und sozialer Rechte. Für die Manager*innen des 

Programms „Transcidadania“ basiert die politische und soziale Teilhabe auf Anerkennung, 

Umverteilung und Autonomie und diese Ideen beeinflussen das Programmmanagement. Hauptthema 

der Zielgruppe des Programms „Transcidadania“ sind soziale Rechte. Die Teilnahme am Programm 

„Transcidadania“ erfährt zudem große Wertschätzung seitens der Zielgruppe des Programms und 

wird von ihr dazu genutzt, ihre Rechte kennenzulernen und ein Bewusstsein als Bürger*innen zu 

entwickeln. 

 

Schlüsselwörter: politische und soziale Teilhabe; Transcidadania; Lebensgeschichten; 

Geschlechtsidentität; Transsexuelle und Transgender. 
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1 INTRODUÇÃO 

Se perguntassem a você o que é cidadania, o que você responderia? Você diria que 

se sente cidadã1? Por quê? Você acredita que as respostas seriam similares para sua família 

ou grupo de amigas? E para um grupo maior de pessoas, como as paulistanas; ou, ainda, as 

brasileiras? Cidadania e cidadã são palavras comuns, presentes em nossos discursos, mas 

com significados que podem variar bastante.  

Recentemente, cidadão têm surgido com a expressão “de bem”. Nas eleições presi-

denciais de 2018, o termo “cidadão de bem”, no masculino e às vezes sinônimo de “homem 

de bem”, foi bastante mobilizado pelas candidatas2:  

Jair Bolsonaro (PSL) na Band: “O cidadão de bem, esse foi desarmado, 

por ocasião do referendo de 2005; e o bandido continua muito bem armado”.  

Marina Silva (Rede) na RedeTV!: "A coisa que uma mãe mais quer é ver 

um filho ser educado para ser um cidadão de bem. E você fica ensinando pro nosso 

jovem que tem que resolver as coisas é na base do grito, Bolsonaro?!". 

Ciro Gomes (PDT) na GloboNews: “Não aceito negociação com a qua-

drilha que tomou conta do PMDB. Isso não quer dizer que eu não deva repetir aqui 

de novo, que eu sempre disse e nem sempre foi publicado. Agora tão me ouvindo 

diretamente. O PMDB tem o Requião, que é homem de bem. O PMDB tem o 

Jarbas Vasconcellos, que é homem de bem. O PMDB tem Mauro Benevides, que 

é homem de bem”.  

Cabo Daciolo (Youtube): “Na nação brasileira, o homem de bem, ele não 

tá portando uma arma na cintura ou um fuzil em mãos, andando pra lá e pra cá, e 

ameaçando, aterrorizando”.  

                                                 

1 Nesta pesquisa, utilizarei o feminino universal em lugar do masculino universal como forma de construção 

linguística do texto – exceto em situações em que o masculino se faça necessário, para não falsear informações 

ou contextos históricos. A língua portuguesa impõe grandes desafios para quem busca uma linguagem efetiva-

mente inclusiva, tendo em vista que suas regras gramaticais adotam um padrão masculino e binário. Sendo este 

um trabalho que se propõe a não marginalizar e não reproduzir opressões, a utilização da norma padrão da 

língua portuguesa configuraria, por si só, a perpetuação de discriminações. Especificamente quanto às questões 

de gênero, que serão mais profundamente trabalhadas nesta pesquisa, vislumbro pelo menos dois problemas 

estruturais: (i) a língua fundamenta-se em torno da binariedade, reconhecendo apenas dois gêneros – o mas-

culino e o feminino –, o que negligencia as identidades de pessoas trans não-binárias, por exemplo; e (ii) a 

regra é o masculino universal, ou seja, quando nos referimos a um sujeito de identidade desconhecida ou irre-

levante, ou a um conjunto de pessoas, ainda que não saibamos se este é composto inteiramente por mulheres 

ou pessoas não-binárias, utilizamos “ele” ou “eles” (ex. o aluno; todos; etc.). Ressalto que essas opções estilís-

ticas também já são adotadas por outras autoras feministas: “A escolha estilística também expressa minha 

postura feminista. Por exemplo, eu uso (...) “ela” como o pronome genérico em vez de “ele”, termos não-

maculinistas como “distribuição” ao invés de “disseminação”, nomes completos de mulheres como 'Nancy 

Chodorow' em vez de sobrenomes vagos, impessoais e masculinistas como 'Chodorow', (...) e metáforas femi-

ninas ao se referir à ação, e o pronome 'we' e não 'they' quando se referem a pesquisadoras feministas” (REI-

NHARZ, 1992, p. 16 tradução livre). Ver também: (GASTIL, 1990; PREWITT-FREILINO; CASWELL; 

LAAKSO, 2011). 
2 Trechos retirados de compilação disponível em CARPANEZ, Juliana. O que está por trás do termo “cidadão 

de bem”, usado pelos presidenciáveis? (08.09.2018). Disponível em: https://tvuol.uol.com.br/video/o-cidadao-

de-bem-no-discurso-dos-presidenciaveis-04024D9B336ACCA96326 (Acesso em 07.01.2020).  

https://tvuol.uol.com.br/video/o-cidadao-de-bem-no-discurso-dos-presidenciaveis-04024D9B336ACCA96326
https://tvuol.uol.com.br/video/o-cidadao-de-bem-no-discurso-dos-presidenciaveis-04024D9B336ACCA96326
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Para Esther Solano Gallego, o discurso recente das eleições sinalizava uma oposição 

entre “cidadão de bem” versus o inimigo, bandido, “cidadão do mal”. Nessa perspectiva, ao 

realizar entrevistas em profundidade com simpatizantes do então pré-candidato Jair Bolso-

naro, a autora identifica em seus discursos a percepção de que teria ocorrido uma inversão 

na ordem social, sendo que o “cidadão de bem” estaria desprotegido, enquanto o Estado e 

defensoras de direitos humanos protegeriam criminosas. Em uma de suas conclusões, Solano 

indica que, para as pessoas entrevistadas, “as políticas públicas como Bolsa Família ou cotas 

raciais universitárias são negativas, porque fomentam a preguiça, o clientelismo e fazem do 

cidadão alguém passivo, que parasita o Estado. O self-made man é o modelo de sucesso” 

(SOLANO, 2018, p. 12).  

Nesta dissertação, não irei analisar os discursos de presidenciáveis e suas eleitoras. 

Mas há dois pontos que me instigaram na expressão “cidadão de bem”, e que farão parte 

desta pesquisa. O primeiro deles diz respeito ao uso de cidadão no masculino. O uso está 

gramaticalmente correto, pois o masculino é universal na norma culta do português. Mas, 

em termos de abrangência do conceito, será que os debates de cidadania dão conta de lidar 

com as diferenças entre grupos de pessoas – homens e mulheres, pessoas cisgêneras e trans-

gêneras, pessoas brancas e negras? Será que cidadania é um conceito que tem gênero? E o 

que significaria pensar cidadania no feminino/feminismo? O segundo ponto que me desper-

tou curiosidade foi o uso da locução adjetiva “de bem” que, caracterizando o cidadão, faz 

oposição ao inimigo, ao bandido, ao criminoso, ao mal. Opõem-se as características do 

“eu/nós”, honestos e merecedores de proteção estatal, àquelas do “outro/outros”, indignos e 

parasitas do Estado. Quais as implicações da dicotomia criada pela diferenciação entre “ci-

dadão de bem” e os outros? Será que o oposto de “cidadão de bem” também é cidadão? Será 

que o inimigo também é pessoa, é humano, é gente? Ou será que é monstro, é bicho? 

Nas entrevistas de história de vida que realizei para essa dissertação, encontrei indí-

cios de que algumas pessoas – no caso, pessoas transgêneras – acreditam não serem vistas 

pelas demais – pessoas cisgêneras – como seres humanos, ou como iguais. Essa percepção 

pode impactar na construção dessas cidadanias: 

(...) porque era marginalizado; porque é feio; “Nossa, não era pra você tá aqui. 

Você é um monstro”. (Entrevista com Dannyele). 

O cidadão que vive aqui ao redor (...) fala da cracolândia como se fosse, o pessoal 

da cracolândia fosse o pior… bicho que tem lá dentro, pior espécie que tem lá 

dentro. (Entrevista com Thiago). 

Ser respeitado… como ser humano, né? Que eu acho que o ser humano tem que 

respeitar o outro. Somos todos ser humano. (Entrevista com Sandra). 

Como disse, cidadania e cidadã são termos corriqueiros e empregados em diversos 

sentidos. Cidadania poderia ser uma reivindicação para participar do processo de tomada de 
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decisões coletivas, poderia ser um status ou identidade para pertencer a determinado grupo, 

e poderia ser um conjunto de direitos e deveres a serem distribuídos; e poderia ser todas 

essas ideias ou nenhuma delas ao mesmo tempo. De todo modo, quanto mais se criam cate-

gorias de cidadãs, mais relevante se torna entender suas similitudes e diferenças. Afinal, se 

há um “cidadão de bem”, a que tipo de cidadão ele se opõe? Haveria cidadãs de primeira 

classe e de segunda classe? Haveria cidadãs e não-cidadãs? Haveria cidadanias plenas e ci-

dadanias precárias? 

Deparei-me com o termo cidadania precária pela primeira vez em um texto de Be-

renice Bento, que interpretava a existência de nome social para pessoas trans como impor-

tante, mas fruto de uma “gambiarra legal” (BENTO, 2014). No cerne da discussão proposta 

pela autora está a ideia de que a existência de um direito que não é válido amplamente (o 

nome social só pode ser requerido em alguns âmbitos) e que, por isso, não resolve o pro-

blema (a pessoa continua com o nome de registro), não seria capaz de garantir uma cidadania 

completa, mas apenas uma cidadania contingente. Levando a discussão da precariedade adi-

ante, Judith Butler teoriza sobre a existência de vidas precárias, que simplificadamente se-

riam aquelas menos dignas de serem vividas e cujas mortes não geram luto (BUTLER, 

2006).  

De mortes sem luto e sem respeito ao nome social, encontrava diariamente notícias 

relacionadas a pessoas trans, numa sobrerrepresentação dessa população nas estatísticas de 

violência e de vulnerabilidade (CARRARA; LACERDA, 2011; JESUS, JAQUELINE GO-

MES DE, 2013). Recentes notícias apontaram que o Brasil é, ao mesmo tempo, o país que 

mais procura conteúdo pornográfico relacionado às pessoas trans e, também, o que mais 

comete crimes, como homicídios, com motivação transfóbica3. Os dados da Organização 

Não-Governamental (ONG) “Transgender Europe” apontam que foram reportados 689 as-

sassinatos no Brasil entre 2008 e 2014; o México, segundo colocado, reportou 1944.  

Desejadas, mas violentadas, as pessoas trans eram consideradas “doentes”, pois a 

transexualidade (“transexualismo”) era classificada como transtorno mental ou disforia de 

gênero, na Classificação Internacional de Doenças (CID). Somente em 2018 a Organização 

                                                 

3 GERMANO, Felipe. Brasil é o país que mais procura transexuais no Redtube – e o que mais comete crimes 

transfóbicos nas ruas. Disponível em: http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-pro-

cura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos (Acesso em 20.07.2018, às 10h).  

4 Programa “Trans Murder Monitoring 2015” da ONG Transgender Europe: http://tgeu.org/tmm-idahot-up-

date-2015/ (Acesso em 20.07.2018, às 11h02). 

http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos
http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos
http://tgeu.org/tmm-idahot-update-2015/
http://tgeu.org/tmm-idahot-update-2015/
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Mundial da Saúde (OMS) deixou de considerar a transexualidade como doença, abordando-

a como incongruência de gênero e relacionada à saúde sexual (e não mais à saúde mental)5. 

Outro problema diz respeito à invisibilidade sobre existência, questões e demandas 

concernentes a essa população. Há grande carência de dados oficiais que não sejam sobre 

doenças sexualmente transmissíveis, tais como presença ou evasão escolar, taxa de desem-

prego, entre outros. A maior parte dos dados estatísticos é elaborada por entidades e organi-

zações da sociedade civil, como a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (AN-

TRA). Em 2020, São Paulo terá seu primeiro levantamento sobre a população trans aqui 

residente, com a expectativa de que esses dados possam auxiliar na criação e implementação 

de políticas públicas direcionadas a essas pessoas6.  

Além da violência, do estigma e da invisibilidade, as pessoas transexuais e travestis 

se encontram em grande vulnerabilidade social e de acesso a direitos, havendo inúmeros 

exemplos de sua subrerepresentação, como em ambientes de ensino e trabalho, além do não 

reconhecimento de suas identidades. Quanto a este último aspecto, os direitos ao nome e à 

personalidade não têm uma previsão legal para se adaptar às experiências e necessidades de 

pessoas trans até hoje. Decisões judiciais para a alteração de seu registro civil eram neces-

sárias até 2018, o que implicava em soluções divergentes para casos similares e, muitas ve-

zes, argumentações discriminatórias (BIANCARELLI, 2010; CORTÊS, 2015; FLORES; 

DURO; BRUM, 2017; FABRIS CAMPOS, 2016; FABRIS CAMPOS, GOMES, 2018, 

2019; FREIRE, 2015; LIMA, LUIZA FERREIRA, 2015; NUNES, 2017). Havia, geral-

mente, a necessidade de se reconhecer que se tratava de pessoas doentes, com a exigência 

de laudos médicos, psiquiátricos e psicológicos – e até de cirurgia – para que se autorizasse 

a retificação do nome. Em 2016, foi editado o Decreto n° 8.727, que dispunha sobre o uso 

do nome social por pessoas trans na administração pública federal; e, em 2018, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) decidiu a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n° 4275 sobre 

                                                 

5 Disponível em:  

http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-

(icd-11);  BENITO, Emilio de. OMS retira transexualidade da lista de doenças mentais. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html. Acesso em 19.07.2018;  

FOLHA DE SÃO PAULO. OMS tira transexualidade de nova versão de lista de doenças mentais. Disponível 

em: https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-

lista-de-doencas-mentais.shtml. (Acesso em 19.07.2018, às 10h48). 

6 MAIA, Dhiego. SP terá levantamento para saber quantas são e como vivem as pessoas trans. (11.12.2019). 

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/12/sp-tera-levantamento-para-saber-quantas-

sao-e-como-vivem-as-pessoas-trans.shtml (Acesso em 10.01.2020). 

http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-11)
http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-11)
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doencas-mentais.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doencas-mentais.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/12/sp-tera-levantamento-para-saber-quantas-sao-e-como-vivem-as-pessoas-trans.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/12/sp-tera-levantamento-para-saber-quantas-sao-e-como-vivem-as-pessoas-trans.shtml
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a possibilidade de alteração do nome e do gênero no registro civil diretamente em cartório, 

sem a necessidade de decisão judicial ou de laudos e procedimentos cirúrgicos. 

O direito à educação, igualmente, encontra seus limites na discriminação contra a 

população trans. A maior parte da população é analfabeta ou semi-analfabeta, pois, em meio 

a esse histórico de violências, que começa nas famílias e chega aos números expressivos de 

homicídios de pessoas transexuais no Brasil, evidencia-se a não permanência dessas pessoas 

no sistema de ensino (ANDRADE, 2012; PERES, 2009; PINHEIRO, 2017; REIDEL, 2014). 

Luma de Andrade dá o nome de “evasão escolar involuntária” a tal situação (2012, p. 245–

248). 

O direito ao trabalho também não tem seu exercício garantido à maioria da população 

trans. Em pesquisa que realizamos com entidades relacionadas à população trans e atuantes 

no município de São Paulo, identificamos ao menos cinco barreiras de acesso ao e perma-

nência no mercado de trabalho: (i) existência de preconceito e transfobia; (ii) documentos 

que não refletem sua identidade de gênero, tais como registro civil e certificado de reservista; 

(iii) impedimento de uso de banheiro, vestiário e uniforme conforme sua identidade de gê-

nero; (iv) baixa escolaridade e evasão escolar involuntária; e (v) linguagem corporal e verbal 

considerada inadequada ao mercado de trabalho (ALMEIDA, CECÍLIA BARRETO; VAS-

CONCELLOS, 2018).7  

Entre notícias de pessoas trans mortas no Brasil e movimentos sociais e políticos em 

busca de conquistas e manutenção de direitos, eu inquietava-me. Estaria diante de vidas e 

cidadanias precárias? Se sim, que medidas estavam sendo tomadas para reverter essa situa-

ção? Para além de decretos e decisões judiciais, algumas outras ações surgiram com o intuito 

de promover a inclusão dessas pessoas e alterar esse contexto de precariedade. Dentre elas 

está o Programa Transcidadania, objeto de estudo desta pesquisa. Em 29 de janeiro de 2015, 

Dia Nacional da Visibilidade Trans, foi editado o Decreto Municipal n° 55.874/15, do mu-

nicípio de São Paulo, que instituiu o Programa Transcidadania destinado à promoção da 

cidadania de travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social. 

É nesse cenário que meu trabalho se insere. Procuro entender como cidadania é de-

finida e se essas definições contemplam as experiências de diferentes grupos sociais, espe-

cificamente a população trans. Almejo examinar se e como essas definições podem ser in-

corporadas em políticas públicas voltadas à população trans, como o Transcidadania; e se e 

                                                 

7 Outras pesquisas pontuais abordam o tema no Brasil (AGNOLETI; MELLO NETO, 2009; CARRIERI; 

SOUZA; AGUIAR, 2014; GUERRA, 2017; SANTANA, 2017). 
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como uma política pública como o Transcidadania desempenha papel na construção da per-

cepção das beneficiárias sobre cidadania e sobre serem cidadãs. 

A partir desses objetivos, a pergunta principal desta dissertação é “se e como o Pro-

grama Transcidadania de São Paulo aparece na narrativa sobre cidadania das pessoas 

trans por ele beneficiadas?”. De modo geral, minha hipótese era a de que o Programa Trans-

cidadania não apenas apareceria no discurso das beneficiárias como, e principalmente, de-

sempenharia papel relevante na construção da ideia sobre cidadania e da percepção de si 

mesmas como cidadãs. Em outras palavras, colaboraria com a construção de uma consciên-

cia cidadã. 

As decisões que tomei ao longo de todos os capítulos, desde a definição da episte-

mologia e da metodologia até o estilo de escrita, buscaram pavimentar o caminho para que 

essa pergunta pudesse ser respondida. No capítulo 2, esclareço alguns termos e conceitos 

que serão utilizados neste trabalho, explico de que forma produzi conhecimento a partir de 

uma epistemologia feminista e detalho as etapas de geração e análise de dados com base em 

uma abordagem multimétodos. 

No capítulo 3, sistematizo algumas das discussões existentes relacionadas ao con-

ceito de cidadania. A discussão sobre cidadania é extensa e, por isso, parti de sua conceitu-

ação moderna, abordando em seguida perspectivas mais críticas e recentes. O objetivo desse 

capítulo é entender de quais maneiras cidadania pode ser definida, dentro dessas perspecti-

vas, bem como refletir se essas definições contemplam as experiências de diferentes grupos 

sociais, como as pessoas trans. 

No capítulo 4, exploro o contexto que envolveu a demanda pela formulação do Pro-

grama Transcidadania, sua criação e as alterações que sofreu ao longo do tempo e com as 

mudanças de gestão da Prefeitura Municipal de São Paulo. Também apresento e analiso os 

dados sobre o perfil das pessoas beneficiadas. Por fim, discuto como algumas gestoras do 

Transcidadania compreendem o conceito de cidadania e como isso pode ter influenciado a 

elaboração e gestão da política pública. 

Finalmente, no capítulo 5, apresento as histórias de vida de três pessoas (ex-)benefi-

ciárias do Programa Transcidadania. Nos tópicos “Ascensão Travesti”, “Vida Transfor-

mada” e “Lutadora Renitente” trabalho com as narrativas dessas vidas, destacando os prin-

cipais momentos que as pessoas compartilharam comigo e apresentando-as às leitoras da 

dissertação. Por fim, no último tópico, realizo a análise conjunta das três histórias, traçando 
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os momentos em que se aproximam, em que se cruzam e em que se distanciam. Nessa aná-

lise, retomo e contrasto o discurso das pessoas entrevistadas com as conceituações teóricas.
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2 A HISTÓRIA DE VIDA POR TRÁS DAS HISTÓRIAS DE VIDA: 

CONSIDERAÇÕES EPISTEMOLÓGICAS E METODOLOGIA DE 

PESQUISA 

Ao longo dessa pesquisa, não houve um dia em que não me fiz alguma dessas per-

guntas: (i) qual é o meu papel como pesquisadora em relação às pessoas com quem estou 

dialogando?; (ii) qual é o papel, nesta pesquisa, das pessoas que entrevisto ou com quem 

convivo?; (iii) em que medida posso me aproximar e me familiarizar, às vezes até prestando 

algum auxílio (tirando dúvidas sobre processos ou ajuizando-os, por exemplo)?; (iv) em que 

medida eu posso (ou consigo) colocar limites, quando eu não sou capaz ou não darei conta 

de prestar o auxílio demandado?; (v) estou dialogando com as pessoas de forma acolhedora 

e ética, respeitando suas narrativas e seus tempos?; (vi) estou respeitando e acolhendo minha 

própria narrativa e meu tempo, quando me vi afetada pelas trocas e pelo campo? 

Essas e outras questões de natureza epistemológica tomaram grande parte das minhas 

preocupações diárias. Duvidava de mim mesma e de minha capacidade de dar conta dessas 

importantes questões em cada pequena escolha ou interação na pesquisa. No meio do pro-

cesso de observação de campo e de entrevistas de histórias de vida, estive tão afetada  pelos 

enredos que acompanhava que muitas vezes minha sensação era a de estar afundando e ter 

medo de me afogar em sentimentos (FAVRET-SAADA, 2005). Outras vezes, em lugar de 

afundar, eu transbordava pelos momentos que compartilhamos. Parece-me que não apenas 

escolhi o tema, a pergunta e o método, mas que nos escolhemos mutuamente. Ouvir outras 

histórias de vida me fez pensar sobre a minha história e a história da minha família; sobre as 

histórias que eu sei e as histórias que não me foram contadas ou que se perderam. Com isso, 

percebi o quanto o método de histórias de vida e a técnica de escuta ativa desenvolvida para 

executá-lo me beneficiaram. E os benefícios das histórias de vida para a pesquisadora já são 

conhecidos e descritos em textos sobre essa metodologia (ATKINSON, 2002, p. 127–128). 

As pessoas que entrevistei também indicavam o quanto gostavam de contar suas histórias e 

o quanto isso as ajudava a relembrar e a lidar com o passado.  

Outros textos indicavam que a história oral era um dos métodos mais antigos de 

transmissão e produção de conhecimento, principalmente considerando as comunidades tra-
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dicionais (GONÇALVES; LISBOA, 2007, p. 85). No processo de pesquisa, eu me identifi-

cava um pouco com Afamefuna, personagem do conto “A historiadora obstinada” de Chi-

mamanda Ngozi Adichie, que busca compreender a sua história e da sua tribo:  

Foi Grace quem, cercada por seus prêmios, seus amigos, seu jardim de rosas ini-

gualáveis, mas sentindo-se, sem saber explicar bem por que, distante de suas raízes 

no fim da vida, foi a um cartório em Lagos mudar oficialmente seu primeiro nome 

de Grace para Afamefuna. (ADICHIE, 2017, p. 212 ss.) 

O nome Afamefuna havia sido escolhido por sua avó Nwamgba e queria dizer “meu 

nome não se perderá”. Em comum com Afamefuna, muitas pessoas trans desejam retificar 

seu primeiro nome para que melhor reflitam sua identidade; e, de forma similar, eu busquei 

retificar meu sobrenome para incluir aquele do meu pai. Essas mudanças são formas de bus-

car por identidades perdidas ou apagadas, por reencontrar a si mesma ou às nossas antepas-

sadas, e configuraram um ponto comum entre a minha história e aquelas que serão relatadas.  

Com essas primeiras palavras, afasto a ideia da neutralidade e da objetividade nas 

pesquisas acadêmicas e exponho o “eu lírico” da pesquisa. Não acredito na concepção de 

que exista pesquisa neutra, universal e imparcial (CHANTER, 2011, p. 94)8. Isso porque, 

entendo que “[o] conhecimento está situado socialmente, não é atemporal ou imutável” 

(CHANTER, 2011, p. 83). Raça, classe e gênero não são meramente incidentais, mas inte-

ragem tanto em mim mesma, como sujeita afetada pela interseccionalidade desses e de ou-

tros marcadores sociais, quanto na minha relação com as outras pessoas. E, quanto a esta 

relação, parto de uma perspectiva de que ela influencia o modo como penso a respeito delas 

e de mim mesma, pois “[l]evar a sério nossa responsabilidade para com os outros contribui 

assim para a própria noção de nossas identidades” (CHANTER, 2011, p. 84). Nesse trabalho, 

levo a sério a minha responsabilidade especialmente para com as pessoas trans, que figuram 

como interlocutoras e como público-alvo da pesquisa. 

Por um lado, identificar-me enquanto mulher e bissexual permite-me compartilhar 

algumas experiências de discriminação e de luta, de assédio e de orgulho, de questionar e 

                                                 

8 “A opinião comum acerca do status do conhecimento científico foi posta em dúvida por filósofos da ciência 

e pelas feministas, que consideraram questionável a objetividade dos resultados científicos e a neutralidade do 

sujeito implicada pelas afirmações de objetividade feitas pela ciência. Questões que surgiram sobre a legitima-

ção de disciplinas que afirmam o conhecimento universal, quando essas disciplinas são ainda, em grande parte, 

representadas e promulgada por cientistas brancos do sexo masculino, que presumivelmente trazem à análise 

seus pressupostos privilegiados acerca daquilo que investigam. (...) O conhecimento não é mais construído 

como universal, a-histórico ou imutável; os observadores não são mais considerados neutros ou imparciais, e 

o cientista é concebido não simplesmente como um indivíduo que busca a verdade, mas como membro de um 

grupo cujos interesses afetam o método e os resultados dos projetos científicos.” (CHANTER, 2011, p. 94). 
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aceitar meu corpo e desejo fora de normas sociais. Essas experiências em certa medida in-

fluenciaram a minha escolha pelo tema de pesquisa, facilitaram o desenvolvimento de em-

patia pelas narrativas ouvidas, fortaleceram os momentos de confiança entre mim e as inter-

locutoras, e me afetaram em campo. Por outro lado, como pessoa cisgênera compartilho 

outras experiências ao ter a minha identidade de gênero reconhecida pelo estado e pela so-

ciedade, ao ter minha identidade respeitada (e, até mesmo, reforçada) na escola e no trabalho, 

ao não ter o meu corpo associado à abjeção ou doença. Nesse sentido, sou também opressora 

em potencial, alguém que desconhece outras dores e experiências, que vai poder ouvir em-

paticamente, mas não terá a cumplicidade que determinadas situações compartilhadas pro-

vocam. No trabalho de pesquisa, isso me fez questionar como o meu corpo ocupava os es-

paços, especialmente o campo nas reuniões do Trans Café, um dos poucos lugares em que 

minha identidade de gênero era minoria. As minhas vivências de raça e classe, por sua vez, 

caracterizaram-se pela fluidez que o colorismo e a ascensão social implicam na sociedade 

brasileira: identificar-me e ser identificada de formas diferentes quando sentada nos bancos 

da faculdade ou dos Centros de Cidadania.  

Quando narro a relação entre esses marcadores sociais da diferença e o processo de 

pesquisa não pretendo essencializar essas identidades e sugerir expectativas sobre a condu-

ção do trabalho ou sobre seus resultados. Objetivo apenas reconhecer que essas identidades 

me atravessam e que a interação entre mim e as pessoas em campo pode ser pautada por 

esses marcadores, influenciando o meu trabalho de algumas maneiras que consigo identificar 

e de outras que não consigo prever. Além de marcadores sociais da diferença, há outras 

circunstâncias que podem influenciar a geração e a análise de dados, desde minha orientação 

política até minha formação acadêmica.  

Nesse sentido, por exemplo, ser uma pesquisadora graduada em Direito foi muito 

marcante para a forma como as interações em campo ocorreram. A interlocução com as 

pessoas entrevistadas levou-me a uma primeira conclusão de pesquisa, derivada da escolha 

do método, da minha subjetividade e da subjetividade delas: havia um movimento relacional 

na minha interação com as pessoas. Isto é, quanto mais conversávamos sobre suas histórias 

e sobre cidadania, mais surgiam demandas sobre direitos – direito de retificar o nome no 

registro de nascimento; direito de ter o nome do pai no registro de nascimento; direito ao 

lazer; e até direito à vida. Nessa interação, eu não era apenas uma pesquisadora, mas uma 

pesquisadora com formação jurídica, e isso impactou a forma como nos relacionávamos e 

as perguntas que eram feitas – seja por mim durante as entrevistas, seja pelas pessoas entre-

vistadas quando o gravador era desligado. 



TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema?   27 

Por exemplo, a Sandra me perguntou sobre como poderia retificar seu nome e eu 

avaliei os documentos que ela já tinha organizado quando contou com o auxílio da Defen-

soria Pública, além de tê-la encaminhado para os mutirões que estavam ocorrendo no perí-

odo. O Thiago me procurou pedindo auxílio sobre retificação de nome e sobre como poderia 

incluir seu pai na certidão de nascimento. Posteriormente, vítima de violência física e de 

ameaças à sua vida, procuramos soluções em conjunto para o problema. Ainda nesse período 

de pesquisa, a Dannyele foi vítima de discriminação transfóbica em uma balada e, igual-

mente, pediu-me auxílio. 

Como verdadeiras interlocutoras nesse processo de pesquisa, as pessoas entrevista-

das não apenas compartilhavam suas histórias, mas também demandavam informações. Não 

apenas me apoiavam, mas também pediam apoio. Não apenas falavam de direitos, mas pe-

diam ajuda para acessá-los e exercê-los. Essas relações e demandas não foram simples, pois 

implicaram também em reconhecer os meus limites de atuação na busca por alternativas. O 

reconhecimento das nossas subjetividades, nesse processo de pesquisa, implicou em intera-

ções e aproximações singulares entre mim e as pessoas entrevistadas. 

Contudo, simplesmente expor essas subjetividades não é suficiente para, efetiva-

mente, produzir uma pesquisa inclusiva e não discriminatória. A minha preocupação em 

lembrar do ponto de vista de análise das informações e, portanto, em olhar criticamente para 

ele, permeia toda a pesquisa, como um compromisso que assumo com todas as pessoas en-

volvidas com este texto – entrevistadas e leitoras. Com isso, mantenho-me aberta a críticas 

e ao diálogo, que só pode ser iniciado a partir do momento em que me posiciono criticamente 

sobre minha própria subjetividade9. 

Neste trabalho, não pretendo ser “uma voz de autoridade invisível e anônima”, mas 

me apresento como “um indivíduo real e histórico, com desejos e interesses concretos e 

específicos”10 (HARDING, 1987, p. 9). Assim, entendo ser importante evidenciar minha 

                                                 

9 “Precisamos evitar a postura “objetivista” que tenta tornar as crenças e práticas culturais da/o pesquisadora/or 

invisíveis e, ao mesmo tempo, fixa as crenças e práticas dos objetos de pesquisa num painel [display board]. 

Só assim podemos esperar produzir entendimentos e explicações que sejam livres (ou, pelo menos, mais livres) 

da distorção das crenças e comportamentos não examinados das/os próprias/os cientistas sociais. Outra maneira 

de colocar este ponto é que as crenças e os comportamentos da/o pesquisadora/or são parte da evidência em-

pírica para (ou contra) as alegações desenvolvidas nos resultados da pesquisa. Essa evidência também deve 

estar aberta ao escrutínio crítico, assim como o que é tradicionalmente definido como evidência relevante. (...) 

Esse tipo de relacionamento entre a/o pesquisadora/or e o objeto pesquisado é geralmente discutido sob a de-

signação de “reflexividade da ciência social.” (HARDING, 1987, p. 9 itálico no original). Ver também: (REI-

NHARZ, 1992). 

10 A melhor análise feminista vai, de forma crucial, além das inovações na matéria: insiste em que a/o própria/o 

investigadora/or seja colocada/o no mesmo plano crítico que o assunto, recuperando, assim, o processo de 
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perspectiva subjetiva, que precede a este trabalho, mas ressalto que essa postura não torna 

minha pesquisa menos objetiva e minhas conclusões menos racionais que outros textos aca-

dêmicos. Isto porque parto do pressuposto de que  

[e]m vez de lamentar a perda da objetividade, da universalidade e da neutralidade, 

ou de favorecer uma sensação de nostalgia pelo sujeito abstrato não corporificado 

dos direitos universais, talvez a questão seja reconhecer que os padrões que foram 

presumidos em tal visão jamais tenham sido desinteressados: seus interesses foram 

apenas obstruídos (CHANTER, 2011, p. 95). 
A decorrência de eu apresentar o meu ponto de vista situado nesta pesquisa é poder, 

também, explicitar o meu lugar de fala11. Segundo Djamila Ribeiro, pensar sobre lugar de 

fala auxilia a refutar a historigrafia tradicional e a hierarquização de saberes consequente da 

hierarquia social (2017, p. 64). Refletir sobre isso é afastar uma visão universal sobre os 

dados e a realidade que se cria enquanto se (d)escreve; é, assim, manter uma postura ética 

dentro da pesquisa. Discutir lugar de fala e ponto de vista situado não me parece ser questi-

onar se é possível falar (e pesquisar) sobre determinado assunto, mas sim questionar como 

fazê-lo de forma ética. Nesse sentido, busco atentar-me para o fato de que, nesta pesquisa, 

as pessoas trans não são objeto de estudos, mas interlocutoras. 

Assim, essas questões epistemológicas e éticas da pesquisa acompanharam-me du-

rante todo o processo. As perguntas sobre histórias de vida misturavam-se – ora aproxi-

mando-se e ora afastando-se – com as perguntas sobre a minha própria história de vida, que 

eu me fazia nos momentos de análise. Os momentos de dúvidas e angústias alternavam-se 

com os momentos de certeza de que esta era uma pesquisa relevante para nós – para mim, 

para as pessoas entrevistadas e, talvez, para as leitoras. Talvez eu não tenha encontrado res-

postas para todas as dúvidas epistemológicas que me inquietaram ao longo desta pesquisa, 

                                                 

pesquisa inteiro para o escrutínio dos resultados da pesquisa. Ou seja, os pressupostos, as crenças e os com-

portamentos da/o própria/o pesquisadora/or sobre classe, raça, cultura e gênero devem ser colocados dentro da 

moldura da imagem que ela/e tenta pintar. (...) muitas vezes somos explicitamente informados pela/o pesqui-

sadora/or sobre seu gênero, raça, classe e cultura, e, às vezes, como ela/e suspeita que isso tenha moldado o 

projeto de pesquisa - embora, é claro, estejamos livres para chegar a hipóteses contrárias sobre a influência da 

presença da/o pesquisadora/or em sua análise. Assim, a/o pesquisadora/or nos aparece não como uma invisível 

e anônima voz de autoridade, mas como um indivíduo real, histórico, com desejos e interesses concretos e 

específicos. (HARDING, 1987, p. 9). 

11 Djamila Ribeiro indica que a origem do temo “lugar de fala” é imprecisa, mas que pode ter surgido “a partir 

da tradição de discussão sobre feminist stand point – em uma tradução literal “ponto de vista feminista” – 

diversidade, teoria racial crítica e pensamento decolonial. (...) É aí que entendemos ser possível falar de lugar 

de fala a partir do feminist stand point: não poder acessar certos espaços, acarreta em não se ter produções e 

epistemologias desses grupos nesses espaços; não poder estar de forma justa nas universidades, meios de co-

municação, política institucional, por exemplo, impossibilita que as vozes dos indivíduos desses grupos sejam 

catalogadas, ouvidas, inclusive, até de quem tem mais acesso à internet. O falar não se restringe ao ato de emitir 

palavras, mas de poder existir.” (RIBEIRO, 2017, p. 58–64 grifos no original). 
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mas não posso negar a relevância de tê-las constantemente examinado, em cada passo desse 

processo. Com isso, acredito ter refletido em cada ato, em cada interação e em cada análise, 

descobrindo caminhos interessantes enquanto experimentava viver a pesquisa. 

Considerados esses pressupostos, para responder à pergunta de pesquisa utilizei uma 

abordagem multimétodos no processo de geração dos dados12. Isto é, foram realizadas: (i) 

entrevistas de história de vida com as pessoas (ex-)beneficiárias do Programa; (ii) entrevistas 

semi-estruturadas com as (ex-)gestoras envolvidas na política pública; (iii) visitas in loco e 

observação de campo; e (iv) análise documental de materiais como planos de governos, atas 

de reuniões, editais, normas e diretrizes e outros documentos relevantes. Esses métodos e 

alguns conceitos relevantes adotados serão explicitados com mais detalhe nos itens seguin-

tes. 

2.1 Breves explicações terminológicas da pesquisa 

Há alguns termos e conceitos que são pressupostos desta pesquisa, ou serão utilizados 

em seu decorrer e merecem elucidações. Não pretendi realizar uma revisão bibliográfica 

extensiva e aprofundada sobre eles, mas tão somente apresentá-los e contextualizá-los. Par-

tirei desses pressupostos nas descrições e análises e, desse modo, espero que essas breves 

explicações possam auxiliar a compreensão da pesquisa. 

Em nossa sociedade, inclusive no ambiente acadêmico do direito, ainda é comum 

que se desconheça o significado de identidade de gênero, que com frequência é confundida 

                                                 

12 Importante indicar que, apesar de comumente se utilizar a expressão “coleta” de dados para a primeira etapa 

da pesquisa, utilizarei neste trabalho o termo “processo de geração” ou apenas “geração”. Isso porque, em 

minha visão, a expressão “coleta” pode sugerir que se trata de um procedimento objetivo, em que a pesquisa-

dora apenas “extrai” os dados do mundo, do modo como se encontram, sendo que a interpretação e análise 

ocorrem em momento posterior. Partindo da epistemologia feminista e da minha concepção de pesquisa, qual-

quer procedimento de “coleta” envolve em si mesmo uma interpretação e diálogo com a fonte do dado (seja 

ela um documento ou uma pessoa, por exemplo), pois até a pergunta de pesquisa, que norteia a escolha do que 

entra e do que fica de fora do universo de pesquisa, comumente apresenta pressuposições e visões de mundo 

da pesquisadora. Por isso, acredito que a melhor forma de se referir a esse momento da pesquisa é “processo 

de geração” de dados, explicitando a relação entre pesquisadora e objeto de pesquisa. Agradeço à Fabiana Luci 

de Oliveira (Professora do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFSCar), que 

em conversa no Grupo de Pesquisa e Estudos de Inclusão na Academia (GPEIA) sobre pesquisa qualitativa, 

quantitativa e multimétodos, em junho de 2016, pela primeira vez despertou meu olhar para essa diferença. 
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com sexo biológico e com orientação sexual. Isto prejudica não só a compreensão das ques-

tões específicas das pessoas transexuais e travestis, como até mesmo o reconhecimento de 

sua existência. 

“Sexo” em geral é relacionado à genitália de cada pessoa. Contudo, esse termo tam-

bém está em constante disputa, mesmo na medicina, não sendo possível afirmar de forma 

definitiva onde está localizado “o sexo” de uma pessoa. Ou seja, não há consenso médico ou 

psicológico sobre o que se define como “sexo”. Este pode ser o sexo biológico – embora 

haja disputa quanto à característica determinante: sexo genético (XX ou XY), sexo endó-

crino ou gonádico (resultante da presença de testículo ou ovários, como os hormônios), sexo 

morfológico (formas externas genitais) –, sexo cerebral, sexo psicológico (predisposto por 

fatores endócrinos, mas também suscetível de interferência de ordem familiar, escolar, adap-

tação social), sexo psicossocial, sexo jurídico (constante do registro civil), etc.  

Em seus estudos sobre “sexo”, Thomas Laqueur afirma que antes do século XVII o 

“sexo” era ainda uma categoria sociológica e não ontológica. Para ele, “ser homem ou ser 

mulher era manter uma posição social, um lugar na sociedade, assumir um papel cultural, 

não ser organicamente um ou outro de dois sexos incomensuráveis” (LAQUEUR, 2001, p. 

19). Até esse período, haveria a ideia de que existia apenas um sexo e que o corpo dito 

feminino era uma reprodução, equivalente ainda que inacabada, do corpo dito masculino. 

No final do século XVIII, teria surgido um novo modelo, de dimorfismo radical e divergên-

cia biológica, por meio do qual os corpos não teriam a mesma base comum e seriam hierar-

quicamente diferentes (um é mais perfeito que o outro), mas eram o oposto um do outro, 

com a diferença marcada em cada célula. Esse interesse em buscar evidências de dois sexos 

distintos, diferenças anatômicas e fisiológicas concretas entre os corpos, teria surgido apenas 

quando essas diferenças se tornaram politicamente importantes (LAQUEUR, 2001, p. 21–

22). Analisando historicamente as discussões sobre os corpos, Laqueur afirma que seu es-

tudo não é sobre a criação do gênero, mas do sexo.  

Eu não tenho interesse em negar a realidade do sexo ou do dimorfismo sexual 

como um processo evolucional. Porém desejo mostrar, com base em evidência 

histórica, que quase tudo que se queira dizer sobre sexo – de qualquer forma que 

o sexo seja compreendido – já contém em si uma reivindicação sobre o gênero. O 

sexo, tanto no mundo de sexo único como no de dois sexos, é situacional; é expli-

cável apenas dentro do contexto da luta sobre gênero e poder (LAQUEUR, 2001, 

p. 23).  

Nesse sentido, o autor conclui, segundo os registros por ele analisados, que há inco-

erência na afirmação de categorias de dimorfismo sexual fixas e estáveis, de masculino e/ou 

feminino. Isso porque, a ideia criada depois do século XVIII, “de que teria de haver uma 

coisa fora, dentro e por todo o corpo que definisse o homem em oposição à mulher e que 
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apresentasse o fundamento de uma atração dos opostos, é inteiramente ausente na medicina 

clássica ou renascentista” (LAQUEUR, 2001, p. 33). Para Anne Fausto-Sterling, a sociedade 

ocidental está profundamente comprometida com a ideia de que existem apenas dois sexos, 

baseando suas concepções morais e jurídicas nessa crença. A decisão do Estado em manter 

o dimorfismo sexual e binariedade de gênero estaria, contudo, em contradição com a própria 

natureza:  

Mas se o estado e o sistema legal têm um interesse em manter um sistema sexual 

de duas partes, eles estão desafiando a natureza. Falando-se biologicamente, exis-

tem tantas gradações entre feminino e masculino; e dependendo de como se cha-

mam essas doses, pode-se argumentar que ao longo daquele espectro posicionam-

se pelo menos cinco sexos – e talvez ainda mais. (FAUSTO-STERLING, 1993, p. 

21, tradução minha.). 

Orientação sexual, por sua vez, refere-se ao desejo erótico-afetivo de uma pessoa, 

isto é, à “atração afetivossexual por alguém de algum/ns gênero/s” (JESUS, JAQUELINE 

GOMES DE, 2012, p. 12). Nesses termos, a pessoa pode ser lésbica/homossexual, bissexual, 

pansexual, assexual, heterossexual dentre outras formas de manifestação do desejo.  

Em nossa sociedade, costuma-se identificar como regra a relação entre “sexo” (prin-

cipalmente morfológico; genitais), gênero e orientação sexual, no sentido de que se a pessoa 

nasce com uma vagina, logo deve ser mulher, e, em sendo mulher, logo terá desejo por ho-

mem e, por isso, deve ser heterossexual. O contrário também é válido, se a pessoa nasce com 

um pênis, logo deve ser homem, e, em sendo homem, logo terá desejo por mulher, e, por 

isso, deve ser heterossexual13. É o que Judith Butler (2015, p. 53) conceitua como hetero-

normatividade ou heterossexualidade compulsória. 

As frases “é menino!” ou “é menina!” ditas no nascimento de crianças com base em 

suas genitais ou os “chás revelação” para “revelar” o gênero de bebês após os exames de 

ultrassonografia, bem como outras manifestações sociais, evidenciam que desde a gestação 

associa-se o sexo morfológico ao gênero. Atribuído, reconhecido e reafirmado o sexo-gênero 

da pessoa, outras expectativas são criadas, inclusive quanto ao seu desejo erótico-afetivo. O 

sentido pejorativo de palavras para se referir à sexualidade das pessoas (“veado”, “bicha”, 

                                                 

13 Pode-se argumentar que, atualmente, a relação necessária e irredutível entre “sexo”, gênero e orientação 

sexual tenha diferentes graus de “necessidade/irredutibilidade”. Isto é, seria cada vez menos comum, social-

mente, presumir-se a orientação sexual de uma pessoa a partir do seu sexo/gênero, admitindo-se mais as pos-

sibilidades de diversas orientações sexuais. Por outro lado, a relação entre “sexo” (principalmente órgão sexual) 

e gênero seria ainda considerada necessária e irredutível pela maior parte da sociedade. Contudo, como é difícil 

mensurar essa diferença de graus – ainda mais se considerado que a heterossexualidade compulsória se ex-

pressa dentro da cultura de variadas formas (brincadeiras de criança, linguagem, mídias e representações do-

minantes, religiões, etc.) –, e como uma eventual diferença não afasta o argumento principal de que essas 

relações (mais ou menos) necessárias existem, acredito ser ainda possível manter as duas relações [(sexo <-> 

gênero) <-> orientação sexual] dentro de um patamar similar na sociedade. 
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“sapatão”, “homossexual”, “lésbica”), a imagem ainda presente na mídia do homem como 

conquistador de mulheres e o ideário da mulher que aguarda o homem certo para o casa-

mento, o estranhamento de uma mulher que apresenta sua companheira (ou de um homem, 

seu companheiro) quando não havia informação anterior sobre sua sexualidade, a violência 

com motivação lgbtfóbica - todos esses exemplos indicam a existência de uma norma social, 

que é punida (xingamentos, agressões) ou gera estranhamento quando violada. Ainda que 

recente pesquisa do Datafolha indique que a homossexualidade tem sido mais “aceita” pela 

sociedade brasileira ao longo do tempo, chegando em 2018 a um percentual de 74% de 

“aceitação” (DATAFOLHA, 2018), isso não necessariamente significa que a heterossexua-

lidade deixou de ser regra social. 

Finalmente, também não há consenso sobre o significado de “gênero”, que leva a 

disputas teóricas dentro do próprio movimento feminista. Quando Simone de Beauvoir 

afirma que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, ela pavimenta o caminho para ideia 

de que o destino não é biológico e ligado ao “sexo”, sendo que o papel da mulher na socie-

dade seria construído socialmente (BEAUVOIR, 2016, p. 11). A autora aponta para um ca-

minho em que o gênero é construído, além de indicar que apenas o gênero feminino é mar-

cado, sendo o masculino considerado universal. No momento em que Beauvoir escreve sua 

obra, originalmente publicada em 1949, já está consolidada a crença, apontada por Laqueur, 

da existência do dimorfismo sexual que implicaria dois “sexos”, diferenciados por suas ana-

tomias e fisiologias, e que eram determinantes para as funções que o “macho” e a “fêmea” 

humana desempenhariam. Sendo o “sexo” incontestavelmente diferente e biológico, era im-

portante romper com o determinismo que ele impunha aos papéis sociais e indicar, então, 

que essa outra categoria - o “gênero” - era uma construção social. 

Comentando Simone de Beauvoir, Judith Butler afirma que o verbo “tornar-se” (be-

come) contém uma ambiguidade. Nesse sentido, “gênero” não seria apenas uma construção 

cultural imposta em nossa identidade, mas também um processo de construção de nós mes-

mas. “Tornar-se uma mulher é um conjunto de atos intencional e apropriativo, a aquisição 

de uma habilidade, um ‘projeto’ (...) para assumir um certo estilo corporal e significante” 

(BUTLER, 1986, p. 36, itálico no original, tradução minha). Nesse sentido, Butler sugere 

que a interpretação de que “tornar-se” determinado gênero deve ser compreendida tanto 

como uma escolha quanto como um processo de aculturação, tanto um “projeto” quanto um 

“constructo”. A autora, igualmente, questiona a estrutura dimórfica do “sexo” e suas conse-

quências no sistema de “gênero”: 
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Alguém poderia responder que há meramente várias maneiras de ser um “homem” 

ou uma “mulher”, mas essa visão atribui uma substância ontológica ao gênero que 

perde seu ponto: “homem” e “mulher” já são maneiras de ser, modalidades de 

existência corporal, e apenas emergem como entidades substanciais para uma 

perspectiva mistificada. Alguém pode também se preocupar se existe alguma coisa 

sobre a estrutura dimórfica da anatomia humana que necessita dos arranjos biná-

rios de gênero interculturalmente. Achados antropológicos de terceiros gêneros e 

sistemas de múltiplos gêneros sugerem, contudo, que o próprio dimorfismo se 

torna significante apenas quando interesses culturais requerem, e que gênero é 

mais frequentemente baseado em requisições de parentesco que em exigências on-

tológicas. (BUTLER, 1986, p. 48, itálico no original, tradução minha). 

Desse modo, Judith Butler (2015, p. 27) indica que não existe distinção entre “sexo” 

e “gênero”, sendo que este “não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de 

significado num sexo previamente dado (...); tem de designar também o aparato mesmo de 

produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos” (BUTLER, 2015, p. 27). Para 

ela, o gênero seria performativo, constituindo-se como um conjunto de atos, gestos e atua-

ções repetidos no interior de uma estrutura reguladora rígida, sendo que teria a aparência de 

uma classe natural por ter se cristalizado no tempo. Assim como o sexo para Laqueur não é 

uma categoria ontológica, o gênero para Butler também não o é, pois é marcado por sua 

fabricação performativa em signos corpóreos e no discurso (BUTLER, 2015, p. 56, 69, 232 

ss.). Assim, nada seria naturalmente feminino ou masculino, tendo esta diferenciação um 

caráter cultural e variável. 

Outras inúmeras feministas teorizaram sobre o conceito de gênero e inauguraram 

diferentes correntes, definições e abordagens. Mesmo diante de diferentes perspectivas, o 

gênero continua sendo uma categoria útil na compreensão das interações entre homens e 

mulheres e como parte importante dos sistemas simbólicos, estando implicado na rede de 

significados e relações de poder de todo o tecido social, como defende Joan Scott (SCOTT, 

1995).  

Portanto, “gênero” é um termo equívoco e, assim como “sexo”, tem sido alvo de 

muitas controvérsias e poucos consensos. Ao longo da pesquisa, contudo, adotarei algumas 

filiações mínimas, a fim de tornar possível a apresentação e análise do problema de pesquisa. 

A princípio, entendo que “gênero” não é um atributo ou uma característica dos corpos nem 

algo existente a priori nos seres humanos, mas seria constituído e construído socialmente, 

“produto e processo de um certo número de tecnologias sociais ou aparatos biomédicos” 

(LAURETIS, 1994, p. 208). Nesse sentido, utilizarei o conceito de gênero como representa-

ção, construída constantemente na sociedade por meio de práticas, ações, gestos, discursos 

e instituições (escolas, mídias, artes, famílias, hospitais, tribunais, academia etc.) (LAURE-

TIS, 1994, p. 209).  
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Além de “sexo”, “orientação sexual” e “gênero”, uma categoria de análise relevante 

para esta pesquisa diz respeito à “identidade de gênero”. Conforme a definição dos Princí-

pios de Yogyakarta, identidade de gênero refere-se à experiência de “gênero” interna e indi-

vidual de cada pessoa, profundamente sentida, correspondendo ou não ao “sexo/gênero” 

atribuído no nascimento (INTERNATIONAL COMMISSION OF JURISTS (ICJ), 2007). 

Ela pode se referir a pessoas cisgêneras/cissexuais e a pessoas transgêneras/transexuais. No 

termo cisgênera, o prefixo “cis” designa o que se mantém em um rol de parâmetros defini-

dos, não tem mudanças de propriedade. Por outro lado, “trans” significaria mudança, trânsito 

ou transformação desses parâmetros. Enquanto a denominação do termo transexual/transgê-

nero tem suas origens nas ciências biomédicas, demarcando esta identidade como doença e 

incongruência e naturalizando a outra, o termo cissexual/cisgênero origina-se das iniciativas 

e ativismos trans, com o objetivo de criticar, demarcar e desnaturalizar essa identidade como 

neutra ou inexistente (VERGUEIRO, 2015, p. 51–52) – um processo de demarcação/desna-

turalização que também ocorreu com a branquitude, a heterossexualidade e a masculinidade. 

Geralmente, os termos cisgêneras/cissexual e transgênera/transexual são usados 

para se referir a pessoas nas quais o “sexo biológico” e o “sexo psicológico” estão, ou não, 

“conformados” ou “alinhados” de acordo com parâmetros de gênero definidos. Contudo, 

essa definição tem vários problemas por partir da perspectiva de que as pessoas cisgêneras 

são a regra, isto é, o referencial para definir o que é o “alinhamento” e a “conformidade”, 

enquanto as pessoas transgêneras seriam desviantes, fora da norma. Ademais, por essa defi-

nição, distingue-se “sexo biológico” de “sexo psicológico”, como uma realidade pressuposta 

e irredutível ou imutável, sendo que, conforme já afirmado, “sexo” e “gênero” são conceitos 

em constante disputa14.  

Nesse sentido, para fins desta pesquisa, entenderei como pessoas cisgêneras aquelas 

que mantêm a identidade de gênero a elas atribuída ou imposta ao nascer, identificando-se 

com esta identidade (JESUS, JAQUELINE GOMES DE, 2012, p. 10; VERGUEIRO, 2015). 

                                                 

14 Judith Butler, por exemplo, indica que não há diferença entre esses termos. Segundo ela, a distinção entre 

sexo e gênero foi concebida para questionar a formulação de que a biologia é o destino. Essa distinção “atende 

à tese de que, por mais que o sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero é culturalmente construído: 

consequentemente, não é nem o resultado causal do sexo nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo”. 

Essa distinção sugere uma “descontinuidade radical entre corpos sexuados e gêneros culturalmente construí-

dos”. (...) “Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o próprio construto chamado “sexo” seja tão 

culturalmente construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o gênero, de tal forma que 

a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente nula”. (...) “[O] gênero não está para a cultura como o 

sexo para a natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza sexuada” ou “um sexo 

natural” é produzido e estabelecido como “pré-discursivo”, anterior à cultura, uma superfície politicamente 

neutra sobre a qual age a cultura.” (2015, pp. 25-28; grifos no original). 
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Por sua vez, as pessoas transgêneras seriam aquelas que não se identificam com (ou, ainda, 

identificam-se de forma diferente de) o gênero que lhes foi designado no nascimento (JE-

SUS, JAQUELINE GOMES DE, 2012). Dentre as pessoas transgêneras, como termo gené-

rico, há diversas identidades, como mulheres transexuais e travestis (que foram designadas 

homens no nascimento), e homens trans (que foram designados mulheres). Além das identi-

dades aqui mencionadas (mulher e homem cisgêneras; travesti; mulher transexual e homem 

trans), há outras identidades de gênero15. Utilizarei as expressões pessoas trans, população 

trans, pessoas transexuais e travestis, ou pessoas transgêneras para me referir de forma 

geral a todas as identidades de gênero que não são cisgêneras16. Ressalto que, nas entrevistas, 

adotei os termos indicados pelas pessoas entrevistadas. 

Outro conceito que acredito ser importante elucidar é o de interseccionalidade, pois 

é a partir dele que gero, interpreto, compreendo e significo a realidade e, consequentemente, 

os dados desta pesquisa. As teóricas-ativistas que conceituam a interseccionalidade enun-

ciam que não é possível pensar os marcadores e categorias sociais – dentre eles gênero, raça, 

classe, orientação sexual, etc. – de forma separada e estanque, sendo necessário considerá-

los a partir de suas relações (COLLINS, 2017; COLLINS; BILGE, 2016; CRENSHAW, 

2002, 2010; HIRATA, 2014; KERNER, 2012; MOUTINHO, 2014; SAGGESE et al., 2018; 

ZAMBONI, 2014). 

Os estudos sobre interseccionalidades buscam analisar e compreender as interações, 

articulações e sobreposições de trajetórias entre discriminações diversas, tais como classe, 

raça, gênero, orientação sexual, deficiências, religião etc. Para Patrícia Hill Collins, a inter-

seccionalidade seria uma forma de “investigação crítica e práxis”, tendo se originado no 

ativismo de mulheres negras, latinas, indígenas e asiáticas. Contudo, quando o conceito foi 

                                                 

15 Em 2016, por exemplo, Nova York reconheceu 31 tipos distintos de gênero. Conferir em: http://www.hype-

ness.com.br/2016/06/nova-york-agora-reconhece-31-diferentes-tipos-de-genero/. (Acesso em 19.07.2018, às 

10h27). 

16 Vale ressaltar que há inúmeras disputas acadêmicas e políticas sobre os melhores termos a serem utilizados. 

Por um lado, há quem rejeite o termo “transgênero” por ter se originado no exterior e potencialmente invisibi-

lizar as identidades específicas (mulheres transexuais, travestis e homens trans). Além disso, houve a discussão 

de sua sonoridade similar ao termo transgênico, utilizado para identificar a modificação de alimentos, o que 

ocasionou polêmicas no início dos anos 2000 (CARVALHO, MARIO; CARRARA, 2013, p. 338–339). Há 

quem rejeite o termo genérico “trans”, também por potencialmente invisibilizar as identidades específicas. De 

todo modo, “trans” tem sido frequentemente utilizado como termo guarda-chuva, para se referir de forma geral 

a experiências identitárias transgêneras. Particularmente, tenho preferência pelos termos “pessoa trans” e 

“transgênero” em relação ao termo “transexual”, quando utilizado como termo guarda-chuva, tanto por este ter 

sido originado nas ciências biomédicas, quanto porque se utiliza mais frequentemente os termos “pessoa cis” 

e “cisgênero” ao se mencionar a outra identidade de gênero, sendo que prefiro manter essa simetria entre as 

expressões. 

http://www.hypeness.com.br/2016/06/nova-york-agora-reconhece-31-diferentes-tipos-de-genero/
http://www.hypeness.com.br/2016/06/nova-york-agora-reconhece-31-diferentes-tipos-de-genero/
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levado para diferentes contextos materiais, sociais e intelectuais – como a academia, teria 

ocorrido uma espécie de tradução imperfeita (COLLINS, 2017). Isto é, alguns de seus fun-

damentos – como liberdade, equidade, justiça social e democracia participativa – foram 

abandonados para haver a integração e a aceitação do conceito na academia; e outros também 

foram deixados de lado pelo movimento social. A interseccionalidade seria, então, forjada 

por ideias de políticas emancipatórias de fora das instituições sociais poderosas (escola, mí-

dia, etc.), bem como pela retomada dessas ideias em tais instituições (COLLINS; BILGE, 

2016).  

Para definir a interseccionalidade, Kimberlé Crenshaw se utiliza da metáfora dos ei-

xos de subordinação e do trânsito (CRENSHAW, 2010). Os eixos de subordinação seriam 

estruturantes da sociedade e de relacionamentos, e, na metáfora, seriam representados como 

ruas ou estradas. Assim, as ruas do racismo, do sexismo, da homo-lesbofobia, da transfobia, 

do classismo, do capacitismo, etc., tomariam diferentes direções, mas estariam sempre se 

cruzando. Já os carros representariam as articulações contemporâneas, políticas e práticas 

que carregam as mensagens de subordinação. Seria preciso, então, pensar nas pessoas que 

se localizam nas intersecções dessas ruas, isto é, dessas formas variadas de subordinação: 

em que medida são afetadas por cada eixo? A intersecção desses eixos configura uma forma 

diferente de vivenciar a opressão para cada pessoa? Como, então, remediar e solucionar as 

opressões e discriminações, se não se consegue definir ao certo qual eixo de subordinação 

causou o dano? Crenshaw afirma que a  

interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as conse-

quências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordi-

nação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a 

opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas 

que estruturam posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além 

disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas ge-

ram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos 

ou ativos do desempoderamento (CRENSHAW, 2002, p. 174–177).   

Crenshaw indica, ainda, que podem ocorrer problemas de superinclusão e subinclu-

são, quando lidamos com questões de discriminação. No primeiro caso, a própria diferença 

fica invisível e, no segundo, a diferença torna invisível um conjunto de problemas (CRENS-

HAW, 2002, p. 174–177, 2010, p. 95–96)17. Apesar de ser conhecida como a autora que 

                                                 

17 O termo “superinclusão” pretende dar conta da circunstância em que um problema ou condição imposta de 

forma específica ou desproporcional a um subgrupo de mulheres é simplesmente definido como um problema 

de mulheres. A superinclusão ocorre na medida em que os aspectos que o tornam um problema interseccional 

são absorvidos pela estrutura de gênero, sem qualquer tentativa de reconhecer o papel que o racismo ou alguma 

outra forma de discriminação possa ter exercido em tal circunstância. (...) O discurso sobre o tráfico de mulhe-

res é um exemplo disso. Quando se presta atenção em quais mulheres são traficadas, é óbvia a ligação com a 
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cunhou o termo interseccionalidade, Crenshaw na verdade teve papel relevante em sua di-

vulgação. Seus escritos sobre o tema ganharam notoriedade por unir a sensibilidade do mo-

vimento social e o comprometimento com iniciativas de justiça social a perspectivas teóricas 

sofisticadas (COLLINS, 2017). 

Para Collins, os paradigmas interseccionais na pesquisa podem auxiliar a “identificar 

que tipos de questões e conceitos são importantes, o que procurar na condução da pesquisa 

e como as análises interseccionais podem ajudar a explicar os resultados de pesquisa” (COL-

LINS, 2017). As reflexões feitas a partir desse referencial teórico foram utilizadas na geração 

e análise dos dados empíricos. Com isso, além das generalizações analíticas decorrentes da 

reflexão sobre os dados da pesquisa, também busquei analisar cada entrevista em suas espe-

cificidades (pessoas trans negras ou brancas, pessoas trans mais velhas ou mais jovens etc.) 

e, ainda, o grupo de entrevistas de forma mais completa. 

Por fim, as ideias de Nancy Fraser (FRASER; HONNETH, 2003) sobre reconheci-

mento e redistribuição influenciaram não apenas esta pesquisa, como também surgiram nas 

entrevistas (ou após desligarmos o gravador) com as gestoras do Transcidadania. A perspec-

tiva de Fraser é plural e abarca reflexões dos campos da filosofia moral, teoria social, teoria 

política e, também, de uma concepção mais prática da política. Para Fraser (2003, p. 12–15), 

escolher entre políticas de redistribuição – aquelas almejando uma mais justa distribuição 

de recursos e bens e ligadas a questões de classe – ou de reconhecimento – aquelas buscando 

alterar padrões de valores culturais e ligadas a questões de identidade – pressupõe uma falsa 

antítese. Ao contrário do que se costuma supor nessa relação de alternatividade ou exclusão, 

a justiça hoje em dia exigiria ambas as políticas, pois nenhuma delas isoladamente seria 

suficiente (2003, p. 9–12). 

Contudo, resta saber como combinar essas duas políticas. Para tanto, Fraser propõe 

uma moldura abrangente que abarque tanto redistribuição quanto reconhecimento, a fim de 

combater a injustiça em suas duas facetas. Nessa linha, no plano da teoria moral, Fraser 

                                                 

sua marginalização racial e social. Contudo, o problema do tráfico é frequentemente absorvido pela perspectiva 

de gênero sem que se discuta raça e outras formas de subordinação que também estão em jogo. (...) Uma 

questão paralela à superinclusão é a subinclusão. Uma análise de gênero pode ser subinclusiva quando um 

subconjunto de mulheres subordinadas enfrenta um problema, em parte por serem mulheres, mas isso não é 

percebido como um problema de gênero, porque não faz parte da experiência das mulheres dos grupos domi-

nantes. Uma outra situação mais comum de subinclusão ocorre quando existem distinções de gênero entre 

homens e mulheres do mesmo grupo étnico ou racial. (...) Nesse caso, a dimensão de gênero de um problema 

o torna invisível enquanto uma questão de raça ou etnia. (...) A violência sexual perpetrada por elementos 

externos a um grupo consiste-se em um desses casos. (CRENSHAW, 2002, p. 174–177).  
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sugere um modelo de reconhecimento por status18 e uma concepção bi-dimensional de jus-

tiça centrada no princípio normativo da paridade de participação, segundo o qual a “justiça 

requer arranjos sociais que permitam que todos os membros (adultos) da sociedade interajam 

com os outros como pares” (2003, p. 36). Para Fraser, a maior parte dos casos exige uma 

análise bi-dimensional da justiça, como questões de gênero e sexualidade, sendo que grupos 

subordinados nas duas dimensões “sofrem tanto com má distribuição quanto com não reco-

nhecimento em formas onde nenhuma dessas injustiças é um efeito indireto da outra, mas 

onde ambas são primárias e co-originais” (2003, p. 19–25, itálico no original). 

Por sua vez, no plano da teoria social, Fraser propõe uma perspectiva dualista para 

compreendermos redistribuição e reconhecimento (2003, p. 63–68). Desse modo, seria pos-

sível acomodar a diferenciação de classe a partir de seu status na sociedade contemporânea 

e, também, suas interações casuais, além de abranger formas modernas de subordinação por 

status. Finalmente, no plano da teoria política, a autora distingue entre duas estratégias para 

solucionar injustiças que lidam com redistribuição e reconhecimento, quais sejam, afirma-

ção e transformação. As estratégias afirmativas objetivam corrigir resultados desiguais de 

arranjos sociais sem perturbar as estruturas sociais subjacentes que os geram. Já as transfor-

mativas visam a corrigir resultados injustos reestruturando a moldura geradora subjacente. 

Em geral, assevera Fraser, as estratégias transformativas são preferíveis às afirmativas, mas 

enfrentam maiores dificuldades de implementação (2003, p. 77–80). Por isso, ela propõe 

uma estratégia de reforma não-reformista como um meio para se pensar sobre mudanças 

institucionais e vislumbra algumas reformas concretas que podem corrigir, simultaneamente, 

má distribuição e não reconhecimento. Ou seja, segundo Fraser “a estratégia de reforma não-

reformista combina a aplicabilidade da afirmação com o impulso radical de transformação, 

que ataca a injustiça pela raiz” (2003, p. 79–80). 

Nesta dissertação, assim como Vanessa Vieira ao analisar o mapeamento normativo 

relacionado às pessoas trans (2018), utilizo as contribuições de Nancy Fraser e de Judith 

Butler, mesmo sabendo das diferenças em seus pressupostos teóricos. Fraser e Butler acre-

ditam ser importante considerar o marxismo e o feminismo socialista para a teoria crítica e 

julgam ser necessário extirpar injustiças econômicas e culturais. Contudo discordam sobre a 

                                                 

18 Neste modelo, quando os padrões institucionalizados de valores culturais constituem as atrizes sociais como 

pares e capazes de participar em pé de igualdade na vida social, há reconhecimento. Quando, porém, algumas 

atrizes são consideradas inferiores ou invisíveis, falamos de não reconhecimento e subordinação (FRASER; 

HONNETH, 2003, p. 29).  
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maneira de efetivar e reconhecer direitos para a população LGBT e sobre a forma de apre-

sentar teoricamente as injustiças sociais (BUTLER, 2016; FRASER, 2017; ver também VI-

EIRA, VANESSA ALVES, 2018, p. 40). No caso de Butler, o problema está na defesa de 

que o conceito de classe é capaz de explicar todos os problemas sociais, sendo que as de-

mandas de grupos relacionadas a outros marcadores sociais da diferença seriam consideradas 

“meramente culturais” e, assim, desvalorizadas ou domesticadas (2016, p. 236–247). Fraser, 

por outro lado, defende que sua teoria não coloca as injustiças de reconhecimento como 

meramente culturais ou simbólicas, mas igualmente sérias e reais como as injustiças econô-

micas, ambas sendo dignas de serem erradicadas (2017, p. 279). 

Vanessa Vieira evidencia, contudo, um ponto comum relevante entre as duas autoras. 

Ambas identificam que “a forma como direitos são institucionalizados aprofunda, aliadas a 

outras condições, a abjeção e a precariedade de existências não normativas” (2018, p. 44). 

A partir do desenvolvimento desse ponto de confluência, Vieira afirma que utilizou o con-

ceito de paridade participativa de Nancy Fraser para a análise dos marcos normativos, ava-

liando se eles seriam capazes de promover essa paridade; enquanto a perspectiva de preca-

riedade de Judith Butler era necessária para uma análise extranormativa, para examinar as 

precariedades existenciais das pessoas trans a que o Direito responderia ou não (2018, p. 

40). No caso desta pesquisa, os conceitos de reconhecimento e redistribuição de Fraser foram 

utilizados para avaliar os fundamentos da cidadania na política pública do Transcidadania, 

e o conceito de precariedade de Butler foi utilizado tanto para examinar as precariedades 

existenciais das vidas das pessoas trans quanto de sua cidadania. 

2.2 Pergunta, hipóteses e recorte de pesquisa 

Tendo em vista a situação de vulnerabilidade social e econômica da população tran-

sexual e travesti e a tentativa de enfrentar esse problema por meio do Programa Transcida-

dania, interessa-me saber se o programa desempenha algum papel na construção da percep-

ção das pessoas trans beneficiadas a respeito de cidadania e de serem cidadãs e, caso o faça, 

como isso ocorre. Em outras palavras, pretendo analisar: “se e como o Programa Transci-

dadania de São Paulo aparece na narrativa sobre cidadania das pessoas trans por ele be-

neficiadas?”.  



40  A história de vida por trás das histórias de vida: considerações epistemológicas e metodologia de pesquisa 

Para os fins desta pesquisa, considerei a compreensão das pessoas sobre o que é ser 

cidadã, de forma geral e abstrata, e o quanto esse ideal corresponde à ideia ou ao sentimento 

pessoal sobre ser ou não cidadã. Além disso, não fiz qualquer recorte de identidades trans-

gêneras (mulheres transexuais, travestis, homens trans, pessoas não binárias, etc.), pois po-

deria haver diferenças na percepção de cidadania a partir de suas experiências. Assim, bus-

quei refletir essa pluralidade no universo de pessoas entrevistadas: uma pessoa transmascu-

lina (homem trans) e duas pessoas transfemininas (travesti e mulher transexual). Os concei-

tos de “cidadania” e de “cidadã”, por sua vez, serão desenvolvidos na relação entre os dados 

gerados pela pesquisa empírica, a partir da percepção das pessoas entrevistadas, e a discus-

são teórica sobre o tema. 

Limitei a análise ao Programa Transcidadania do município de São Paulo por ter sido 

aquele que originou o modelo de política pública, posteriormente transplantada para João 

Pessoa - PB19. São Paulo é, também, o município onde resido e onde está situada a instituição 

de ensino a que estou vinculada, o que viabiliza a pesquisa de campo e as entrevistas. Por 

fim, a cidade e o estado de São Paulo são os que apresentam maiores números de violações 

a direitos humanos de pessoas trans no Brasil, entre espancamentos, estupros e agressões, 

segundo o relatório feito pela Rede Trans Brasil, “A Geografia dos Corpos das Pessoas 

Trans” 20, o que torna importante a compreensão desse contexto. 

Por fim, não limitei a análise a algum dos anos do Programa, tendo buscado benefi-

ciárias que participaram entre 2015 e 2019. Nesse sentido, tinha o interesse em comparar 

diferentes momentos do Programa, a partir das mudanças de gestão do governo municipal 

(Fernando Haddad - PT (2015-2016); João Dória - PSDB (2017) 21; e Bruno Covas - PSDB 

(2018-2020)). Uma das pessoas entrevistadas permaneceu um ano e meio no Programa, entre 

2016 e 2017; e as outras duas foram e serão beneficiárias entre 2018 e 2020. 

Eu tinha algumas hipóteses gerais sobre os resultados desta pesquisa. Acreditava que 

havia alterações na implementação da política pública entre 2015 e 2019, em virtude do 

tempo transcorrido e da mudança de gestão da Prefeitura de São Paulo. Também imaginava 

                                                 

19 Outra pesquisa interessante poderia comparar os dois programas e seus impactos nas diferentes cidades, o 

que não constituirá o recorte deste mestrado. 

20 NOGUEIRA, Sayonara Naider Bonfin; AQUINO, Tathiane Araújo; CABRAL, Euclides Afonso. Dossiê: A 

Geografia dos Corpos das Pessoas Trans, Brasil, 2017. Disponível em: https://pt.scribd.com/docu-

ment/343782469/redetransbrasil-dossier#from_embed. (Acesso em 15.07. 2018, às 22h). 
21 Após 15 meses de gestão, João Dória renunciou à prefeitura para concorrer ao cargo de governador, sendo 

que seu vice, Bruno Covas, assumiu a gestão do município de São Paulo. 
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que o programa tivesse alterado a percepção sobre cidadania das pessoas trans beneficiadas 

por ele, de modo geral e sobre si próprias como cidadãs. Na primeira situação, minha hipó-

tese era a de que as pessoas trans chegassem ao Programa desconhecendo alguns ou vários 

de seus direitos e deveres como cidadãs, o que seria desenvolvido a partir da passagem pelo 

Programa. Também acreditava que houvesse alguma hierarquização entre direitos civis, po-

líticos e sociais, sendo que estes seriam vistos pelas pessoas como mais importantes para a 

cidadania do que os demais. Essa hipótese era relevante porque poderia acrescentar infor-

mações aos estudos que indicavam que a formação da cidadania no Brasil ocorreu de forma 

diferenciada do que em outros países, como na indicação do caso inglês por Marshall (2002), 

não havendo a clássica sequência lógica e cronológica entre os direitos civis, políticos e 

sociais (CARVALHO, 2017; PANDOLFI, 1999).  

Além disso, de modo mais específico, acredito que o Programa Transcidadania tenha 

alterado a percepção de si mesmas, como cidadãs, das pessoas por ele beneficiadas. Isso 

porque, o programa tinha como um de seus objetivos a formação cidadã dessas pessoas. 

Também proporcionava a volta ao ensino e algumas oportunidades de formação profissional, 

concedia auxílio financeiro, e até mesmo auxiliava em processos judiciais para retificação 

do nome de registro. Minha hipótese era a de que essas práticas contribuíram para que as 

pessoas beneficiadas passassem a se sentir mais cidadãs. 

2.3 Geração de dados e métodos utilizados 

Como mencionei, a geração de dados dessa pesquisa ocorreu a partir de diferentes 

métodos. Ou seja, utilizei: (i) entrevistas de histórias de vida com beneficiárias e ex-benefi-

ciárias do Programa Transcidadania; (ii) entrevistas semiestruturadas com gestoras e ex-ges-

toras da política pública; (iii) visitas in loco e observação de campo; (iv) análise documental 

de materiais como planos de governos, atas de reuniões, editais, normas e diretrizes e outros 

documentos relevantes.  

As entrevistas de histórias de vida com beneficiárias e ex-beneficiárias do Programa 

Transcidadania constituem o principal material empírico deste trabalho. Escolhi esse mé-

todo, após sugestão na banca de qualificação, por considerá-lo mais adequado para responder 

à pergunta desta pesquisa. Como pretendo verificar se e como o Programa Transcidadania 
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de São Paulo aparece na narrativa sobre cidadania das pessoas trans por ele beneficiadas, era 

imprescindível entrevistar as beneficiárias22, pois  

[d]eve-se recorrer à entrevista, sempre que se tem necessidade de dados que não 

podem ser encontrados em registros ou fontes documentárias e que se espera que 

alguém esteja em condições de prover. Assim, se se trata de conhecer a atitude, 

preferência ou opinião de um indivíduo a respeito de determinado assunto, nin-

guém está mais em condições do que ele para dar tais informações. Somente em 

casos excepcionais tais dados podem ser fornecidos por terceiros ou encontrados 

em fontes documentárias. (NOGUEIRA, 1968, p. 113). 

Contudo, entrevistas estruturadas ou semiestruturadas, com roteiro pré-definido e 

executadas em apenas um contato com as pessoas, não seriam capazes de compreender a 

complexidade de suas vidas – e, com isso, avaliar mudanças em suas percepções. Era neces-

sário ter um contato mais duradouro, desenvolver uma relação de confiança mútua para con-

versarmos sobre assuntos mais sensíveis e conhecer suas histórias de forma mais ampla. 

Esses objetivos só seriam alcançados por meio do método de entrevistas de histórias de vida. 

Para Atkinson, entrevista de história de vida é um método qualitativo de entrevista 

que permite reunir informações da essência subjetiva da vida inteira de uma pessoa (AT-

KINSON, 2002, p. 123). Segundo o autor, “[e]ntrevista de história de vida pode ajudar quem 

conta, quem ouve, quem lê e quem estuda a entender um espectro mais amplo de questões 

psicológicas, sociológicas, místico-religiosas e cosmo-filosóficas” (ATKINSON, 2002, p. 

128, minha tradução). Portanto, ouvir as histórias de vida das pessoas trans beneficiadas pelo 

Programa Transcidadania me permitiria compreender os conteúdos que mobilizavam para 

se referirem a elementos de cidadania, ainda que não o dissessem expressamente, e contex-

tualizar essas informações em um espectro maior de conhecimentos e crenças de suas vidas 

(cf. BRANDÃO, 2007).  

Além disso, cotidianamente ouvimos histórias, relatos, exemplos e casos no ambiente 

acadêmico que muitas vezes são apresentados como generalizáveis ou universalizáveis. É o 

que percebi substancialmente na literatura clássica sobre cidadania. Para enriquecer a pro-

dução de conhecimento acredito ser importante ouvirmos histórias de outros grupos de pes-

soas que, ou não têm suas narrativas expressadas, ou são objeto de narrativas estereotipadas. 

A história de vida pode, assim, contribuir para o “mosaico científico”, sendo útil como pedra 

de toque teórica ao dar concretude e detalhes que permitem melhor análise das teorias, não 

                                                 

22 Uma possibilidade seria comparar o resultado das entrevistas das pessoas beneficiadas com o de entrevistas 

com pessoas que não participaram do Programa ou, ainda, que não sabiam de sua existência. Há aqui, contudo, 

um grau de dificuldade maior na localização e no acesso a essas pessoas, o que pode dificultar esse tipo de 

comparação. 
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só a partir de abstrações, mas também de categorias advindas do campo (BECKER, 1994, p. 

108 ss.). Nesse sentido, Atkinson afirma que 

Por razões similares, porque o como nós contamos nossas histórias é mediado por 

nossas culturas [...], nós precisamos ouvir as histórias de vida de indivíduos de 

grupos subrepresentados, para ajudar a estabelecer um balanço na literatura e a 

expandir as opções para nós todos no nível cultural. Histórias de vida de homens 

gays e mulheres lésbicas também contribuiriam para uma mais completa compre-

ensão de questões relacionadas com mudanças nas vidas das pessoas [...]. (AT-

KINSON, 2002, p. 130). 

Outro autor, Gilles Houle, indica que histórias de vida não correspondem apenas ao 

vivido por uma pessoa, abrangendo também relatos da vida em sociedade, levando-nos à 

redescoberta de que o objeto último da sociologia é a vida. Em consequência, afasta uma 

crítica comum às pesquisas com histórias de vida: a de que são específicas demais, não pas-

síveis de qualquer generalização ou aprendizado para produção de ciência. Nesse sentido, 

ele afirma que “esse material, esses dados, as falas apreendidas nessas históricas ou relatos 

valem” (HOULE, 2012, p. 320, itálico no original). Para esse autor: 

As correspondências, os relatos ou histórias de vida, não são uma simples coleção 

de informações orientadas aos fins da pesquisa, de uma pesquisa em particular; 

eles são o resultado de uma elaboração segundo modalidades particulares a definir 

e analisar enquanto tais, tanto do ponto de vista da sociologia, da história, da psi-

cologia, etc. Esse saber vale e em nada se justifica a sua desqualificação na cons-

trução de um saber sociológico, ou outro; ele requer uma sociologia não do “vi-

vido”, mas da vida, tanto é que, cabe lembrá-lo, o objeto de nossa disciplina é 

extraído da vida, e esse saber – o saber primeiro do sociólogo – e também a plu-

ralidade dos saberes da qual resulta o sociólogo, são a base mesma de seu trabalho, 

bem como o horizonte radical de toda visão científica que define a sua legitimi-

dade. (HOULE, 2012, p. 321). 

Houle relembra que houve um período na sociologia que os relatos de vida diminuí-

ram de relevância com a preferência por métodos quantitativos, visto que era exigido dos 

primeiros, como de métodos qualitativos em geral, “demonstrar de qual cientificidade eles 

são capazes” (HOULE, 2012, p. 318). Segundo ele, houve uma redescoberta dos relatos de 

vida no início dos anos 70. Contudo, eventualmente atribuía-se o papel de sociólogo aos 

sujeitos entrevistados, publicando-se os relatos de forma integral e sem necessariamente ha-

ver um processo de análise por parte da pesquisadora. Passou-se a questionar, então, qual 

estatuto teórico deveria ser atribuído aos sujeitos para conferir um fundamento legítimo – 

ético e científico – ao trabalho de pesquisa.  

No método de história de vida, portanto, o sujeito que narra não é meramente objeto 

de uma pesquisa – seus relatos valem. Porém, ele também não pode ser confundido com a 

própria pesquisadora. A pesquisadora, por sua vez, não é o único sujeito da relação na en-

trevista, mas é em seu momento de análise (para o autor, espaço clínico (HOULE, 2012, p. 
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322)) que irá constituir as narrativas de vida como pesquisa da vida, partindo de e constru-

indo um saber sociológico. É nesse espaço de análise que a pesquisadora, segundo Houle 

(2012, p. 323), irá submeter sua subjetividade, ou subjetividades, à disciplina para construir 

uma objetividade possível – e acrescento o “possível” por não se tratar daquela neutra e 

pretensamente pura, já questionada pela epistemologia feminista trazida nesse trabalho. 

Houle, por fim, provoca as pesquisadoras: “[o] sujeito está aí; mas se saberá escutá-lo, pro-

por-lhe boas questões?” (HOULE, 2012, p. 331); indicando a importância do trabalho de 

escuta ativa e do respeito ao conhecimento de cada pessoa entrevistada, por meio da elabo-

ração de questões instigantes. 

No período de abril a setembro de 2019, foram realizadas entrevistas com três pes-

soas trans, sendo duas atualmente beneficiárias – Sandra e Thiago – e uma ex-beneficiária – 

Dannyele. Essas entrevistas foram realizadas após contatos iniciais no campo ou restabele-

cendo-se contato já existente. Nós nos reunimos em cafés e, também, nas dependências do 

Centro de Cidadania LGBT (CCLGBT) Luiz Carlos Ruas, como no jardim de sua antiga 

sede ou numa sala de aula da nova. Cada pessoa foi entrevistada ao menos duas vezes, tota-

lizando 6 horas de entrevistas. As entrevistas foram registradas por escrito e por gravação 

de voz autorizada. Nesse sentido, todas as pessoas foram informadas dos objetivos da pes-

quisa e assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que indicava a 

possibilidade de responderem a apenas algumas questões e/ou finalizarem a entrevista a 

qualquer momento (vide modelo anexo). Também foi aberta a possibilidade de confidenci-

alidade e/ou anonimato às pessoas entrevistadas, mas todas autorizaram a menção a seus 

nomes e citações das entrevistas. As entrevistas foram transcritas por pesquisadora contra-

tada e esse material era revisado, lido e relido antes de cada nova entrevista, com o objetivo 

de aprofundar questões que haviam sido pontuadas ou de explorar temas ainda não aborda-

dos. 

Como já informado, além das entrevistas de histórias de vida, outros métodos foram 

utilizados para a geração de dados para a pesquisa empírica, com o objetivo de contrastar 

informações e permitir melhor compreensão do Programa Transcidadania. No que se refere 

às entrevistas com gestoras e ex-gestoras da política pública, elas tinham como objetivo ex-

plorar suas perspectivas para melhor compreensão de suas condutas e escolhas, a partir do 

sentido que elas próprias lhes atribuem (POUPART, 2012, p. 216–217). 

Uma dessas entrevistas teve caráter exploratório e foi realizada no fim da primeira 

gestão do Programa, em outubro de 2016. Nesta oportunidade, fui recebida pela então Co-

ordenadora do Transcidadania, Symmy Larrat, juntamente com outras duas pesquisadoras, 
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e a entrevista ocorreu em modelo aberto, sem a pré-definição de um roteiro. Em 2019 reto-

mei as entrevistas com gestoras e ex-gestoras: Felipe de Paula (ex-Secretário de Direitos 

Humanos e Cidadania em 2016); Otto Stenke (Analista de Assistência e Desenvolvimento 

Social da Coordenação de Políticas para LGBTI e atual responsável pelo monitoramento do 

Transcidadania) e Eduardo Paes Aguiar (Diretor da Rede Cidadã Multicultural, responsável 

pela gestão do CCLGBT do Centro). Em virtude da maior experiência com o Programa e do 

recorte da minha pesquisa para o tema da cidadania, essas novas entrevistas foram realizadas 

em modelo semiestruturado, com a elaboração de um roteiro de perguntas norteadoras (vide 

anexo), mas havendo a possibilidade de adaptá-lo conforme as necessidades durante a en-

trevista (FLICK, 2004, p. 106–107). Essas entrevistas foram realizadas principalmente nos 

respectivos locais de trabalho – Prefeitura e CCLGBT –, mas também ocorreram em cafés. 

Ao todo, foram realizadas quatro entrevistas com gestoras e ex-gestoras, pessoas transgêne-

ras e cisgêneras, e o material foi registrado por escrito e em gravação de voz, totalizando 

aproximadamente 3h30min. Os procedimentos de informação, autorização (TCLEs) e trans-

crição foram os mesmos aplicados às entrevistas de histórias de vida.  

Entre janeiro e setembro de 2019, realizei visitas aos quatro Centros de Cidadania 

LGBT existentes em São Paulo: Edson Neris (Zona Sul), Laura Vermont (Zona Leste), Lu-

ana Barbosa (Zona Norte) e Luiz Carlos Ruas (Zona Central). Essas visitas objetivavam 

conhecer as instalações, rotinas, possibilidades e desafios locais, oportunidades em que pude 

conversar com representantes das organizações da sociedade civil (OSCs) que administra-

vam os CCLGBT, além de psicólogas, pedagogas, assistentes administrativas, recepcionistas 

e beneficiárias.  

No CCLGBT Luiz Carlos Ruas, além das visitas, realizei observação participante da 

atividade “Trans Café”, que ocorria quinzenalmente às quartas-feiras sob supervisão de 

Laura Prevato, e de uma atividade no grupo psicossocial. A observação participante tinha 

como objetivo conhecer melhor as atividades do CCLGBT e suas beneficiárias, permitir que 

nos familiarizássemos umas com as outras e estabelecêssemos relações de confiança para 

possíveis entrevistas, contribuir para contextualizar suas histórias de vida e, ainda, oferecer 

um retorno para a colaboração com a pesquisa. Com relação a esse último aspecto, nas rodas 

de conversa do “Trans Café” facilitei diálogos sobre educação e apresentei as atividades do 

Cursinho Popular Transformação, de que sou membra; esclareci procedimentos para retifi-

cação de registro civil; orientei as beneficiárias em outros processos pontuais; e ajudei a 

preparar café e lanche.  
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Com relação à observação participante, acredito ser importante mencionar alguns 

aspectos e desafios relevantes. Em primeiro lugar, parte dessas atividades foram realizadas 

em conjunto com a pesquisadora Letizia (Tita) Patriarca, doutoranda em antropologia, com 

quem pude dialogar sobre nossas observações e percepções do campo, além de consolidar 

nossa amizade e apoio mútuo no processo de pesquisa. Nesse período, ocorreram mudanças 

de gestão dos CCLGBT e demissões de funcionárias, que prejudicaram a continuidade da 

atividade que acompanhávamos. Ao longo de agosto e setembro busquei estabelecer novos 

contatos e oferecer outros auxílios, mas a situação no CCLGBT Luiz Carlos Ruas ficou ins-

tável com o contrato emergencial com a Prefeitura – e, posteriormente, com o anúncio de 

seu fechamento, o que discutirei mais detalhadamente no capítulo 4. Essa situação levou ao 

rompimento das minhas participações no CCLGBT, o que foi especialmente difícil por ter 

perdido o contato com muitas das beneficiárias a quem eu já havia me afeiçoado. Além deste, 

Tita e eu havíamos oferecido oficinas nos outros CCLGBT, e tentamos manter contato por 

mensagens e e-mails, mas não obtivemos retorno sobre a possibilidade de nossa participação.  

Acredito ser importante ressaltar que as observações participantes tinham inspiração 

etnográfica, considerada não apenas como método, mas como maneira de interpretar e rela-

cionar o campo e a teoria. Meu objetivo nesta pesquisa era relacionar os dados empíricos 

gerados pelos diferentes métodos com formulações teórico-etnográficas sobre o conceito de 

cidadania (PEIRANO, 2014). As observações de campo, aliadas aos outros métodos de pes-

quisa, puderam me fornecer o contexto a partir do qual foi possível interpretar as histórias 

de vida, na busca de condições para poder “dizer algo mais do que generalidades e platitu-

des” a respeito do fenômeno da cidadania na vida das pessoas, almejando me aproximar de 

uma totalidade etnográfica (MAGNANI, 2009, p. 138). Com isso em mente, realizei minhas 

incursões a campo buscando tanto “estranhar” o que poderia ser familiar, quanto – e princi-

palmente – me “familiarizar” com o ambiente e ser afetada pelas relações (FAVRET-

SAADA, 2005). Durante esse período, foi importante “olhar, ouvir e escrever” (OLIVEIRA, 

1996) no caderno de campo as minhas observações: descrever situações, pessoas e ambien-

tes; indicar minhas sensações no campo; registrar pequenos relatos que eram compartilhados 

pelas pessoas com quem eu interagia; anotar as reflexões e relações com a teoria; e, depois, 

transferir as informações para o computador, acrescentando fotos e links de notícias relaci-

onadas às observações. Apesar desse exercício de aproximação com os pressupostos e téc-

nicas da antropologia, não tive a pretensão de tornar-me antropóloga, mas de beneficiar-me 

das reflexões já realizadas por essa área do saber para produzir conhecimento no Direito 

(BAPTISTA, 2017; JACCOUD; MAYER, 2012).  
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Por fim, com relação à análise de documentos, examinei diversos materiais que ob-

tive a partir de buscas no site da Prefeitura de São Paulo, de solicitação à Secretaria de Di-

reitos Humanos e Cidadania, consulta ao Diário Oficial da Cidade de São Paulo, dentre ou-

tros. Desse modo, as fontes documentais desse trabalho foram: Nota Conceitual do Programa 

Transcidadania (2014); Termo de Cooperação entre a Secretaria Municipal de Trabalho e 

Desenvolvimento Econômico e a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – 

Programa Operação Trabalho Transcidadania (2014); Plano de Trabalho do Transcidadania 

(atualizado em maio de 2018); Plano Individual de Atendimento – PIA (atualizado); Editais 

de Chamamento Público para a gestão dos Centros de Cidadania LGBT de São Paulo abertos 

em 2017 e 2019; Dados demográficos fornecidos por e-mail pela Prefeitura Municipal em 

junho e julho de 2019; informações e notícias oficiais do site da Prefeitura; Planos de Metas 

das gestões dos Prefeitos Fernando Haddad (2013-2016) e João Doria/Bruno Covas 

(2017/2020); Decretos; e informações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo23. 

2.4 Etapa de análise dos dados 

Após a geração dos dados, por meio das entrevistas de histórias de vida, entrevistas 

semiestruturadas, observação participante e documentos, era importante realizar a análise do 

material. Cada tipo de material gerado demandou uma forma diferente de exame, e descre-

verei brevemente como realizei essa análise. 

No que se refere às histórias de vida, como informei, eu relia as transcrições antes de 

cada nova entrevista, com o objetivo de aprofundar as questões abordadas. Após a realização 

e transcrição de todas as entrevistas, inseri-as no software ATLAS.ti: qualitative data 

analysis (versão 8) e o utilizei como ferramenta para codificação do material. Para a análise, 

reli cada entrevista ao menos cinco vezes, pois a cada ciclo de leitura eu aperfeiçoava os 

códigos e a seleção das citações, as quais utilizaram parágrafos como unidade de análise. 

                                                 

23 Utilizei a palavra-chave “transcidadania” no mecanismo de busca do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 

filtrando pelo período de 1/1/2015 (ano em que foi lançado o Programa Transcidadania) e 20/11/2019, tendo 

sido encontrados 141 resultados, que foram analisados. Disponível em: http://www.docidadesp.imprensaofi-

cial.com.br/ResultadoBusca.aspx?PalavraChave=transcidadania&GrupoCaderno=Ci-

dade%20de%20SP;&DtIni=1/1/2015&DtFim=20/11/2019 (Acesso em: 20.11.2019). 

http://www.docidadesp.imprensaoficial.com.br/ResultadoBusca.aspx?PalavraChave=transcidadania&GrupoCaderno=Cidade%20de%20SP;&DtIni=1/1/2015&DtFim=20/11/2019
http://www.docidadesp.imprensaoficial.com.br/ResultadoBusca.aspx?PalavraChave=transcidadania&GrupoCaderno=Cidade%20de%20SP;&DtIni=1/1/2015&DtFim=20/11/2019
http://www.docidadesp.imprensaoficial.com.br/ResultadoBusca.aspx?PalavraChave=transcidadania&GrupoCaderno=Cidade%20de%20SP;&DtIni=1/1/2015&DtFim=20/11/2019
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Desenvolvi 79 códigos, sendo que alguns deles tinham apenas função instrumental (ex., per-

mitir a análise a partir da teoria; identificar expressões pontuais para citação)24. Houve, tam-

bém, o agrupamento de alguns códigos em torno de “códigos guarda-chuva”, tais como: 

direitos (agrupa os direitos citados), deveres (agrupa os deveres citados), cidadania (é um 

código genérico e também agrupa direitos e deveres), marcador social da diferença (agrupa 

gênero, identidade de gênero, raça, classe, orientação sexual, idade e religião), saúde (é um 

código genérico e também agrupa hormônio e psicossocial), sentimentos (agrupa sentimen-

tos positivos e sentimentos negativos); Transcidadania (agrupa vários aspectos do pro-

grama); violência (é um código genérico e também agrupa violência doméstica e violência 

sexual). A lista de códigos encontra-se anexa a esta dissertação (vide anexo).  

A análise dos dados de observação gerados, assim como o acúmulo de observações, 

é o que atribuiria, para Houle, legitimidade às histórias de vida, que seriam como histórias 

de caso (2012, p. 324 e ss.). Nesse sentido, seria necessário entender e definir as regras 

(teóricas e metodológicas) por meio das quais seriam realizadas as análises. Nos relatos de 

vida, Houle afirma que se pode observar uma síntese das relações sociais, tratando-se da 

elaboração da experiência da vida em sociedade e constituindo a base de dados a ser anali-

sada (HOULE, 2012, p. 327). Assim, no processo de pesquisa, Houle indica que é necessário 

gerar os dados, a partir da observação e da coleta dos relatos, e descrever a base de dados 

produzida, para então estabelecer as relações léxicas e de sentido encontradas (modelização 

concreta), e finalmente promover a explicação do fenômeno social indicando como esse mo-

delo concreto e sua lógica semântica é também uma lógica social (HOULE, 2012, p. 329). 

É importante, então, passar da descrição para a análise, por meio da explicação do fenômeno. 

                                                 

24 Códigos utilizados, por ordem alfabética: acesso à justiça; alimentação; apoio: ausência; apoio: presença; 

autonomia; cidadania (código guarda-chuva); cidade; correr atrás | batalhar | superar; corrupção; cultura | arte; 

deveres (código guarda-chuva); devido processo legal; dignidade; direitos (código guarda-chuva); discrimina-

ção; drogas; educação; Estado | Governo; Exclusão | Negação | Limitação; Experiência de vida; histórico: in-

fância; histórico: juventude; histórico: vida adulta; igualdade; Inclusão | Reinserção; Informação; Lazer; Li-

berdade de ir e vir; Marcador: classe; marcador: gênero; marcador: idade; marcador: identidade de gênero; 

marcador: orientação sexual; marcador: raça; marcador: religião; migração; moradia; morte; nome; participa-

ção política. Performance de gênero; polícia; prostituição; Reconhecimento | Visibilidade; Redistribuição; Re-

lações: Familiares; Relações: Interpessoais; Renda; Representatividade; Respeito; Saneamento básico; Saúde 

(código guarda-chuva); Saúde: hormônio; Saúde: psicossocial; Segurança; Sentimentos: negativos; Sentimen-

tos: positivos; Suicídio; Trabalho; Transcidadania: 1º contato; Transcidadania: atividades; Transcidadania: 

bolsa; Transcidadania: impactos negativos; Transcidadania: impactos positivos; Transcidadania: mudança de 

gestão; Transcidadania: opinião negativa; Transcidadania: opinião positiva; Tributos; Violência (código 

guarda-chuva); Violência: doméstica; Violência: sexual; Voto. 

Códigos instrumentais: Cidadania: direitos civis; Cidadania: direitos políticos; Cidadania: direitos sociais; 

Marcador social (código guarda-chuva); Sentimentos (código guarda-chuva); Transcidadania (código guarda-

chuva); z.citar (para destacar algumas expressões específicas). 
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Uma reflexão que acredito ser importante diz respeito à estruturação das narrativas, 

sendo que identifico haver ao menos quatro processos de análise e interpretação daquilo que 

é narrado: (i) há o momento em que a pessoa vive determinada experiência e gera sua lem-

brança, escolhendo conscientemente ou não determinados aspectos como relevantes e outros 

a serem esquecidos; (ii) há o momento em que a pessoa relembra a experiência e, então, 

realiza novas escolhas sobre o que vai compartilhar com a entrevistadora e interpreta ou 

atribui sentido a essa experiência; (iii) há o momento em que a entrevistadora ouve o relato 

e interpreta ou atribui sentido a essa informação, considerando o contexto e a ambientação 

da entrevista; (iv) há momentos posteriores de interpretação e atribuição de sentido, ao ouvir 

as gravações e ler as transcrições do material para análise e redação da pesquisa. Em síntese, 

é relevante reconhecer que nós construímos significado pessoal (e realidade) enquanto for-

mulamos e contamos nossas narrativas, por meio da organização, interpretação e criação de 

significados para nossas experiências (ATKINSON, 2002, p. 125; ROSENTHAL, 2014). 

Atkinson afirma que: 

Eu também estou interessado em ter a pessoa contando sua história a partir do 

ponto de vista que permite ao indivíduo ver sua vida por inteiro, a vê-la subjetiva-

mente através do tempo conforme tudo se encaixa, ou conforme parece descontí-

nuo, ou ambos. É essa perspectiva subjetiva que nos diz o que nós estamos bus-

cando em todos os nossos esforços de pesquisa. É isso que constitui a realidade do 

indivíduo sobre seu mundo. Os(as) contadores(as) de história são os(as) primei-

ros(as) intérpretes das histórias que eles(as) contam. É por meio da construção de 

suas realidades, e das histórias que eles(as) contam sobre essas realidades, que 

nós, como pesquisadores(as), aprendemos o que nós queremos deles(as). (ATKIN-

SON, 2002, p. 124). 

Já no que se refere às entrevistas semiestruturadas com gestoras e ex-gestoras, o pro-

cedimento foi similar àquele das histórias de vida. No caso dessas entrevistas, não era ne-

cessário realizar a leitura prévia da entrevista anterior, pois cada pessoa foi entrevistada ape-

nas uma vez. As entrevistas transcritas também foram inseridas no software ATLAS.ti (ver-

são 8) para leitura e codificação. Na etapa de codificação, cada entrevista foi relida cinco 

vezes, até o momento em que todos os códigos me pareceram apreender bem as informações 

contidas nas citações, sendo utilizados parágrafos como unidade de análise. Elaborei 14 có-

digos (além de 2 códigos de agrupamento), reunidos em dois grupos:  

I. gestão, que compreendia as citações que se referissem a escolhas e procedi-

mentos de gerenciamento do Programa Transcidadania. 

Incluía os códigos “diagnóstico/contexto”, “desafios”, “conquistas”, “eixos 

da política” e “gestão em geral”; e  

II. cidadania, que compreendia as citações que se referissem ao conceito ou a 

elementos de cidadania. Incluía:  
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• O agrupamento “fundamentos de cidadania”, com os códigos “reco-

nhecimento/visibilidade”, “redistribuição” e “autonomia”;  

• O agrupamento “direitos de cidadania”, com os códigos “direitos so-

ciais”, “direitos civis”, “direitos políticos”; e  

• Os códigos “Estado | violência”, “violência | preconceito” e “cidada-

nia em geral”.  

Os códigos “cidadania.fundamentos” e “cidadania.direitos” não fo-

ram aplicados a citações, mas utilizados como categoria para agrupar 

os outros códigos que os contêm.  

Os códigos foram conectados a partir das seguintes relações: “está associado com”, 

“é parte de”, “é um”, “é causa de” e “contradiz”, conforme relatório de códigos anexo (vide 

anexo). Na figura abaixo, é possível verificar a magnitude (a quantidade de vezes (frequên-

cia) que o código foi utilizado em citações (“groundedness”)) e a densidade (o número de 

relações do código com outros códigos) dos códigos utilizados: 

 

 

Figura 1 - Códigos para análise das entrevistas com (ex-)gestoras no ATLAS.ti 

As observações participantes foram registradas no caderno de campo – físico e digi-

tal. Utilizei o caderno de campo como ferramenta de suporte para me contextualizar e ambi-

entar nas análises das entrevistas, pois as visitas realizadas e a participação nas atividades 

permitiram que eu tivesse uma compreensão mais ampla do que era descrito e relatado pelas 

pessoas – fossem beneficiárias ou gestoras. Além disso, as reflexões e dúvidas que surgiram 

durante as observações serviam de orientação para a produção de outros dados, por meio das 

entrevistas ou da análise documental. A análise do caderno de campo também implicou em 



TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema?   51 

sua (re-)leitura e na categorização do texto conforme se tratava de: (i) informações gerais 

sobre a gestão dos CCLGBT ou do Transcidadania; (ii) informações específicas sobre as 

atividades realizadas (observadas ou não); (iii) descrição dos ambientes físicos (espaço, co-

res, sons, cheiros, pessoas, fotografias etc.); (iv) informações sobre a participação das bene-

ficiárias do Programa; (v) relatos e reflexões sobre cidadania (fundamentos, direitos, nega-

ções etc.); e (vi) outros sentimentos, sensações e impressões. 

A análise dos documentos ocorreu a partir da leitura e sistematização das suas infor-

mações. Nessa etapa, que foi especialmente relevante para o capítulo 4, os documentos e 

dados fornecidos pela Prefeitura foram tratados e apresentados em gráficos e tabelas. Além 

disso, foram confrontados com as informações contidas na literatura especializada (livros, 

dissertações e artigos sobre o Transcidadania) e com aquelas obtidas nas entrevistas e nas 

observações. 

Por fim, examinando o material, busquei realizar generalizações analíticas ou teóri-

cas (PIRES, 2012, p. 158 e ss.), quando possível, a fim de contribuir com as formulações 

teóricas sobre cidadania. Apesar de não ter sido possível entrevistar todo o universo de (ex-

)beneficiárias do Transcidadania, as entrevistas de histórias de vida têm como vantagem a 

profundidade de informações compartilhadas, as quais foram complementadas com as en-

trevistas com (ex-)gestoras, observações e documentos. O exercício de análise, então, impli-

cou buscar pontos de contato e de distanciamento entre as histórias das participantes do 

Transcidadania, e entre as narrativas dos outros materiais, para apresentar indícios de situa-

ções comuns entre a população trans de forma mais geral e de sua relação com a cidadania.
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3 TRANSCIDADANIA: DE QUE CIDADANIA ESTAMOS FALANDO? 

“Transcidadania” é um nome instigante para uma política pública. No que consiste uma 

transcidadania? Ela é uma espécie de cidadania? Se é uma espécie, o que seria o gênero “cidada-

nia”, considerado mais amplamente? Cidadania tem gênero? O conceito se aplica apenas a pessoas 

trans, ou pessoas cis também poderiam exercer uma transcidadania? O que pensavam as gestoras 

quando escolheram esse nome? E que noções esse nome comunica para quem participa da política 

pública? Fiquei intrigada com essas questões. Eu já ouvira o termo “cidadania” inúmeras vezes – 

na escola, nas propagandas, nos movimentos sociais, e principalmente ao longo da graduação em 

Direito. Apesar de eu ter algumas ideias sobre esse conceito, nunca havia refletido profundamente 

sobre ele. O Transcidadania provocou-me essa curiosidade. Afinal, o que é cidadania? E quem 

pode ser cidadã? 

Como cidadania é o conceito central desta pesquisa, dediquei-lhe um capítulo inteiro para 

abordar suas definições. Contudo, esse capítulo não se propõe a mencionar ou a reconstruir a dis-

cussão histórica em torno do conceito de cidadania, partindo da Antiguidade com A Política de 

Aristóteles e dos debates no Direito Romano, passando pela Modernidade, com suas revoluções e 

declarações, e chegando às críticas e reflexões atuais sobre esse conceito. Escolhi delimitar como 

ponto de partida a obra “Cidadania e Classe social”, do sociólogo inglês Thomas H. Marshall, que 

foi apontada pelos textos lidos como um marco na discussão sobre cidadania. Em seguida, anali-

sarei trabalhos posteriores a essa obra, que apresentam críticas e desenvolvimentos à teoria mars-

halliana. No Brasil, passo por obras também clássicas como “Cidadania no Brasil: o longo cami-

nho”, do historiador e cientista político José Murilo de Carvalho, e “Cidadania e Justiça: a política 

social na ordem brasileira”, do cientista político Wanderley Guilherme dos Santos. Por fim, apre-

sento as críticas feministas ao conceito de cidadania, considerado um conceito generificado, e de-

senvolvo a noção de cidadania precária relacionada à população trans no Brasil. 

3.1 Marshall e a marcha da cidadania 

A obra “Cidadania e Classe social”, de Thomas H. Marshall, é um ensaio publicado inici-

almente em 1950 e que se tornou um clássico nos estudos sobre o tema. Nela, Marshall comenta 
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o desenvolvimento da cidadania, considerando especialmente o contexto da Inglaterra. O autor 

narra os movimentos de aquisição de direitos, tidos para ele como elementos da cidadania, numa 

marcha que percorreu a história moderna dos séculos XVIII, XIX e XX, ainda que nem sempre de 

maneira linear ou lógica25. 

Em seu texto, o autor divide o conceito de cidadania em três partes ou elementos: civil, 

político e social. Segundo ele: 

O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade 

de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir 

contratos válidos e o direito à justiça. Este último difere dos outros porque é o direito de 

defender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade com os outros e pelo devido 

encaminhamento processual. Isto nos mostra que as instituições mais intimamente asso-

ciadas com os direitos civis são os tribunais de justiça. Por elemento político se deve 

entender o direito de participar no exercício do poder político, como um membro de um 

organismo investido da autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal orga-

nismo. As instituições correspondentes são o Parlamento e Conselhos do Governo local. 

O elemento social se refere de tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar 

econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança social e levar a 

vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. As 

instituições mais intimamente ligadas com ele são o sistema educacional e os serviços 

sociais. (MARSHALL, 2002, p. 9). 

Para Marshall, esses direitos já estiveram fundidos, na época em que as instituições esta-

vam amalgamadas, sendo que os direitos civis, políticos e sociais dependiam do status que distin-

guia as pessoas (nobres e plebeus, livres e servos, etc.). Desse modo, não havia “nenhum princípio 

sobre a igualdade dos cidadãos para contrastar com o princípio da desigualdade de classes” 

(MARSHALL, 2002, p. 10). Nas cidades medievais havia exemplos de cidadania genuína e igual, 

mas seus direitos e deveres eram estritamente locais, sendo que a cidadania de que Marshall fala 

e cuja história tenta reconstruir é nacional (MARSHALL, 2002, p. 10).  

O autor indica um processo duplo de evolução da cidadania nacional na Inglaterra, envol-

vendo uma fusão geográfica e uma separação funcional. Com relação aos direitos civis, o processo 

se iniciou no século XII, quando a justiça real foi estabelecida para definir e defender os direitos 

civis dos indivíduos com base no direito consuetudinário do país, e não mais em costumes locais. 

                                                 

25 Creio ser importante ressaltar que, apesar de Marshall distinguir os direitos em civis, políticos e sociais e associar 

diferentes momentos históricos a suas conquistas na Inglaterra, ele não afirma que o caminho percorrido tenha sido 

linear ou lógico. Nesse sentido, acredito que essa abordagem se diferencie daquela de “gerações de direitos”, que 

poderia partir de uma ideia de evolução. Segundo Virgílio Afonso da Silva, “a ideia de “gerações” de direitos poderia 

ser erroneamente compreendida com base no raciocínio de que uma geração supera a geração anterior. Esse não é o 

caso, pois, como se sabe, as gerações, a despeito de potenciais colisões, são complementares” (AFONSO DA SILVA, 

VIRGÍLIO, 2005, p. 546). 
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Com isso, os tribunais passaram a ser instituições nacionais e especializadas. Por sua vez, o Parla-

mento concentrou em si os poderes políticos do Governo nacional. E, por fim, os direitos sociais 

originados da participação na comunidade da vila, na cidade e nas guildas foram dissolvidos gra-

dualmente pela mudança econômica, restando apenas a Poor Law – instituição especializada com 

base nacional, ainda que administrada localmente (MARSHALL, 2002, p. 10–11). 

Para Marshall (2002, p. 11–12), há duas consequências desse processo. A primeira delas 

foi o desenvolvimento independente e com tempos diferentes dos três elementos da cidadania – 

civil, político e social -, em virtude da separação funcional das instituições a eles associadas. A 

segunda é que as instituições passaram a ter caráter nacional e especializado e, por isso, não “po-

deriam pertencer tão intimamente à vida dos grupos sociais que elas serviam como aquelas que 

eram locais ou de caráter geral”, distanciando-se do Parlamento pelo tamanho de sua assembleia 

e dos tribunais pelo tecnicismo do direito e de seu processo (MARSHALL, 2002, p. 11). Em vir-

tude desse processo, Marshall associa aos séculos XVIII, XIX e XX o desenvolvimento indepen-

dente dos três elementos da cidadania: civil, político e social, respectivamente. 

Quando os três elementos da cidadania se distanciaram uns dos outros, logo passaram a 

parecer elementos estranhos entre si. O divórcio entre eles era tão completo que é possí-

vel, sem distorcer os fatos históricos, atribuir o período de formação da vida de cada um 

a um século diferente – os direitos civis ao século XVIII, os políticos aos XIX e os sociais 

ao XX. Estes períodos, é evidente, devem ser tratados com uma elasticidade razoável, e 

há algum entrelaçamento, especialmente entre os dois últimos. (MARSHALL, 2002, p. 

12). 

O período de formação dos direitos civis é, para Marshall, caracterizado pela adição gra-

dativa de novos direitos a um status já existente, o qual pertencia “a todos os membros adultos da 

comunidade” ou, como ele próprio retifica, a todos os homens, pois o status das mulheres era 

diferente. Para ele:  

Esse caráter democrático ou universal do status se originou naturalmente do fato de que 

era essencialmente o status de liberdade e, na Inglaterra do sáculo XVII, todos os homens 

eram livres. (...) Nas cidades, os termos “liberdade” e “cidadania” eram semelhantes. 

Quando a liberdade se tornou universal, a cidadania se transformou de uma instituição 

local numa nacional. (MARSHALL, 2002, p. 15). 

A história dos direitos políticos difere daquela dos direitos civis no tempo e no caráter. Sua 

formação se iniciou no século XIX, quando os direitos civis ligados ao status de liberdade já esta-

riam suficientemente consolidados para que se pudesse falar de um status geral de cidadania. Além 

disso, sua história não foi caracterizada pela criação de novos direitos para enriquecer o status já 

gozado por “todos”, mas “na doação de velhos direitos a novos setores da população”. Isto é, as 

legislações foram ampliando o direito de votar e ser votada. Primeiro retirou-se a vinculação do 

direito de voto ao de usufruto de terras (Lei de 1832); depois transferiu-se a base dos direitos 
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políticos do substrato econômico para o status pessoal, ampliando-se o sufrágio que foi conside-

rando “universal” (Lei de 1918); e, por fim, houve alterações posteriores que estenderam o direito 

de voto às mulheres (MARSHALL, 2002, p. 16–17).  

Por fim, Marshall indica que a fonte original dos direitos sociais era a participação nas 

comunidades locais e associações funcionais. Essa fonte teria sido complementada e substituída 

progressivamente por uma Poor Law (Lei dos Pobres) e por um sistema de regulamentação de 

salários. Este último, contudo, entrou em decadência no século XVIII pela dificuldade de admi-

nistrá-lo com a mudança industrial e por ser incompatível com a nova concepção de direitos civis 

na esfera econômica, infringindo o princípio individualista do contrato de trabalho livre (MARS-

HALL, 2002, p. 17). 

A Poor Law, por sua vez, fazia parte de um programa de planejamento econômico que não 

pretendia estabelecer uma nova ordem social, mas preservá-la com um mínimo de mudança es-

sencial. No final do século XVIII, houve a disputa entre a manutenção de uma sociedade planejada 

(ou padronizada) e uma economia competitiva, sendo que os direitos sociais (como a Poor Law) 

foram identificados com a primeira e rechaçados, e os direitos civis foram identificados com a 

segunda e prevaleceram à época. Nesse sentido: 

(...) os direitos sociais mínimos que restaram foram desligados do status da cidadania. A 

Poor Law tratava as reivindicações dos pobres não como uma parte integrante de seus 

direitos de cidadão, mas como uma alternativa deles – como reivindicações que poderiam 

ser atendidas somente se deixassem inteiramente de ser cidadãos. Pois os indigentes 

abriam mão, na prática, do direito civil da liberdade pessoal devido ao internamento na 

cada de trabalho, e eram obrigados por lei a abrir mão de quaisquer direitos políticos que 

possuíssem. Essa incapacidade permaneceu em existência até 1918, e, talvez, não se tenha 

dado o devido valor à sua abolição definitiva. O estigma associado à assistência aos po-

bres exprimia os sentimentos profundos de um povo que entendia que aqueles que acei-

tavam assistência deviam cruzar a estrada que separava a comunidade de cidadãos da 

companhia dos indigentes. (MARSHALL, 2002, p. 19). 

A separação entre direitos sociais e o status de cidadania, segundo Marshall, pode ser ob-

servada também nos primeiros Factory Acts da Inglaterra, que não estendiam sua proteção ao ho-

mem adulto, por respeitarem seu status como cidadão, que poderia exercer seu direito civil de 

escolher e contratar seu trabalho livremente. As proteções eram limitadas às mulheres e às crian-

ças, que não tinham o mesmo status de cidadania.  

Marshall acredita que o desenvolvimento da educação primária pública e obrigatória, du-

rante o século XIX, começou a restabelecer os direitos sociais de cidadania no século XX. Isso 

porque, a educação é vista como pré-requisito necessário para a liberdade civil, já que os direitos 
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civis e políticos deveriam ser utilizados por pessoas instruídas, e estas também eram necessárias 

para os trabalhos qualificados (MARSHALL, 2002, p. 20–21).  

Para Marshall (2002, p. 24), “a cidadania é um status concedido àqueles que são membros 

integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status são iguais com respeito aos 

direitos e obrigações pertinentes ao status”. Além disso, a cidadania exige o elo ou a união das 

pessoas pelo “sentimento direto de participação numa comunidade baseado numa lealdade a uma 

civilização que é um patrimônio comum”, não decorrendo de sentimentos ou ficções como paren-

tesco ou descendência (MARSHALL, 2002, p. 33). Apesar de não haver um princípio universal 

que determine quais serão esses direitos e obrigações, o autor entende que as sociedades em que 

há o desenvolvimento da cidadania “criam uma imagem de uma cidadania ideal em relação à qual 

o sucesso pode ser medido e em relação à qual a aspiração pode ser dirigida”, sendo almejada a 

medida efetiva de igualdade (MARSHALL, 2002, p. 24).  

Diferente do fundamento de igualdade da cidadania, a classe social é definida pelo autor 

como um sistema de desigualdade, que também pode estar baseado em ideais, crenças e valores. 

Por isso, Marshall afirma que seria possível pressupor um conflito entre princípios opostos de 

cidadania e de classe social. O que teria se observado a partir do século XVII, porém, foi o desen-

volvimento paralelo do capitalismo e dos elementos de cidadania. O autor se pergunta, então, 

“como é possível que estes dois princípios opostos possam crescer e florescer, lado a lado, no 

mesmo solo”, ainda mais por considerar que o conflito entre eles finalmente se instaurou a partir 

do século XX (MARSHALL, 2002, p. 24).  

Portanto, a questão central do texto de Marshall, como já indica o título de sua obra, é 

entender a relação entre cidadania e classe social. O autor diferencia dois tipos de “classe”. O 

primeiro se assenta numa hierarquia de status, sendo uma instituição em seu próprio direito, e há 

diferença entre uma classe e outra em termos de direitos legais e costumes estabelecidos que pos-

suem o caráter coercitivo essencial da lei (patrícios, plebeus, servos, escravos etc.). Ele foi abalado 

(ou extinto) pela cidadania, que extraía os direitos (civis e políticos, principalmente) do sistema 

hierárquico de status da classe social e lhes atribuía caráter geral. O segundo tipo, por sua vez, não 

é uma instituição em seu próprio direito, mas um produto derivado de outras instituições. Nesse 

sentido, as diferenças de classe emergem não de leis e costumes da sociedade, mas de uma com-

binação de vários fatores relacionados a instituições como propriedade e educação, e à estrutura 

da economia. Não havia conflito entre esse segundo tipo e os direitos inicialmente integrantes da 
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concepção de cidadania, já que os direitos civis eram indispensáveis à economia de mercado com-

petitivo26 e se negava a proteção social com base na ideia de que o homem era capaz de proteger 

a si mesmo (MARSHALL, 2002, p. 24–28). Comentando H. S. Maine, Marshall conclui: 

(...) o contrato moderno é essencialmente um acordo entre homens que são livres e iguais 

em status, embora não necessariamente em poder. O status não foi eliminado do sistema 

social. O status diferencial, associado com classe, função e família, foi substituído pelo 

único status uniforme de cidadania que ofereceu o fundamento da igualdade sobre a qual 

a estrutura da desigualdade foi edificada. (...) A Poor Law se constituiu num auxílio, e 

não numa ameaça, ao capitalismo, porque eximiu a indústria de toda responsabilidade 

que não fizesse parte do contrato de trabalho, ao passo que aumentou a competição no 

mercado de trabalho. A educação primária foi, também, uma ajuda porque aumentou o 

valor do trabalhador sem educá-lo acima de sua condição de subsistência (MARSHALL, 

2002, p. 28–29).  

 Para Marshall, as barreiras entre os direitos e remédios jurídicos – que muitas vezes esta-

vam fora do alcance dos indivíduos – tinham duas diferentes origens: uma nos preconceitos de 

classes e parcialidade; e outra nos efeitos da distribuição desigual de renda que ocorria por meio 

do sistema de preços. O autor afirma que a barreira com origem nos preconceitos de classes e 

parcialidade foi eliminada por meio da difusão de um sentido mais humano de igualdade social, 

ainda que mantivesse o monopólio de classe na carreira jurídica, e por meio da educação social e 

consciência política, com o fim do monopólio de classe na política (MARSHALL, 2002, p. 29–

30). 

Para a remoção da barreira econômica no exercício de direitos, outras medidas foram to-

madas. Marshall afirma que, no caso de direitos políticos, houve maior facilidade, pois custava 

pouco ou nada votar, tendo sido as principais medidas: combater o suborno e a corrupção; limitar 

os gastos com eleições em geral a fim de promover condições mais equânimes de disputa entre 

candidatos; e, por fim, estender as possibilidades de votar e ser votado. No caso de direitos civis a 

situação teria sido mais difícil, pois as ações processuais que visavam definir e defender esses 

direitos envolveram muitos custos. Em sua narrativa, Marshall aponta o caminho que foi tomado 

em direção à ampliação da justiça gratuita para a população. A partir dessas medidas, o autor 

afirma que, no final do século XIX, cresceu o interesse pela “igualdade como um princípio de 

justiça social e uma consciência do fato de que o reconhecimento formal de uma capacidade igual 

no que diz respeito a direitos não era suficiente” (MARSHALL, 2002, p. 32–33).  

                                                 

26 Segundo Marshall, “(...) os direitos civis eram, em sua origem, acentuadamente individuais, e está é a razão pela 

qual se harmonizaram com o período individualista do capitalismo” (MARSHALL, 2002, p. 35). 
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Nos séculos XVIII e XIX, os direitos civis deram poderes legais aos indivíduos, mas seu 

exercício foi prejudicado por preconceito de classes e falta de oportunidade econômica; os direitos 

políticos deram poder potencial aos indivíduos, mas seu exercício exigia experiência, organização 

e consciência social; e os direitos sociais eram poucos e não faziam parte do conceito de cidadania, 

buscando apenas diminuir o ônus da pobreza sem alterar o padrão de desigualdade (MARSHALL, 

2002, p. 39). De todo modo, para Marshall, apesar de a cidadania ter feito pouco para reduzir a 

desigualdade social, ajudou a guiar o processo para o caminho que conduziria às políticas iguali-

tárias do século XX. 

Os direitos políticos da cidadania, ao contrário dos direitos civis, estavam repletos de 

ameaça potencial ao sistema capitalista, embora aqueles que estavam estendendo, de 

modo cauteloso, tais direitos às classes menos favorecidas provavelmente não tivessem 

plena consciência da magnitude de tal ameaça. Não seria razoável esperar que fossem 

capazes de prever as mudanças significativas que poderiam ser acarretadas pelo uso pa-

cífico do poder político, sem uma revolução violenta e sangrenta (MARSHALL, 2002, p. 

34).  

As barreiras de preconceito de classe e de desigualdade de renda, no que se refere aos 

direitos sociais, foram apenas mais recentemente consideradas. Para Marshall, a ampliação dos 

serviços sociais não é uma forma de igualar rendas, o que pode ocorrer em alguns casos e não em 

outros. O fim dessas barreiras, para fins de direitos sociais (como moradia, saúde e educação), 

poderia corresponder à ampliação da “substância concreta da vida civilizada” e uma igualação 

entre os mais e os menos favorecidos em todos os níveis, de modo a criar um novo parâmetro 

(mais elevado) de experiência mínima razoável e comum dos cidadãos (MARSHALL, 2002, p. 

47–48).  

Benefícios na forma de serviço possuem essa outra característica: os direitos do cidadão 

não podem ser definidos de modo preciso. O elemento qualitativo pesa muito na balança. 

Um mínimo de direitos legalmente reconhecidos pode ser concedido, mas o que interessa 

ao cidadão é a superestrutura das expectativas legítimas. Pode ser razoavelmente fácil 

fazer com que toda criança, até certa idade, passe um certo número de horas na escola. É 

muito mais difícil satisfazer as expectativas de que a educação deveria estar a cargo de 

professores treinados e ser dada em classes de tamanho moderado. Pode ser possível para 

cada cidadão que o deseje estar inscrito junto a um médico. É muito mais difícil assegurar 

que receberá um tratamento adequado. E, assim, verificamos que a legislação, ao invés 

de ser o fator decisivo que faça com que a política entre em efeito imediato, adquire, cada 

vez mais, o caráter de uma declaração de política que, segundo se espera, entrará em vigor 

algum dia. (...) Nem pode o Estado facilmente prever qual será o custo do cumprimento 

de suas obrigações, pois à medida que o padrão que se espera dos serviços aumenta – 

como deve acontecer inevitavelmente numa sociedade progressista – as obrigações se 

tornam cada vez mais pesadas. O alvo está se movendo para frente e pode ser que o Estado 

nunca o atinja. Segue-se que os direitos individuais devem estar subordinados aos planos 

nacionais (MARSHALL, 2002, p. 49). 

Marshall também apresenta um desafio para o Estado na promoção de direitos sociais de 

cidadania. Assim como as discussões atuais sobre judicialização de direitos sociais, o autor levan-

tava a questão de como garantir o cumprimento desses direitos pelo Estado:  
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A obrigação do Estado é para com a sociedade como um todo, cujo recurso no caso de 

não-cumprimento por parte do Estado de suas obrigações reside no Parlamento ou con-

selhos locais, e não para com os cidadãos individuais, cujo recurso reside num tribunal 

de justiça ou, pelo menos, num tribunal quase judicial. A manutenção de um equilíbrio 

razoável entre esses elementos coletivos e individuais dos direitos sociais é uma questão 

de importância vital para o Estado socialista democrático (MARSHALL, 2002, p. 49). 

O autor busca, então, demonstrar como a cidadania e outras forças externas a ela têm alte-

rado o padrão de desigualdade social. Nesse sentido, ele argumenta que há muitas influências sobre 

a estrutura de classes, o que pode fazer com que “as desigualdades permitidas, ou mesmo molda-

das, pela cidadania já constituam distinções de classe no sentido em que este termo era empregado 

com relação a sociedades passadas” (classe como instituição em seu próprio direito) (MARS-

HALL, 2002, p. 63).  

Temos de descobrir os efeitos combinados de três fatores. Primeiro, a compreensão, em 

ambos os extremos, da escala de distribuição de renda. Segundo, a grande extensão da 

área de cultura comum e experiência comum. E, terceiro, o enriquecimento do status uni-

versal da cidadania, combinado com o reconhecimento e a estabilização de certas dife-

renças de status, principalmente por meio dos sistemas relacionados de educação e ocu-

pação. Os dois primeiros tornam o terceiro possível. As diferenças de status podem rece-

ber a chancela da legitimidade em termos de cidadania democrática, desde que não sejam 

muito profundas, mas ocorram numa população unida numa civilização única; e desde 

que não sejam uma expressão de privilégio hereditário. Isto significa que desigualdades 

pode ser toleradas numa sociedade fundamentalmente igualitária, desde que não sejam 

dinâmicas, isto é, que não criem incentivos que se originam do descontentamento e do 

sentimento de que “este tipo de vida não me agrada”, ou “estou decidido a fazer tudo para 

que meu filho não passe pelo que passei”. (MARSHALL, 2002, p. 63–64). 

Em síntese, Marshall atribuiu três elementos – civil, político e social – à cidadania, e traçou 

seus caminhos históricos e tortuosos no cenário da Inglaterra. O desenvolvimento desses três con-

juntos de direitos e sua aquisição pela população não seguiram um mesmo ritmo nesta marcha, 

tendo havido avanços e retrocessos ao longo do tempo. Apesar de o autor ter contextualizado sua 

narrativa em um país e em determinados períodos, seu trabalho ganhou o status de clássico e foi 

utilizado como parâmetro (eventualmente normativo) para se analisar cidadania em outras regiões 

e momentos, o que levou a comparações entre os percursos de diferentes sociedades. Desses des-

dobramentos, surgem questões como: será que os três elementos descritos por Marshall dão conta 

de explicar o conceito de cidadania? Será que o processo histórico envolvendo os direitos civis, 

políticos e sociais seguiu (ou deveria seguir) caminhos semelhantes em outros países? Ele também 

estabeleceu em sua obra a relação entre cidadania e classe social. Inquietou-lhe a percepção de que 

a primeira é pautada pela igualdade e a segunda pela desigualdade e, a despeito disso, ambas se 

desenvolveram paralelamente e até se articularam. Como ficaram as tensões entre esses conceitos? 

Novas estudiosas têm adjetivado a cidadania, que passou a se diferenciar como cidadania sexual, 
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cidadania multicultural, cidadania ecológica, dentre outras. Será que a cidadania ainda está funda-

mentada na igualdade ou começou a ser relacionada, também, com a diferença? Todas essas ques-

tões levaram ao detalhamento da teoria de Marshall e a críticas, o que será trabalhado no próximo 

tópico. 

3.2 Cidadania: entre marchas, limites e potências 

Os estudos sobre cidadania intensificaram-se a partir da década de 1990, envolvendo di-

versas áreas do conhecimento como a sociologia, a economia e o direito27. Segundo Isin e Turner 

(2002, p. 1–2), as razões para isso estão associadas com a “pós-modernização” e a “globalização”, 

cujas manifestações concretas aparecem, por exemplo, na reconfiguração das classes, na emergên-

cia de novos regimes de governo internacionais e em novos movimentos sociais e nas suas deman-

das por reconhecimento e redistribuição. 

A reconfiguração de classes no Brasil, por exemplo, levou ao surgimento de uma “nova 

classe média”, chamada de classe “C”, que se beneficiou da substancial redução da pobreza e do 

modesto declínio da desigualdade nos períodos de governo petista. Para José Murilo de Carvalho, 

apesar de poder ser impróprio utilizar o conceito “classe social” para essa alteração de estrutura, 

não se pode desconsiderar o recente aumento do poder de compra de milhões de brasileiras e o 

maior ingresso de suas filhas no ensino superior. Para Carvalho (2017, p. 242), esse crescimento 

de uma nova camada social gerou “maior grau de exigência em relação a serviços públicos, como 

saúde, educação e segurança”. Quanto à emergência de novos regimes internacionais de governo, 

menciono o surgimento da União Europeia, em 1993, que impactou na relação tradicional entre 

Estado e cidadãs, nas obrigações e nos direitos civis, políticos e sociais dessas pessoas, e, portanto, 

                                                 

27 “While citizenship studies is a young and contested field, already there are literally hundreds of books and thousands 

of articles spanning all disciplines in humanities and social sciences. As of 2001, a search in Canada’s largest research 

library, Robarts, yielded more than 2,600 books, manuscripts and reports mentioning citizenship. Of these, 976 in-

cluded citizenship specifically in their subject keywords, a vast majority of which were published in the 1990s. Of 

these 2,600, more than 900 specifically included ‘citizenship’ in their titles, which is a much stronger measure of their 

affiliation with the field. Of these 900, 37 were published in 2000, 38 in 1999, 57 in 1998, 49 in 1997, 45 in 1996, 35 

in 1995, 32 in 1994, 42 in 1993, 36 in 1992, 16 in 1991, and 14 in 1990. Clearly, the 1990s was a decade of significant 

growth in books published in citizenship studies, with an upward trend toward the end of the decade. That nearly 50% 

of all books in citizenship studies were published in only one decade is remarkable” (ISIN; TURNER, 2002, p. 9, nota 

no 1). 
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no próprio conceito de cidadania. Passou-se a questionar, então, como as fronteiras de pertenci-

mento a um governo e entre governos devem ser definidas (extensão), como os ônus e bônus de-

vem ser alocados (conteúdo) e como a densidade das identidades das membras devem ser abran-

gidas e acomodadas (profundidade) (ISIN; TURNER, 2002, p. 4). 

Um terceiro exemplo que destaco dentre os apresentados por Isin e Turner, que poderia 

indicar o aumento e a mudança nos estudos sobre cidadania, é o surgimento de novos movimentos 

sociais e suas demandas por reconhecimento e redistribuição, como é o caso das demandas da 

população transexual e travesti no Brasil. Em meu trabalho de conclusão de curso de graduação 

em Direito, por exemplo, avaliei as demandas dessa população por direito ao nome e à personali-

dade, direito à educação e direito ao trabalho. Partindo do referencial teórico de Fraser (2003), 

concluí que as demandas tinham dimensões de reconhecimento e de redistribuição, em diferentes 

medidas, e que isto prejudicava a paridade da população trans de participação relativa na vida 

social. Naquele trabalho avaliei o Programa Transcidadania como paradigmático na área, por apre-

sentar-se como uma política pública que buscava lidar com essas duas dimensões de injustiças que 

afetavam as pessoas trans, quais sejam: não reconhecimento e má distribuição de renda (LIMA, 

CECÍLIA BARRETO, 2016). E foi dessa reflexão inicial, advinda das demandas de um movi-

mento social que vem ganhando destaque recentemente no país, que surgiu o tema deste mestrado 

e o interesse por estudar as potencialidades e os limites do conceito de cidadania. 

Para Isin e Turner, o contexto de transformações associadas à “pós-modernização” e à 

“globalização” forçou acadêmicas, profissionais e ativistas a repensarem quem é agente política 

ou sujeita; que indivíduos ou grupos são capazes de ter direitos e obrigações; quais são esses di-

reitos e obrigações – e, portanto, qual o significado (extensão, conteúdo e profundidade) de cida-

dania. Nesse sentido, cidadania passou a ir além do foco em direitos, definindo-se também como 

um processo social por meio do qual indivíduos e grupos sociais se engajam em demandar e ex-

pandir direitos, ou negar direitos a outros grupos, o que resultaria em uma concepção sociológica 

do termo que considera normas, práticas, significados e identidades (ISIN; TURNER, 2002, p. 4). 

Em suas palavras: 

A concepção moderna de cidadania como mero status mantido sob a autoridade de um 

Estado tem sido contestada e ampliada para incluir várias lutas por reconhecimento e 

redistribuição como instâncias de reivindicação e, consequentemente, por extensão, de 

cidadania. Como resultado, várias lutas baseadas em identidade e diferença (seja sexual, 

“racial”, “étnica”, diaspórica, ecológica, tecnológica, ou cosmopolita) têm encontrado no-

vos caminhos para articular suas demandas como demandas de cidadania, entendida não 

simplesmente como um status legal, mas como um reconhecimento político e social e 
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como uma redistribuição econômica. Por isso aumentou o número de estudiosos que tra-

balham com estudos feministas, queer, aborígenes, africanos, diaspóricos, pós-coloniais, 

de raça e etnia, urbanos, de imigração e de meio ambiente, que têm explorado e lidado 

com conceitos de cidadania sexual, cidadania ecológica, cidadania diaspórica, cidadania 

diferenciada, cidadania multicultural, cidadania cosmopolita e cidadania aborígine (ISIN; 

TURNER, 2002, p. 2 tradução livre). 

O conceito moderno de cidadania, nascido da noção de estado-nação em que certos direitos 

e obrigações eram partilhados pelos indivíduos que estavam sob sua autoridade, tem enfrentado 

inúmeros desafios. O primeiro deles é justamente a conexão entre cidadania e estado-nação. Cida-

dania, que histórica e etimologicamente advém da noção de cidade, apresenta como cidadã aquela 

pessoa que, vivendo na cidade, participa do processo de cultura ou civilização. Como consequên-

cia, os direitos de pessoas desagregadas do estado-nação, como estrangeiras ou apátridas, acabam 

abarcados por “direitos humanos” e não necessariamente por direitos de cidadania (civis, políticos 

ou sociais). Essa mesma conexão da cidadania com o estado-nação enfrenta problemas com a ten-

são gerada pela globalização e por uma fluidez maior entre fronteiras e territórios, o que afeta 

desde imigrantes e trabalhadoras que não têm uma cidadania completa, até imigrantes que ingres-

sam de forma ilegal em países, refugiadas e apátridas.  

Outro desafio relevante, intimamente relacionado com o primeiro, refere-se à compreensão 

de que esses direitos e obrigações não são universais, variando em cada estado (p.ex., extensões e 

limites para a naturalização de pessoas, para o acesso à justiça, direito de voto ou direito ao traba-

lho). Assim, o conceito moderno de cidadania, ainda que baseado em igualdade e universalidade, 

tem sistematicamente produzido grupos de excluídos (aquelas que não são naturais de um país, 

aquelas que não podem votar, aquelas que não podem exercer certos trabalhos, etc.).  

Com o passar dos anos, o conceito de cidadania tem sido abordado a partir de inúmeras 

perspectivas. Thomas Janoski e Brian Gran (2002, p. 18, tabela 2.3) apresentam quatro teorias 

básicas de cidadania. A teoria liberal, representada por autores como John Locke, Adam Smith, 

T.H. Marshall, Robert Dahl e John Rawls, estabelece que cidadãs seriam autointeressadas e segui-

riam regras e seus interesses na busca da felicidade, sendo tolerantes com as demais. A teoria de 

ordem consensual, representada por Aristóteles e Jean-Jacques Rousseau, defende que cidadãs 

obedecem deveres e trabalham conjuntamente com o objetivo de compartilhar uma boa sociedade. 

Na teoria de republicanismo participatório, representada por Jürgen Habermas e outros, cidadãs 

participariam de forma tolerante e justa nos conselhos e fóruns comunitários para estabelecer uma 

sociedade justa. Por fim, na teoria de pluralismo, representada por autores como Will Kymlicka, 

cidadãs buscam identidades de grupo por meio de direitos culturais ou de grupos, ou resistem e 
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alcançam tais direitos em movimentos sociais (KYMLICKA, 1995; KYMLICKA; NORMAN, 

2002).  

Um dos problemas que enfrentam em seu texto, e que é pertinente à análise desta pesquisa, 

é a dualidade entre direitos universalistas e particularistas. Direitos universalistas seriam aqueles 

aplicáveis a todas que são cidadãs e corresponderiam à situação para a qual os direitos foram des-

tinados. Direitos particularistas seriam “culturais” (ou “categóricos”) ou de grupo e aplicáveis a 

pessoas específicas, tais como de indígenas, imigrantes, pessoas não-brancas, mulheres, LGBTs, 

populações rurais, etc. Para Janoski e Gran, as teorias liberais e as teorias multiculturais ou pós-

modernas se contrapõem, na medida em que as primeiras seriam contra “direitos culturais”, en-

quanto as segundas lhes seriam favoráveis (2002, p. 22). Avaliam que há perdas e ganhos nessas 

perspectivas. Enquanto direitos de grupo alcançam maior especificidade e direcionam-se a grupos 

culturalmente sensíveis, direitos universalísticos permitem maior legitimidade e influência discur-

siva no legislativo e nas cortes para esses mesmos grupos (JANOSKI; GRAN, 2002, p. 25). Além 

disso, “direitos culturais” podem, por um lado, contemplar melhor as diversas realidades de mar-

cadores sociais da diferença e identidades; e, por outro, excluir e discriminar na medida em que 

buscam incluir: por exemplo, quando se buscasse definir direitos para mulheres transexuais, tra-

vestis e homens trans, poder-se-ia excluir pessoas não binárias; ou quando se buscasse definir 

direitos para pessoas pretas, poder-se-ia excluir identidades raciais miscigenadas. Além disso, gru-

pos no poder podem usar as ideias de “direitos culturais/de grupo” para promover maior domina-

ção, em lugar de garantir os direitos de grupos minoritários. Portanto, avaliam que teorias liberais 

falham em reconhecer a existência e o valor de direitos de grupos em muitas sociedades democrá-

ticas, e teorias multiculturais falham em perceber a utilidade de direitos universalísticos em avan-

çar pautas de grupos étnicos, raciais e generificados (JANOSKI; GRAN, 2002, p. 27). Segundo 

esses autores, o desafio das teorias sobre cidadania não é uma escolha de tudo ou nada entre direi-

tos de grupos ou direitos individuais, mas uma complexa bricolagem dessas perspectivas (JA-

NOSKI; GRAN, 2002, p. 42). 

Na concepção de cidadania política de Janoski e Gran, “cidadania deve ser definida como 

um pertencimento passivo e ativo de indivíduos em um estado-nação com direitos e obrigações 

universalísticos em um nível específico de igualdade” (2002, p. 13). Para esses autores, pode-se 

identificar quatro tipos de direitos de cidadania: (i) direitos legais/civis; (ii) direitos políticos; (iii) 

direitos sociais e (iv) direitos de participação (JANOSKI; GRAN, 2002, p. 15 ss.), sendo que os 
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direitos políticos teriam relação com voto e protestos, e os de participação referem-se a conselhos 

e comissões. Na concepção de Anthony Woodwiss, é necessário se considerar também que cida-

danias econômicas, que variam conforme direitos trabalhistas e modelos econômicos, têm dife-

rentes pressupostos (liberdades, poderes e demandas), são influenciadas por elementos como o 

período de industrialização e o contexto patriarcal da sociedade, e, em sua opinião, deveriam ser 

globalizadas (WOODWISS, 2002). Maurice Roche, por sua vez, avalia o que chama de cidadania 

social, considerando relevante a compreensão de sua complexidade e de seu contexto, que têm 

aumentado com o tempo (ROCHE, 2002, p. 71–73). Nesse sentido, atualmente a cidadania estaria 

mais complexa, com os novos movimentos culturais e sociais – inclusive de grupos minoritários, 

e com novos contextos, a partir de interação em níveis transnacionais e da globalização.  

Observo, portanto, que as discussões sobre cidadania se desenvolveram ao longo do tempo. 

Seja para se pensar em teorias liberais, consensuais, republicanas ou pluralistas de cidadania, ou 

para avaliar seus fundamentos políticos, econômicos e sociais, as obras recentes apontam para a 

maior complexidade dos problemas que envolvem o conceito de cidadania: como lidar com as 

novas configurações de classes sociais? E com o surgimento de novos regimes de governos, trans-

nacionais e globais? Como conciliar direitos universalistas e particularistas? Como repensar a ci-

dadania a partir da economia globalizada? E a partir dos novos movimentos sociais e culturais, 

com demandas de reconhecimento e redistribuição? Como contextualizar a cidadania a partir das 

histórias políticas, econômicas e culturais dos países? Apesar de não haver respostas definitivas 

para todas as perguntas e desafios, parto da necessidade de contextualização da cidadania em cada 

país e, no próximo tópico, apresento as principais teorias relacionadas com o Brasil. 

3.3 Cidadania no Brasil: uma marcha com ritmo oscilante 

Considerando que uma das principais reflexões sobre o conceito de cidadania refere-se ao 

fato de seu desenvolvimento ser diferente em cada país, creio ser importante refletir como foi a 

marcha dos direitos na história do Brasil. A obra “Cidadania no Brasil: o longo caminho”, de José 

Murilo de Carvalho, é uma das referências sobre o tema. Apesar de passar por alguns momentos 

históricos com pouca profundidade, o texto traz um importante panorama geral sobre a história do 

Brasil e os processos de desenvolvimento de nossa cidadania. Carvalho utilizou a distinção de três 

elementos criada por Marshall como base de comparação, mas desde logo deixou claro que “aqui 
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não se aplica o modelo inglês” (CARVALHO, 2017, p. 17), ao se referir ao Brasil. Nesse sentido, 

apresenta duas diferenças relevantes:  

A primeira refere-se à maior ênfase em um dos direitos, o social, em relação aos outros. 

A segunda refere-se à alteração na sequência em que os direitos foram adquiridos: entre 

nós o social precedeu os outros. Como havia lógica na sequência inglesa, uma alteração 

dessa lógica afeta a natureza da cidadania. Quando falamos de um cidadão inglês, ou 

norte-americano, e de um cidadão brasileiro, não estamos falando exatamente da mesma 

coisa. (CARVALHO, 2017, p. 18). 

Inicialmente, Carvalho ressalta que algumas características da colonização portuguesa 

marcaram, profunda e duradouramente, nossa trajetória, com impactos significativos na constru-

ção da cidadania. O Brasil colonizado pelos portugueses tinha unidade territorial e imposição de 

unidade linguística, cultural e religiosa (ainda com muitas resistências de populações indígenas e 

negras). Mas também era um país de pessoas analfabetas, caracterizado por uma sociedade escra-

vocrata e por uma economia monocultora e latifundiária, com um sistema de governo absolutista. 

“À época da independência, não havia cidadãos brasileiros, nem pátria brasileira” (CARVALHO, 

2017, p. 24). Para Carvalho, a escravidão – principalmente de pessoas negras – foi o fator mais 

negativo para a cidadania, ao lado de elementos como a grande propriedade e o descaso pela edu-

cação. Nesse período pré-independência, os direitos civis beneficiavam a poucos, os políticos a 

um grupo ainda menor e não existiam direitos sociais, pois a assistência social ficava a cargo da 

Igreja e de particulares (CARVALHO, 2017, p. 29). 

Na primeira parte do livro, “Primeiros passos (1822-1930)”, o autor apresenta os passos 

iniciais no caminho da cidadania brasileira, partindo da independência e do Império até chegar ao 

final da Primeira República (CARVALHO, 2017, p. 21–88). Com a independência e a outorga da 

Constituição de 1824, estabeleceram-se, também, os três poderes tradicionais – Executivo, Legis-

lativo e Judiciário – e o poder Moderador. Além disso, os direitos políticos tiveram um tímido 

avanço, a partir da regulação do direito de votar e ser votado, com base em gênero, idade, renda e 

(indiretamente) raça. Apesar da regulação formal do voto, as eleições representavam mais a mani-

festação de domínio político local, com muita violência e compra de votos, do que de exercício de 

um direito de cidadania. Além disso, em 1881 foi introduzido o voto direto. Contudo, se a mudança 

aumentou a renda mínima para se votar, também o tornou facultativo e proibiu o sufrágio de anal-

fabetos, que foi o principal mecanismo de restrição do voto.  

Para Carvalho, a alteração mais importante no período foi a abolição da escravidão, em 

1888, que teria concedido (mais formalmente que de fato) direitos civis às pessoas escravizadas. 

Não houve, contudo, efetiva integração dessas pessoas à sociedade.  
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Do ponto de vista que aqui nos interessa – a formação do cidadão –, a escravidão afetou 

tanto o escravo como o senhor. Se o escravo não desenvolvia a consciência de seus direi-

tos, o senhor tampouco o fazia. (...) A libertação dos escravos não trouxe consigo a igual-

dade efetiva. (CARVALHO, 2017, p. 58). 

Ao lado da escravidão, outro elemento que limitava o desenvolvimento da cidadania era a 

grande propriedade, tendo em vista que o país era predominantemente rural. Nesse cenário, as 

práticas de coronelismo por parte dos latifundiários, com domínio do poder local por meio de força 

e de favores, eram um obstáculo não apenas aos direitos políticos, já que o voto era controlado por 

eles, mas também aos direitos civis, pois a justiça local (direito de ir e vir, de propriedade, de 

integridade física, de manifestação) era privada e submetida aos seus arbítrios (CARVALHO, 

2017, p. 61). 

O movimento de trabalhadores, segundo Carvalho, significou avanço no desenvolvimento 

de direitos civis, por lutar pelos direitos de organização, manifestação, escolher o trabalho, entre 

outros; e aos direitos sociais, como aposentadoria. A tradição de setores mais próximos do go-

verno, que buscavam melhorias por meio da aliança com o Estado – que privilegiava as lideranças 

do movimento –, prevaleceu sobre outras mais combativas, e levou ao que Carvalho chama de 

“estadania”(CARVALHO, 2017, p. 66). A “estadania” seria diferente da cidadania, por não haver 

exercício de luta e articulação política, e exercício de direitos políticos, mas por encontrar no Es-

tado o provedor de alguns direitos e privilégios para seus aliados. Nesse primeiro período analisado 

(1822-1930), tanto os direitos civis quanto os políticos eram precários, e não havia direitos sociais, 

sendo a assistência oferecida por associações particulares, principalmente religiosas. Além disso, 

as poucas medidas tomadas no período estavam concentradas no meio urbano, sendo a assistência 

social no campo era oferecida pelos coronéis (CARVALHO, 2017, p. 69). 

Nesse sentido, Carvalho afirma que não havia no país um povo politicamente organizado, 

nem um sentimento nacional consolidado. Contudo, a população tinha alguma noção sobre direitos 

de cidadãos e deveres do Estado. Revoltas como Cabanos, Balaiada, Cabanagem, Malês, Canudos, 

Contestado e da Vacina indicam que as pessoas não estavam politicamente apáticas. Apesar disso, 

os movimentos não eram propositivos, mas reativos a decisões e ações do governo. Além disso, o 

primeiro indício de um sentimento cívico teria surgido com a guerra contra o Paraguai, em que 

foram exaltados bandeira e hino. Para Carvalho, “havia nesses rebeldes um esboço de cidadão, 

mesmo que em negativo” (CARVALHO, 2017, p. 81).  

Na segunda parte do livro, “Marcha acelerada (1930-1964)” (CARVALHO, 2017, p. 89–

158), o autor identifica que houve maiores mudanças políticas e sociais, avançando no desenvol-

vimento de direitos e na construção da cidadania brasileira. O período compreende a Revolução 
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de 1930, que colocou fim à Primeira República com a deposição do governo de Washington Luís; 

a ditadura do Estado Novo de Getúlio Vargas; e os governos eleitos até o golpe militar.  Houve a 

criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e de vasta legislação trabalhista e previ-

denciária, resultando na Consolidação das Leis do Trabalho em 1943. Com relação aos direitos 

políticos, nesse período, o país alternou-se entre regimes democráticos e ditaduras. Nestas, tam-

bém, houve suspensão de muitos direitos civis, como liberdade de expressão e de organização. 

Além disso, progrediu-se na formação de uma identidade nacional, como nos casos do movimento 

de 1930 e das campanhas nacionalistas da década de 50, especialmente aquelas relacionadas ao 

monopólio estatal do petróleo.  

Entre 1930 e 1937, houve grande mobilização política, atingindo vários estados da federa-

ção, mobilizando grupos sociais diversos e manifestando-se em diferentes tipos de organizações 

(sindicados, partidos políticos, movimentos de massa etc.), como ocorreu com a chamada Revo-

lução Constitucionalista de 1932. Convocada pelo governo, a assembleia constituinte elegeu indi-

retamente Getúlio Vargas e promulgou a Constituição de 1934, quando o voto tornou-se secreto, 

criou-se uma justiça eleitoral e houve a indicação de um capítulo da Constituição sobre a ordem 

econômica e social. Além disso, as mulheres puderam votar pela primeira vez no país (CARVA-

LHO, 2017, p. 105). Houve grandes avanços, ainda, em direitos sociais, como a criação do Minis-

tério do Trabalho, Indústria e Comércio; a regulamentação da jornada de trabalho de 8 horas diárias 

no comércio e na indústria, bem como do direito de férias e do salário mínimo; a regulamentação 

do trabalho das mulheres e estabelecimento de igualdade salarial; a criação da carteira de trabalho; 

a criação da Justiça do Trabalho; e a criação de Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs), subs-

tituindo e aprimorando a estrutura das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs). Para Carvalho, 

nesse período: 

Tratava-se, portanto, de uma concepção da política social como privilégio e não como 

direito. Se ela fosse concebida como direito, deveria beneficiar a todos e da mesma ma-

neira. Do modo como foram introduzidos, os benefícios atingiam aqueles a quem o go-

verno decidia favorecer, de modo particular aqueles que se enquadravam na estrutura 

sindical corporativa montada pelo Estado. Por esta razão, a política social foi bem carac-

terizada por Wanderley G. dos Santos como “cidadania regulada”, isto é, uma cidadania 

limitada por restrições políticas. (CARVALHO, 2017, p. 118–119).  

Como foi apresentado por Carvalho, para Wanderley Guilherme dos Santos, a partir da 

Revolução de 1930 inicia-se uma política social via regulação do processo acumulativo, diferente 

da que havia vigorado a partir de 1923 e que tinha cunho compensatório (1979, p. 73). Para Santos, 

a cidadania regulada era o conceito-chave para a compreensão da política econômico-social pós-
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1930, fazendo a passagem da esfera da acumulação – a contribuição de cada categoria profissional 

para o processo de crescimento, sinalizada pelo diferencial de salários – para a da equidade – 

distribuição de benefícios proporcionais à contribuição pretérita (1979, p. 77). Nessa mudança de 

política social, atrelada à nova estrutura dos IAPs, a regulação da cidadania significou a discrimi-

nação na distribuição dos benefícios sociais, pois quem podia contribuir mais com os Institutos de 

Aposentadorias e Pensões, também podia pedir mais benefícios. O autor justifica o acréscimo do 

adjetivo “regulada” ao conceito de cidadania, afirmando que: 

Por cidadania regulada entendo o conceito de cidadania cujas raízes encontram-se, não 

em um código de valores políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, e 

que, ademais, tal sistema de estratificação ocupacional é definido por norma legal. Em 

outras palavras, são cidadãos todos aqueles membros da comunidade que se encontram 

localizados em qualquer uma das ocupações reconhecidas e definidas em lei. A extensão 

da cidadania se faz, pois, via regulamentação de novas profissões e/ou ocupações, em 

primeiro lugar, e mediante ampliação do escopo dos direitos associados a estas profissões, 

antes que por expansão dos valores inerentes ao conceito de membro da comunidade. A 

cidadania está embutida na profissão e os direitos do cidadão restringem-se aos direitos 

do lugar que ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido por lei. Tornam-se pré-

cidadãos, assim, todos aqueles cuja ocupação a lei desconhece. (SANTOS, WANDER-

LEY GUILHERME DOS, 1979, p. 75, grifos no original).  

As trabalhadoras rurais, as autônomas e as trabalhadoras domésticas continuavam de fora 

dos avanços dos direitos sociais e permaneceram excluídas até as décadas de 1960 e 1970, quando, 

em meio à Ditadura Militar, universalizou-se a previdência social, excetuando-se aquelas que não 

tinham relação formal de emprego (CARVALHO, 2017, p. 118–127, 157, 174–176). A partir da 

definição de Santos, essas pessoas seriam consideradas como pré-cidadãs, por fazerem parte do 

processo produtivo, mas desempenharem ocupações sem reconhecimento e amparo da lei. Nesse 

sentido, o autor assevera que a “associação entre cidadania e ocupação proporcionará as condições 

institucionais para que se inflem, posteriormente, os conceitos de marginalidade e de mercado 

informal de trabalho”, pois nessas categorias incluem-se não apenas as desempregadas, mas todas 

as ocupações que não sejam regulamentadas (SANTOS, WANDERLEY GUILHERME DOS, 

1979, p. 75, grifos no original).  

Diferentemente de Carvalho, Santos atrela o exercício pleno ou integral da cidadania à 

regulamentação do trabalho. A partir da década de 30, as pessoas puderam exercer direitos sociais 

de forma mais ampla, mas apenas na medida em que pertenciam a determinadas categorias reco-

nhecidas pelo Estado e, eventualmente, fossem filiadas a sindicatos. É por esse motivo que Car-

valho indica existir uma concepção de política social como privilégio, para essas ocupações favo-

recidas pelo Estado, e que Santos denomina como cidadania regulada, em virtude da dependência 

dessa regulamentação para seu exercício pleno. Desse modo, Santos acredita que a regulamentação 
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das profissões seria uma espécie de “batismo cívico”, como primeiro degrau para ingresso na ci-

dadania: 

A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o sindicato público definem, 

assim, os três parâmetros no interior dos quais passa a definir-se a cidadania. Os direitos 

dos cidadãos são decorrência dos direitos das profissões e as profissões só existem via 

regulamentação estatal. O instrumento jurídico comprovante do contrato entre o Estado e 

a cidadania regulada é a carteira profissional que se torna, em realidade, mais do que uma 

evidência trabalhista, uma certidão de nascimento cívico. (SANTOS, WANDERLEY 

GUILHERME DOS, 1979, p. 76; 80). 

Entre 1937 e 1945, instaurou-se o Estado Novo, a partir do golpe de Getúlio Vargas, com 

apoio de militares e civis e em oposição a suposto perigo comunista. A ditadura de Vargas reduziu 

direitos civis e políticos, proibindo manifestações políticas e controlando a imprensa. Contudo, os 

direitos sociais tiveram grande expansão no período, mesmo que o Estado buscasse evitar os con-

flitos sociais, supervisionando as relações entre patrões e empregados e apostando em sua mútua 

cooperação, na medida em que os sindicatos eram vistos como órgãos de colaboração com o Es-

tado. Para Carvalho, esse movimento significou a inversão da ordem do surgimento dos direitos 

descrita por Marshall, em consequência da introdução dos direitos sociais antes da expansão dos 

direitos políticos, sendo os “trabalhadores [incorporados] à sociedade por virtude de leis sociais e 

não de sua ação sindical e política independente” (CARVALHO, 2017, p. 128). Essa inversão foi 

apresentada pelo autor como característica de governos populistas, presentes no Brasil e em outros 

países da América Latina, e geradora de uma relação ambígua entre o governo e as cidadãs. Se, 

por um lado, traziam as pessoas para política, por outro as tornavam dependentes, leais e gratas 

perante os líderes que lhes concediam “benefícios” ou “favores”, e não compreendidos como di-

reitos. “A cidadania que daí resultava era passiva e receptora antes que ativa e reivindicadora” 

(CARVALHO, 2017, p. 130). 

No período entre o fim do Estado Novo (1945) e o golpe militar (1964), o Brasil viveu uma 

primeira experiência democrática, pautada pela Constituição de 1946, que manteve os direitos so-

ciais conquistados no período anterior e garantiu outros direitos civis e políticos, como a liberdade 

de imprensa e de organização política. Para Carvalho, no período de governos de Eurico Gaspar 

Dutra, novo governo de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, o país buscou exercitar, com erros 

e acertos, aprendizados de cidadania política, tanto por meio das eleições (ampliação do eleitorado, 

criação de novos partidos políticos), quanto por meio de mobilizações populares (2017, p. 130–

138, 150–156).  
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No último ano de governo de Kubitschek houve a aprovação da Lei Orgânica da Previdên-

cia Social, considerada para Santos como um golpe no conceito de cidadania regulada, por desas-

sociar as etapas de acumulação (contribuição das categorias profissionais) e equidade (distribuição 

de benefícios proporcionais à contribuição pretérita). A lei uniformizava as normas e a ampliava 

a cobertura da previdência, mas o sistema permanecia composto pelos vários Institutos de Apo-

sentadoria e Pensão. Contudo, Santos afirma que permaneceria o nascimento cívico por meio da 

regulamentação da ocupação: 

A promulgação da Lei Orgânica da Previdência Social, em 1960, que uniformizou, sem 

unificar, os serviços e benefícios prestados pelo sistema previdenciário brasileiro. Foi este 

o único golpe no conceito de cidadania regulada, embutido nas instituições sociais brasi-

leiras. Ao desvincular a prestação de serviços de assistência médica e o pagamento de 

benefícios das categorias profissionais (...), a LOPS começou a minar o conceito de cida-

dania regulada na etapa intermediária do processo de conversão dos anônimos membros 

da comunidade brasileira em cidadãos estratificados. O ponto inicial do processo, todavia, 

o do nascimento cívico via regulamentação da ocupação no processo acumulativo, per-

manece quase inalterado até hoje. (SANTOS, WANDERLEY GUILHERME DOS, 1979, 

p. 78–79). 

Já no período de governo de Jânio Quadros e João Goulart, Carvalho afirma que vivencia-

mos nova instabilidade, pois o Congresso adotou um sistema parlamentarista de governo (2017, p. 

139–140), após a renúncia daquele nos primeiros meses de governo e a não aceitação por parcela 

da população (especialmente militares) da posse de seu vice-presidente. O objetivo era garantir a 

sucessão prevista em lei, mas retirar a maioria dos poderes de João Goulart como presidente. Di-

ante da situação, houve um plebiscito – momento de participação política e exercício de direitos 

da população – em 1963, tendo vencido o modelo presidencialista. Goulart, assim, assumiu o go-

verno. Também nesse período houve a expansão das Ligas Camponesas e a posterior promulgação 

do Estatuto do Trabalhador Rural, estendendo-se a essa categoria a legislação social e sindical. Os 

trabalhadores do campo iniciaram sua organização política para conquista de direitos. 

Desse momento em diante, a luta política acentuou-se e radicalizou-se, principalmente nas 

lideranças políticas e elites, já que o eleitorado permanecia centrista (CARVALHO, 2017, p. 154). 

Nesse movimento de radicalização, havia demandas por “reformas de base” envolvendo a estrutura 

agrária, fiscal, bancária, educacional e política, que enfrentavam; a oposição a essas alterações e o 

combate a uma suposta ameaça comunista (CARVALHO, 2017, p. 144–146).  

A oposição tomou o poder por meio do Golpe Militar de 1964, período que durou até a 

redemocratização, o que é abordado no terceiro capítulo “Passo atrás, Passo adiante (1964-1985)”. 

A menção a retrocesso (“passo atrás”) deve-se principalmente ao fato de nesse longo período na 

história do Brasil ter havido a negação de grande parte dos direitos civis e políticos até então 
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conquistados. Por outro lado, houve também um “passo adiante”, não apenas em termos de criação 

de consciência e resistência políticas que levaram ao fim da Ditadura, como também por ter sido 

um período de manutenção e pequeno avanço e direitos sociais.  

Entre 1964 e 1968, no governo de Castello Branco e de Costa e Silva, houve intensa ativi-

dade repressiva, atingindo principalmente os direitos civis e políticos. Foi, também, um período 

de combate à inflação, pouco crescimento econômico e redução do salário mínimo. Os principais 

instrumentos legais de repressão eram os Atos Institucionais (AI), editados pelos presidentes mi-

litares. O primeiro, editado em 9/4/64 por Castello Branco, cassou os direitos políticos, pelo perí-

odo de 10 anos, de muitos líderes políticos, sindicais, intelectuais e militares. Além disso, previu-

se a aposentadoria forçada de funcionários públicos civis e militares; interveio-se nos sindicatos e 

em outras organizações operárias e estudantis; e foram criadas comissões de inquérito para apurar 

supostos crimes de corrupção e subversão. O segundo, editado em 27/10/65, aboliu a eleição direta 

para presidente da República e aumentou os poderes do presidente, que passou a ter autoridade 

para fechar o congresso, intervir nos estados, decretar estado de sítio e demitir funcionários. Ade-

mais dissolveu os partidos políticos, instituindo um sistema bipartidário (Aliança Renovadora Na-

cional – Arena e Movimento Democrático Brasileiro – MDB); reformou o Judiciário, aumentando 

o número de juízes nos tribunais superiores para viabilizar uma maioria de partidários do governo; 

e permitiu que a Justiça Militar processasse civis acusados de crimes políticos ou que atentassem 

contra a segurança nacional. Em fevereiro e dezembro de 1966 foram editados mais dois Atos 

Institucionais suprimindo as eleições diretas para governadores dos estados e prefeitos de capitais, 

e convocando deputados e senadores para elegerem um novo presidente e elaborarem uma Cons-

tituição.  

Finalmente, em 13/12/68 foi editado o quinto Ato Institucional (AI-5), que atacou profun-

damente os direitos civis e políticos da população. O Congresso Nacional foi fechado, permitiu-se 

a intervenção em estados e municípios e a cassação de mandatos parlamentares; previu-se a sus-

pensão dos direitos políticos de qualquer cidadã por 10 anos; possibilitou-se o confisco de bens 

considerados ilícitos; e suspendeu-se os habeas corpus para crimes contra a segurança nacional.  

Em 1969, Médici assumiu o governo e intensificou a violenta repressão política. Houve a 

promulgação de nova Constituição, que incorporava os Atos Institucionais, e foi criada uma nova 

lei de segurança nacional. Órgãos estudantis e sindicatos sofreram intervenções; e a Igreja Cató-

lica, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e a Sociedade 
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Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) foram as únicas instituições que conseguiram, aos 

poucos, tornar-se oposição (CARVALHO, 2017, p. 169;187-191) – ainda que muitos de seus 

membros continuassem a serviço do governo. O governo praticava censura prévia aos meios de 

comunicação. Segundo Carvalho: 

A censura à imprensa eliminou a liberdade de opinião; não havia liberdade de reunião; os 

partidos eram regulados e controlados pelo governo; os sindicatos estavam sob constante 

ameaça de intervenção; era proibido fazer greves; o direito de defesa era cerceado pelas 

prisões arbitrárias; a justiça militar julgava crimes civis; a inviolabilidade do lar e da cor-

respondência não existia; a integridade física era violada pela tortura nos cárceres do go-

verno; o próprio direito à vida era desrespeitado (CARVALHO, 2017, p. 167–168).  

Carvalho, contudo, apresenta algumas ambiguidades do período. Entre 1964 e 1985, salvo 

algumas interrupções, o Congresso Nacional permaneceu aberto e funcionando, com maioria de 

representantes da Arena, que aprovava todos os projetos. Essa situação colocou os políticos do 

MDB, opositores do governo, em situação difícil: ou se retiravam do jogo político, evidenciando 

a farsa de que as instituições estavam funcionando, mas reduziam o espaço de resistência legal; ou 

permaneciam, contribuindo com a legitimidade do regime, mas mantendo a ideia de oposição 

(CARVALHO, 2017, p. 169–170). As eleições diretas para a Presidência da República foram sus-

pensas e as legislativas mantidas, mas com restrições para manutenção da maioria do governo. 

Curiosamente, o eleitorado cresceu no período, ao que Carvalho questiona: “poderia, nessas cir-

cunstâncias, o ato de votar ser visto como o exercício de um direito político?” (CARVALHO, 

2017, p. 171). Esse também foi um período de urbanização, com a mudança demográfica brasi-

leira, e de crescimento econômico – chamado de “milagre econômico” –, que beneficiou apenas 

parcela da população e contribuiu para o aumento das desigualdades sociais. 

Segundo Carvalho, enquanto limitavam direitos civis e políticos, os militares investiam na 

expansão dos direitos sociais. Nesse período, houve a unificação e a universalização da previdên-

cia no país, com a criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), que uniformizava 

os benefícios de todas as categorias e do Fundo de Assistência Rural (FUNRURAL) que estendia, 

finalmente, os direitos previdenciários a trabalhadoras rurais. Posteriormente, incluíram-se as ca-

tegorias de trabalhadoras domésticas e autônomas. Ainda, no período de Ditadura, criou-se o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Ministério da Previdência e Assistência 

Social (CARVALHO, 2017, p. 174–176).  

Entre 1974 e 1985, período dos governos de Ernesto Geisel e João Batista Figueiredo, e da 

eleição indireta de Tancredo Neves e posse de José Sarney, iniciou-se um processo de abertura 

política, com revogação de leis repressivas, como o AI-5, o fim da censura prévia e a volta de 

pessoas que haviam se exilado. Nesse período, retomaram-se antigos movimentos de oposição e 
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novos surgiram. Em 1979, foi aprovada a ainda hoje polêmica Lei de Anistia, que tinha validade 

tanto para os crimes cometidos pelos governantes quanto pelos opositores, e aboliu-se o bipartida-

rismo. No ano seguinte foi fundado o Partido dos Trabalhadores (PT), com apoio e reorganização 

do movimento sindical de base. Fortaleceram-se, também, os movimentos sociais urbanos – fos-

sem de moradores de favelas ou de associações de profissionais de classe média, que, apesar de 

não terem conotação partidária, “representaram o despertar da consciência de direitos e serviram 

como treinamento de lideranças políticas” (CARVALHO, 2017, p. 188–189). Em 1982, houve 

eleições diretas para governadores de estados e, três anos depois, Tancredo Neves foi o primeiro 

civil a ser eleito para a Presidência, em eleição indireta. Com sua morte anterior à posse, o vice-

presidente, José Sarney, assumiu o cargo.  

Em 1984 havia se iniciado o movimento pelas “Diretas Já”, que se constituiu na “maior 

mobilização popular da história do país [à época], se medida pelo número de pessoas que nas 

capitais e nas maiores cidades saíram às ruas” (CARVALHO, 2017, p. 192). Mobilizações nacio-

nais similares só voltariam a acontecer em (i) 1992, com o pedido de impeachment do presidente 

Fernando Collor de Mello, que “deu aos cidadãos a sensação inédita de que podiam exercer algum 

controle sobre os governantes” (CARVALHO, 2017, p. 207); (ii) 20 anos depois, com as manifes-

tações ou jornadas de junho de 2013 que se iniciaram contrárias ao aumento do valor dos trans-

portes públicos pelo Movimento Passe Livre, mas ganharam enorme proporção com demandas 

diversas por direitos e contra a corrupção, e se tornaram um fenômeno da história recente brasi-

leira; e, para alguns, (iii) em 2016, com as mobilizações pró-impeachment da presidenta Dilma 

Roussef. Em todos esses movimentos, símbolos nacionais como a bandeira e o hino foram recu-

perados e apropriados.  

No caso das “Diretas Já”, apesar de não terem se realizado as eleições diretas em 1985, um 

Presidente não-militar e da oposição foi eleito. Realizando um balanço desse período, Carvalho 

afirma que houve retrocessos, avanços e situações ambíguas: 

Nesse ponto os governos militares repetiram a tática do Estado Novo: ampliaram os di-

reitos sociais, ao mesmo tempo que restringiam os direitos políticos. (...) Os avanços nos 

direitos sociais e a retomada dos direitos políticos não resultaram, no entanto, em avanços 

dos direitos civis. Pelo contrário, foram eles os que mais sofreram durante os governos 

militares. (...) Como consequência da abertura, esses direitos foram restituídos, mas con-

tinuaram beneficiando apenas parcela reduzida da população, os mais ricos e os mais 

educados. (...) A precariedade dos direitos civis lançava sombras ameaçadoras sobre o 

futuro da cidadania, que, de outro modo, parecia risonho ao final dos governos militares 

(CARVALHO, 2017, p. 194–198). 
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Por fim, analisando a cidadania no Brasil após a redemocratização, Carvalho afirma que o 

constituinte aprovou a constituição mais liberal e democrática que o país já havia tido, a qual 

recebeu o apelido de “Constituição Cidadã” (CARVALHO, 2017, p. 201). Para o autor, apesar da 

ampliação dos direitos políticos, persistiram problemas sociais e nos direitos civis, especialmente 

segurança individual. No que se refere aos direitos políticos, a Constituição de 1988 inovou uni-

versalizando o voto ao torná-lo facultativo a pessoas analfabetas, diminuiu para 16 anos a idade 

para exercício desse direito e diminuiu as restrições para registro de partido político. Ainda, am-

pliou os direitos sociais, como a indicação de salário mínimo para aposentadorias e pensões e a 

criação da licença paternidade, mas a desigualdade social permaneceu. Os direitos civis foram 

restabelecidos e ampliados, havendo a criação do habeas data para permitir o acesso e a correção 

de dados pessoais, mesmo confidenciais, nos registros públicos; e intensificou-se a luta contra a 

discriminação, indicando-se o racismo como crime inafiançável e imprescritível. Para Carvalho, 

contudo, “dos direitos que compõem a cidadania, no Brasil são ainda os civis que apresentam as 

maiores deficiências em termos de seu conhecimento, extensão e garantias” (CARVALHO, 2017, 

p. 211–212). 

A Constituição de 1988, em seu art. 1º, inc. II, elencou a cidadania como um dos funda-

mentos da República Federativa do Brasil e de seu Estado Democrático de Direito, ao lado da 

soberania, da dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e 

do pluralismo político. Além deste inciso, a palavra cidadania é ainda mencionada outras seis ve-

zes: (i) ao prever a concessão de mandado de injunção quando a ausência de norma regulamenta-

dora torne inviável, dentre outras coisas, o exercício das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 

à soberania e à cidadania (art. 5º, inc. LXXI); (ii) ao prever a gratuidade das ações de habeas 

corpus e habeas data e outros atos indicados em lei necessários ao exercício da cidadania (art. 5º, 

inc. LXXVII); (iii) ao limitar à União a competência para legislar sobre nacionalidade, naturaliza-

ção e cidadania (art. 22, inc. XIII); (iv) ao vedar a edição de medidas provisórias da Presidente da 

República que versem sobre nacionalidade, partidos políticos, direitos políticos, direito eleitoral e 

cidadania (art. 62, §1º, inc. I, alínea a); (v) ao limitar as matérias que não podem ser objeto de leis 

delegadas elaboradas pela Presidente da República, excluindo nacionalidade, cidadania, direitos 

individuais, políticos e eleitorais (art. 68, §1º, inc. II); (vi) e, finalmente, ao prever que a educação, 

“direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-

dania e sua qualificação para o trabalho” (art. 205). Em outras onze oportunidades, ainda, o texto 

constitucional menciona direitos, deveres e poderes dos cidadãos.  
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Acredito ser interessante notar que, na maior parte dessas menções à cidadania (itens i, iii, 

iv e v), ela aparece relacionada tanto com nacionalidade quanto com direitos políticos e eleitorais. 

Essa percepção de cidadania, inscrita em nossa Constituição, reflete-se em manuais de Direito 

Constitucional e Teoria Geral do Estado. Para José Afonso da Silva (2009, p. 104–105), a cidada-

nia é fundamento do Estado brasileiro e qualifica “os participantes da vida do Estado, o reconhe-

cimento do indivíduo como pessoa integrada na sociedade estatal”, conectando-se com os concei-

tos de soberania popular, dignidade humana e direitos políticos. Assim, cidadania seria um status 

ligado ao regime político e “atributo político decorrente do direito de participar no governo e di-

reito de ser ouvido pela representação política”; e cidadão, no direito brasileiro, refere-se “[a]o 

indivíduo que seja titular dos direitos políticos de votar e ser votado” (AFONSO DA SILVA, 

JOSÉ, 2009, p. 344–347). Ideia similar de cidadania como participação no Estado, representada 

principalmente (mas não somente) pelo exercício de direitos políticos (por cidadãos ativos que 

exercem atribuições do Estado, em contraposição a cidadãos passivos) é compartilhada por outros 

autores, que aproximam cidadania não apenas à noção de direitos políticos, como também à de 

nacionalidade e povo (DALLARI, 2001, p. 96–100; LENZA, 2011, p. 1022;1152; MORAES, 

2011, p. 219). Oscar Vilhena Vieira, ao refletir sobre a multiplicidade de conceituações do termo 

cidadania, igualmente conclui que:  

Dessa multiplicidade de conceituações, temos hoje que o termo “cidadania” designa para 

o pensamento social um conjunto dinâmico de direitos e obrigações que determina o grau 

de inclusão do sujeito nas diversas esferas da convivência social. No campo do Direito, 

no entanto, a ideia de cidadania designa normalmente coisa distinta, talvez mais singela, 

que é o direito de participar do processo de tomada de decisão política, seja como eleitor 

ou como postulante a uma posição pública. Isso não significa que sociólogos e juristas 

não se entendam, nem mesmo que os juristas não sejam sensíveis à proposição socioló-

gica de que o exercício da cidadania política fica prejudicado se não for acompanhado de 

direitos de natureza civil e social. (...) Enquanto juristas, no entanto, somos pressionados 

pela linguagem adotada por Constituições e outras leis em que a definição de cidadania 

está associada, sobretudo, à participação política, ainda que se reconheça sua interdepen-

dência em relação aos direitos de natureza civil ou social, que, embora, sejam indispen-

sáveis à sua realização, com ela não se confundem. (VIEIRA, OSCAR VILHENA, 2017, 

p. 537). 

Para José Afonso da Silva, ainda, a aquisição da cidadania ocorreria por meio de alista-

mento eleitoral, o qual documentalmente se manifestaria na posse de título de eleitor válido. Essa 

tal aquisição ocorreria em graus, pois com o passar do tempo a pessoa adquiriria novos direitos: 

aos 16 pode votar; aos 18 é obrigada a votar e pode se candidatar a vereadora; aos 21 pode se 

candidatar a outros cargos de deputada e à prefeitura; aos 30 pode se candidatar a cargos no go-

verno estadual; e, aos 35, “o cidadão chega ao ápice da cidadania formal com o direito de ser 

votado para Presidente e Vice-Presidente da República e para Senador Federal” (AFONSO DA 
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SILVA, JOSÉ, 2009, p. 347). Assim, diferente de Wanderley Guilherme dos Santos, Afonso da 

Silva acredita que o documento que promove a aquisição da cidadania é o título de eleitor e não a 

carteira de trabalho. 

Retomando a reconstrução da história da cidadania no Brasil por Carvalho, ela tem como 

tese central a inversão da implementação dos três elementos de cidadania propostos por Marshall, 

representados pelos direitos civis, políticos e sociais. Para Carvalho, no Brasil, após um primeiro 

momento de lenta aquisição desses três tipos de direitos e de um processo de construção de iden-

tidade nacional, houve um período de “marcha acelerada” (entre 1930 e 1964), em que os direitos 

sociais tomaram a dianteira e foram concedidos (mais do que conquistados), sendo expandidos 

mesmo durante períodos ditatoriais; enquanto os direitos políticos civis e políticos oscilavam e 

eram suprimidos. A retomada destes direitos aconteceria apenas com a recente redemocratização 

do país e a promulgação da Constituição de 1988.  

A cronologia e a lógica da sequência descrita por Marshall foram invertidas no Brasil. 

Aqui, primeiro vieram os direitos sociais, implantados em período de supressão dos di-

reitos políticos e de redução dos direitos civis por um ditador que se tornou popular. De-

pois vieram os direitos políticos, de maneira também bizarra. A maior expansão do direito 

do voto deu-se em outro período ditatorial, em que os órgãos de representação política 

foram transformados em peça decorativa do regime. Finalmente, ainda hoje muitos direi-

tos civis, a base da sequência de Marshall, continuam inacessíveis à maioria da população. 

A pirâmide dos direitos foi colocada de cabeça para baixo (CARVALHO, 2017, p. 219–

220). 

Desse modo, diferentemente do que relatado por Marshall na Inglaterra, no Brasil o con-

junto de direitos sociais teria ganhado espessura antes dos demais, sendo seguido pela retomada 

dos direitos políticos e, finalmente, pelos direitos civis que vieram a reboque e ainda são precários 

para parcela da população (CARVALHO, 2017, p. 198). Essa percepção é compartilhada por Wan-

derley Guilherme Dos Santos, por meio de seu conceito já exposto de “cidadania regulada” (1979), 

e por Teresa Sales, que adota o conceito de “cidadania concedida”, sempre referindo-se a um pro-

cesso, ainda inacabado, de “adição progressiva de novos direitos àqueles já existentes” aliado à 

“cultura da dádiva” e ao “fetiche da igualdade”  (SALES, 1994, p. 26–30).  

Essa tese, contudo, parece-me dar conta apenas de parte da realidade, pois eu me inquietava 

com um aparente conflito: ora a população teria passado relativamente apática às lutas políticas e 

por direitos, que muitas vezes foram concedidos estrategicamente pelas elites, ora teria havido 

mobilização social e resistência política para a (re)conquista de direitos. Essa inquietação foi ao 

encontro de outras autoras que examinaram o debate sobre cidadania no Brasil, como Josué Pereira 

Da Silva. Este autor sugere que há uma relação ambivalente da literatura brasileira com a teoria 

de Marshall, pois a teoria e seus elementos são mobilizados, ao mesmo tempo em que há um 
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desconforto de algumas autoras em lidar com o modelo marshalliano de cidadania (SILVA, JO-

SUÉ PEREIRA DA, 2010, p. 97).  

Silva (2010, p. 114–115), analisando as reflexões sobre cidadania no Brasil em outras seis 

autoras, identifica dois eixos argumentativos principais: um que se atenta principalmente para a 

relação entre cidadania e igualdade ou desigualdade (usando como exemplos Teresa Sales; Mar-

celo Neves; Jessé Souza) e outro que prioriza os processos de luta pela construção da cidadania 

(representado por Eunice Ribeiro Durham; Evelina Dagnino; Sergio Tavolaro)28. No primeiro 

eixo, as autoras atentam para o problema da distância entre igualdade formal, nos planos cultural, 

político e legal, e a realidade de desigualdade material da sociedade. Para Silva, essas análises 

utilizam a tipologia da cidadania de Marshall e o padrão normativo de cidadania nos países centrais 

do capitalismo como referência para avaliar o caso brasileiro; além de valorizarem a instituciona-

lização dos direitos cidadania e postularem sua universalização. No segundo eixo, por outro lado, 

ainda que haja preocupação com o problema da igualdade, enfatiza-se o processo de luta dos mo-

vimentos sociais e se prioriza a ação como parte da construção de sujeitos sociais. Com isso, Silva 

afirma que se propicia o destaque para a questão da diversidade ou da diferença e aproxima essa 

vertente dos debates sobre reconhecimento (ver FRASER; HONNETH, 2003), visto que os movi-

mentos sociais e culturais são formados por grupos de interesses e com demandas por paridade de 

participação social. Contudo, segundo Silva, as autoras dessa vertente, buscando não “essenciali-

zar” categorias quando da discussão de direitos, acabam negligenciando questões substantivas im-

portantes para o conceito de cidadania em uma sociedade desigual, gerando uma relação “tensa e 

ambivalente” com a teoria de Marshall.  

De todo modo, apesar de a questão da igualdade básica aparecer de forma mais acentuada 

no primeiro caso do que no segundo, esse pressuposto do conceito de cidadania de Marshall está 

presente nos dois eixos apresentados por Silva. O autor afirma que uma discussão séria sobre ci-

dadania no Brasil, cuja sociedade é marcada por grande desigualdade social, deve considerar a 

                                                 

28 O autor afirma que: “Mas o diagnóstico que [as autoras do primeiro eixo] fazem da construção da cidadania no 

Brasil parece atribuir, ainda que de forma implícita, um enorme grau de passividade à população marginalizada, le-

vando-me a indagar se tal passividade é real ou se é fruto de um imaginário, comum em certa historiografia, acostu-

mado a enxergar ação apenas onde há envolvimento de grupos formalmente organizados. O segundo eixo argumen-

tativo, ao contrário, prioriza justamente a dimensão acionalista de construção de sujeitos sociais, pouco presente no 

outro tipo de abordagem” (SILVA, JOSUÉ PEREIRA DA, 2010, p. 114–115). 
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noção de cidadania social (em contraponto à lógica da economia de mercado), que é o “traço dis-

tintivo” do modelo de cidadania de Marshall (SILVA, JOSUÉ PEREIRA DA, 2010, p. 115–116). 

Segundo o autor: 

Um conceito de cidadania com potencial emancipatório deve, portanto, ser suficiente-

mente dinâmico para contemplar os três conjuntos de direitos a que se refere Marshall, 

além de estar aberto à inclusão das novas demandas advindas dos movimentos sociais, 

sobretudo aquelas que possam contribuir para melhorar a vida de todos. Por isso mesmo, 

a construção da cidadania não deve parar no momento pré-jurídico da luta; deve envolver 

também a institucionalização das conquistas na forma de direitos. Da mesma forma, é 

preciso atentar para o vínculo, nem sempre explícito, entre a luta dos cidadãos por direitos 

e sua posterior institucionalização em leis, para não se correr o risco de ver como outor-

gados direitos que foram, na verdade, resultado de longas e muitas vezes silenciosas lutas; 

isto é, ver dádiva onde há conquista (2010, p. 116–117). 

Outro autor, James Holston, também refletiu sobre a marca da desigualdade social na ci-

dadania do Brasil. Ele afirmou que o surgimento de cidadanias fundadas em diferenças ocorreu 

em todos os países (diferenças de propriedades, de educação, de raça, de gênero, etc.), mas o de-

senvolvimento histórico do Brasil teria contribuído para que nossa cidadania fosse calcada em 

persistente desigualdade (HOLSTON, 2013, p. 45–46). Contudo, assevera que a alteração na de-

mografia brasileira e a mudança das pessoas para as cidades, construindo as periferias urbanas, 

teria gerado novas experiências e interações entre as pessoas e entre elas e o Estado; com isso, 

houve espaço para o surgimento de uma cidadania insurgente, que buscou construir resistência na 

vida cotidiana (HOLSTON, 2013, p. 260; 401). 

Como apresentado acima, o segundo eixo argumentativo identificado por Silva na literatura 

brasileira relaciona cidadania e movimentos sociais, sendo este um dos temas caros ao nosso de-

bate (DAGNINO, 1994; DURHAM, 1984). Eunice Durham indica que a participação de movi-

mentos sociais tem grande importância política, surgindo de novas necessidades da população 

(chamadas de “carência coletiva” e que unem as pessoas nos movimentos), ao mesmo tempo em 

que é de difícil interpretação, pois a mobilização não ocorre de forma institucionalizada como em 

partidos políticos e sindicatos. Essas novas necessidades político-culturais e socioeconômicas, em 

conjunto com as novas formas de mobilização, constituem um processo de construção coletiva de 

uma “nova cidadania”, em que “a passagem do reconhecimento da carência para a formulação da 

reivindicação é mediada pela afirmação de um direito”; e que essa “transformação de necessidade 

e carência em direitos (...) pode ser vista como um amplo processo de revisão e redefinição do 

espaço da cidadania” (DURHAM, 1984, p. 29). Silva avalia que essa “nova forma de cidadania” 

mencionada leva a questionar, para além de suas características (novas demandas e novas mobili-

zações), o que seria a forma antiga.  
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Considerando, então, a relevância que parte da literatura brasileira confere à relação entre 

cidadania e movimentos sociais, avalio ser necessário acrescentar o papel das lutas de grupos mi-

noritários, notadamente de pessoas trans, na aquisição de seus direitos de cidadania (CARVALHO, 

MARIO; CARRARA, 2013; COACCI, 2018). Segundo Thiago Coacci, o movimento de pessoas 

trans emergiu de forma institucionalizada no Brasil no início da década de 1990 (“primeira onda 

do movimento”; 1990-2000), ainda que houvesse atuação e resistência anterior, como forma de 

reação à violência policial contra as travestis que se prostituíam e também na luta pelo tratamento 

e prevenção da aids (COACCI, 2018, p. 132). Em 1992, foi fundada a primeira organização de 

travestis do Brasil, a ASTRAL – Associação de Travestis e Liberados, e em seguida diversas outras 

organizações surgiram pelo país. No ano seguinte foi organizado o primeiro I Encontro Nacional 

de Travestis e Liberados, dando origem ao ENTLAIDS (Encontro Nacional de Travestis e Libe-

rados que Trabalham com Aids). Diversos aspectos de cidadania foram discutidos ao longo dos 

anos nos encontros, dentre os quais destaco algumas menções expressas ao conceito: “Cidadania 

Não Tem Roupa Certa” – III ENTLAIDS 1995; “Respeito e Cidadania: abrindo novos caminhos” 

– V ENTLAIDS 1997; “Cidadania, um direito de Tod@s” – XIV ENTLAIDS 2007; “Abrindo o 

Horizonte para a Cidadania” – XV ENTLAIDS 2008; “A conquista da Cidadania pelo fim da 

Transfobia” – XVII ENTLAIDS 2010; “Da Transfobia à Cidadania” – XIX ENTLAIDS 2012; 

“Da formação à prevenção: estratégia para o fortalecimento do exercício da cidadania da popula-

ção trans brasileira” – XX ENTLAIDS 2013 (COACCI, 2018, p. 134; 162–163).  

A segunda onda do movimento, ocorrida nos anos 2000-2010 segundo o autor, refere-se a 

um período de consolidação, ampliação e conquistas, mas também de muitos conflitos e reformu-

lações internas. Nesse sentido, criam-se redes nacionais como a ANTRA (Articulação Nacional 

de Transgêneros, na época) e o Coletivo Nacional de Transexuais (CNT); há parceria com o Estado 

para elaboração de políticas públicas (como o processo transexualizador do SUS) e divulgação de 

campanhas publicitárias; ocorrem disputas identitárias em relação às identidades travestis, transe-

xuais e transgêneras; e surge um campo de estudos trans na academia brasileira, no final dos anos 

2000 (COACCI, 2018, p. 136).  

Por fim, o autor afirma que a terceira onda do movimento trans no Brasil atravessa a década 

de 2010. No período, considerado turbulento, há o aumento da visibilidade das pessoas trans na 

mídia; enfraquecimento no modelo organizacional por meio de Organizações da Sociedade Civil 

(OSC) e aumento do ativismo pela internet (ciberativismo); a consolidação dos homens trans como 
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sujeitos políticos e de novas identidades de gênero; multiplicação de redes nacionais; ampliação e 

consolidação dos estudos trans.  

A partir da avaliação da trajetória do movimento (institucionalizado) de pessoas trans no 

Brasil, acredito que a ordem de aquisição e exercício de direitos de cidadania ocorreu de forma 

diferente não apenas daquela descrita por Marshall na Inglaterra, como também daquelas indicadas 

para a população brasileira geral (principalmente considerada a branca, masculina e heterosse-

xual). Para a conquista de direitos de cidadania, as pessoas trans precisaram inicialmente organi-

zarem-se em movimento social, numa dimensão do exercício de direitos políticos ou de participa-

ção política (estes na versão de JANOSKI; GRAN, 2002). Além disso, vale pontuar que recente-

mente houve aumento das candidaturas de pessoas trans, passando de um papel de mobilização 

social e assessoria/parceria com governos para a participação na política oficial e formação de 

governo, com a possibilidade de uso de nome social no título eleitoral e no registro das candida-

turas e utilização das cotas partidárias pelas travestis e mulheres transexuais (PEDRA, 2018; SAN-

TOS, GUSTAVO GOMES DA COSTA, 2016) 29. A participação na política oficial, como repre-

sentantes eleitas, é ainda bastante incipiente, mas o exercício de cidadania política no movimento 

social e no direito de se organizar e protestar politicamente foi propulsor de outras conquistas. Isto 

é, foi a partir de sua organização e mobilização, lançando-se como agentes políticas e, posterior-

mente, em contato com os poderes públicos, que outros direitos civis e sociais passaram a ser 

demandados, e pontual e precariamente conquistados (VIEIRA, VANESSA ALVES, 2018).  

A partir da organização e mobilização política, pautaram-se lutas por direitos sociais, com 

algumas conquistas no acesso à saúde integral por meio da criação do processo transexualizador e 

a recente previsão de terapia hormonal para crianças e adolescentes (Resolução nº 2265/2019 do 

Conselho Federal de Medicina); e nas recentes previsões de algumas universidades para cotas de 

ingresso de pessoas trans. No que se refere aos direitos civis, as demandas ainda não se tornaram 

                                                 

29 Em 2018, houve mais de 50 candidaturas de pessoas trans registradas para diferentes cargos (deputadas estaduais, 

deputadas federais, senadoras etc.). CAMPOS, Ana Cristina. Candidatas trans se elegem para mandatos individual e 

coletivo (21.10.2018). Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/candidatas-trans-se-

elegem-para-mandatos-individual-e-coletivo. Acesso em 21.11.2019. CAMPOS, Ana Cristina. Eleições deste ano têm 

mais de 50 candidaturas trans, diz associação (8.9.2018). Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noti-

cia/2018-09/eleicoes-deste-ano-tem-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associacao. Acesso em 21.11.2019. DEU-

TSCH WELLE. Eleições têm mais de 50 candidaturas trans, diz associação (8.9.2018). Disponível em:  

https://www.dw.com/pt-br/elei%C3%A7%C3%B5es-t%C3%AAm-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-asso-

cia%C3%A7%C3%A3o/a-45411485-0. Acesso em 21.11.2019. FÁBIO, André Cabette. O recorde de candidaturas 

de trans. E seus desafios. (27.9.2018). Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/09/27/O-re-

corde-de-candidaturas-de-trans.-E-seus-desafios Acesso em 21.11.2019. PRADO, Marco Aurélio Máximo. Transe-

xuais e travestis nas eleições 2016. Sexuality Policy Watch. 2016. Disponível em: http://sxpolitics.org/ptbr/represen-

tacao-local-e-politicapartidaria-candidaturas-transexuais-e-travestis-no-brasil/6884. Acesso em: 21.11.2019.  

http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/candidatas-trans-se-elegem-para-mandatos-individual-e-coletivo
http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/candidatas-trans-se-elegem-para-mandatos-individual-e-coletivo
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2018-09/eleicoes-deste-ano-tem-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associacao
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2018-09/eleicoes-deste-ano-tem-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associacao
https://www.dw.com/pt-br/elei%C3%A7%C3%B5es-t%C3%AAm-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associa%C3%A7%C3%A3o/a-45411485-0
https://www.dw.com/pt-br/elei%C3%A7%C3%B5es-t%C3%AAm-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associa%C3%A7%C3%A3o/a-45411485-0
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/09/27/O-recorde-de-candidaturas-de-trans.-E-seus-desafios
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/09/27/O-recorde-de-candidaturas-de-trans.-E-seus-desafios
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direitos. Com isso, ainda se busca o reconhecimento de suas identidades, nomes e personalidades 

(parcialmente obtido por meio de decisão do Supremo Tribunal Federal, mas sem lei garantidora 

do respeito à identidade de gênero); direito à vida privada; segurança individual contra particulares 

e contra o próprio poder público (polícia), em virtude de agressões transfóbicas; devido processo 

legal e acesso à justiça (defesa contra prisões ilegais o que será melhor explorado no capítulo 5); 

liberdade de ir e vir e ocupar a cidade; e, até mesmo, o direito à vida. Com base nessa conclusão, 

a precariedade das vidas e da cidadania das pessoas trans será, então, abordada no próximo tópico. 

3.4 Cidadania e gênero: entre precariedades, lutas e lutos 

Como descrevi até o momento, o conceito de cidadania não remete a corpo, gênero e sexu-

alidade e aparenta ser desconectado deles. Janoski e Gran explicitam que a cidadania é generifi-

cada, conforme argumento das críticas feministas (2002, p. 25). Para esses autores, haveria a ne-

cessidade de se refletir sobre como direitos de cidadania são criados e modificados, sendo identi-

dade um aspecto importante de cidadania por mobilizar grupos socialmente excluídos.30 

Nesse sentido, afirmam a existência de cidadãs participantes, não participantes e oportu-

nistas. No caso das cidadãs não participantes, haveria três tipos: as deferentes, que aceitam a au-

toridade e a liderança das elites; as cínicas, que falam sobre a necessidade de ação política mas 

não agem, porque não acreditam que podem mudar as situações; e as marginais, que estão excluí-

das e alienadas do sistema por terem poucos recursos ou poderes. Além disso, como indicado 

anteriormente, esses autores afirmam que as abordagens multiculturais de cidadania valorizam as 

identidades e grupos, criticando os direitos universalísticos, “que são vistos como centrados nas 

culturas ocidentais, brancas, masculinas, heterossexuais e baseadas em classe” (JANOSKI; 

GRAN, 2002, p. 41). Essas abordagens se diferenciam das abordagens marshallianas, que utilizam 

direitos universais para combater injustiças óbvias e diretas, criam imunidades e compensações 

                                                 

30 Nesse sentido, elencam quatro categorias de grupos excluídos que devem clamar por cidadania: pessoas estigmati-

zadas (ex. mulheres, pessoas LGBTs), pessoas com deficiências físicas ou mentais, seres humanos potenciais (ex. 

feto, pessoas em coma, pessoas muito idosas) e quase-humanas ou ficcionais (ex. corporações, grupos regionais). 

(JANOSKI; GRAN, 2002, p. 35–36). 
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para lidar com desigualdades, e redefinem tais imunidades e compensações como direitos culturais 

(“categóricos”), espécie que seria mais capaz de defender essas identidades ameaçadas. 

Seja nas tradições liberais, seja nas republicanas do conceito, o cidadão (no masculino) é 

visto como abstrato, descorporificado e racional. Uma das principais razões para isso é que corpo, 

gênero e sexualidade fariam parte de uma esfera privada dos indivíduos, ao passo que a cidadania 

é essencialmente parte da esfera pública. O homem heterossexual está localizado na esfera pública 

e é guiado pelo racional, estando desassociado da mulher – relegada à esfera privada – e do domí-

nio da necessidade e do corpo. Desse modo, para Ruth Lister, esse homem tem um acesso privile-

giado à esfera pública da cidadania, ao mesmo tempo em que regula os termos por meio dos quais 

outros grupos de pessoas poderão exercer suas cidadanias na esfera pública (LISTER, 2002, p. 

195). Segundo ela, ainda que haja disputas entre feministas e teóricas críticas da cidadania sobre 

a dissolução ou não das categorias de público e privado: 

Essa divisão público-privado representa a verdadeira pedra de fundação de cidadania 

como tradicionalmente concebida e praticada. (...) a contestação de uma dicotomia pú-

blico-privada fixa, generificada e sexualizada, na qual as duas esferas são tratadas como 

separadas, é um movimento central no desafio às noções tradicionais generificadas e se-

xualizadas de cidadania (LISTER, 2002, p. 195). 

Além disso, como indicado principalmente a partir das críticas mais recentes à sua visão 

clássica, cidadania é considerado um “conceito contextualizado”, que deve atentar para cada país, 

cultura e momento histórico, o que já evidenciaria sua natural dinâmica de exclusão e inclusão 

parcial (LISTER, 2002, p. 192). Afinal, ao se traçar a linha de quem é cidadã em determinado 

Estado, indica-se também quem não é.  

Contudo, acredito ser importante levar essa percepção de “conceito contextualizado” um 

pouco adiante, pois a aquisição e o exercício de direitos de cidadania – mesmo considerando igual 

contexto de país, cultura e tempo – tem se mostrado diferente (e inclusive não na mesma ordem 

das marchas descritas acima pelos clássicos) entre homens e mulheres, entre pessoas brancas e 

pessoas negras, entre pessoas cis-heteronormativas e pessoas com outras sexualidades e identida-

des de gênero. É nesse cenário que surgem mais recentemente, para além das lutas das mulheres 

por seus direitos civis, políticos e sociais, as discussões sobre uma “cidadania sexual” ou “cidada-

nia generificada” (LISTER, 2002, 2003; MOREIRA, ADILSON JOSÉ, 2017). Segundo Ruth Lis-

ter: 

A luta das mulheres por cidadania como mulheres remetem ao fim do século 18 em países 

como a Inglaterra e a França. As demandas de “minorias sexuais” são mais recentes, re-

fletindo sua visibilidade menor, sua exclusão inicialmente menos explícita dos direitos de 

cidadania e sua emergência mais recente como movimento social (LISTER, 2002, p. 192). 
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Além disso, a autora afirma ser relevante considerar a “agência humana” quando se analisa 

a cidadania, sendo esta tanto um resultado, por meio dos conteúdos de direitos, quanto um pro-

cesso, reconhecendo-se a importância das lutas por direitos. Nesse sentido, o poder de agência 

possui tanto uma dimensão individual, na medida em que as pessoas devem ser capazes de realizar 

suas escolhas e agir; quanto uma dimensão coletiva, pois é condição para ação e participação em 

sociedade. Agência humana refere-se também a uma capacidade consciente, importante para a 

autodeterminação de identidades, na medida em que as pessoas se vejam como cidadãs ativas e 

plenas, por si só e em aliança com as demais (LISTER, 2003, p. 39). Em sentido similar, Adilson 

Moreira, considera que “se a condição de cidadania permite a ação do indivíduo como agente 

político no espaço público, ela também deve garantir sua ação autônoma no espaço privado”. Ele 

argumenta que jurisprudência brasileira já reconheceu a ligação entre os espaços públicos e priva-

dos, sendo as identidades não apenas íntimas mas também políticas (MOREIRA, ADILSON 

JOSÉ, 2017, p. 12; 147).  

O termo “cidadania sexual” pode ter dois sentidos diferentes: primeiro, incluir “o íntimo” 

entre o que pode ser considerado relevante para a cidadania; segundo, compreender a sexualidade 

como um fator determinante na alocação de direitos e responsabilidades associados com cidadania 

(LISTER, 2002, p. 191). De todo modo, Lister utiliza o termo de forma ampla, para incluir a dis-

cussão de cidadania como um conceito generificado ou, ainda, como uma cidadania da diversi-

dade. Iris Young também analisa a exclusão de cidadania de grupos identificados com corpo e 

sentimento (2011, p. 10), pois esses grupos representam:  

o Outro. Nas interações, imagens e decisões cotidianas, assunções sobre mulheres, pes-

soas negras, hispânicas, gays e lésbicas, pessoas velhas e outros grupos marcados [nota-

damente pessoas com deficiência] continuam a justificar exclusão, distanciamento, pater-

nalismo e tratamento autoritário. Instituições e comportamentos continuamente racistas, 

sexistas, homofóbicos, etaristas e capacitistas criam circunstâncias particulares para esses 

grupos, usualmente prejudicando-os em suas oportunidades de desenvolver suas capaci-

dades. (YOUNG, 2011, p. 164). 

A preocupação com a Outra e com como nos relacionamos com ela também fez parte das 

reflexões da filósofa Judith Butler. Já em “Problemas de gênero” a autora avalia a construção do 

“Outro” e do abjeto, comentando Young. Avalia que o repúdio de corpos em virtude de “sexo”, 

sexualidade e/ou cor/raça seria uma forma de “expulsão” seguida por uma “repulsa”, a qual fun-

damentaria identidades culturalmente hegemônicas em eixos de diferenciação de sexo-raça-sexu-

alidade. Butler indica que os atos, gestos e ações de gênero são estratégias de sobrevivência em 
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sistemas compulsórios, em que o gênero é uma performance com consequências punitivas. Se-

gundo ela “[os] gêneros distintos são parte do que “humaniza” os indivíduos na cultura contem-

porânea; de fato, habitualmente punimos os que não desempenham corretamente o seu gênero” 

(BUTLER, 2015, p. 241).  

Em sua obra “Vidas Precárias”, a autora aborda a questão de uma ética não violenta, base-

ada na compreensão de quão facilmente a vida humana pode ser eliminada (BUTLER, 2006, p. 

XVII). Para desenvolver seu pensamento, ela parte da filosofia de Emmanuel Levinas, que trabalha 

com uma concepção de ética fundamentada na apreensão da precariedade da vida, especialmente 

a precariedade da vida da Outra.  

Levinas usa a noção de “face” como uma figura que comunica tanto a precariedade da vida 

quanto a defesa/proibição da violência, porque ele está preocupado com o momento em que surge, 

para nós, a ética. Nesse sentido, a “face” de Levinas não necessariamente é humana (e não se 

confunde com um rosto), mas comunica o que é humano e precário. O momento em que o Eu se 

depara com a “face” é um momento pré-discursivo, em que nada precisa ser dito, mas em que ao 

mesmo tempo há comunicação. A “face” faz com que o Eu confronte a precariedade da Outra, o 

que despertaria um desejo ou tentação de matar e anular (“The Other is the sole being I can wish 

to kill”; (LEVINAS, 2007, p. 198)). Isso despertaria a consciência da própria precariedade; des-

pertaria o medo de morrer e a ansiedade de ter que matar antes de ser morta; e, ao mesmo tempo, 

a “face” transmitiria a expressão primordial, a primeira palavra: “você não deve matar” (“you shall 

not commit murder”; (LEVINAS, 2007, p. 199)). Nesse momento, segundo o autor, haveria a re-

sistência daquilo que não tem resistência: a resistência ética, isto é, haveria uma batalha entre esses 

diferentes impulsos, uma relação entre essa expressão e a responsabilidade que surge perante a 

Outra, o que configuraria a condição ética e a situação do discurso. Assim, a ética da não violência 

não viria de um lugar de paz, mas de uma tensão constante entre o medo de sofrer violência e o 

medo de infligir violência (BUTLER, 2006, p. 137). Essa ética não pressupõe a ausência da vio-

lência, mas um embate constante para não transformar o medo e a ansiedade que a Outra nos 

provoca, em um ato assassino.  

Judith Butler se propõe a trabalhar esse conceito filosófico de Levinas e a trazê-lo para 

reflexões práticas, refletindo, por exemplo, sobre o papel das mídias na representação da Outra 

como “inimiga”, que retiraria nossa sensibilidade para notar sua precariedade – e humanidade. 

Nesse sentido, a representação de pessoas ou grupos sem face (como em uma guerra ao tráfico; 
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contra o terrorismo; ou contra ideologia de gênero) e de faces como símbolo da maldade, da abje-

ção e da perversão (como as pessoas negras e pobres, árabes ou trans) permite que nos tornemos 

menos sensíveis à sua aniquilação, adiando o sofrimento e o enlutamento por suas mortes. Há, 

então, uma relação entre representação e humanização:  

When we consider the ordinary ways that we think about humanization and dehumaniza-

tion, we find the assumption that those who gain representation, especially self-represen-

tation, have a better chance of being humanized, and those who have no chance to repre-

sent themselves run a greater risk of being treated as less than human, regarded as less 

than human, or indeed, not regarded at all. We have a paradox before us because Levinas 

has made clear that the face is not exclusively a human face, and yet it is a condition for 

humanization. On the other hand, there is the use of the face, within media, in order to 

effect a dehumanization. It would seem that personification does not always humanize. 

(...) How do we come to know the difference between the inhuman but humanizing face, 

for Levinas, and the dehumanization that can also take place through the face? (BUTLER, 

2006, p. 141).  

A “face” não representa o humano, pois algo do humano é perdido no momento da captura 

da imagem. Contudo, são essas imagens – que não contêm toda a realidade – que são retratadas e 

que não deixam espaço para nos identificarmos com essas faces, constituindo uma condição de 

desumanização e violência. Essa eliminação da humanidade pela imagem é explicada, pela filó-

sofa, por meio dos esquemas normativos de inteligibilidade31, que estabelecem o que será ou não 

humano, qual vida é digna de ser vivida, e qual morte é digna de luto (BUTLER, 2006, p. 144–

147). Assim, Butler acredita que certas faces precisam ser admitidas na esfera pública, para que 

possamos criar o senso de que (todas) as vidas importam. Isso significa lidar com a mídia e disputar 

o que pode ser visto, lido, ouvido, sentido e sabido, pois a esfera pública é constituída pelo que 

pode aparecer e o que não pode. Em suas palavras “é também um jeito de estabelecer que vidas 

podem ser marcadas como vidas, e que mortes serão contadas como mortes” (BUTLER, 2006, p. 

XX–XXI). 

                                                 

31 These normative schemes operate not only by producing ideals of the human that differentiate among those who 

are more or less human. Sometimes they produce images of the less than human, in the guise of the human, to show 

how the less than human disguises itself, and threatens to decieve those of us who might think we recognize another 

human there, in that face. But sometimes these normative schemes work precisely through providing no image, no 

name, no narrative, so that there never was a life, and there never was a death. These are two distinct forms of norma-

tive power: one operates through producing a symbolic identification of the face with the inhuman, foreclosing our 

apprehension of the human in the scene; the other works through radical effacement, so that there never was a human, 

there never was a life, and no murder has, therefore, ever taken place. (...) The first is an effacement through occlusion; 

the second is an effacement through representation itself. (BUTLER, 2006, p. 146–147). 
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Considero que, no Brasil, as pessoas trans – especialmente quando também atravessadas 

pelos marcadores da diferença de classe social e raça – tenham vidas precárias, conforme o con-

ceito de Butler. Já mencionei que o Brasil é o país que mais comete homicídios com motivação 

transfóbica e que a estimativa de vida para essa população não supera os 35 anos. A Outra, nesse 

caso, é vista como abjeta e anormal, em virtude de sua identidade de gênero e sexualidade. A Outra 

revela nosso desejo pela indesejável, porque também somos o país que mais procura conteúdo 

pornográfico relacionado à população trans; apresenta sua precariedade e desmascara a nossa (das 

nossas vidas e da nossa cis-heteronormatividade). O encontro com a Outra leva à tentação de matá-

la, mas seu apelo (“você não deve me matar”) não tem sido ouvido como resistência ética, já que 

sua representação é feita como não humana, não havendo espaço para identificação. A população 

trans vive no Brasil um cenário de vulnerabilidade social e econômica, assédio, discriminação e 

homicídios, um cenário de dupla exclusão – tanto das normas de gênero quanto das normas jurí-

dicas (LIMA, CECÍLIA BARRETO, 2016). Para Lister, atitudes e práticas homofóbicas (e trans-

fóbicas) podem “minar o exercício de direitos de cidadania e criar uma atmosfera que não é pro-

pícia ao seu gozo” (LISTER, 2002, p. 193). 

No que se refere às normas jurídicas, identifico a presença do gênero e da sexualidade como 

determinantes para exercícios diferentes de direitos - e, nesse caso, quero dizer até arbitrário, já 

que um exercício diferente não necessariamente seria prejudicial às diversas pessoas (discrimina-

ção positiva). Nesse sentido, por exemplo, o artigo 226, §3º, da Constituição Federal de 1988, 

apenas reconhecia como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, o que só veio 

a ser alterado em 2011 após decisão do Supremo Tribunal Federal (ADPF 132 e ADI 4277), con-

tribuindo para o reconhecimento de uma “cidadania sexual” pelo tribunal (MOREIRA, ADILSON 

JOSÉ, 2017, p. 152 ss). O art. 143, §2º, CF/88, isenta mulheres e eclesiásticos do serviço militar 

obrigatório em tempos de paz; o que é considerado um dever cívico para os homens. O art. 7º, 

XVIII, CF/88 prevê a licença à gestante, com duração de 120 dias, sendo que a legislação infra-

constitucional prevê uma licença paternidade com duração menor – o que tem sido combatido em 

outros países por implicar que os deveres de cuidado não sejam distribuídos igualmente na família. 

Além disso, não há especificação sobre se essa licença à gestante poderia, por exemplo, ser usu-

fruída também por um homem trans que engravidasse.  

Até 2018, uma pessoa trans que desejasse ser reconhecida pelo nome com que se identifica 

tinha como opções o uso do nome social (apenas a partir do Decreto nº 8727/2016 e de outros 

regulamentos) ou o ingresso com uma ação de retificação de registro civil. A primeira opção foi 

classificada por Berenice Bento como “gambiarra legal” ou “retalho de direitos”, pois o nome de 
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registro continuaria nos documentos pessoais. Nesse sentido, a situação configuraria uma cidada-

nia precária ou subcidadania (cf. também VIEIRA, VANESSA ALVES, 2018; PEDRA, 2018, p. 

31; JESUS, BENTO MANOEL DE, 2011, p. 4). Segundo Bento: 

A cidadania precária representa uma dupla negação: nega a condição humana e de cida-

dão/cidadã de sujeitos que carregam no corpo determinadas marcas. Essa dupla negação 

está historicamente assentada nos corpos das mulheres, doas/as negros/as, das lésbicas, 

dos gays e das pessoas trans (travestis, transexuais e transgêneros). Para adentrar a cate-

goria de humano e de cidadão/cidadã, cada um desses corpos teve que se construir como 

“corpo político”. No entanto, o reconhecimento político, econômico e social foi (e conti-

nua sendo) lento e descontínuo (BENTO, 2014, p. 167).  

A segunda alternativa, que implicava na retificação de nome de registro por meio de pro-

cesso judicial, esbarrava em uma jurisprudência geralmente discriminatória, que não reconhecia 

esse direito igualmente entre pessoas transgêneras e pessoas cisgêneras (CORTÊS, 2015). As pes-

soas trans precisavam comprovar, no Judiciário, que eram “doentes”. Essa comprovação aconte-

ceria por meio de laudos psiquiátricos e médicos que indicassem a existência de “transexualismo” 

ou de “travestismo” no CID (Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Re-

lacionados com a Saúde, da Organização Mundial da Saúde) ou no DSM (Manual Diagnóstico e 

Estatístico das Doenças Mentais, da Associação Psiquiátrica Americana). Luiza Lima denomina 

como “patonormatividade” esse processo de naturalização e compulsoriedade das doenças “tran-

sexualismo” e “travestismo” (LIMA, LUIZA FERREIRA, 2015).  

O cenário apenas foi alterado com decisão do Supremo Tribunal Federal (ADI 4275), que 

previu a possibilidade de alteração de nome e gênero no registro, mesmo sem realização de cirur-

gias, e diretamente no cartório, independentemente de decisão judicial (CORTÊS, 2018). A neces-

sidade de patologização de pessoas trans também ocorre para o exercício de direitos à saúde, como 

o acesso à hormonioterapia ou às cirurgias (ROCON; SODRÉ; RODRIGUES, 2016). Nesses ca-

sos, não se é considerado um acesso à saúde integral, pautada pelo bem-estar das pessoas, mas um 

acesso à saúde a partir de doenças. Quando a aquisição e o exercício de direitos de uma parcela da 

população, como o direito ao nome, à personalidade e à saúde, estão condicionados ao reconheci-

mento de doenças, acredito que não podemos mais falar em cidadania de forma ampla, mas sim 

em uma espécie de CID-adania. Ou, ainda, SIDA-dania, nas palavras de Larissa Pelúcio em refe-

rência à SIDA (aids), ao retratar que o oferecimento de direitos civis e humanos às travestis ocorria 

apenas nos programas de prevenção à doença, o que as mantinha associadas à patologia e ao desvio 

(2011, p. 82-83). 
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No Plano de Trabalho do Transcidadania (2018), indica-se que “a invisibilização e desu-

manização da população de travestis e transexuais ocasionam a naturalização da violência trans-

fóbica e o distanciamento da população do poder público dentre outras consequências”, sendo que 

a segregação social ocasionada por comportamentos discriminatórios dificulta o exercício pleno 

da cidadania. Para Araújo e Pinheiro, haveria muitas “mortes” simbólicas antes das mortes das 

pessoas trans, dentro de um processo de cidadania a “conta-gotas”. Nesse sentido, morre-se quando 

as expulsam de casa, quando não lhes permitem o uso do nome ou do banheiro conforme o gênero, 

quando precisam de laudos e decisões para retificarem o nome, entre outras situações cotidianas, 

configurando um conjunto de mortes simbólicas que as autoras nomearam de hiperbolização da 

vida e da morte de pessoas trans:  

Assim sendo, as experiências trans corroboram o pressuposto de precariedade quando as 

condições hiperbólicas de vida e morte são acentuadas e legitimadas socialmente, condu-

zindo essas vivências às sanções resultantes dos enquadramentos – vulnerabilidade, pu-

nições, ausência de luto. Os construtos teóricos de Butler, as falas das interlocutoras cita-

das e o arcabouço bibliográfico que mediou os debates aqui presentes, pensados e relaci-

onados com as categorias gênero, sexualidade e violência, dão margem à reflexão de 

como a população de travestis e mulheres transexuais brasileiras passam cotidianamente 

por um processo de “conta-gotas” de cidadania. A busca diária por inserção nas camadas 

mais simples de vivência e existência contrastam com a inserção nas mais densas camadas 

de violência, em que o(s) assassinato(s) tornam-se um produto direto de mortes simbóli-

cas latentes e recorrentes. (ARAÚJO; PINHEIRO, 2018). 

Afinal, retorno então à pergunta colocada no título deste capítulo: “De que cidadania esta-

mos falando?”. Em minha opinião, estamos falando de uma cidadania precária, pois é incompleta, 

com direitos obtidos por meio de decisões judiciais ou de decretos, para cidadãs precárias, cujas 

vidas não são consideradas viáveis e cujas mortes não são dignas de luto. Ainda que seja possível 

não ter uma cidadania completa para uma vida considerada digna – como era o caso de proletários 

ingleses, que recusavam os direitos sociais por acreditarem que apenas mulheres e crianças preci-

sariam da proteção do Estado e que, se recebessem esses auxílios, perderiam outros direitos de 

cidadania –, acredito que o inverso não seja válido. Como poderia uma pessoa com vida precária 

exercer uma cidadania completa, não precária? 

Como visto, esse cenário não apenas de exclusão social, mas também de exclusão econô-

mica, que deriva de grandes e duradouros níveis de desigualdade e discriminação, “causa a invisi-

bilidade daqueles submetidos à pobreza extrema, a demonização daqueles que desafiam o sistema 

e a imunidade dos privilegiados, minando a imparcialidade da lei” (VIEIRA, OSCAR VILHENA, 

2007, p. 42). O desafio que se coloca para o Brasil, então, é identificar medidas que possam dimi-

nuir a desigualdade econômica e social, trazer visibilidade e humanização para a população trans, 

e criar um ambiente mais propício a uma igualdade possível, sem suprimir a diversidade, entre 

pessoas cisgêneras e transgêneras. Uma das medidas promovidas para tentar lidar com esse cenário 
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em São Paulo foi o Programa Transcidadania, que será objeto de análise aprofundada no próximo 

capítulo. Nele examino o contexto em que essa política pública surgiu, seu desenvolvimento ao 

longo do tempo, o perfil de quem participa do programa e, também, como as pessoas que geren-

ciam o programa definem cidadania e como essas percepções permearam o Transcidadania. 



90   Transcidadania: histórias do programa 

4 TRANSCIDADANIA: HISTÓRIAS DO PROGRAMA 

Este capítulo está dividido em quatro partes. Primeiramente (4.1), examinarei o contexto 

no qual o Programa foi criado, indicando os dados e diagnósticos sobre a situação da população 

trans no Brasil e em São Paulo. Em seguida (4.2), apresentarei as histórias sobre a criação e a 

implementação dessa política pública, cruzando informações de diferentes materiais. Posterior-

mente (4.3), ilustro o perfil das beneficiárias do Programa, a partir dos dados gerados pela pesquisa 

empírica. Por fim (4.4), procedo à análise das entrevistas com gestoras e ex-gestoras, com o obje-

tivo principal de compreender: quais conceitos, fundamentos e direitos de cidadania são mobiliza-

dos por elas e, também, como buscaram concretizar essas abstrações por meio da gestão do Pro-

grama. 

4.1 Transcidadania: contexto do Programa 

Como indiquei anteriormente, as condições de vida, de acesso a e de exercício de direitos 

de cidadania da população transexual e travesti são bastante deficitárias. Há produção acadêmica 

recente, bem como dados não oficiais de organizações ligadas a pessoas trans, que se dedicam a 

apresentar diagnósticos sobre esse contexto. Em muitos desses trabalhos compara-se a situação 

das pessoas trans com a da população cisgênera média brasileira, evidenciando-se as disparidades 

existentes e a debilidade relacionada aos direitos de transexuais, travestis e transgêneras.  

Por exemplo, em meu trabalho de conclusão de curso de graduação (LIMA, CECÍLIA 

BARRETO, 2016), busquei descrever e analisar as demandas da população trans por direitos ao 

nome e à personalidade, à educação e ao trabalho, bem como as medidas proporcionadas pelo 

Direito para lidar com as injustiças identificadas, a partir do referencial teórico de reconhecimento 

e redistribuição de Nancy Fraser (FRASER; HONNETH, 2003). Outro trabalho que dialoga dire-

tamente com esta pesquisa é a dissertação sobre acesso de travestis e transexuais à cidadania no 

Brasil, de Caio Benevides Pedra (PEDRA, 2018), que classificou essas diferentes demandas com 

base nos processos de exclusão propostos por Ricard Gomà (GOMÀ, 2004, p. 20, Quadro 2: Âm-

bitos, fatores e circunstâncias estruturais geradoras de exclusão), quais sejam: exclusão econômica, 
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exclusão laboral, exclusão formativa, exclusão sócio-sanitária, exclusão urbano-territorial, exclu-

são relacional e exclusão política/de cidadania. O trabalho de Pedra destaca-se por construir, com 

base nessas categorias, um importante quadro das exclusões vivenciadas por travestis e transexuais 

no Brasil com o objetivo de avaliar como as políticas públicas podem aumentar o acesso dessas 

pessoas à cidadania (PEDRA, 2018, p. 226). Com diferentes recortes e referenciais teóricos, essas 

e outras pesquisas buscam identificar e categorizar as demandas e as propostas (ou ausências) de 

intervenções para atendê-las. Nesse tópico, verificaremos brevemente alguns desses problemas e 

soluções. 

 Para realizar esse trabalho de contextualização, um dos primeiros indicadores de condições 

deficitárias se refere à expectativa de vida das pessoas trans no país. Apesar de não haver dados 

oficiais, organizações e entidades ligadas a pessoas trans estimam que sua expectativa de vida seja 

de 35 anos (próxima àquela dos brasileiros não escravizados em 1880), muito abaixo da expecta-

tiva média da população cisgênera brasileira que é de 75,8 anos (mais que o dobro)32-33. O motivo 

da baixa expectativa de vida da população trans se relaciona, como brevemente apresentado na 

Introdução desta pesquisa, com sua sobrerrepresentação nas estatísticas de violência e de vulne-

rabilidade34 (CARRARA; LACERDA, 2011; JESUS, JAQUELINE GOMES DE, 2013). Recentes 

notícias apontaram que o Brasil é, ao mesmo tempo, o país que mais procura conteúdo pornográ-

fico relacionado às pessoas transexuais e, também, o que mais comete crimes, como homicídios, 

                                                 

32 BORTONI, Larissa. Expectativa de vida de transexuais é de 35 anos, metade da média nacional (26.06.2017). Fonte: 

Agência Senado. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-

vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-me-

tade-da-media-nacional (Acesso em 11.11.2019).  

MARLI, Monica. Expectativa de vida do brasileiro sobe para 75,8 anos. Fonte: Agência de Notícias IBGE. Disponível 

em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/18469-expectativa-de-

vida-do-brasileiro-sobe-para-75-8-anos.html (Acesso em 11.11.2019). 

33 Para o cálculo da expectativa de vida, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) computa as causas de 

morte externas, como as violentas. Desse modo, é possível fazer a comparação entre a população em geral e a popu-

lação trans, que possui expectativa de vida inferior, segundo as estimativas das organizações que atuam com esta 

população, em virtude da grande quantidade de mortes advindas de causas violentas. Encontrei informações sobre o 

cálculo feito pelo IBGE no próprio sítio eletrônico do instituto, tendo confirmado a metodologia em ligação para a 

Unidade Estadual do IBGE em São Paulo, em 17.07.2018, às 14h57. Disponível em:  

https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/tabuadevida/metodologia.shtm#sub_indicadores e em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9126-tabuas-completas-de-mortali-

dade.html?=&t=notas-tecnicas. (Acesso em 17.07.2018, às 11h19). 

34 Na conjuntura brasileira, o espaço reservado a homens e mulheres transexuais, e a travestis, é o da exclusão extrema, 

sem acesso a direitos civis básicos, sequer ao reconhecimento da identidade. São cidadãs e cidadãos que ainda têm de 

lutar muito para terem garantidos os seus direitos fundamentais, tais como o direito à vida, ameaçado cotidianamente. 

(JESUS, JAQUELINE GOMES DE, 2013, p. 105). 

https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-nacional
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/18469-expectativa-de-vida-do-brasileiro-sobe-para-75-8-anos.html
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/18469-expectativa-de-vida-do-brasileiro-sobe-para-75-8-anos.html
https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/tabuadevida/metodologia.shtm#sub_indicadores
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9126-tabuas-completas-de-mortalidade.html?=&t=notas-tecnicas
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9126-tabuas-completas-de-mortalidade.html?=&t=notas-tecnicas
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com motivação transfóbica35. Os dados da Organização Não Governamental (ONG) “Transgender 

Europe” apontaram que entre 2008 e 2014 foram reportados 689 assassinatos no Brasil; o México, 

segundo colocado, reportou 19436. 

Considerando apenas os marcadores de diversidade sexual e de gênero, a população LGBT 

em geral sofre com diversas manifestações de violência – psicológicas, sexuais, patrimoniais e 

físicas37. Para lidar com esse cenário de violência LGBTfóbica, houve demanda de movimentos 

sociais pela previsão de crime específico, assim como o existente para casos de racismo, e de 

atenção para os homicídios com motivação em orientação sexual ou identidade de gênero, como 

ocorre com o feminicídio – ou, no caso, transfeminicídio (BENTO, 2016). Mais recentemente, 

ainda, o movimento LGBT solicitou a alteração da Lei Maria da Penha para estender sua proteção 

às mulheres transexuais e travestis, e algumas decisões judiciais foram proferidas nesse sentido. 

Projetos de lei foram elaborados, mas encontraram resistência para sua aprovação, tais como: PL 

8032/2014 e PL 191/2017 (estendem a proteção da Lei Maria da Penha a pessoas trans); PL 

7.292/2017 (inclui qualificadora para crimes de homicídio com motivação LGBTfóbica); PL 

457/2011 (inclui a discriminação LGBTfóbica como qualificadora para o crie de injúria); PL 

122/2006 e PL 672/2019 (altera a lei de crimes raciais e de discriminação, para incluir aqueles 

motivados por LGBTfobia). 

O Supremo Tribunal Federal foi provocado a decidir se haveria mora do Legislativo em 

elaborar legislação que previsse a criminalização da LGBTfobia e, em havendo, o que deveria ser 

feito. Em 13.6.2019, o STF decidiu, no âmbito da ADO 26/DF e do MI 4.733/DF, por maioria de 

votos, que existiria a omissão normativa inconstitucional pelo Congresso Nacional. Entendeu que 

deveria ser aplicada a Lei nº 7.716/89 (Lei do Crime Racial) por meio da extensão da tipificação 

prevista para os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional à discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero. Eu considero 

                                                 

35 GERMANO, Felipe.  Brasil é o país que mais procura por transexuais no RedTube - e o que mais comete crimes 

transfóbicos nas ruas (8.5.2018). Disponível em: http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-

procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos (Acesso em 20.07.2018, às 10h).  

36 Programa “Trans Murder Monitoring 2015” da ONG Transgender Europe: http://tgeu.org/tmm-idahot-update-2015/ 

(Acesso em 11.11.2019). 

37 Trabalhos como o “Diversidade Sexual e Homofobia no Brasil: intolerância e respeito às diferenças sexuais”, rea-

lizado pela Fundação Perseu Abramo (2011), o “Relatório sobre violência homofóbica no Brasil: ano de 2012”, da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o “Relatório Violência LGBTfóbica no Brasil - 2018”, 

do Ministério dos Direitos Humanos, e o “Nascidos Livres e Iguais: Orientação Sexual e Identidade de Gênero no 

Regime Internacional de Direitos Humanos”, da Organização das Nações Unidas, indicam a extensão e a gravidade 

da situação de violência contra LGBTs no Brasil e no mundo. 

http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos
http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos
http://tgeu.org/tmm-idahot-update-2015/


TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema?   93 

 

 

essa uma das decisões mais difíceis e controversas que o STF já foi instado a pronunciar, resul-

tando, inclusive, em pedidos de impeachment contra ministros,38 e levantado questões sobre a se-

paração de poderes, a reserva legal em matéria penal, os limites e possibilidades das ações de MI 

e ADO, a existência de um “mandado constitucional de criminalização” e a importância simbólica 

do direito penal. 

Vale ressaltar que, além de serem constantemente vítimas de violências, as pessoas trans 

são representadas como perigosas e violentas em mídias e no próprio Judiciário, o que contribui 

para esse cenário de deficiências em condições de vida e direitos, bem como para sua desumani-

zação e precariedade, o que já foi explorado a partir das reflexões de Judith Butler (capítulo 3). 

Nesse sentido, Braga e Serra afirmam que:  

(...) o sistema de justiça criminal produz nas suas práticas e discursos a subjetividade 

travesti como criminosa, perigosa e prostituída. A aplicação da lei penal é, desse ponto 

de vista, um processo produtivo de construção de subjetividades desviantes, processo este 

que produz mais precariedade em termos de acesso a direitos, especialmente no tocante 

ao reconhecimento da travesti como sujeita de direitos. (...) Ao controlar quem pode rei-

vindicar a identidade feminina e constituir a travesti como “pessoa afeita ao crime”, o 

discurso judicial (re)produz a marginalização e vitimização como constituintes da expe-

riência travesti hoje no Brasil. (2018, p. 110–112, grifos no original). 

Outros dados relevantes para o contexto que busco aqui sintetizar se referem à falta de 

respeito ao nome escolhido pelas pessoas transexuais e à sua personalidade e identidade de gênero, 

que se configura como um problema no Brasil e em outros países (ARRUBIA, 2018). A dificul-

dade e burocracia para a alteração do registro civil no país, especialmente até 2018, quando eram 

necessárias decisões judiciais, juntamente com o desrespeito ao nome social em diversos espaços 

implicavam em situações vexatórias e discriminatórias. Ademais, essa negativa de direito ao nome 

tem impactos diretos em outras esferas, como na escola e no trabalho: por não terem seus nomes 

respeitados nas listas de presença das escolas ou nos crachás e processos seletivos das empresas, 

                                                 

38 Nos apartes dos votos, o Min. Celso de Mello comentou essa movimentação do Congresso contra ele e os ministros 

Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso, afirmando que o pedido de impeachment se tratava de 

“erro grosseiro”, “esdrúxulo” e uma tentativa de restabelecer o “crime de hermenêutica”.   

STF. Ministro Celso de Mello divulga texto da ementa e do acórdão do julgamento que criminalizou homofobia 

(18.9.2019). Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=423925. (Acesos 

em 11.11.2019).  

BOLDRINI, Angela. Deputados pedem impeachment de ministros que votaram por criminalização da homofobia 

(27.2.2019). Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/02/deputados-pedem-impeachment-de-

ministros-que-votaram-por-criminalizacao-da-homofobia.shtml (11.11.2019). 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=423925
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/02/deputados-pedem-impeachment-de-ministros-que-votaram-por-criminalizacao-da-homofobia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/02/deputados-pedem-impeachment-de-ministros-que-votaram-por-criminalizacao-da-homofobia.shtml
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as pessoas transexuais têm mais dificuldade para permanecerem no ambiente escolar e entrarem 

no mercado de trabalho (LIMA, CECÍLIA BARRETO, 2016, p. 73-84;125).  

Em 28 de abril de 2016 ocorreu o primeiro avanço, quando a presidenta Dilma Rousseff 

assinou o Decreto n° 8.727, que dispunha sobre o uso do nome social39 e o reconhecimento da 

identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. Todavia, a conquista deste direito não se deu por meio de lei, mas 

de decreto, que, na hierarquia dos atos normativos, pode ser mais facilmente revogado (VIEIRA, 

VANESSA ALVES, 2018). Berenice Bento, como já mencionado, assevera que o uso do nome 

social surgiu como “gambiarra legal” ou “retalho de direitos”, constituindo-se uma “cidadania 

precária” (2014, p. 165–182)40. Várias pesquisas foram realizadas para descrever ou analisar as 

dificuldades e as discriminações durante o processo judicial para retificação do registro civil (BI-

ANCARELLI, 2010; CORTÊS, 2015, 2018; FLORES; DURO; BRUM, 2017; FREIRE, 2015; 

LIMA, LUIZA FERREIRA, 2015; NUNES, 2017; RESADORI, 2016). 

Em 1° de março de 2018, contudo, o Supremo Tribunal Federal julgou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) n° 4275, entendendo ser possível a alteração de nome e gênero no 

assento de registro civil, mesmo sem a realização de procedimento cirúrgico (transgenitalização). 

Na ADI, a Procuradoria-Geral da República havia pedido a interpretação conforme a Constituição 

do artigo 58 da Lei 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos, permitindo a alteração de 

prenome e gênero no registro civil a partir de averbação no registro original, independentemente 

da cirurgia. Na decisão, todas as ministras reconheceram o direito, sendo que a maioria indicou 

que não é necessária autorização judicial para a alteração41.  

                                                 

39 O nome social, como definido no próprio decreto, é a “designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se 

identifica e é socialmente reconhecida” (art. 1°, parágrafo único, inc. I). Ou seja, é o nome com o qual a pessoa se 

identifica e é socialmente conhecida, independentemente do que consta em sua certidão de nascimento e RG. O nome 

social é uma forma de evitar ou diminuir a transfobia e o constrangimento da pessoa que se identifica e se apresenta 

conforme determinada identidade masculina ou feminina, e tem um nome que não corresponde a ela, isto é, quando a 

pessoa ainda não conseguiu retificar seu registro. 
40 “O Brasil é o único país do mundo onde, no vácuo de uma legislação geral, instituições garantem um direito negado 

globalmente. Aqui transmutamos o respeito à identidade de gênero em “nome social”. Universidades, escolas, minis-

térios e outras esferas do mundo público aprovam regulamentos que garantem às pessoas trans a utilização do “nome 

social”. Mudar sem alterar substancialmente nada na vida da população mais excluída da cidadania nacional. Assim, 

por exemplo, uma estudante transexual terá seu nome feminino na chamada escolar, mas no mercado de trabalho e 

em todas as outras dimensões da vida terá que continuar se submetendo a todas as situações vexatórias e humilhantes 

e portar documentos em completa dissonância com suas performances de gênero” (BENTO, 2014, p. 165–182, grifos 

no original). 
41 Mais informações estão disponíveis no site do STF. Conferir em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDeta-

lhe.asp?idConteudo=371085 (Acesso em 24.06.2018, às 12h31). Posteriormente à decisão do STF, o Conselho Naci-

onal de Justiça (CNJ) regulamentou a alteração dos registros civis nos cartórios de todo o país. Conferir em: 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87092-corregedoria-normatiza-troca-de-nome-e-genero-em-cartorio e 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371085
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371085
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87092-corregedoria-normatiza-troca-de-nome-e-genero-em-cartorio
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Vale dizer que permanece necessária a autorização judicial para as pessoas cisgêneras mu-

darem seus nomes, mesmo nos casos em que eles tragam alguma ambiguidade em relação ao seu 

gênero e este seja o motivo do desejo de mudança. Contudo, acredito ser cabível esta diferença de 

exigências em virtude de alguns fatores. Em primeiro lugar, apesar de até então se argumentar que 

o nome das pessoas trans poderia se enquadrar na previsão do art. 58 da Lei de Registros Públicos 

(Lei n° 6.015/73), por ser suscetível de expor suas portadoras ao ridículo, essa situação não era 

plenamente adequada à realidade destas pessoas. Ocorre que o motivo da mudança se relacionava 

com a necessidade de construção de sua identidade de gênero, e a “exposição ao ridículo” confi-

gurava as situações de transfobia, preconceito e negação de sua identidade. Em segundo lugar, 

mesmo quando este argumento era utilizado, havia uma grande diferença no tratamento pelas ma-

gistradas dos casos de pedido de pessoas cisgêneras e de pessoas transgêneras. Para estas, eram 

solicitados desde laudos médicos e psicológicos atestando sua “doença”, até exames e perícias 

médicas de inspeção dos órgãos genitais, tendo em vista que a alteração dependia da comprovação 

do “transexualismo”, não bastando muitas vezes o argumento de que o nome poderia expor essas 

pessoas ao ridículo. E, mesmo com esses procedimentos, a discriminação pelo Judiciário persistia, 

havendo grande diferença no número de procedências para pedidos feitos por pessoas cisgêneras 

e por pessoas transgêneras (CORTÊS, 2015; NUNES, 2017)42. Em minha opinião, como indiquei 

no capítulo 3, essa situação configuraria uma espécie de CID-adania.  

De todo modo, ainda que houvesse permanecido a necessidade de autorização judicial para 

a alteração do registro civil de pessoas trans, atualmente seria muito difícil sustentar a necessidade 

de prova de “transexualismo” por meio de atestados médicos ou psicológicos. Isto porque, em 18 

de junho de 2018 a Organização Mundial da Saúde (OMS) deixou de considerar a transexualidade 

como transtorno mental ou disforia de gênero, mantendo-a na Classificação Internacional de Do-

                                                 

https://g1.globo.com/bemestar/noticia/cnj-regulamenta-troca-de-nome-e-genero-em-cartorios-de-todo-pais.ghtml 

(Acesso em 22.07.2018, às 18h16). 
42 “(...) observa-se que caso a pessoa interessada na alteração do prenome seja transgênera a porcentagem de decisões 

favoráveis é de 42%, ao passo que se se trata de interessada cisgênera esse número sobe para 52%. Embora essa 

diferença a princípio não pareça muito acentuada, é importante destacar que, além das outras peculiaridades que serão 

abordadas, quando é discutida no acórdão questão de gênero envolvendo pessoa cisgênera (os casos marcados com 

“G”, conforme explicado na metodologia) a porcentagem de decisões favoráveis é de 91%. Ou seja, quase na totali-

dade dos casos é reconhecido para pessoas cisgêneras o direito a não carregar um nome que não identifica seu gênero 

e leva a constantes situações vexatórias diariamente, direito esse que não é reconhecido nem à metade das pessoas 

transexuais que procuram o judiciário.” (CORTÊS, 2015, p. 14). 

https://g1.globo.com/bemestar/noticia/cnj-regulamenta-troca-de-nome-e-genero-em-cartorios-de-todo-pais.ghtml


96   Transcidadania: histórias do programa 

enças (CID) como incongruência de gênero e relacionada à saúde sexual (e não mais à saúde men-

tal)43. Por um lado, seria possível argumentar que a manutenção da transexualidade no CID, agora 

como incongruência e não mais como doença, poderia possibilitar a continuidade da oferta de 

tratamentos como hormonioterapia e cirurgias por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), já que 

existe uma visão de saúde como oposto a doença, e não como bem-estar integral. Por outro lado, 

indica-se que há condições que demandam terapias, remédios e até intervenções cirúrgicas, mas 

que não se configuram como doenças, como é o caso da gravidez. No âmbito do direito à saúde, 

esses debates inserem-se na luta pela despatologização das identidades transgêneras (ALMEIDA, 

GUILHERME; MURTA, 2013; ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2009; GOLIN, 2013). 

Ainda no que se refere ao direito à saúde, vale ressaltar que apesar dos recentes avanços 

ocorridos com a previsão da terapia hormonal e das cirurgias de transgenitalização pelo SUS, o 

exercício desse direito ainda é restrito – como indicam a existência de poucos hospitais autorizados 

a realizarem as cirurgias e as longas filas de espera. As pessoas continuam sujeitas a preconceitos 

quando buscam atendimento. Nesse sentido, para além da visão patologizante da transexualidade 

acima mencionada, outro problema se refere ao desrespeito ao nome e à identidade das pessoas 

trans por parte de agentes de saúde, o que desestimula esse grupo a buscar auxílio para problemas 

gerais de saúde e realizar exames de rotina.  

Dentre os problemas de saúde mais específicos enfrentados pela população trans estão 

aqueles decorrentes da autoaplicação de hormônios; da aplicação de silicone industrial (SIMP-

SON, 2015, p. 12); problemas renais, tanto pelo uso inadequado de hormônios, quanto por teme-

rem ser impedidas de usar banheiros públicos (em escolas, shoppings, etc.) conforme seu gênero 

ou de sofrerem violências; problemas de saúde mental, geralmente decorrentes das exclusões so-

ciais sofridas (LOBATO et al., 2019). Há também pesquisas que indicam grande vulnerabilidade 

dessa população, em virtude da precariedade do trabalho com prostituição, relacionadas com a 

exposição a doenças sexualmente transmissíveis (SOUSA; FERREIRA; SÁ, 2013) e uso de drogas 

(PRADO et al., 2017, p. 73–74). A bibliografia que avalia essas questões e o chamado “Processo 

Transexualizador” do Sistema Único de Saúde é extensa (ANGONESE; LAGO, 2017; LIONÇO, 

                                                 

43 Disponível em:  

http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-

11);  https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html. Acesso em 19.07.2018;  

https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doen-

cas-mentais.shtml. (Acesso em 19.07.2018, às 10h48). 

http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-11)
http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-11)
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html.%20Acesso%20em%2019.07.2018
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doencas-mentais.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doencas-mentais.shtml
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2009; POPADIUK; OLIVEIRA; SIGNORELLI, 2017; PRADO et al., 2017; ROCON; SODRÉ; 

RODRIGUES, 2016; SIMPSON, 2015).  

No que diz respeito ao direito à educação, a maior parte da população é analfabeta ou se-

mianalfabeta, pois, em meio a esse histórico de violências, evidencia-se a não permanência dessas 

pessoas no sistema de ensino (ANDRADE, 2012; PERES, 2009; PINHEIRO, 2017; REIDEL, 

2013, 2014). Para Caio Pedra, essa situação é considerada como “exclusão formativa” da popula-

ção trans, sendo prejudicial ao desenvolvimento das cidadãs e, por consequência, à própria cida-

dania (2018, p. 62–74). Pesquisa feita em Recife com 110 travestis, entre 2008 e 2009, apontou 

que 17,4% delas era analfabeta ou havia cursado até a 3ª série fundamental; 27,5% cursou até a 4ª 

série fundamental; 30,3% tinha o fundamental completo; 22,9% havia completado o ensino médio 

e apenas 1,8% teve acesso ao ensino superior (SOUSA; FERREIRA; SÁ, 2013). Luma de Andrade 

(2012, p. 245–248) apresenta o problema não como abandono escolar, mas como “evasão escolar 

involuntária”, indicando que haveria ao menos oito elementos que influenciariam a presença e/ou 

ausência das travestis nesse espaço44. 

Nesse caso, não se trata, essencialmente, de um problema de acesso, pois no Brasil o acesso 

à educação é quase universal no ensino básico, ainda que de qualidade desigual (HADDAD; GRA-

CIANO, 2004). A dificuldade enfrentada pela população trans é a de permanência no ambiente 

escolar, o qual cria e reproduz, diariamente, discriminação contra essas e outras pessoas. Aqui, é 

importante notar que a escola não é mero reflexo da sociedade, mas ela a todo o momento cria e 

molda crianças e jovens aos padrões, sendo um lugar para regular e disciplinar os corpos. Violên-

cias institucionais – como a negativa de uso do nome social nas chamadas, a proibição do uso de 

banheiros conforme a identidade de gênero e os obstáculos para as festas e os eventos escolares -, 

violências verbais e até violências físicas e sexuais podem ocorrer no ambiente escolar com o 

                                                 

44 A partir das narrativas, entrevistas e questionários, Luma de Andrade indicou oito elementos da escola que influen-

ciavam a presença e/ou ausência das travestis no espaço escolar, quais sejam: (i) não reconhecimento do nome femi-

nino da travesti no momento da frequência e mesmo no cotidiano escolar; (ii) impedimento de acesso ao banheiro 

feminino; (iii) projeto Pedagógico que não reconhece a existência e singularidades da travesti na escola; (iv) ausência 

no currículo escolar de livro didático de conhecimentos sobre diversidade sexual; (v) falta de formação para a comu-

nidade escolar sobre a diversidade sexual, em especial no que se refere às travestis; (vi) desrespeito ao princípio laico 

do estado; (vii) regimento Escolar que simbolicamente pune as expressões culturais das travestis na escola; ou a au-

sência deste induzindo os gestores a determinarem normas fundadas em um habitus heteronormativo; e (viii) não 

aceitação ou criação de artifícios para o impedimento da participação das travestis na festa de formatura e em outras 

celebrações (ANDRADE, 2012, p. 245–246). 



98   Transcidadania: histórias do programa 

objetivo de educar, controlar, reprimir e punir essas jovens. Todo esse contexto faz com que elas 

não deem continuidade aos seus estudos, sendo-lhes negado o direito à educação (LIMA, CECÍ-

LIA BARRETO, 2016, p. 85-101;125-126).  

No que se refere ao direito ao trabalho, observei que havia poucos dados e pesquisas rela-

tivos à empregabilidade da população trans no Brasil, o que dificultaria a elaboração e a reflexão 

sobre políticas públicas relacionadas ao tema (LIMA, CECÍLIA BARRETO, 2016, p. 102-

111;126). Alguns dados ainda são imprecisos, como a estimativa de que ao menos 90% das mu-

lheres transgêneras tenham a prostituição como principal fonte de renda, indicando que estão fora 

do mercado de trabalho formal. Apesar da ausência de dados quantitativos, pesquisas qualitativas 

em Antropologia e Ciências Sociais, bem como relatos literários em primeira pessoa, avaliam as 

condições de vida e de trabalho de pessoas trans tanto na prostituição (MOIRA, 2016; NASCI-

MENTO, 2014; PATRIARCA, 2018; PELUCIO, 2005) quanto em outras atividades laborais (AG-

NOLETI; MELLO NETO, 2009; CARRIERI; SOUZA; AGUIAR, 2014; GUERRA, 2017; SAN-

TANA, 2017). Outras pesquisas no exterior também abordam o tema (SCHILT, 2006; SCHILT; 

CONNELL, 2007; SCHILT; WISWALL, 2008). 

Buscando contribuir com essas pesquisas sobre empregabilidade, Victor Vasconcellos e eu 

realizamos entrevistas semiestruturadas com representantes de entidades com atuação junto à po-

pulação trans no município de São Paulo. Nessa oportunidade, identificamos ao menos cinco bar-

reiras de acesso ao e permanência no mercado de trabalho: (i) existência de preconceito e transfo-

bia; (ii) documentos que não refletem sua identidade de gênero, tais como registro civil e certifi-

cado de reservista; (iii) impedimento de uso de banheiro, vestiário e uniforme conforme sua iden-

tidade de gênero; (iv) baixa escolaridade e evasão escolar involuntária; e (v) linguagem corporal e 

verbal considerada inadequada ao mercado de trabalho (ALMEIDA, CECÍLIA BARRETO; VAS-

CONCELLOS, 2018). Assim, parece que numa crescente negativa de direitos, sem respeito ao 

nome e à personalidade, sem conseguir permanecer nas escolas e terminar sua formação, as tra-

vestis, mulheres transexuais e homens trans também não conseguem acesso ao mercado de traba-

lho. Mesmo quando sua transição se inicia mais tardiamente, momento em que já estão emprega-

das, muitas acabam sendo demitidas.  

Além das questões sintetizadas neste tópico, relacionadas ao direito à vida, ao nome e à 

personalidade, à saúde, à educação e ao trabalho, Pedra também analisa outras exclusões que afe-

tam o exercício da cidadania pelas pessoas trans, como a econômica, urbano-territorial, relacional 

e política (PEDRA, 2018). Nesse sentido, avalia questões como a ocupação do território pelas 
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pessoas trans, que tende a ocorrer geralmente no período noturno em virtude da discriminação e 

do trabalho na prostituição, e migrações para outras cidades e outros países (2018, p. 84–89), além 

do quadro de abandono familiar e violências domésticas ao qual muitas pessoas trans estão sub-

metidas (2018, p. 90–95). O autor também indica a necessidade de haver maior representatividade 

política pelas pessoas trans, em espações institucionais ou não, apesar de ter havido crescimento 

das candidaturas trans a cargos eletivos45, além de conquistas como a possibilidade de uso do nome 

social no título de eleitora e no registro das candidaturas, e o uso das cotas partidárias pelas tra-

vestis e mulheres transexuais (PEDRA, 2018, p. 96–111). Ainda no que diz respeito à representa-

ção política, analisando dados entre 2002 e 2014 de candidaturas LGBTs, especialmente de pes-

soas trans, Santos afirma que “embora seja um fenômeno novo e em clara ascensão na cena polí-

tica, não podemos esquecer que as candidaturas LGBT têm importantes desafios a serem superados 

de forma a alcançarem uma posição de maior destaque no campo político brasileiro” (2016, p. 92). 

Elenca como desafios garantir a visibilidade eleitoral dessas candidaturas e romper com sua posi-

ção marginal na política, pois a maioria das candidatas concorria para o cargo de vereadoras de 

municípios pequenos e médios. 

É possível, então, perceber que as condições de vida, de acesso a e de exercício de direitos 

– isto é, as condições de cidadania – da população transexual e travesti são bastante deficitárias. 

De todo modo, algumas ações têm surgido com o intuito de promover a inclusão dessas pessoas e 

alterar esse contexto de precariedade. Dentre essas ações está o Programa Transcidadania, cujas 

beneficiárias enfrentam as situações aqui descritas: 

Grande parte das pessoas que chegam ao Programa tem um histórico de não reconheci-

mento do exercício de sua cidadania e violações de direitos em acesso à saúde, educação, 

moradia, trabalho, violência, violência doméstica, conflitos familiares, uso abusivo de 

drogas, transfobia, em diversas instituições públicas e privadas, e racismo (CONCILIO; 

AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 42). 

                                                 

45 Em 2018, houve mais de 50 candidaturas de pessoas trans registradas para diferentes cargos (deputadas estaduais, 

deputadas federais, senadoras etc.). CAMPOS, Ana Cristina. Candidatas trans se elegem para mandatos individual e 

coletivo (21.10.2018). Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/candidatas-trans-se-

elegem-para-mandatos-individual-e-coletivo. Acesso em 21.11.2019. CAMPOS, Ana Cristina. Eleições deste ano têm 

mais de 50 candidaturas trans, diz associação (8.9.2018). Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noti-

cia/2018-09/eleicoes-deste-ano-tem-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associacao. Acesso em 21.11.2019. DEU-

TSCH WELLE. Eleições têm mais de 50 candidaturas trans, diz associação (8.9.2018). Disponível em:  

https://www.dw.com/pt-br/elei%C3%A7%C3%B5es-t%C3%AAm-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-asso-

cia%C3%A7%C3%A3o/a-45411485-0. Acesso em 21.11.2019. FÁBIO, André Cabette. O recorde de candidaturas 

de trans. E seus desafios. (27.9.2018). Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/09/27/O-re-

corde-de-candidaturas-de-trans.-E-seus-desafios Acesso em 21.11.2019. PRADO, Marco Aurélio Máximo. Transe-

xuais e travestis nas eleições 2016. Sexuality Policy Watch. 2016. Disponível em: http://sxpolitics.org/ptbr/represen-

tacao-local-e-politicapartidaria-candidaturas-transexuais-e-travestis-no-brasil/6884. Acesso em: 21.11.2019.  

http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/candidatas-trans-se-elegem-para-mandatos-individual-e-coletivo
http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/candidatas-trans-se-elegem-para-mandatos-individual-e-coletivo
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2018-09/eleicoes-deste-ano-tem-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associacao
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2018-09/eleicoes-deste-ano-tem-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associacao
https://www.dw.com/pt-br/elei%C3%A7%C3%B5es-t%C3%AAm-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associa%C3%A7%C3%A3o/a-45411485-0
https://www.dw.com/pt-br/elei%C3%A7%C3%B5es-t%C3%AAm-mais-de-50-candidaturas-trans-diz-associa%C3%A7%C3%A3o/a-45411485-0
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/09/27/O-recorde-de-candidaturas-de-trans.-E-seus-desafios
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/09/27/O-recorde-de-candidaturas-de-trans.-E-seus-desafios
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A trajetória do Programa Transcidadania, o histórico da construção do programa e seu fun-

cionamento foram objeto de estudo desta pesquisa. Em se tratando de política pública que busca 

lidar com alguns dos obstáculos à cidadania plena apresentados nesse contexto, busquei analisar 

como ele foi planejado e executado, e em que medida pode impactar a percepção das pessoas sobre 

cidadania. 

4.2 Transcidadania: as histórias dessa política pública 

A Coordenação de Assuntos da Diversidade Sexual (CADS/PMSP) iniciou, em 2013, a 

formulação de uma política pública voltada à população travesti e transexual no município de São 

Paulo, após a atenção a essas pessoas ser estabelecida como uma das prioridades da Secretaria 

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) da Prefeitura pelo secretário Rogério So-

ttili e pelo prefeito Fernando Haddad. O projeto se inseria no programa de Metas 2013-2016 da 

gestão municipal do então prefeito, no qual se previu o desenvolvimento de “ações permanentes 

de combate à homofobia e respeito à diversidade sexual” (Meta 61), dentro de um objetivo maior  

de promover uma cultura de cidadania e valorização da diversidade, reduzindo as manifestações 

de discriminação de todas as naturezas (Objetivo 9)46 (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, 

p. 17,24). Segundo notícia do sítio eletrônico da Prefeitura, a promoção da cidadania para travestis 

e transexuais seria priorizada, buscando-se “inovar na criação de um programa abrangente e focado 

na população travesti e transexual, que terá como pressuposto a autonomia e a emancipação dessas 

pessoas”, nas palavras de Sottili47. 

A Coordenação de Políticas para LGBT, então gerida por Julian Rodrigues, buscou subsidiar 

a elaboração da política pública com o mapeamento das principais demandas da população trans 

                                                 

46 O Programa de Metas é uma exigência da Lei Orgânica do Município de São Paulo desde 2008, por meio do qual 

todo prefeito eleito deve apresentar e identificar as prioridades de seu governo, constituindo uma forma de diálogo 

entre este e a população. Inclusive, para a produção do Programa de Metas 2013-2016 foram realizadas 35 audiências 

públicas. Disponível em: http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/meta/61/ (Acesso em 19.08.2016, às 11h). 

Ver também: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/planejamento/arquivos/15308-004_AF_Fo-

lhetoProgrmadeMetas2Fase.pdf (Acesso em 17.11.2019 , às 10h17).  

47 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Cidadania para travestis e transexuais será priorizada pela Prefeitura. 

(19.03.2013) Disponível em: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=144650. 

(Acesso em 16.11.2019, às 12h26). 

http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/meta/61/
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/planejamento/arquivos/15308-004_AF_FolhetoProgrmadeMetas2Fase.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/planejamento/arquivos/15308-004_AF_FolhetoProgrmadeMetas2Fase.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=144650
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na cidade, por meio de oficinas e rodas de conversa (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, 

p. 24). Em 19 de março de 2013, organizou-se uma oficina da qual participaram gestoras de várias 

secretarias da Prefeitura, lideranças do movimento social e outras especialistas, com o objetivo de 

consolidar um diagnóstico da situação da população trans em São Paulo e, então, esboçar diretrizes 

para um programa de atuação. No sítio eletrônico da Prefeitura, explica-se que a “Oficina Cons-

truindo Diretrizes Políticas para Travestis e Transexuais na Prefeitura de São Paulo” era “o pri-

meiro passo para a construção do programa intersetorial, transversal, envolvendo diversas secre-

tarias e áreas do governo municipal com objetivo específico de enfrentar as vulnerabilidades e 

promover a cidadania e os direitos humanos das travestis e pessoas transexuais no município de 

São Paulo”48. Nesse sentido, o programa necessariamente articularia as temáticas e as áreas de 

direitos humanos, gênero, igualdade racial, trabalho, geração de renda, educação, cultura, assis-

tência social e saúde49, prevendo-se a assistência integral e a promoção da cidadania. Na versão 

preliminar da relatoria desta oficina50, escrita por Anna Paula Vencato, há transcrições das falas 

de várias das participantes, que indicaram suas pautas e as medidas que julgavam necessárias a 

fim de resolver os problemas apontados. Trata-se, assim, de um projeto que se originou a partir de 

uma perspectiva interseccional (para mapear as demandas) e intersecretarial (para solucioná-las). 

Em seu formato inicial, o Programa Transcidadania pretendia atender mil pessoas travestis e 

transexuais, com um número de até trezentas bolsas de estudos após dois anos de implementação, 

por meio do Programa Operação Trabalho (POT). Almejava-se intermediar a inserção dessa po-

pulação no mercado de trabalho, contatando-se empresas para abrirem vagas, e criar uma ação 

específica na Secretaria do Trabalho para essas pessoas. Além disso, cogitou-se a criação de um 

Cad-Trans, isto é, um cadastro detalhado, por meio do qual se geraria uma base de dados sobre a 

população trans de São Paulo. Nesse cadastro, seria possível observar a utilização dos serviços da 

                                                 

48 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Cidadania para travestis e transexuais será priorizada pela Prefeitura. 

(19.03.2013) Disponível em: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=144650. 

(Acesso em 16.11.2019, às 12h26). 

49 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Cidadania para travestis e transexuais será priorizada pela Prefeitura  

(19.03.2013). Disponível em: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=144650. 

(Acesso em 16.11.2019, às 12h26). 

50 Material disponibilizado por Julian Rodrigues, coordenador de Políticas para LGBT da Prefeitura de São Paulo 

entre janeiro de 2013 e fevereiro de 2014 e então responsável por coordenar a formação do Transcidadania. Importante 

ressaltar que essa versão não teve revisão das transcrições pelas participantes. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=144650
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=144650
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rede municipal por cada pessoa, bem como planejar políticas mais eficazes e direcionadas, avali-

ando as demandas específicas de cada segmento da população trans, além de considerar as dife-

renças de geração, raça/etnia, classe social, entre outros marcadores sociais. Previa-se a instituci-

onalização do programa por meio de leis e decretos, vinculando parte do orçamento municipal ao 

projeto para torná-lo uma política permanente. Planejava-se a implementação de unidades móveis 

de Atendimento ao público LGBT e novos Centros de Referência. Nesse sentido, planejou-se que 

as bases de acolhimento das pessoas beneficiárias seriam o Centro de Combate à Homofobia, o 

qual seria reformulado para se tornar o Centro de Cidadania LGBT (CCLGBT), o Centro de Re-

ferência e Defesa da Diversidade (CRD) e os novos Centros a serem criados51. Previa-se que as 

Unidades Móveis de Atendimento ao público LGBT também permitiriam o acesso da população 

trans ao projeto52. Por fim, idealizava-se que o programa buscasse soluções para demandas de 

saúde integral da população trans, por meio de serviços de prevenção e diagnósticos de DST/Aids, 

acolhimento para usuárias de drogas e de acesso ao processo transexualizador: hormonioterapia 

e/ou demais transformações corporais e cirurgias. Esse último eixo não chegou a ser concretizado 

dentro do Programa Transcidadania, mas essas demandas vêm sendo atendidas por meio do enca-

minhamento a outras políticas públicas. 

Em 2014, sob a condução de Alessandro Melchior, a Coordenação de Políticas LGBT redigiu 

a “Nota Conceitual – Programa Transcidadania” que justificou a importância do Programa Trans-

cidadania e subsidiou sua operacionalização (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 25). 

A Nota Conceitual traçou um panorama da violência contra a população LGTB no Brasil, com 

dados oriundos de organizações da sociedade civil e de agências de pesquisas. Também indicou a 

interface dos objetivos do Programa com o Programa de Metas da Prefeitura e com as resoluções 

da II Conferência Municipal LGBT - 2011. Além disso, previu os três eixos principais que norte-

avam o programa, quais sejam: 1) Mais Autonomia; 2) Mais Oportunidades e 3) Mais Cidadania. 

Eles eram acompanhados por ações de Aperfeiçoamento Institucional para formar e preparar equi-

pamentos públicos para o atendimento humanizado da população trans. Segundo a nota, “para 

definição dos eixos e ações do programa, foram identificadas dimensões mínimas necessárias à 

                                                 

51 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Metas. Disponível em: http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/pro-

jeto/1385/ (Acesso em 17.09.2016, às 21h13). 

52 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Metas. Disponível em: http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/pro-

jeto/1386/ (Acesso em 17.09.2016, às 20h54). Pretendia-se implementar cinco Unidades Móveis de Atendimento ao 

público LGBT, mas o sítio eletrônico informa o funcionamento de apenas uma. 

http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/projeto/1385/
http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/projeto/1385/
http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/projeto/1386/
http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/projeto/1386/
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reconstrução de trajetórias de vida equacionadas com a capacidade de execução e gerenciamento 

por parte do órgão gestor” (COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014, p. 8, grifos meus).  

O eixo “Mais Autonomia” abarcava a dimensão estruturante do programa, considerando-se 

que, para o início de “trajetórias de reinserção social” seria necessário garantir a autonomia finan-

ceira das pessoas. Com essa estabilidade, as beneficiárias poderiam se dedicar às atividades de 

formação educacional, profissional e cidadã. Para realização deste eixo, foi necessária a inclusão 

do projeto no Programa Operação Trabalho (POT), além da identificação das beneficiárias em 

cadastro (CADÚnico), para que acessassem outros programas sociais.  

O Programa Operação Trabalho (POT) foi instituído pela Lei Municipal n°13.178/2001 de São 

Paulo, e teve nova redação pela Lei Municipal nº 13.689/2003 e pelo Decreto Municipal nº 

44.484/2004. O objetivo do POT foi conceder atenção especial ao trabalhador desempregado, vi-

sando estimulá-lo à busca de ocupação, bem como à sua reinserção no mercado de trabalho, por 

meio da transferência de renda condicionada à realização de atividades de qualificação profissio-

nal. Atualmente, são desenvolvidos 10 projetos no POT, em parceria com entidades públicas ou 

privadas, e dentre eles está o Programa Transcidadania53. São critérios para participar dos projetos 

do POT: 1) Ter mais de 18 anos; 2) Residir na cidade de São Paulo; 3) Estar desempregado há 

mais de quatro meses e não receber benefícios como seguro-desemprego, Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, entre outros; 4) Ter renda familiar de até meio salário mínimo por pessoa da 

família. 

Segundo a Nota Conceitual, o POT teria sofrido alguma desvirtuação de seus objetivos ao 

longo do tempo. Isso porque, as atividades de formação e de qualificação profissional teriam sido 

“substituídas pela utilização das seis horas de atividades previstas na legislação no desenvolvi-

mento de atividades laborais em órgãos municipais e conveniados, para suprir rotinas administra-

tivas, de expediente e outras atividades do gênero” (COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 

2014, p. 6). Essa situação é considerada problemática tanto por descaracterizar o POT enquanto 

política voltada à capacitação e formação, quanto por desvalorizar o serviço público, substituindo 

atividades de servidores públicos concursados por beneficiárias de um programa social, que podem 

ser desligadas ou realocadas por sua supervisão, o que também fragilizaria a continuidade das 

                                                 

53 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Programa Operação Trabalho (06.05.2019). Disponível em: https://www.prefei-

tura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=610 (Acesso em 17.11.2019, às 12h43). 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=610
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=610


104   Transcidadania: histórias do programa 

ações prestadas pela Prefeitura. Daí, surgiria a necessidade de projetos que voltassem a ter como 

objetivos a formação e capacitação das pessoas envolvidas. 

A relação do POT com a questão da empregabilidade da população LGBT começou em 2009, 

com a modalidade do POT LGBT, que chegou a atender 92 pessoas. Essa modalidade iniciou-se 

com oficinas de arte e cultura, e abrangeu estágios e atividades em órgãos da administração pública 

e em organizações sem fins lucrativos – sem acordo ou termo de cooperação com a Prefeitura. 

Posteriormente, em 25 de março de 2014, foi assinado o Termo de Cooperação nº 011/2014/SDTE 

(Processo nº 2013-0.374.034-2) entre a então Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho 

e Empreendedorismo (SMDTE) e a Secretaria Municipal de Direitos Humanos (SMDH) e Cida-

dania, prevendo critérios adicionais para a realização do Projeto Reinserção Social Transcidadania 

(POT Transcidadania). Nessa modalidade, (i) reduziu-se a carga-horária do estágio, destinando-se 

um dia da semana para a realização do curso Cidadania, Direitos Humanos e Democracia; e (ii) 

realocaram-se as participantes do programa que desenvolviam atividades em órgãos da adminis-

tração estadual e em organizações da sociedade civil para órgãos da administração municipal (CO-

ORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014). Além disso, definiram-se as obrigações da 

SMDTE54 e da SMDH55, como pagamentos e prestações (envio de relatório de frequência, certifi-

cados de participações etc.), além de ações e período de qualificação:  

Cláusula Segunda: Das ações e do Período de Qualificação 

1.1. A qualificação consistirá no exercício de atividades teóricas práticas, no desenvol-

vimento de atividades de qualificação ocupacional e de cidadania e em ações de incentivo 

à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu comportamento no sentido de buscar 

ocupação: realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas 

ou parceiras conforme preconiza a Legislação do POT – Programa Operação Trabalho. 

Esse Termo de Cooperação de 2014 foi um dos fundamentos para a estruturação, mais ampla, 

do Programa Transcidadania. Ressalto que foi realizado um levantamento da lista de espera do 

                                                 

54 As responsabilidades da SMDTE encontram-se na Cláusula Terceira (3.1.1), e abarcam resumidamente: selecionar 

e cadastrar as pessoas do Programa Transcidadania para participarem no POT; informar e orientar beneficiárias sobre 

a forma de participação; conceder o auxílio pecuniário mensal, que será subsídio para alimentação e deslocamento 

(3.1.1;.c1), e acompanhar o desenvolvimento das atividades por meio de relatórios e visitas. 
55 As responsabilidades da SMDHC encontram-se na Cláusula Terceira (3.1.2), e abarcam resumidamente: indicar o 

nome das pessoas que atendam os requisitos do POT e que estejam cadastradas no Transcidadania; “planejar, promo-

ver e articular ações de qualificação, por meio de palestras, seminários, oficinas, atividades formativas e cursos que 

poderão ser realizados junto a organizações parceiras ou conveniadas à PMSP/SMDHC [e] na conclusão destas ativi-

dades, enviar cópia do Certificado e Participação à PMSP/SDTE” (3.1.2 b); “promover ações para abrir novas pers-

pectivas de desenvolvimento pessoal, bem como propiciar o resgate da auto-estima (sic.), fortalecimento individual e 

coletivo dos beneficiários do Programa Operação Trabalho (...)” (3.1.2 c); enviar relatório de frequência das benefi-

ciárias e comunicar caso alguma ultrapasse o limite de 10% de faltas para adoção das medidas pertinentes; e enviar 

relatórios bimestrais de acompanhamento e avaliação de todas as atividades desenvolvidas pelas beneficiárias, bem 

como as ações de qualificação realizadas e relatórios de impacto social das beneficiárias (3.1.2 i).  
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POT Transcidadania, com uma amostra de 75 pessoas transexuais e travestis, o qual também sub-

sidiou a Nota Conceitual do Programa. Como resultado, identificou-se que aproximadamente 46% 

das pessoas já tinham sido vítimas de violência física por conta de sua identidade; 61% não haviam 

cursado o ensino médio e 23% não haviam concluído o ensino fundamental; 81% não tinham renda 

fixa; 6% moravam em ocupações e 43% das pessoas estavam albergadas ou em situação de rua; 

31% haviam aplicado silicone industrial e 27% faziam uso constante de drogas ilícitas (COOR-

DENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014, p. 4–5). 

O eixo “Mais Oportunidades” pretendia reunir as ações destinadas à inserção da população 

trans no mercado de trabalho. Para tanto, englobava (i) a oferta de formação escolar no ensino 

fundamental e médio, e (ii) a qualificação profissional inicial, por meio de uma proposta de atuação 

junto ao Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), além da (iii) 

preparação para o mercado de trabalho com cursos (elaboração de currículo, preparação para en-

trevistas etc.) e estágios (COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014, p. 9).  

A formação escolar ocorre por meio dos cursos de Educação de Jovens e Adultos (CI-

EJA/EJA), nas escolas escolhidas pelas beneficiárias. Na futura parceria com a Fundação Paulista 

de Educação e Tecnologia, por meio do Pronatec, idealizava-se a formação profissionalizante das 

beneficiárias, com possibilidade de auxílio transporte para a realização dos cursos sem gasto da 

bolsa do POT. O curso de preparação para o mundo do trabalho seria ofertado no terceiro semestre 

do programa, e o estágio seria realizado no último semestre, ao final da trajetória de escolarização 

e após os cursos de formação profissionalizante, e seriam realizados nas áreas relacionadas aos 

cursos.  

Por fim, o eixo “Mais Cidadania” tinha como objetivo desenvolver ações para a formação da 

consciência cidadã e do resgate de condições de exclusão. Nesse sentido, haveria (i) a promoção 

do respeito ao nome social e divulgação de seu amparo jurídico (Decreto 51.180/2010), além da 

regulamentação do nome social na rede municipal de educação, de propostas de projetos de lei que 

regulamentassem o nome social e de convênio com a Defensoria Pública para as ações judiciais 

de retificação; (ii) o curso Cidadania, Direitos Humanos e Democracia e (iii) a elaboração de um 

Plano Individual de Participação Social de acompanhamento das atividades de um órgão (Câmara 

Municipal; Conselhos; Associações Comunitárias; Sindicatos etc.), a ser entregue como trabalho 

de conclusão do curso de cidadania.  
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Com relação ao curso de Cidadania, Direitos Humanos e Democracia, segundo a Nota Con-

ceitual ele seria “voltado à formação da consciência cidadã, compreensão de aspectos relacionados 

aos direitos de cidadania e direitos humanos e noções sobre Estado Democrático de Direito, histó-

ria da democracia brasileira, entre outros pontos” (COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 

2014, p. 11, 19–22). No programa do curso há a previsão de um módulo com título “As especifi-

cidades da cidadania Travesti e Transexual”, contemplando temas como cidadania sexual, visões 

de cidadania, direitos sexuais e cidadania no Brasil, cidadania e maternidades/paternidades LGBT, 

minorias dentro da minoria, e múltiplas exclusões (gênero, etnia, “HIVsidade”, classe social), obs-

táculos e possibilidades, e transfobia/homofobia. O curso seria realizado em conjunto com exten-

sões universitárias e teria duração de seis meses. A primeira parceria ocorreu com a Universidade 

São Caetano do Sul, enquanto a segunda contou com o Grupo de Estudos em Direito e Sexualidade 

(GEDS), da Universidade de São Paulo. Tive a oportunidade de participar, junto com as represen-

tantes do GEDS (Felipe Mansur e Heloísa Helena), de algumas das atividades do curso em 2016 

(Módulo “Direito, Constituição, Participação e Movimentos Sociais”). A entrevistada Symmy Lar-

rat narrou brevemente o funcionamento desse curso à época: 

A gente trouxe algumas pessoas. Formação cidadã é cidadania e direitos humanos. A 

gente trouxe algumas pessoas, alguns pesquisadores, pessoas que já tinham expertise na 

área de direitos humanos e convivência trans e elaboramos um roteiro. E aí a gente se 

baseia total na pegada de educação popular. A gente chega, a gente pactua, a gente tem 

um tema a tratar, a gente não tem um… texto, entendeu, como tem na escola formal, a 

gente quer tratar um tema. Então, se eu vou tratar um tema pode ser que um dia eu fale 

mais, com uma turma, sobre maioridade penal, com outra turma eu fale mais sobre um 

outro tema, né? Isso vai variar um pouco com a demanda das pessoas. Mas aquele tema 

vai ser tratado. Então, a gente tem vários módulos. A gente fala de Estado; a gente vai 

falar de poderes, de deveres e direitos; a gente falar… ahn, do papel do Estado, papel da 

Câmara, poder legislativo; a gente vai falar de movimento social; a gente vai falar de 

defesa dos SUS; a gente vai falar, é… defesa do SUS, a gente fala saúde, dentro de saúde 

a gente fala de defesa do SUS, redução de danos do silicone, entendeu?; a gente fala de 

gênero e sexualidade… Então a gente tem alguns módulos e naquele módulo a gente trata 

de diversos assuntos. Só que a gente não vai dar aula de gênero, o que é gênero, não. A 

gente faz uma dinâmica, às vezes é uma música, às vezes é uma ação, às vezes é uma 

visita a algum lugar. E aí a gente vai tratar aquele tema, entendeu? Então, a gente elenca 

alguns temas e minimamente naquele tema tem que tocar. (...) Aqueles temas, subtemas, 

que nós elencamos, eles vão ser todos tratados. Agora eles não vão ser tratados no ensino 

formal, entendeu? Todo mundo senta, anota, lê um texto… Não, não é essa dinâmica. A 

gente reúne todo mundo aqui, faz uma rodona e começa a falar… Aí começam a surgir 

alguns temas e a gente se prepara… E aí a gente faz duas vezes na semana, terça e quinta. 

São três turmas, dependendo dos horários de escola e tal. (Entrevista com Symmy Larrat). 

A Nota Conceitual resume, no seguinte quadro, os módulos previstos incialmente para o Pro-

grama Transcidadania:  
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Quadro 1 - Módulos da versão inicial do Programa Transcidadania.  

Fonte: COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014, p. 12. 

À época da estruturação do programa, entendeu-se que ele necessitava de uma coordenação 

independente e de uma equipe exclusiva (coordenação, pedagogas, psicólogas, assistentes sociais, 

auxiliar administrativa e recepcionista), e diferente daquelas dos Centros de Cidadania LGBT, o 

que vigorou nos dois primeiros anos de atividade56. Os trabalhos da coordenação se iniciaram em 

2014, sob os cuidados de Symmy Larrat, que buscou conversar com as secretarias e serviços en-

volvidos com os fluxos de trabalho do Transcidadania. A intenção era de que as conversas fossem 

realizadas “de baixo para cima”, sensibilizando as pessoas das diretorias e profissionais da ponta, 

para só então formalizar as atividades com as Secretárias Municipais (CONCILIO; AMARAL; 

SILVEIRA, 2017, p. 26). 

Em 29 de janeiro de 2015, Dia Nacional da Visibilidade Trans, foi promulgado o Decreto 

Municipal n° 55.874/2015. Ele instituiu o Programa Transcidadania, destinado à promoção da ci-

dadania de travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social. O Projeto de reinserção 

social Transcidadania deriva de uma parceria da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Ci-

dadania (SMDHC) com a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho 

                                                 

56 “São diversos os aspectos que fundamentam essa demanda. Desde o gerenciamento do POT, que em todas as suas 

modalidades possui equipes específicas com essa função, para evitar problemas no cumprimento da carga horária de 

atividades (prevista em lei) ou no pagamento das bolsas (como já ocorrido em relação ao POT LGBT) ao acompanha-

mento pedagógico das participantes na EJA ou mesmo nos cursos profissionalizantes, essa demanda aponta a possi-

bilidade de acompanhamento detalhado do programa, apresentando condições de monitoramento permanente, apoio 

às participantes e supervisão para o gerenciamento das ações previstas e manutenção/acompanhamento permanente 

das parcerias efetuadas.” (COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014, p. 14) 
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(SMDET)57. Segundo o portal eletrônico da SMDET, ele tem como objetivo “fortalecer as ativi-

dades de colocação profissional, reintegração social e resgate da cidadania para pessoas trans (tra-

vestis, mulheres transexuais e homens trans) em situação de vulnerabilidade, atendidas pela Coor-

denação de Políticas para LGBTI” – e anteriormente, pelas Coordenadorias da Diversidade Sexual 

(CADS)58. Em maio de 2015, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos firmou Termo de Con-

vênio nº 040/2015/ SMDHC (Processo Nº 2015-0.011.088-0; Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo, 9.5.2015, 60, (85), p. 66) com a Organização da Sociedade Civil (OSC) KOINONIA Pre-

sença Ecumênica e Serviço para auxiliar na gestão do Programa. 

Desse modo, o Transcidadania é um programa desenvolvido pela Prefeitura de São Paulo 

que busca promover os direitos humanos e a cidadania, oferecendo possibilidades para que as 

travestis, mulheres transexuais e homens trans em situação de vulnerabilidade social possam recu-

perar oportunidades. Para alcançar sua proposta, apresenta uma dimensão estruturante a partir da 

garantia de condições para que essa população conquiste a autonomia financeira, “por meio da 

transferência de renda condicionada à execução de atividades relacionadas à conclusão da escola-

ridade básica, preparação para o mundo do trabalho e formação profissional, formação cidadã”59.  

Inicialmente, a recepção do Programa pela mídia não foi positiva. Em entrevista na Radio 

Jovem Pan, o prefeito Fernando Haddad foi questionado sobre seu programa “Bolsa Travesti”, 

apelido pejorativo que repercutiu na época. Foi necessária, então, uma ação imediata de sensibili-

zação e informação de jornalistas, para evitar a estigmatização da política pública. As ações trou-

xeram resultados, aumentando-se o interesse da imprensa e qualificando-se os termos utilizados 

para debater a política (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 115–116). Nesse movi-

mento, a Coordenação de Políticas para LGBT contratou equipe de comunicação própria e espe-

cializada nessa temática para o contato oficial com as mídias. Essa Coordenação permanece como 

                                                 

57 Desde 2013, com base no decreto de n° 53.869 assinado pelo Prefeito Fernando Haddad, a pasta era nomeada 

como Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo. Recentemente, a pasta passou por 

três alterações de nome: pelo Decreto n° 57.576/2017, assinado pelo Prefeito João Doria, foi nomeada de Secretaria 

Municipal de Trabalho e Empreendedorismo (SMTE); pela Lei nº 16.974/2018, assinada pelo Prefeito Bruno Covas, 

foi nomeada de Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SMDE); e pela Lei nº 17.068/2019, o nome 

desta pasta foi alterado para Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SMDET). PREFEI-

TURA DE SÃO PAULO.  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (21.10.2019). Disponível 

em: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/trabalho/organizacao/historico/index.php?p=599. (Acesso em 

21.10.2019, às 16h37). 
58PREFEITURA DE SÃO PAULO. Projeto Reinserção Social Transcidadania (25.10.2019). Disponível em: 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/trabalho/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=170430 (Acesso 

em 20.10.2019, às 17h10). 
59 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Projeto Reinserção Social Transcidadania (25.10.2019). Disponível em: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/in-

dex.php?p=170430 (Acesso em 20.10.2019, às 17h10). 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/trabalho/organizacao/historico/index.php?p=599
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/trabalho/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=170430
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=170430
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=170430
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a única com esse suporte especializado, dada a sensibilidade dos temas com que trabalha e das 

representações discriminatórias que eles podem gerar na mídia.  

A título de ilustração é possível verificar que os termos “bolsa travesti”, “haddad bolsa 

travesti” e “transcidadania” tiveram dois picos de busca no Google entre 2014 e 2019. O primeiro 

foi no início de 2015, quando ocorreu o lançamento do Programa e a entrevista referida; e o se-

gundo em 2018, quando Fernando Haddad concorreu à Presidência da República. O Programa 

Transcidadania pode ter aparecido tanto nas notícias favoráveis à sua campanha, como exemplo 

de política pública direcionada à população LGBT, quanto nas notícias opositoras, em sua versão 

estigmatizada de “bolsa travesti”.  

 

 

Figura 2 - Comparativo dos termos "bolsa travesti" e "transcidadania", entre 2014 e 2019.  

Fonte: Google Trends 

O Programa Transcidadania ganhou, desde sua criação, repercussão na mídia60 e nas pes-

quisas acadêmicas (LIMA, CECÍLIA BARRETO, 2016; MIRANDA, 2018; PEDRA, 2018; PE-

DRA et al., 2018; SANTANA, 2017; SANTOS, ÉMERSON SILVA; PEREIRA, 2017). Além 

                                                 

60 Ver, por exemplo: G1. Travestis podem ganhar bolsa estudo e tratamento hormonal em São Paulo. (9.1.2015). 

Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/01/travestis-podem-ganhar-bolsa-estudo-e-tratamento-

hormonal-em-sao-paulo.html (Acesso em 14.12.2019). TOLEDO, Luiz Fernando. Com adesão de 90%, Prefeitura 

estuda expandir vagas no Transcidadania (18.07.2015). Disponível em: Http://educacao.estadao.com.br/noticias/ge-

ral,com-adesao-de-90--prefeitura-estuda-expandir-vagas-no-transcidadania,1727825 (Acesso em 19.07.2018, às 

13h45). MAIA, Dhiego. Funcionários trans atendem visitantes e ganham visibilidade na Pinacoteca (17.01.2019). 

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/01/travestis-podem-ganhar-bolsa-estudo-e-tratamento-hormonal-em-sao-paulo.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/01/travestis-podem-ganhar-bolsa-estudo-e-tratamento-hormonal-em-sao-paulo.html
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,com-adesao-de-90--prefeitura-estuda-expandir-vagas-no-transcidadania,1727825
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,com-adesao-de-90--prefeitura-estuda-expandir-vagas-no-transcidadania,1727825
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disso, tem sido procurado por outras gestoras municipais interessadas em aprender e replicar a 

experiência. Em 2015, por exemplo, o Transcidadania foi transplantado para o município de João 

Pessoa - Paraíba, a partir da experiência de São Paulo61. O Programa faz parte de política da Co-

ordenadoria de Promoção da Cidadania LGBT e da Igualdade Racial da Prefeitura Municipal de 

João Pessoa (PMJP), e, para além do enfoque na educação e no trabalho, ele também prevê ações 

para inclusão em serviços de habitação e de saúde integral62 (SILVA, RUAM HENRIQUE RA-

MOS DA, 2017).63  

Em 2016, formou-se a primeira turma do Programa Transcidadania e finalizou-se seu pri-

meiro ciclo, junto com o fim da gestão do Prefeito Fernando Haddad. João Dória assumiu a gestão 

da Prefeitura em 2017. Seu Plano de Metas previa “Garantir 100% de encaminhamentos das de-

núncias recebidas contra populações vulneráveis” (Meta 21). Dentre os projetos para alcançar essa 

meta estava o Projeto 31, relacionado com os Centros de Cidadania. Informou-se que, a partir de 

2018, haveria a expansão de um novo CCLGBT (31.1), além de formação para as equipes dos 

Centros a fim de garantir a melhoria do serviço e aumento da eficácia no atendimento (31.2) e 

divulgação de seu trabalho junto à comunidade e à rede de serviços públicos locais (31.3). Além 

disso, havia a proposta de integrar o Transcidadania aos Centros de Cidadania LGBT, com o ob-

jetivo de expandir o atendimento à população trans (31.5)64.  

Assim, destaco como uma das principais mudanças a descentralização do Programa, que 

deixou de ter um local, uma coordenação e uma equipe específica no Largo do Arouche, para ser 

integrado às equipes dos quatro Centros de Cidadania LGBT de São Paulo:  

                                                 

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/12/funcionarios-trans-atendem-visitantes-e-ganham-

visibilidade-na-pinacoteca.shtml (Acesso em 14.12.2019). BARBOSA, Anne. “Diário de Escola”: Programa auxilia 

na reinserção de travestis e transexuais na escola. (7.10.2019). Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/edu-

cacao/noticia/2019/10/07/diario-de-escola-programa-auxilia-na-reinsercao-de-travestis-e-transexuais-na-es-

cola.ghtml (Acesso em 14.12.2019). PUTTI, Alexandre. Projeto Transcidadania vira “guerra” entre Erica Malungui-

nho e Janaína Paschoal (9.10.2019). Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/diversidade/projeto-transcida-

dania-vira-guerra-entre-erica-malunguinho-e-janaina-paschoal/ (Acesso em 14.12.2019).  
61 Disponível em: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/pmjp-implanta-experiencia-de-sao-paulo-para-a-inclusao-de-tra-

vestis-e-transexuais/. Outras informações em: http://www.jpsemhomofobia.joaopessoa.pb.gov.br/programa-transci-

dadania (Acesso em 24.06.2018, às 18h30). 
62 Disponível em: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/coordenadoria-de-cidadania-lgbt-insere-populacao-em-pro-

grama-habitacional-da-capital/; http://www.joaopessoa.pb.gov.br/coordenadoria-lgbt-firma-parceria-com-unipe-

para-atendimento-odontologico-da-populacao-trans/; http://www.joaopessoa.pb.gov.br/programa-transcidadania-e-

apresentado-em-evento-sobre-saude-coletiva/  (Acesso em 24.06.2018, às 19h10). 
63 Uma agenda futura de pesquisa poderia comparar os contextos de implementação, o impacto e o alcance das duas 

políticas nas diferentes cidades, ou, ainda, analisar como ocorreu o processo de transplante da política pública de um 

município para o outro. 
64 PREFEITURA DE SÂO PAULO. Programa de Metas – Planeja Sampa – Projeto 31. Disponível em: https://pro-

gramademetas.prefeitura.sp.gov.br/projeto/31. (Acesso em 20.10.2019, às 10h22). 

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/12/funcionarios-trans-atendem-visitantes-e-ganham-visibilidade-na-pinacoteca.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/12/funcionarios-trans-atendem-visitantes-e-ganham-visibilidade-na-pinacoteca.shtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/educacao/noticia/2019/10/07/diario-de-escola-programa-auxilia-na-reinsercao-de-travestis-e-transexuais-na-escola.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/educacao/noticia/2019/10/07/diario-de-escola-programa-auxilia-na-reinsercao-de-travestis-e-transexuais-na-escola.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/educacao/noticia/2019/10/07/diario-de-escola-programa-auxilia-na-reinsercao-de-travestis-e-transexuais-na-escola.ghtml
https://www.cartacapital.com.br/diversidade/projeto-transcidadania-vira-guerra-entre-erica-malunguinho-e-janaina-paschoal/
https://www.cartacapital.com.br/diversidade/projeto-transcidadania-vira-guerra-entre-erica-malunguinho-e-janaina-paschoal/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/pmjp-implanta-experiencia-de-sao-paulo-para-a-inclusao-de-travestis-e-transexuais/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/pmjp-implanta-experiencia-de-sao-paulo-para-a-inclusao-de-travestis-e-transexuais/
http://www.jpsemhomofobia.joaopessoa.pb.gov.br/programa-transcidadania
http://www.jpsemhomofobia.joaopessoa.pb.gov.br/programa-transcidadania
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/coordenadoria-de-cidadania-lgbt-insere-populacao-em-programa-habitacional-da-capital/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/coordenadoria-de-cidadania-lgbt-insere-populacao-em-programa-habitacional-da-capital/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/coordenadoria-lgbt-firma-parceria-com-unipe-para-atendimento-odontologico-da-populacao-trans/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/coordenadoria-lgbt-firma-parceria-com-unipe-para-atendimento-odontologico-da-populacao-trans/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/programa-transcidadania-e-apresentado-em-evento-sobre-saude-coletiva/
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/programa-transcidadania-e-apresentado-em-evento-sobre-saude-coletiva/
https://programademetas.prefeitura.sp.gov.br/projeto/31
https://programademetas.prefeitura.sp.gov.br/projeto/31
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• Luiz Carlos Ruas – Zona Central;  

• Edson Neris – Zona Sul;  

• Luana Barbosa dos Reis65 – Zona Norte; e  

• Laura Vermont – Zona Leste.  

Com o fim dos dois anos de contrato com a OSC KOINONIA relacionado ao Programa 

Transcidadania e com o movimento de integração aos CCLGBT, em 10.02.2017 foi aberto o Edital 

de Chamamento Público SMDHC nº 001/2017, da SMDHC da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

O Edital tinha como objeto a seleção de OSCs com experiência na área de direitos humanos para 

população LGBT aptas a ofertar atendimento especializado a pessoas LGBT vítimas de discrimi-

nação ou violência, por meio da colaboração com os Centros de Cidadania e Unidades Móveis de 

Cidadania LGBT, incluindo a promoção do Programa Transcidadania:  

Objeto do Termo de Colaboração: 

1.2. Objetivos específicos da parceria: 

(...)  

d) Promover a inclusão escolar e o acompanhamento das atividades escolares como meio 

para fortalecer a cidadania de travestis e transexuais, em especial, daquelas inseridas no 

Programa de Transcidadania; 

e) Promover, divulgar, orientar e articular em parceria com o Poder Público e com a So-

ciedade Civil a inclusão de travestis e transexuais, em especial, daquelas inseridas no 

Programa de Transcidadania, no mercado de trabalho; 

(...) 

h) Realizar articulação com a sociedade civil e Poder Público como forma de ampliação 

das ações de políticas públicas por meio das atividades desenvolvidas através dos Centros 

e também do Programa Transcidadania. 

Conforme, item 2.3 do Edital, o tempo de execução das atividades era de até 24 meses (2 

anos). Assim, novas OSCs passaram a gerir os CCLGBTs, o Programa Transcidadania e as Uni-

dades Móveis de Cidadania LGBT (Diário Oficial da Cidade de SP; 62 (74) 19.04.2017, p. 57), 

com contratos que vigoraram de 2017 a 2019, sendo elas:  

• Associação Rede Cidadã Multicultural (Centro);  

• União de Núcleos Associações dos Moradores de Heliópolis e Região – UNAS (Sul);  

• Instituto Omindaré (Norte);  

• Associação Cultural Educacional e Social Dynamite - ACESD (Leste)  

                                                 

65 Aqui cabe uma reflexão sobre o nome desse CCLGBT, pois escolheram “Luana Barbosa” e não “Luan Barbosa”. 

Ocorre que Luana/Luan era conhecida como uma pessoa negra, periférica, lésbica e masculinizada. Mas nos últimos 

anos de sua vida estava se identificando como “Luan” e construindo uma identidade mais próxima daquela de um 

homem trans. A escolha do nome feminino para o centro foi fruto de muitas brigas entre o movimento de lésbicas e 

de homens trans, pois cada um reivindicava sua identidade. 
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Essa descentralização era, por um lado, desejada, tendo em vista a necessidade de capila-

rizar o Programa, atender a pessoas de diferentes regiões de São Paulo, e permitir que essas pessoas 

realizassem as atividades em seus bairros. Por outro lado, foi um movimento que, aliado à mudança 

de gestão da Prefeitura, trouxe para muitas pessoas – inclusive para as beneficiárias – o receio de 

precarização das atividades e desmonte da política pública.  

Então, ela [a política pública] era bem avaliada, mas acho que tinha que pensar na 

continuidade disso e em especial na descentralização. Então, eu perdi o pé, mas se hoje 

tá descentralizado fico super feliz, que era uma das grandes discussões. Como chegar na 

cidade de verdade? A gente até tinha duas vans que eram vinculadas ao centro de 

cidadania que rodavam a cidade e levavam o Transcidadania como… mas como um 

exemplo e não como um espaço pra ele. (Entrevista com Felipe de Paula, ex-Secretário 

Municipal da SMDHC da gestão de 2016). 

Bom, acho que a mudança pra descentralização do programa, eu não participei muito 

dessa etapa, eu ainda tava lá no equipamento na época. Mas pelo que eu entendi, foram 

alguns pontos. A coordenação aqui, que entrou como da gestão, sentiu que não tinha 

muitas informações do que que era esse programa. Então que precisava rever a sua 

forma… Eles entendiam que se tava gastando o valor equivalente a de um centro pra 

manutenção de uma equipe específica e que... (pausa) Essa equipe poderia ser diluída aos 

centros, serem incorporadas aos centros, que não ia gerar impacto na forma de atuação do 

programa. E uma coisa que veio se discutindo muito é de que se tava construindo um 

nicho populacional também no centro. Então, o Centro de Cidadania do Arouche já tinha 

perdido a característica de ser um centro de cidadania LGBT e ele tava se constituindo 

como outra cidadania. Então muitas pessoas nem sabiam que existia o Centro, só sabia 

que existia o Transcidadania. E isso foi entendido como… um fator… de retrocesso na 

política. Não que essa população não precise de atenção, não é isso. Mas você voltar a 

perder a característica de um equipamento, que é universal, constituir um único fim. Então 

acho que foram várias pequenas coisinhas que a gestão analisou e falou: “Bom, não faz 

sentido eu ter uma equipe aqui só pra fazer isso… sendo que o impacto da 

descentralização não vai ser um impacto tamanho que impossibilite a atuação do centro”. 

Então eu acho que foi muito esse diálogo. Todo mundo ficou bem receoso na época da 

descentralização, achou que era uma possibilidade do programa se extinguir, etc. Eu 

pessoalmente nunca vi essa fala enquanto gestão, essa tentativa enquanto gestão, eu acho 

que eles tavam tentando realmente uma outra forma de se integrar o Transcidadania nos 

Centros de Cidadania e eu acho que foi uma decisão até bem feita. É, talvez um pouco 

prematura, poderia ter sido pensada e fazer isso de forma, a longo prazo, mas eu acho que 

a decisão foi bem tomada, no sentido de que foi uma escolha metodológica bem 

importante, porque se criou como um centro de cidadania paralelo, porque você tinha o 

Centro de Cidadania LGBT e você tinha o Centro de Cidadania Transcidadania. Então, 

você tinha duas equipes em conflito, em conflito mesmo, e era bem… bem difícil. E... eu 

acho que foi uma escolha inteligente de se entender que o programa Transcidadania, ele 

não tem uma vida apartada do Centro, ele faz parte do Centro, elé é um dos serviços que 

nós oferecemos, assim como a retificação de nome, assim como colocar o nome social no 

CPF… O Centro de Cidadania é isso também. (Entrevista com Otto Stenke, Analista de 

Assistência e Desenvolvimento Social da Coordenação de Políticas para LGBTI e atual 

responsável pelo monitoramento do Transcidadania). 

Como ponto positivo desse processo, verifiquei que realmente houve a difusão do Pro-

grama, com o consequente fortalecimento das demais atividades do CCLGBT. Pessoas que não 

moravam na região central de SP passaram a ter acesso facilitado a essa política pública, ampliando 

sua integração com a própria comunidade. Como pontos negativos, destaco a descontinuidade do 

curso de Direitos Humanos e Cidadania, que não é oferecido nas diferentes regiões como ocorria 
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no Arouche, e as disparidades e eventuais dificuldades nas ofertas de cursos profissionalizantes e 

demais atividades, que ficam a cargo das gestões locais.  

Em 2018, houve nova mudança de gestão da Prefeitura de São Paulo, com a renúncia de 

João Dória para concorrer ao cargo de governador do Estado. Seu vice-prefeito, Bruno Covas, 

assumiu a gestão da Prefeitura e as atividades do Programa Transcidadania tiveram continuidade. 

Naquele ano, o Decreto n° 55.874/15 foi revogado e substituído, em maio, pelo Decreto nº 

58.227/2018, conferindo nova regulamentação ao Programa. São diretrizes do Transcidadania, 

conforme o art. 3º do Decreto nº 58.227/2018:  

I - a oferta de autonomia financeira, observadas as normas fixadas para o Programa Ope-

ração Trabalho - POT no Decreto nº 44.484 de 10 de março de 2004, de elevação de es-

colaridade, de qualificação profissional e de preparação dos beneficiários para o mercado 

de trabalho; 

II - o desenvolvimento de ações voltadas ao enfrentamento do preconceito e da discrimi-

nação contra as travestis, as mulheres transexuais e os homens trans, respeitando-se, em 

qualquer situação, o uso do nome social, a identidade de gênero e a orientação sexual 

dessas pessoas, em conformidade com a Lei Estadual nº 10.948, de 5 de novembro de 

2001, e o Decreto nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016; 

III - a capacitação e a sensibilização permanentes dos servidores públicos municipais para 

a oferta de atendimento qualificado e humanizado às travestis, às mulheres transexuais e 

aos homens trans, observados os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade 

e da não revitimização; 

IV - a formação cidadã em direitos humanos para o exercício da cidadania, participação 

popular e controle social. 

A mudança dos Decretos trouxe algumas alterações à regulamentação do Programa. Por 

exemplo, no art. 2º do 58.227/2018 (anterior art. 1º do Decreto n° 55.874/15) houve mudanças de 

redação, substituindo-se a expressão “promover (...) o acesso à cidadania” por “promover (...) a 

autonomia financeira, a elevação de escolaridade, a qualificação profissional e a preparação para 

o mercado de trabalho”. Essa alteração me chamou a atenção, pois poderia indicar uma intenção 

em especificar o que seria o acesso à cidadania, detalhando-se seus elementos como renda, educa-

ção e trabalho. Além disso, no inc. I do art. 3º (anterior art. 2º, inc. I) houve a especificação de que 

a oferta de autonomia financeira se dará conforme as normas do Programa Operação Trabalho 

(POT), enquanto o texto anterior tratava mais genericamente de “programas redistributivos”.  

O Decreto nº 58.227/2018 previu a articulação entre a Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania (SMDHC) e as demais Secretarias Municipais e Estaduais, para o aprimo-

ramento e aperfeiçoamento do Transcidadania (art. 4º, inc. III). Além de prestar apoio, a SMDHC 

deverá realizar o monitoramento das atividades e ações previstas para o Programa (art. 4º, inc. V). 
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O Decreto nº 58.227/2018 instituiu o “Mês da Visibilidade Trans” no Calendário de Eventos da 

Cidade de São Paulo (art. 7º) e informou que as despesas decorrentes do decreto correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias (art. 8º).  Contudo, creio que a principal alteração foi a criação 

do Comitê Intersecretarial do Programa Transcidadania (art. 4º, inc. I e art. 5º), para acompanhar 

e avaliar sua implementação. Anteriormente ao Comitê, em janeiro de 2018, a Portaria nº 

006/SMDHC/2018 já havia instituído o Grupo de Trabalho Intersecretarial do Programa Transci-

dadania (Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 6.1.2018, 63, 4, p. 1), com o objetivo de fiscalizar 

e executar as normas e diretrizes do Programa. 

Ademais, avançando-se no caráter intersecretarial do Programa, foi assinado o Acordo de 

Cooperação Técnica ACP/001/2019/SMDHC/SMTI, conjugando esforços entre SMDHC e Secre-

taria Municipal de Inovação e Tecnologia (SMIT), no sentido de legitimar o encaminhamento de 

pessoas beneficiárias do Programa Transcidadania para realizarem vivências profissionais no Pro-

grama DescomplicaSP (Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 30.04.2019, 64 (80), p. 137). 

Em março de 2019, publicou-se o Edital de Chamamento Público nº 

CPB/005/2019/SMDHC/CPLGBTI (Processo nº 6074.2018/0002173-9; Diário Oficial da Cidade 

de SP, 28.3.2019, 64 (58), p. 63), com o objetivo de contratação das OSCs que passariam a gerir 

os CCLGBT. A Associação Cultural Educacional e Social Dynamite (ACESD) manteve-se no 

CCLGBT da Zona Leste e conseguiu, também, a gestão do CCLGBT da Zona Norte, substituindo 

o Instituto Omindaré. Também a União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e 

Região (UNAS) manteve sua gestão na Zona Sul. Não houve, contudo, seleção para o CCLGBT 

da região central, tendo sido realizado um Termo de Colaboração em Caráter Emergencial (nº 

TCL/004/2019/SMDHC/CPLGBTI; Diário Oficial da Cidade de SP, 18.5.2019, 64 (93), p. 100), 

mantendo a Associação Rede Cidadã Multicultural por mais 180 dias em sua gestão (expirado em 

10.11.2019). Com a necessidade de devolver o imóvel no qual estava sediado, o CCLGBT Luiz 

Carlos Ruas foi transferido, nesse período, para o prédio da Ação Educativa no centro de SP, uti-

lizando as salas de aulas, quando vagas, para os atendimentos. 

Com relação a esse último CCLGBT, o problema tornou-se maior. Em junho, a Prefeitura 

anunciou o fechamento do Centro de Referência da Diversidade – CRD, vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) e administrado pelo Grupo de Va-

lorização, Integração e Dignidade do Doente de AIDS de São Paulo - Pela Vidda, que atende a 

população LGBT com especial enfoque na população em situação de rua. Informou-se que as ati-

vidades do CRD seriam incorporadas às do CCLGBT da região central. O anúncio foi próximo à 
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Parada do Orgulho LGBT de SP e teve grande repercussão. A Promotoria de Justiça de Direitos 

Humanos da Capital, área de Inclusão Social, realizou Procedimentos Administrativos de Fiscali-

zação (nº 63.0725.0000854/2019-3 e nº 63.0725.0000640/2019-5) e concluiu que as propostas de 

trabalho e os perfis das pessoas atendidas eram diferentes, o que inviabilizaria a simples transfe-

rência dos atendimentos de um serviço para o outro. Em julho, a Prefeitura recuou de sua decisão 

de fechar o CRD, realizando-se Termo de Colaboração entre a SMADS e o Pela Vidda com vi-

gência de cinco anos.  

Contudo, em setembro, a Prefeitura apresentou novamente proposta de junção do CRD 

com o CCLGBT Luiz Carlos Ruas, dessa vez com o fechamento deste último e a transferência do 

CRD para a SMDHC66. Uma das justificativas para a ação é a de que haveria liberação de orça-

mento para a abertura de um CCLGBT na Zona Oeste da cidade. Como informado anteriormente, 

no Plano de Metas da atual gestão previa-se a ampliação do serviço com a abertura de um novo 

CCLGBT. Mas não havia indicação de que, para isso, seria fechado um dos CCLGBT existentes.  

Em 11 de novembro de 2019, o Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou 

Ação Civil Pública com pedido de Tutela Provisória de Urgência Antecipada em face o Município, 

indicando que a realocação de recursos orçamentários só poderá existir com autorização legal es-

pecífica, pois o CRD é tipificado pela SMADS e sua dotação orçamentária decorre desta pasta. 

Não há tipificação dos serviços do CRD na SMDHC e os recursos, como anunciado, seriam des-

tinados ao novo CCLGBT na Zona Oeste. Afirma-se o receio da descontinuidade dos serviços, 

especialmente porque o fato de ambas as Secretarias estarem sob a direção da mesma pessoa na-

quele momento – a Secretária Berenice Maria Gianella – era excepcional. A liminar foi deferida 

pela juíza Maricy Maraldi, indicando que, ao menos em princípio e com base nos elementos de 

convicção apresentados, a unificação dos referidos serviços resultaria em prejuízo aos atendimen-

tos e aos serviços prestados, com diminuição do quadro de pessoas e de horários de atendimento.67 

                                                 

66 CANDIDO, Marcos. Prefeitura de SP fecha centro para LGBTs; coletivo critica gestão Covas (18.09.2019). Dispo-

nível em: https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/09/18/prefeitura-de-sp-fecha-centro-para-lgbts-e-

coletivos-criticam-gestao-covas.htm. (Acesso em 20.11.2019).  
67 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Promotoria obtém liminar para continuidade dos servi-

ços oferecidos pelo CRD em São Paulo (12.11.2019). Disponível em: http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/no-

ticias/noticia?id_noticia=21666144&id_grupo=118. (Acesso em 20.11.2019). ORTEGA, Pepita. Justiça manda Pre-

feitura manter serviços para LGBTI em São Paulo. (13.11.2019). Disponível em: https://politica.esta-

dao.com.br/blogs/fausto-macedo/justica-manda-prefeitura-manter-servicos-para-lgbti-em-sao-paulo/. (Acesso em 

20.11.2019). 

https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/09/18/prefeitura-de-sp-fecha-centro-para-lgbts-e-coletivos-criticam-gestao-covas.htm
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/09/18/prefeitura-de-sp-fecha-centro-para-lgbts-e-coletivos-criticam-gestao-covas.htm
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?id_noticia=21666144&id_grupo=118
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?id_noticia=21666144&id_grupo=118
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/justica-manda-prefeitura-manter-servicos-para-lgbti-em-sao-paulo/
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/justica-manda-prefeitura-manter-servicos-para-lgbti-em-sao-paulo/
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Da análise do cenário relacionado à gestão dos CCLGBT e do Programa Transcidadania, 

acredito que a mudança de gestão das OSC a cada dois anos traz alguns prejuízos à política pública 

e que deve haver expansão do atendimento, sem redução daquele já existente. Em minhas visitas, 

observações e entrevistas no período de janeiro a setembro de 2019, observei que a alteração das 

OSC gerou insegurança na equipe e nas beneficiárias. 

[a pessoa que nos recebeu] nos informou que estava sozinha (além de seguranças), pois 

todas as pessoas do centro foram demitidas, e agora trabalham como voluntárias (inclu-

sive essa pessoa). Ocorre que há edital aberto para renovar a gestão dos Centros de Cida-

dania, e as gestões atuais seguirão apenas até maio/junho. (...) [A pessoa informou que] 

quando a ONG é grande, ela consegue arcar com os custos [de pagamentos de finalização 

dos contratos com funcionárias] e ser reembolsada; mas quando é pequena, o impacto é 

muito grande. (Caderno de Campo, 2019). 

Em alguns casos, foi necessária a mudança do local para os atendimentos, pois os espaços 

eram alugados – como na situação emergencial e provisória do CCLGBT Luiz Carlos Ruas. Além 

disso, houve demissões e mudanças nas equipes de referência, gerando necessidade de novas con-

tratações, aproximações e contatos, além da perda do histórico das profissionais sobre atendimento 

das beneficiárias. A mudança de gestão das OSC que verifiquei nesse período impactou minhas 

visitas e observação do campo, de modo que não foi mais possível acompanhar as atividades e 

concretizar os trabalhos voluntários a que havia me proposto. Essa situação pessoal, que me afetou 

enquanto pesquisadora e militante, também me fez pensar sobre o impacto que essas alterações 

tinham nas beneficiárias do Programa Transcidadania. Outras pesquisadoras tiveram reflexões si-

milares: 

Entretanto esse período de observação foi interrompido nos primeiros meses de 2016 de-

vido às trocas de coordenação do programa, incluindo períodos em que esta esteve au-

sente. Com isso, foi necessário um novo processo de aproximação do programa e, desta 

vez, com maior dificuldade. O TransCidadania estava entrando num novo ciclo uma vez 

que a nova coordenação adotou novas metodologias em relação à própria dinâmica do 

programa – que havia completado um ano e incluído novas cem pessoas participantes – e 

de contato com a academia. A mudança de coordenação e o período de ausência da 

mesma, refletiu no programa de diversas maneiras, tanto para aqueles que se aproxima-

vam do programa, quanto para a equipe técnica e as pessoas participantes. Essas mudan-

ças alteraram as relações que se davam no projeto e tiveram aspectos positivos e negativos 

(MIRANDA, 2018, p. 118).  

Gostaria de finalizar esse tópico com um balanço preliminar do Programa, especialmente 

em relação aos seus três eixos de atuação: “Mais Autonomia”, “Mais Oportunidades” e “Mais 

Cidadania”. Em minha opinião, o eixo “Mais Autonomia” tem se desenvolvido com sucesso pela 

política pública. Ao contrário do que aponta Chinaira Santana, de que haveria um “desmanche” da 

política com redução das vagas e do valor das bolsas (2017, p. 166), ou do que afirma Michelle 

Miranda, de que pouco havia sido feito para aumentar a capacidade de atendimento das pessoas 

(MIRANDA, 2018, p. 143), verifiquei que as bolsas concedidas pelo POT são atualizadas todos 
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os anos e as vagas foram ampliadas. Inicialmente, o projeto previa 100 vagas, com um auxílio 

mensal em torno de R$ 827,40 e uma carga diária de seis horas de dedicação por parte de partici-

pantes. Em 2016, o programa dobrou o número de vagas para duzentas e, atualmente, há previsão 

de 240 vagas em seu Plano de Trabalho. Em 2019, há 185 beneficiárias e o valor do auxílio mensal 

é de R$ 1.047, 9068.  

 

 

Gráfico 1 - Histórico de Vagas e Valores de auxílio por ano do Programa Transcidadania 

Fonte: elaboração própria com base nos dados do site da Prefeitura de SP. Disponível em: https://www.prefei-

tura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/programas_e_projetos/index.php?p=150965 (Acesso em 

17.11.2019). 

O eixo “Mais Oportunidades” pretendia reunir as ações destinadas a inserção da população 

trans no ensino e no mercado de trabalho. Nesse sentido, a rede de escolas parceiras do Programa 

com oferta de ensino de CIEJA e EJA cresceu (atualmente, são 40 escolas, conforme informou 

Otto Stenke em entrevista), tendo em vista que as beneficiárias escolhem onde querem estudar e, 

                                                 

68 Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/01/prefeitura-dobra-o-numero-de-vagas-para-o-pro-

grama-transcidadania.html (Acesso em 19.07.2018, às 12h55). Informações atualizadas no site da Prefeitura de São 

Paulo, em 14.09.2019: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_traba-

lho/index.php?p=170430 (Acesso em 20.10.2019, às 15h54). Disponível em: http://planejasampa.prefei-

tura.sp.gov.br/metas/projeto/1784/ (Acesso em 17.09.2016, às 20h59). 
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caso a instituição ainda não tenha recebido pessoas trans pelo Transcidadania, há ações de sensi-

bilização e preparação para a matrícula e acompanhamento69. Contudo, não houve a atuação junto 

ao Pronatec, os cursos preparatórios para o mercado de trabalho não têm oferta muito variada (ex. 

cursos nas áreas de beleza, etc.) e os estágios enfrentam grande dificuldade para implementação, 

considerando-se que a Prefeitura depende da realização de parcerias.  

Em dissertação que analisa a inserção laboral de travestis e transexuais a partir do Transcida-

dania, Chinaira Santana desenvolve sua pesquisa a partir do “recorte da cidadania, mais especifi-

camente em seu eixo empregatício” (2017, p. 67). Cabe mencionar que, ao ancorar o conceito de 

cidadania no trabalho (em suas palavras: não há cidadania sem trabalho (2017, p. 167)), conside-

rando-o tanto uma fonte de reconhecimento e realização quanto de exploração (2017, p. 164), 

Santana aproxima-se da visão, apresentada no capítulo 3, de Wanderley Guilherme dos Santos 

sobre “cidadania regulada” (SANTOS, WANDERLEY GUILHERME DOS, 1979), por meio da 

qual as pessoas adquiririam o status de cidadania na medida em que se inserissem no mercado de 

trabalho. Em sua avaliação sobre as oportunidades de trabalho nas três trajetórias de vida que 

avalia, Santana aponta o prazo de dois anos do contrato com as beneficiárias como um dos proble-

mas centrais para a concretização do eixo “Mais Oportunidades” em suas facetas de educação e 

trabalho70. Isso porque: 

A essa grade, inicialmente pretendia-se somar atividades profissionalizantes e de estágio. 

No entanto, a curta duração do Programa acaba por inviabilizar a efetividade desse for-

mato. A partir da coleta de dados a respeito do programa, é possível afirmar que, embora 

a duração de dois anos de matrícula possibilite o acesso à cidadania e alfabetização, ele 

não se constitui como suficiente para a demanda dessas vulnerabilidades, isto é, não é 

possível sanar plenamente altos graus de analfabetismo no curto período de dois anos. 

Portanto, além da insuficiência de parcerias, um dos motivos pelos quais as modalidades 

de estágio e de cursos profissionalizantes não operam é a curta duração da matrícula, que 

se mostra incapaz de profissionalizar e estagiar essas pessoas (SANTANA, 2017, p. 112). 

Com relação ao eixo “Mais Cidadania”, após a decisão do STF sobre a possibilidade de retifi-

cação de nome diretamente em cartório, sem a necessidade de ações judiciais, a Prefeitura e a 

Defensoria Pública Estadual têm programado mutirões para auxiliar com as certidões e procedi-

mentos necessários para a retificação. Contudo, as pessoas entrevistadas, outras pesquisadoras 

                                                 

69 Milena Wanzeller, uma das pedagogas do Programa, em entrevista para SANTANA afirmou que “[h]oje em dia a 

gente trabalha com a política de as meninas saírem do centro, principalmente as que moram em regiões mais distantes 

e ficarem ali, perto da casa delas. Elas escolhem em qual escola querem estudar e a gente só vai fazer o acompanha-

mento e não mais a escola que a gente manda elas irem. A gente já prepara essas meninas para que elas escolham a 

escola que elas querem estudar e a partir do momento que elas escolhem a escola, a gente capacita a escola para 

receber essas meninas, para a escola saber como tratar essas meninas.” (2017, p. 113–114). 
70 As pesquisas de MIRANDA e PEDRA chegam a conclusões similares com relação a esse aspecto (MIRANDA, 

2018, p. 145; PEDRA, 2018, p. 224). 
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(MIRANDA, 2018, p. 135; PEDRA, 2018; SANTANA, 2017) e eu consideramos o curso Cidada-

nia, Direitos Humanos e Democracia como um dos momentos mais valiosos de participação no 

Transcidadania para a formação de consciência cidadã, sendo que sua descontinuidade foi consi-

derada uma perda. No capítulo 5, apresentarei as histórias de vida de três pessoas beneficiárias do 

Programa Transcidadania, que vivenciaram diferentes momentos de gestão dessa política pública. 

Os limites e as potencialidades da formação de uma consciência cidadã serão mais bem explorados 

nesta oportunidade. 

Por fim, cabe ressaltar as tentativas de transformar o Programa Transcidadania de política de 

governo em política de estado, por meio de sua previsão em lei. Nesse sentido, em 2015 a Verea-

dora Juliana Cardoso (PT) apresentou o Projeto de Lei nº 652/201571, com o objetivo de regula-

mentar o Programa no Município de São Paulo. Ainda em tramitação, o PL já recebeu três pare-

ceres favoráveis: da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (Parecer nº 

1477/2017); da Comissão de Administração Pública (Parecer nº 1693/2018) e da Comissão de 

Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher (Parecer nº 133/2019). No âmbito estadual, a Mandata 

Quilombo representada pela Deputada Erica Malunguinho apresentou o Projeto de Lei 491/201972, 

que prevê a oferta do Programa Transcidadania pelo Estado de São Paulo73. O projeto está em 

tramitação e a Deputada Janaína Paschoal (PSL) apresentou emenda proibindo o tratamento hor-

monal e o bloqueio de puberdade de pessoas menores de 18 anos.  

4.3 Transcidadania: perfil das beneficiárias 

Nesse item, buscarei atualizar os dados demográficos das beneficiárias inscritas no Pro-

grama em outubro de 2016, apresentados na obra “Transcidadania: Práticas e Trajetórias de um 

Programa Transformador” (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 33 e ss.). A atualização 

será feita a partir dos dados obtidos junto à Coordenação de Políticas para LGBTs da Prefeitura de 

                                                 

71 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. Projeto de Lei PL 652/2015. Disponível em: http://www.sao-

paulo.sp.leg.br/biblioteca/projetos/. Acesso em 20.11.2019.  
72 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Projeto de Lei 491/2019. Disponível em: 

https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000264113. Acesso em 20.11.2019. 
73 ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Projeto Propõe expansão do Programa Transci-

dadania (29.04.2019). Disponível em: https://www.al.sp.gov.br/noticia/?29/04/2019/projeto-propoe-expansao-do-

programa-transcidadania. (Acesso em 20.11.2019). 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/biblioteca/projetos/
http://www.saopaulo.sp.leg.br/biblioteca/projetos/
https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000264113
https://www.al.sp.gov.br/noticia/?29/04/2019/projeto-propoe-expansao-do-programa-transcidadania
https://www.al.sp.gov.br/noticia/?29/04/2019/projeto-propoe-expansao-do-programa-transcidadania
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São Paulo em entrevistas, visitas técnicas e e-mails, no período entre abril e agosto de 2019. Até 

2016, haviam passado pelo Transcidadania 221 beneficiárias; até junho de 2019 já eram aproxi-

madamente 600 pessoas. 

Em 2016, identificou-se que a maior parte das participantes tinha entre 30 e 49 anos (71%); 

enquanto 19% tinha entre 18 e 29 anos, e 10% tinha mais de 50 anos. Também se identificou que 

48% haviam nascido no Sudeste, 41% eram originárias do Nordeste, 7% do Norte, 2% do Centro-

Oeste e 2% do Sul do Brasil. Os dados sobre origem regional das atuais participantes ainda esta-

vam sendo levantados, inclusive para subsidiar os trabalhos juntos aos cartórios para os pedidos 

de retificação de nome. 

Com relação à região de moradia na cidade de São Paulo, em 2016, 39% das pessoas vin-

culadas ao Programa residia no Centro, 24% na Zona Sul, 18% na Zona Oeste, 12% na Zona Leste, 

e 8% na Zona Norte. Nos dados que obtive em junho de 2019, das 192 pessoas vinculadas ao 

Programa, havia informações sobre região de moradia de 142 delas. Dessas 142 pessoas, 22% 

residia no Centro, 33% na Zona Sul, 4% na Zona Oeste, 23% na Zona Leste, e 19% na Zona Norte.  

Região de moradia Valor Porcentagem 

Centro 31 22% 

Sul 47 33% 

Oeste 5 4% 

Leste 32 23% 

Norte 27 19% 

Subtotal (informados) 142 100% 

Com informação 142 74% 

Sem informação 50 26% 

Total 192 100% 

Tabela 1 - Região de Moradia das Beneficiárias.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

Com a descentralização do Programa ocorrida em 2017, os dados sobre a região de moradia 

pareceram refletir uma distribuição mais equilibrada das beneficiárias pela cidade de São Paulo; 
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com exceção da Zona Oeste nesta turma de 2019, que apresentou um baixo número de beneficiá-

rias residentes – 4%. Esses números se relacionam com a quantidade de pessoas atendidas pelos 

Centros de Cidadania LGBT de cada região: Centro – 21%, Sul – 29%, Leste – 25%, e Norte – 

25%, conforme tabela abaixo. Como hipóteses, a baixa participação de pessoas residentes na Zona 

Oeste na turma de 2019 pode decorrer da ausência de um CCLGBT na região ou, até mesmo, do 

perfil socioeconômico de seus distritos74. 

 
Pessoas vinculadas ao 

Programa em 4/6/2019 

Pessoas desligadas do 

Programa até 4/6/2019 

CCLGBT Região Valor % Valor % 

Luiz Carlos Ruas Centro 41 21% 84 21% 

Edson Néris Sul 55 29% 42 10% 

Laura Vermont Leste 48 25% 37 9% 

Luana Barbosa 

dos Reis 

Norte 
48 

25% 62 
15% 

Koinonia (Arou-

che) 

Centro 
- 

- 184 
45% 

Total - 192 100% 409 100% 

Tabela 2 - Local de atendimento das Beneficiárias.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

É possível verificar, ainda, que 7% das pessoas que participavam do programa em junho 

de 2019 residia em centros de acolhida, como a Casa Florescer em São Paulo. Quando analisados 

os números de pessoas que já haviam se desligado do Programa (409), o número subia para 10% 

das beneficiárias.  

                                                 

74 A Zona Oeste, formada pelas subprefeituras da Lapa, de Pinheiros e do Butantã, tem a menor taxa de desemprego 

(SEADE, 2019), um alto IDH e sua população enquadra-se majoritariamente em “baixíssima vulnerabilidade” pelo 

Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE, 2010), 

conforme informações do portal GeoSampa da Prefeitura de São Paulo. Disponível em: http://geosampa.prefei-

tura.sp.gov.br/PaginasPublicas/_SBC.aspx (Acesso em 18.04.2020). 

http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/PaginasPublicas/_SBC.aspx
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/PaginasPublicas/_SBC.aspx
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Pessoas vinculadas ao Pro-

grama em 4/6/2019 

Pessoas desligadas do Pro-

grama até 4/6/2019 

Centro de 

Acolhida 
Valor % Valor % 

Sim 13 7% 42 10% 

Não 179 93% 367 90% 

Total 192 100% 409 100% 

Tabela 3 - Beneficiárias residentes de Centros de Acolhida.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

Com relação à cor/raça/etnia, em 2016, 61% das pessoas identificavam-se como pretas e 

pardas, enquanto 39% identificavam-se como brancas. Em 2019, havia informações sobre 

cor/raça/etnia de 82 das 192 pessoas vinculadas ao Programa. Dessas 82 pessoas, 73% identifica-

ram-se como negras, pardas, pretas e indígenas (PPI), enquanto 26% identificaram-se como bran-

cas, e 1% preferiu não declarar. Quando comparado ao número de pessoas já desligadas do pro-

grama que prestaram essa informação (269 pessoas), o número de pessoas PPI é de 66%, enquanto 

33% identificavam-se como brancas, e 1% preferiu não declarar. 

 
Pessoas vinculadas ao Pro-

grama em 4/6/2019 

Pessoas desligadas do 

Programa até 4/6/2019 

Raça/Cor/Etnia Valor % Valor % 

Não Declarado 1 1% 3 1% 

Parda 46 56% 136 51% 

Preta 10 12% 37 14% 

Negra 4 5% 4 1% 

Indígena 0 0% 1 0% 

Branca 21 26% 88 33% 

Subtotal (informados) 82 100% 269 100% 

Com informação 82 43% 269 66% 
Sem informação 110 57% 140 34% 

Total 192 100% 409 100% 

Tabela 4 - Raça, cor, etnia das beneficiárias.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

Os dados sobre identidade de gênero75 não foram informados no material de 2016. Em 

2019, havia informações de 88 das 192 pessoas vinculadas ao Programa. Dessas 88 pessoas, 59% 

                                                 

75 Importante ressaltar que a divisão entre as identidades “travesti”, “mulher transexual” e “homem trans” foram in-

formadas pelas beneficiárias à Prefeitura. 
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identificavam-se como mulher transexual, 26% como travesti, 14% como homem trans e 1% não 

declarou sua identidade de gênero. Quando consideramos o número de pessoas já desligadas do 

Programa que declararam essa informação (299), nota-se que 54% identificavam-se como travesti, 

40% como mulher transexual e 6% como homem trans.  

 
Pessoas vinculadas ao 

Programa em 4/6/2019 

Pessoas desligadas do Pro-

grama até 4/6/2019 

Identidade de Gênero Valor % Valor % 

Travesti 23 26% 161 54% 

Mulher Transexual 52 59% 120 40% 

Homem Trans 12 14% 18 6% 

Não Declarado 1 1% - - 

Subtotal (informados) 88 100% 299 100% 

Com informação 88 46% 299 73% 

Sem informação 104 54% 110 27% 

Total 192 100% 409 100% 

Tabela 5 - Identidade de gênero das beneficiárias.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

Com relação à escolaridade, em 2016, 72% das pessoas tinham o Ensino Fundamental in-

completo, sendo que 8% cursavam a 1ª ou 2ª série; 13% cursavam a 3ª ou a 4ª série; 18% cursavam 

a 5ª ou a 6ª série; e 33% cursavam a 7ª ou a 8ª série. Apenas 28% das pessoas tinham o Ensino 

Fundamental completo, sendo que 18% estavam cursando o Ensino Médio e 10% eram concluin-

tes. Em 2019, das 192 pessoas vinculadas ao Programa, 38% tinham o Ensino Fundamental in-

completo e 46% tinham o Ensino Médio incompleto; além de haver 16% de pessoas com Ensino 

Médio completo. Acredito ser importante ressaltar que, nesse período, 3 pessoas estavam cursando 

ensino superior. 

Quando consideramos o número de pessoas já desligadas do programa e que declararam 

essa informação, observamos que 52% saíram com o Ensino Fundamental Incompleto, enquanto 

39% saíram com o Ensino Médio Incompleto e 8% saíram com o Ensino Médio Completo. 



124   Transcidadania: histórias do programa 

 
Pessoas vinculadas ao 

Programa em 4/6/2019 

Pessoas desligadas do Pro-

grama até 4/6/2019 

Escolaridade Valor % Valor % 

Ens. Fund. Incompleto 73 38% 140 52% 

Ens. Fund. Completo - - 1 0% 

Ens. Médio Incompleto 89 46% 107 39% 

Ens. Médio Completo 27 14% 22 8% 

Ens. Sup. Incompleto 3 2% 1 0% 

Subtotal (informados) 192 100% 271 100% 

Com informação 192 100% 271 66% 

Sem informação - - 138 34% 

Total 192 100% 409 100% 

Tabela 6 - Escolaridade das beneficiárias.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

A Coordenação de Políticas para LGBT também identificou que, em junho de 2019, 79% 

das participantes vinculadas ao Programa e 96% daquelas desligadas não haviam realizado cursos 

anteriormente. Em relação à vivência profissional, 94% das participantes vinculadas e 97% daque-

las desligadas não tinham vivência profissional. A Coordenação de Políticas para LGBTI da Pre-

feitura de São Paulo também informou que não tinha dados sobre a empregabilidade das pessoas 

que saíram do Programa. 

 
Pessoas vinculadas ao Pro-

grama em 4/6/2019 

Pessoas desligadas do Pro-

grama até 4/6/2019 

Cursos Valor % Valor % 

Sim 41 21% 18 4% 

Não 151 79% 391 96% 

Total 192 100% 409 100% 
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Vivência  

Profissional 
Valor % Valor % 

Sim 11 6% 14 3% 

Não 181 94% 395 97% 

Total 192 100% 409 100% 

Tabela 7 - Cursos realizados e vivência profissional de beneficiárias. 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

 

Em junho de 2019, quando obtive os dados aqui analisados, as 192 pessoas vinculadas ao 

Transcidadania distribuíam-se em diferentes momentos do Programa. A maior estava entre o pri-

meiro e o segundo ano de atividades (48%), seguida das pessoas recém-ingressantes (44%) e das 

pessoas que iriam concluir o curso (16%). Quando consideramos o número de pessoas desligadas 

cujas informações estavam disponíveis (183), podemos notar que a maioria saiu logo no início do 

programa (43%, até 1 ano), por motivos variados como falta de adaptação ou fatores externos (o 

que será analisado a seguir); e muitas pessoas cumpriram o período de 2 anos (38%). 
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Gráfico 2 - Quantidade de beneficiárias por momento do Programa.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 

Até 4 de junho de 2019, 409 pessoas haviam sido desligadas do Programa Transcidadania; 

e 192 pessoas seguiam com as atividades no programa. A Coordenação de Políticas para LGBTI 

informou que elenca diversas alternativas de desligamento das beneficiárias, sendo que das 409 

pessoas já desligadas até aquele momento, havia informações sobre 216 delas. Em entrevista com 

o Analista de Assistência e Desenvolvimento Social, Otto Stenke, fui informada de que esses des-

ligamentos poderiam ser classificados como “saídas qualificadas” e “saídas não qualificadas”, a 

depender se os objetivos do programa foram ou não atingidos. 
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Gráfico 3 - Motivos de Desligamentos de Beneficiárias. 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Coordenação de Políticas para LGBT (4/6/2019). 
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Conforme indicado no gráfico, seriam saídas qualificadas aquelas decorrentes de 1) tér-

mino de contrato, com cumprimento dos 2 anos previstos para o POT; e 2) inserção no mercado 

de trabalho, a qualquer momento do Programa. As saídas não qualificadas poderiam partir da 

Instituição, tais como 3) descumprimento de exigências do Programa; e 4) verificação da invi-

abilidade da participação da pessoa no Programa, como quando a pessoa se prejudica no pro-

cesso (ex.: aumenta o consumo de drogas, sendo necessário primeiro cuidar da saúde), 5) outros 

motivos de desligamento a pedido da Instituição. As saídas não qualificadas também podem 

decorrer de desejo ou necessidade da beneficiária, como 6) não adaptação ao Programa; 7) ne-

cessidade de cuidar de dependentes; 8) mudança de município; 9) problemas de saúde; 10) ou-

tros problemas pessoais; e 11) desistências sem justificativas. Por fim, as saídas não qualificadas 

podem independer da vontade da beneficiária, como nos casos de 12) encarceramento ou de 13) 

óbito. Por fim, há 14) outros casos não especificados e os 15) registros sem informação sobre o 

que ocorreu, especialmente quando não havia esse levantamento específico. 

Os dados de desligamento das beneficiárias do Programa são bastante relevantes para 

compreender a efetividade da política pública, mas devem ser analisados com cautela. Primeiro, 

acredito ser importante verificar que, dentre as pessoas sobre as quais havia registros (216), o 

número de saídas qualificadas por término de contrato e por inserção no mercado de trabalho 

(40%) é próximo ao número de saídas não qualificadas (44%), consideradas todas as possibili-

dades em conjunto. Ainda sobre as saídas qualificadas é importante notar que, a saída por inser-

ção no mercado de trabalho, apesar de ser requisito do POT e cumprir um dos principais obje-

tivos do Programa, não necessariamente significa cumprir todos os objetivos. A pessoa pode ser 

inserida no mercado de trabalho após um ano de Programa sem, contudo, ter finalizado sua 

formação educacional ou cidadã. Juntamente com as críticas já apresentadas sobre a curta dura-

ção do Transcidadania (PEDRA, 2018; SANTANA, 2017), seria importante analisar a possibi-

lidade de as pessoas permanecerem no Programa após a inserção laboral para alcançarem, tam-

bém, os outros objetivos. 

As saídas não qualificadas geralmente ocorrem nas primeiras semanas/meses no Pro-

grama, porque a pessoa pode não se adaptar à nova rotina (ex. muitas pessoas têm rotina noturna, 

inclusive em virtude do trabalho na prostituição, e precisam se adaptar a horários pela manhã 

para as aulas e encontros), porque houve descumprimento de exigências do Programa ou porque 
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a pessoa apenas para de comparecer às atividades sem justificar o desligamento. Uma vez trans-

corrido o período de adaptação de cada pessoa, é maior a chance de ela permanecer no Programa 

até o final e ter uma saída qualificada, conforme indicado no Gráfico 2 e no Gráfico 3. De todo 

modo, muitas vezes surgem circunstâncias que impedem a continuidade da pessoa no Transci-

dadania, como a necessidade cuidar de um familiar doente, problemas de saúde ou mudança de 

cidade. 

Por fim, acredito ser importante uma breve nota sobre os casos de encarceramento e de 

óbito. Ao ver os dados de óbito, questionei à Coordenação de Políticas para LGBT se teriam 

ocorrido em virtude de transfobia. Houve um caso de trasfeminicídio no início do Programa, 

mas ele ocorreu no período em que não se realizava esse levantamento, e está dentre aqueles 

193 desligamentos sobre os quais não há registro. Fui informada, assim, de que os casos regis-

trados não se relacionavam com episódios de violência transfóbica. Com relação aos dados so-

bre reclusão no sistema penitenciário, cabe ressaltar que, na realidade da política criminal bra-

sileira, ser presa não significa ser culpada. Considerando a pesquisa de Victor Serra, em que se 

verifica a discriminação do sistema judiciário ao considerar que as travestis seriam “pessoas 

afeitas ao crime”, muitas pessoas trans são vistas como perigosas e podem ser abordadas e en-

carceradas em tais condições (SERRA, 2018). Outras críticas ao sistema penal – inclusive sobre 

a tipificação de crimes como o tráfico de drogas – poderiam ser feitas, mas não são objeto desta 

pesquisa. Como o acompanhamento dos processos não cabe à Prefeitura, mas geralmente à De-

fensoria Pública ou a advogadas privadas, os dados sobre o encarceramento dessas pessoas não 

podem ser aprofundados neste trabalho. Anoto apenas que, a despeito de não realizar o acom-

panhamento, as advogadas dos CCLGBT eventualmente auxiliam em pedidos para transferên-

cias das pessoas para os cárceres conforme o gênero com que se identificam, além de pedidos 

para garantir o respeito ao nome e à identidade de gênero dessas pessoas trans, conforme nor-

mativas existentes a esse respeito (SANZOVO, 2017; VIEIRA, VANESSA ALVES, 2018). 
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4.4 Afinal, o que é cidadania para quem gere o Programa? 

Até o momento, avaliei o contexto no qual o Transcidadania surgiu, o percurso percor-

rido para sua criação e implementação e o perfil das pessoas que vêm sendo atendidas. Neste 

tópico proponho-me, finalmente, a examinar como os conceitos, fundamentos e direitos de ci-

dadania são mobilizados pelas gestoras e ex-gestoras e como buscam concretizar essas ideias 

por meio da gestão da política pública.  

Conforme Decreto nº 58.227/2018, o Programa Transcidadania tem como objetivos pro-

mover os direitos humanos, a autonomia financeira, a elevação de escolaridade, a qualificação 

profissional e a preparação para o mercado de trabalho das pessoas trans, além da humanização 

dos serviços públicos prestados pelo Município (art. 2º). Além disso, tem como uma de suas 

diretrizes a formação cidadã em direitos humanos para o exercício da cidadania, participação 

popular e controle social (art. 3º, IV). Estando expresso no seu Decreto de origem o pressuposto 

sobre formação cidadã para o exercício da cidadania, resta perguntar: afinal, que cidadania é 

essa?  

Na Nota Conceitual que estruturou o Programa Transcidadania afirma-se que os direitos 

civis, os direitos políticos e os direitos sociais seriam considerados como “uma noção e uma 

perspectiva do processo civilizatório e como direitos constituídos no arcabouço normativo bra-

sileiro” (COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS LGBT, 2014). Destaco, pois, que o documento 

inicia seu primeiro parágrafo com a indicação desses três grupos de direitos que, na teoria mo-

derna configuram-se como elementos de cidadania, a partir das formulações teóricas de Mars-

hall (2002). 

A Nota também aponta para a importância de mobilizações de grupos minoritários em 

torno de conquistas sociais, mas que ainda carecem de maiores avanços para a universalidade 

de acesso, indicando haver uma situação de exclusão e desigualdade quando se trata da questão 

da cidadania das pessoas LGBTs. Aliado aos eixos de “Mais autonomia” (redistribuição de 

renda e acesso a outros serviços públicos) e “Mais oportunidades” (exercício do direito à edu-

cação e acesso ao trabalho), idealizou-se que o eixo de “Mais Cidadania” do Programa seria 

concretizado por meio do (i) respeito ao nome social, do (ii) curso de extensão “Cidadania, 
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Direitos Humanos e Democracia” e do (iii) Plano Individual de Participação Social, que teriam 

o objetivo de garantir o respeito e o reconhecimento dessas identidades, bem como despertar a 

consciência cidadã. Desse modo, avalio que surgem indícios importantes dos conceitos que são 

relacionados à cidadania pela gestão, sendo que imediatamente haveria “reconhecimento”, 

“educação para cidadania” e “participação”, e mediatamente também estariam relacionados com 

“autonomia”, “redistribuição”, “educação” e “trabalho”, muitos dos quais surgiram como códi-

gos in vivo das entrevistas com gestoras e ex-gestoras.  

Além disso, na obra que realiza o primeiro balanço do programa (2015-2016), elaborada 

pela Organização da Sociedade Civil que o geria (Koinonia Presença Ecumênica e Serviço) em 

parceria com a Prefeitura de São Paulo, indica-se que o “princípio da cidadania, da dignidade 

da pessoa humana, os valores socais do trabalho e da livre iniciativa, presentes na Carta Magna 

de 1988, dialogam diretamente com a proposta do Programa Transcidadania”, bem como os 

objetivos fundamentais indicados na Constituição Federal/88, em seu art. 3º e os direitos e de-

veres do art. 5º (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 11–12). Afirma-se, ainda, que o 

programa está pautado pelo Estado Democrático de Direito e pela “Constituição Cidadã”: 

A construção do Programa Transcidadania está pautada nos fundamentos do Estado 

Democrático de Direito, expressos pela Constituição Cidadã de 1988, cuja atribuição 

é assegurar os direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança e a justiça social, 

historicamente violados e, portanto, prementes de serem garantidos para mulheres 

transexuais e travestis e homens trans. (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 

12). 

A obra coletiva também informa que “o olhar comum sobre o que se constituía como 

dignidade e cidadania foi se aprimorando com o passar dos dias”, sendo que: 

ali, na multidisciplinaridade de nossas abordagens e nas relações educandas/educado-

ras se consolidaram sínteses democraticamente compartilhadas. (...) [as pessoas trans] 

Aprenderam como se reconhecer como pessoas que são sujeitos de direitos, diante do 

Estado e da Sociedade. (CONCILIO; AMARAL; SILVEIRA, 2017, p. 14–15). 

Aqui, na percepção da equipe da OSC e da Prefeitura Municipal, há uma primeira pos-

sibilidade de resposta à pergunta principal da minha pesquisa: “se e como o Programa Transci-

dadania de São Paulo aparece na narrativa das pessoas trans por ele beneficiadas sobre cida-

dania?”. Afirma-se que, por meio da multidisciplinaridade e das relações ocorridas no âmbito 
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do Programa, houve um aprimoramento do “olhar comum” sobre o que seria cidadania, possi-

bilitando que as pessoas trans passassem a se reconhecer como sujeitos de direitos diante do 

Estado e da sociedade. Por essa visão, o Transcidadania desempenharia importante papel na 

vida das pessoas beneficiadas, pois seria capaz de alterar sua percepção sobre serem cidadãs, 

aprimorando-a, e que isso ocorreria a partir de suas atividades e interações. 

Na análise das entrevistas com gestoras e ex-gestoras, pude perceber que alguns concei-

tos apresentados na Nota Conceitual do Programa repetiam-se nas falas das entrevistadas. A 

cidadania foi apresentada relacionada com redistribuição de renda, autonomia e exercício de 

escolhas e com reconhecimento e visibilidade76. Agrupei esses códigos a partir da função que 

exerciam, pois figuravam como fundamentos de cidadania, concretizados por meio de direitos. 

Esses direitos, por sua vez, puderam ser agrupados conforme a teoria marshalliana de cidadania: 

direitos civis, direitos políticos e direitos sociais.  

Além disso, o elemento violência apareceu constantemente contraposto e relacionado ao 

ideal de cidadania, a partir de duas dimensões. A violência e preconceito pelas pessoas em geral 

contra a população trans surge a partir da negação de reconhecimento e visibilidade. Há, ainda, 

uma dimensão da violência que se manifesta por meio do Estado, em uma relação ambivalente: 

quando o Estado reconhece essas pessoas como cidadãs, torna-se possível o exercício dessa 

cidadania; mas quando sequer o Estado as reconhece (p.ex., quando não reconhece seu nome e 

personalidade), a ação estatal pode ser violenta e pode legitimar a violência por outras pessoas. 

A gente tem um grupo muito, muito, muito grande da sociedade de São Paulo, que é 

onde eu tive essa experiência, que não tem… acesso básico a nenhuma relação estatal. 

Minto. Relação estatal que existe é relação do… poder de polícia. O cara conhece o 

                                                 

76 “Foram coisas muito concretas e… regra geral, redistributivas, né? Então o cara que não tem nada, outros têm 

muito. Então precisa garantir o mínimo, etc. Mas têm elementos simbólicos também de reconhecimento, quer dizer, 

se eu desse isso tudo mas não tivesse o apoio de falar assim: “olha, você pode existir, tem o público atrás de você, 

você tem direito de ser reconhecido como tal”, isso custa também. E… na minha cabeça isso faz sentido como 

elemento de cidadania. É, você… ter as suas condições básicas, mas essencialmente poder exercer, porque se não 

tiver reconhecimento você simplesmente não exerce” (Entrevista com Felipe de Paula). 

“Então acho que acredito que, quando a gente pensa numa política distributiva, a gente tá reconhecendo que esse 

indivíduo também tem uma parcela nessa construção e nessa riqueza. E que… mesmo tendo a sua participação e a 

sua… contribuição nesse processo, vários direitos deles são negados. Então, a partir do momento em que eu distri-

buo essa renda e consigo minimamente equalizar um processo de desigualdade social, eu tô garantindo que ele 

tenha... pelo menos de forma paliativo ou melhor, de forma… a posterior da negação do seu direito, possibilidade 

de se desenvolver. Porque a marca ela já foi dada, essas pessoas já foram excluídas da escola, essas pessoas já 

sofreram… um processo de negação da sua identidade. Eu acho que é no mínimo um processo de reparação que a 

gente tá construindo com elas aí, hoje” (Entrevista com Otto Stenke). 
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Estado só via cacetete e… rigorosamente mais nada. É evidente que, quando cê tem 

condições... socioeconômicas razoáveis, talvez você possa escolher não precisar do 

Estado, né? “Não tô nem aí, não quero ter escola pública, ter…”. Mas não é a realidade 

de noventa por cento da cidade, ou dos quase quinhentos mil imigrantes que têm em 

São Paulo, então a gente não… vê. Tem cidades, tem escola em São Paulo que fala em 

espanhol, só tem boliviano. As pessoas, pra gente, elas não existem, né? E pra elas o 

Estado também não existe, só existe na porrada. Não existe na garantia mínima de 

direitos. Então, nesse sentido eu tenho uma boa massa de pessoas que não são cidadãs 

porque não têm uma garantia de reconhecimento de quem elas são e nem uma porta 

de relacionamento com o poder público. Claro que eu tô com o olho bem estatalista 

aqui mas… é pelo que eu posso responder. É, de garantia mínima de direitos ou de 

informação de direitos. Então… isso vale pra população trans, mas isso vale pro LGBT 

da periferia, isso vale pro imigrante, especial, é, isso vale pro idoso, que… pro idoso 

periférico, então, você tem muita gente aí que não… simplesmente o Estado não existe. 

É… nesse sentido eu posso dizer: não é cidadão? Do ponto de vista formal, é evidente 

que é. Vota … conceito jurídico de cidadania. Isso é um conceito que, na minha ca-

beça, ele não serve pra política pública. Simples assim. [risos]. Pra política pública, 

é… tá vinculada a uma garantia mínima de existência. Pra mim é isso. Você deve 

discutir cidadania do ponto de vista jurídico e do ponto de vista… sociológico, da 

ciência política. O conceito jurídico, pro gestor público, não serve pra nada. Voto. É, 

tem os direitos políticos ativos. Isso não muda nada na minha vida. Eu tenho… uma 

bobagem simples, assim. Eu tenho política pra criança, como é que eu faço? Não 

vota… É um não conceito, pra gente. (Entrevista com Felipe de Paula). 

Questões de raça, gênero, sexualidade, identidade… aí sim tem com certeza um re-

corte, né? É… pensar que a gente tem… ambientes seguros de circulação, ambientes 

não seguros de circulação. Esse ambiente ele não é seguro por quê? Porque o Estado 

não reconheceu minha cidadania, por isso que ele não é seguro. Esse espaço é seguro 

porque aqui foi reconhecida a minha cidadania, sou reconhecido enquanto indivíduo, 

enquanto pessoa, enquanto detentor de direitos, né? É… não é à toa que a gente fala 

de espaços gay friendly, espaços GLS. Enfim, a gente pode colocar várias nomencla-

turas no mercado, mas nada mais é do que a sua cidadania estar regulada a partir do 

seu poder aquisitivo. (Entrevista com Otto Stenke). 

As relações entre fundamentos de cidadania (redistribuição, reconhecimento e autono-

mia), direitos de cidadania (civis, políticos e sociais) e violência podem ser visualizadas na fi-

gura abaixo:  
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Figura 3 - Conceitos relacionados pelas (ex-)gestoras à cidadania 

 

Quando examinei especificamente a relação entre os fundamentos e os direitos de cida-

dania, obtive ainda outras conclusões. O fundamento autonomia/escolhas aparecia relacionado 

aos outros fundamentos, sendo que parte da autonomia era mencionada como financeira e de-

mandava redistribuição de renda, e parte era mencionada como liberdade para ser e fazer o que 

fosse melhor para si, demandando para tanto o reconhecimento de quem se é e do que se faz77. 

O fundamento de autonomia aparecia, também, relacionado a direitos civis (liberdade etc.) e 

                                                 

77 “A ideia do conceito de cidadania é… colocado aqui, atrás dessa história, era tentar garantir direitos básicos pra 

que essas pessoas voltassem a existir. Porque elas, em algum momento não conseguiram existir. Isso significava… 

nesse segundo eixo que era o eixo de cidadania de fato, é… um trabalho de informação sobre direitos básicos. 

Então essas pessoas, como cidadãs, como qualquer cidadão brasileiro, deveriam ter e, portanto, podiam brigar por 

isso” (Entrevista com Felipe de Paula). 

“É… eu acho que… tem diferença entre eu ser cidadão e eu me reconhecer enquanto cidadão e eu ser reconhecido 

como tal. Acho que tem esse processo, essa diferenciação, é, acho que eu posso me entender enquanto indivíduo, 

enquanto cidadão, enquanto detentor de direitos, mas como que eu exerço esses meus direitos, como que eu faço 

com que eles… sejam reconhecidos por uma parcela maior da população, né? É, enquanto LGBT eu tenho minha 

cidadania reconhecida em alguns espaços, em outros não, e dependendo da minha renda, do meu acesso... público 

ou privado. Então acho que a cidadania não tá dada apenas enquanto o processo… público no sentido do poder 

público te reconhece. Não. A minha cidadania eu consigo exercer pelo meu acesso financeiro, né? O Estado pode 

não me reconhecer como cidadão, mas se eu tenho capital suficiente pra fazer com que essa cidadania seja validada, 

ela assim será, né? Afinal de contas nós temos uma constituição mercadológica em torno de determinados nichos 

sociais que têm direitos negados. É…  então aí se dá esse nível de acesso. Acredito que o reconhecimento da 

cidadania, quando ela se dá a nível do poder público, de construção de políticas pra efetivação desse processo, aí 

sim há essa universalização, aí sim eu realmente sou uma pessoa cidadã, porque eu não tô dependendo da mediação 

financeira pra isso. Eu faço um pouco essa diferenciação, né?” (Entrevista com Otto Stenke). 



TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema?   135 

 

 

aos direitos sociais (educação, trabalho, saúde, segurança etc.)78. O fundamento de redistribui-

ção também aparecia relacionado ao de reconhecimento/visibilidade, na medida em que não 

apenas a transferência de renda do Programa como a possibilidade de conquistarem suas pró-

prias fontes de renda trariam maior possibilidade de existência, de visibilidade e de reconheci-

mento dessas pessoas. O fundamento de redistribuição, igualmente, aparecia relacionado com 

os códigos de direitos civis e de direitos sociais. Por fim, o fundamento de reconhecimento, 

além de ser relacionado aos outros dois fundamentos como mencionado, estava associado aos 

direitos civis e direitos políticos. Nesse sentido, para alcançar reconhecimento era preciso ter 

suas liberdades individuais garantidas (direito de se movimentar livremente pela cidade – não 

apenas à noite, mas também de dia; direito ao próprio corpo e à expressão da sua identidade; 

direito à vida; igualdade etc.), bem como ter garantidas sua participação e mobilização, em es-

paços políticos formais ou informais.  

As relações estabelecidas entre os fundamentos de cidadania, e entre estes e os direitos 

de cidadania, podem ser visualizadas na figura abaixo: 

                                                 

78 “Então quando eles pensam em cidadania, se colocava, eu tenho que garantir o mínimo de renda, de educação, 

de saúde e de emprego pra essa pessoa. A partir daqui, ela pode fazer as opções da vida dela que ela quiser. (...) 

Então, essa era a base, tentar fazer com que essa pessoa pudesse… fazer essa escolha, então… acho que esse era o 

conceito que tava por trás aqui. Não sei se… se ele faz sentido, ele mistura direitos de primeira, direitos de segunda, 

mas… mas era essa a ideia básica. (Entrevista com Felipe de Paula). 
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Figura 4 - Relação entre fundamentos e direitos de cidadania 

 

Quando realizei a análise a partir do aspecto da violência, percebi que a ausência de 

redistribuição e de reconhecimento/visibilidade apareciam como causas de violência, havendo 

a negação de direitos civis e liberdades individuais e de direitos sociais. Já no aspecto da vio-

lência relacionada com Estado, além da mencionada ausência de reconhecimento/visibilidade, 

mencionava-se a pouca representatividade e mobilização política. 

É… cidadania é uma coisa muito, muito ampla. Mas, acredito que o principal, o eixo 

norteador quando você vai discutir cidadania... é o que é genérico a todos, o que que é 

mais... essencial enquanto indivíduo, enquanto ser humano, e o que nós torna potentes 

e latentes e… o quanto isso é reconhecido socialmente. A cidadania tem um marco 

forte que é o do reconhecimento, o reconhecimento mútuo. Não é só eu me entender 

enquanto cidadão, o Estado tem que me entender enquanto cidadão, os outros 

indivíduos ao meu redor têm que entender comunitariamente, socialmente. Eu posso 

me conhecer enquanto indivíduo, enquanto cidadão, mas se o meu colega no ônibus 

não reconhece a minha cidadania, isso gera agressão, isso gera a minha negação 

enquanto indivíduo. Então eu acho que esse é o grande ponto. (Entrevista com Otto 

Stenke). 
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Figura 5 - Relação entre violência e direitos e fundamentos de cidadania 

 

Além disso, uma das principais conclusões da análise das entrevistas das gestoras e ex-

gestoras se refere à substancial diferença entre a quantidade de menções a direitos sociais, em 

relação àquelas de direitos civis e, por fim, políticos. Os direitos políticos, apresentados como 

mobilização e participação política, foram mencionados em apenas uma oportunidade. Os di-

reitos civis, especialmente relacionados com liberdades (de ir e vir, do corpo, de expressar sua 

identidade etc.) foram mencionados algumas vezes. De todo modo, quando eu perguntava sobre 

cidadania ou quando mencionavam espontaneamente o conceito ou seus elementos, principal-

mente tratava-se de acesso e exercício de direitos sociais: educação, trabalho, saúde etc.  

Mas tentar também garantir um mínimo de renda, de educação e também de saúde. 

(...) Então, aqui pra mim ficou muito claro um exemplo de como os direitos sociais 

básicos fazem diferença… pra garantir direitos de primeira. É isso. Clássica lei da… 

discussão do primeiro século, primeira metade do século vinte. Eu preciso de direitos 

sociais básicos pra que eu de fato possa ter esferas de liberdade. Então… no limite 

acho que… isso mostrou… que essa relação é razóavel. (Entrevista com Felipe de 

Paula). 

Não se tem garantia de cidadania sem… casa… comida… trabalho. E lazer. Tem que 

ter um tripé onde essas coisas aconteçam. E educação, né? Nada disso dentro da 

população T era muito sólido. Dentro do espectro LGBT, nem tanto, o maior problema 

era o preconceito e a discriminação. Dentro da população T, além do preconceito, a 
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violência era um pouquinho maior, né? Nós temos o país que mais mata [pausa] no 

mundo. (...) Eu particularmente considero esses cinco tripés fundamentais: moradia, 

alimentação, saúde, educação e lazer. Todos são importantes, não tem um mais 

importante que o outro, não. Pra você tirar um, a vida sempre fica muito pior, né? 

(Entrevista com Eduardo Paes). 

Por um lado, acredito que a situação seja reflexo da própria formatação desta política 

pública, que tem em seu desenho inicial e decreto de origem a expressa intenção de abordar 

esses direitos. Por outro lado, é bastante interessante a relação entre esse resultado e aquele de 

outros trabalhos sobre cidadania no Brasil (CARVALHO, 2017), na medida em que se indica 

haver diferenças entre a aquisição de direitos em outros países, como a Inglaterra de Marshall 

(2002). Pandolfi, por exemplo, destaca como um dos resultados da pesquisa “Lei, justiça e ci-

dadania” a hierarquia estabelecida entre os direitos, sendo que os mais mencionados eram os 

sociais (25,8%) - especialmente trabalho, salário e emprego, e por saúde e educação; seguidos 

dos civis (11,7%) e dos políticos (1,6%) (PANDOLFI, 1999, p. 49). 

 

Figura 6 - Citações a direitos sociais, civis e políticos 
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Outra conclusão relevante foi a ausência de menção, durante as entrevistas, de deveres 

de cidadania pelas gestoras e ex-gestoras. Creio ser importante retomar a informação de que, 

dado o contexto de vulnerabilidade social e econômica da população travesti e transexual, pa-

rece-me compreensível que não haja uma preocupação imediata com deveres cívicos (p.ex., 

voto, alistamento militar etc.), ainda que eles sejam cumpridos, pois a prioridade seria a garantia 

de direitos para as beneficiárias e esse é o objetivo da política pública. De todo modo, é interes-

sante que, mesmo diante de perguntas mais gerais realizadas por mim (“o que é cidadania para 

você?”; “o que caracteriza a cidadania?”; etc.), não houve nenhuma menção a deveres. 

Em minha análise, também realizei a codificação de aspectos relacionados à gestão do 

Programa, que foram divididos em: (i) diagnóstico/contexto do Transcidadania; (ii) eixos da 

política; (iii) conquistas; (iv) desafios e (v) gestão de forma geral. A relação entre os códigos 

está apresentada na figura abaixo: 

 

Figura 7 - Relação de códigos relacionados à gestão 

 

Essa codificação foi especialmente interessante quando a relacionei com os fundamentos 

e os direitos de cidadania. Foi possível perceber que os fundamentos (autonomia, redistribuição, 

e reconhecimento) apareciam como parte dos eixos da política, compondo sua espinha dorsal. 
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Além disso, quando as gestoras e ex-gestoras mencionavam os desafios dessa política pública, 

relacionavam-nos principalmente com aspectos de redistribuição: importância da bolsa do POT, 

limitações orçamentárias, dificuldade de dar efetividade para a garantia de emprego etc. Por 

outro lado, quando mencionavam as conquistas do Transcidadania, relatavam melhorias no 

acesso e no exercício dos direitos de cidadania. 

O programa, ele funciona com alguns pilares. O principal pilar dele, central, é a eleva-

ção da escolaridade. (...) Então a reinserção ou inserção na escola, dependendo do caso, 

é o primordial. A partir daí é que se vai construir toda noção de cidadania, de autono-

mia, de… desenvolvimento socioeconômico, etc. O outro pilar é a transferência de 

renda. Então, pensar que pra essa população tá nesse ambiente, conseguir se desenvol-

ver e se capacitar, ela precisa de uma transferência, porque senão ela não estaria ocu-

pando esse espaço. E o outro pilar que a gente trabalha é a capacitação e preparação 

pro mercado de trabalho. Que a gente chamaria aí de porta de saída, do programa. 

Esses são os três pilares. Na capacitação e na profissionalização ou preparação pro 

mercado de trabalho, aí a gente pode destrinchar isso de diversas formas. Capacitação: 

ela pode se dar necessariamente por você sair do programa com uma profissão ou você 

sair do programa com maior autonomia pra buscar algum trabalho ou... melhor prepa-

ração pra isso, não necessariamente você precisa sair do programa com um certificado. 

Muitas vezes, você vai sair sem ele. Mas você teve, durante esses dois anos, atividades 

que te fortaleceram pra buscar uma vaga no mercado de trabalho formal ou informal. 

É… o que a gente tem percebido e que tem dado certo pro nosso trabalho, é… tentar 

trazer atividades que elas não sejam necessariamente pro mercado de trabalho formal, 

mas que eu tenha autonomia de desenvolver atividades que vão me gerar renda. É… 

por exemplo, cursos ligados à cozinha têm sido cursos bem interessantes porque 

mesmo que ela, que a pessoa não consiga se inserir no mercado de trabalho formal, 

muitas acabam se utilizando desses conhecimentos pra abrir… um próprio negócio e 

conseguir desenvolver, gerar renda. (Entrevista com Otto Stenke). 

O primeiro impacto que eu acho que fica pra vida da pessoa é ela passar a ser reconhe-

cida como cidadã. Ela chega aqui dizendo assim: “ah eu quero fazer um curso de ca-

beleireira ou de manicure”. Não que isso seja ruim, que seja feio, seja condenável, 

porque não é. Mas é até onde ela acha que pode ir. Depois de um mês ela diz assim: 

“ah, eu quero ser médica, quero ser assistente social, quero ser…”, sabe? Ela começa 

a ver possibilidades e ser reconhecida como cidadã. Ela começa a chegar nos lugares 

e perceber que aquilo é preconceito e volta com a gente com outras demandas: “olha, 

cheguei num lugar e…”. Então ela começa a se reconhecer como cidadã e perceber 

que o espaço público também é pra… Antes ela chega aqui achando que o espaço 

público é pro outro [pausa], né? E que ela não se reconhece. Tem gente que chega aqui 

e diz: “Eu nunca tinha ido no museu, nunca tinha ido no cinema”. São espaços que 

elas falavam que não… não é pra sua vivência. Acho que é o maior impacto do pro-

grama. Tem outros que a gente consegue identificar. Tem gente que começou seu pro-

cesso hormonal, tem gente que já se formou no ensino médio, né? E são vários impac-

tos que o programa tem. Tem gente que vai aprender uma profissão. Mas… eu acho 

que o mais valoroso é o seu reconhecimento enquanto… uma pessoa usuária de um 

serviço da cidadania, né? É ela perceber: “eu também sou cidadã”, né? E esse serviço 

tem que me atender, de alguma forma. Ela começa a empurrar portas e janelas por 

onde ela vai, entendeu? (Entrevista com Symmy Larrat). 
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A relação entre os fundamentos de cidadania (autonomia, redistribuição e reconheci-

mento), os direitos de cidadania (políticos, civis e sociais) e a gestão do Programa Transcidada-

nia (eixos, desafios, conquistas) pode ser observada na figura abaixo: 

 

Em conclusão, a partir das entrevistas com gestoras e ex-gestoras identifiquei que a ci-

dadania possuiria três principais fundamentos: reconhecimento, redistribuição e autonomia. Os 

três fundamentos são apresentados como interligados, um sendo necessário para garantir a exis-

tência do outro. Além disso, os fundamentos relacionam-se com os elementos/direitos de cida-

dania, na medida em que estes seriam maneiras de concretizar o exercício de cidadania e garantir 

que seus fundamentos fossem desenvolvidos. Nas análises que fiz, pude observar que os ele-

mentos de cidadania, como direitos sociais, civis e políticos, tinham relevância diferente nos 

discursos. Os direitos sociais foram os mais mencionados nas entrevistas, tais como educação, 

trabalho, moradia e saúde; também foram mencionados direitos civis, como liberdades e direito 

à personalidade e expressão da própria identidade; e, por fim, houve apenas uma menção aos 

direitos políticos, nesse caso como voto e participação política. Ademais, violência por terceiros 

ou pelo Estado aparece como contraponto ou negação da cidadania, sendo gerada por ausência 

de reconhecimento e de redistribuição. Também foi possível notar a maneira como a visão das 
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gestoras sobre cidadania, expressada por seus fundamentos e direitos, influenciou a própria ela-

boração e gestão da política pública, bem como a percepção das conquistas e dos desafios por 

ela enfrentados.
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5 TRANSCIDADANIA: HISTÓRIAS DAS BENEFICIÁRIAS 

Contar as histórias de vida de outras pessoas não foi uma tarefa fácil. Deparei-me, no 

processo, com inúmeros receios. O mais importante deles, que não deixou minha cabeça nem 

por um minuto nos últimos meses da dissertação, foi o de tentar colocar o meu coração nesta 

pesquisa, e principalmente neste capítulo. Este capítulo conteria as interações mais profundas 

que tive com as pessoas entrevistadas e a riqueza das histórias em suas conquistas e em suas 

tragédias pessoais e coletivas.  

A empreitada foi ousada, pois eu precisava encontrar o equilíbrio entre o que a academia 

espera de um mestrado em Direito Constitucional e de sua cientificidade, o que a epistemologia 

feminista e a metodologia de histórias de vida possibilitam de subjetividade em uma pesquisa, 

e o que eu mesma desejava entre esses espectros. Tentei navegar entre as subjetividades minhas 

e das minhas interlocutoras; entre possibilidades de generalizações analíticas de pesquisa; entre 

narrativas de caso e de literatura – com inspiração na obra “Vidas Trans” (MOIRA et al., 2017) 

–; entre a oralidade de quem me contava e a minha escrita para recontar; entre razões sentimen-

tais e sentimentos racionais; entre letras, entre palavras e entrelinhas. Em meio a tentativas, erros 

e acertos, busquei discutir o conceito de cidadania a partir das percepções da Dannyele, da San-

dra e do Thiago e no contexto de suas histórias. 

Busquei entender as percepções sobre cidadania tanto no que as pessoas entrevistadas 

entendiam ser o conceito ideal e abstratamente, quanto nas compreensões e significâncias para 

si mesmas. Entendo, portanto, que se perceber enquanto cidadã é importante por ser esta uma 

identidade de sujeitas e de agentes:  

Quem não se vê como um ser civil e cívico não se pode ver como agente, individual 

ou coletivo, de mudanças sociais e políticas de que se possa orgulhar e deve buscar 

alhures razões para a construção de uma identidade nacional. (CARVALHO, JOSÉ 

MURILO DE, 1999, p. 40). 
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A conceituação moderna de cidadania diz respeito ao pertencimento a uma identidade 

nacional, dialoga com territórios e fronteiras, com inclusões e exclusões. A minha pesquisa tem, 

então, o objetivo de relacionar essa identidade com outras identidades, especialmente de gênero, 

para refletir se as teorias sobre a cidadania podem tratá-la como um substantivo cujo significado 

está completo em si, ou se deveriam adjetivá-la: cidadania regulada, cidadania precária, cidada-

nia generificada, cidadania sexual, etc. Além disso, essa pesquisa busca indícios do papel que 

uma política pública como o Programa Transcidadania pode ter na construção da identidade 

cidadã de suas beneficiárias. 

Neste último capítulo, dedico os três primeiros tópicos à apresentação das histórias de 

vida das pessoas entrevistadas, com o objetivo de familiarizar as leitoras. Algumas perguntas 

nortearam as narrativas: Quem são? Como nos conhecemos? Como foram suas infâncias, suas 

juventudes e vidas adultas? Como foram suas trajetórias educacionais e profissionais? Onde 

moraram? Como são suas relações familiares? Que episódios marcaram suas vidas? O que sen-

tiram nesses momentos? O que valorizam em suas histórias? Como conheceram o Programa 

Transcidadania?  

Após as narrativas, o quarto tópico dedica-se a avaliar o que as pessoas trans beneficia-

das entendem por cidadania de modo geral; examinar como elas compreendem a própria cida-

dania ou aquela da população trans; e verificar se atribuem algum papel ao Programa Transci-

dadania na formação ou transformação dessa percepção. Nesse momento, realizo a análise das 

três histórias de vida em conjunto, buscando identificar onde se aproximam e onde se distan-

ciam. Nesse sentido, adoto as histórias de vida como 

proposta investigativa que implica um processo de compreensão dos fatos, das rela-

ções sociais e pretende, à luz das trajetórias dos sujeitos, mobilizá-los em direção à 

participação social, empoderamento e conquista dos direitos de cidadania (GONÇAL-

VES; LISBOA, 2007, p. 91). 

Por fim, gostaria de esclarecer que, na narração das histórias, vou alterar o tipo de letra 

e/ou tamanho para evidenciar as falas ou expressões das pessoas entrevistadas, buscando tornar 

a leitura mais coesa e fluida e evitando quebras de parágrafos ou excesso de aspas. Assim, 

quando a palavra ou expressão foi utilizada pela entrevistada, utilizarei o tipo Arial, que se di-

ferencia do tipo Times New Roman adotado na dissertação. Além disso, as passagens foram 

incluídas no texto da forma como foram contadas, com entonações e pausas. Poucas adaptações 
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foram feitas da linguagem oral para a linguagem escrita, evitando repetições (por exemplo, é... 

é...) e cacoetes similares. Também fiz uma adaptação para alterar os pronomes de primeira pes-

soa para terceira pessoa quando era necessário para a coerência narrativa, evitando confundir as 

leitoras com as nossas vozes e também o uso excessivo de colchetes para essa alteração. Repro-

duzo, assim, a estratégia narrativa adotada por Luiza Lima no capítulo do mestrado em que faz 

a análise dos processos de retificação de registro de pessoas trans, tendo utilizado outro tipo e 

tamanho para fazer citações de trechos curtos, expressões e palavras dos documentos processu-

ais. Segundo ela, essa estratégia tentaria solucionar o conflito entre dar voz às personagens e 

sem perder sua própria voz ao longo do capítulo (LIMA, LUIZA FERREIRA, 2015, p. 36).   

5.1 Ascensão Travesti 

A “Ascensão Travesti” foi o título que Dannyele escolheu, em nossas conversas, para 

sua história de vida. Conheci Dannyele em 2016, quando participávamos das atividades do Co-

letivo Transformação, o Cursinho Popular e o TRANSarau. Estivemos distantes por um tempo 

e retomamos o contato em 2019, quando a convidei para compartilhar sua história de vida como 

parte deste trabalho de mestrado. Entre cafés, salgados e cervejas ouvi suas histórias, contei as 

minhas e estreitamos laços de apoio mútuo. Dannyele é amante de história, que confessou ser 

sua matéria favorita na escola. Ela gosta, especialmente, de gráficos, de linhas, de cronologia 

de tempo, nos quais ela consegue visualizar o encadeamento dos fatos e seus principais desta-

ques. Segundo ela, essas representações são úteis para proporcionar a reflexão e a imaginação 

sobre os acontecimentos, pois é possível se colocar um pouco naquele momento, naquele 

local, para tentar entender como se passaram as coisas. Foi ela mesma quem, em um de 

nossos encontros, indicou quais seriam os marcos relevantes na linha do tempo dos 28 anos de 

sua vida, os quais eu buscarei apresentar neste tópico, convidando a leitora ao exercício de re-

flexão, imaginação e empatia proposto por ela. 
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Ela nasceu em Santa Rita, um município da Região Metropolitana de João Pessoa, na 

Paraíba. Para Dannyele, sua primeira infância era magia, fantasioso, um faz de contas, ape-

sar das dificuldades enfrentadas. Ainda muito criança, ela não tinha uma concepção de vida, 

do que é certo e do que é errado, vivendo em um imaginário infantil até seus seis ou sete 

anos. A partir dessa idade, começou a compreender a complexidade de sua família, em um lar 

que lidava com violência doméstica. Em casa, seu pai era alcóolatra e batia em seus irmãos e 

em sua mãe, misturando sua infância com caso de agressão, de polícia, de delegacia e de 

processo. Esse período foi descrito como doloroso por Dannyele.  

Contudo, em nossas conversas ela associa os momentos de dor e sofrimento com pro-

cessos de construção, aprendizado e crescimento pessoal, para que ela se tornasse quem é hoje, 

permitindo-lhe aprender a correr atrás, a saber que... nada cai do céu. Uma das expres-

sões favoritas de Dannyele é “correr atrás”, associada a verbos como batalhar, esforçar-se, con-

quistar e superar, e que se tornou um dos códigos in vivo que analisaremos adiante em sua his-

tória. Em toda a narrativa que constrói sobre sua própria vida, ela busca algo de positivo, de 

construtivo e de (auto-)conhecimento, mesmo diante de grandes perdas e dificuldades, em um 

exercício quase pollyânico de lidar com a vida, mas sem se perder em ingenuidade. Para ela, 

quando sua mãe e seu pai se separaram, a vida lhe deu dois caminhos: rebelar-se ou aprender 

a se reconstruir a cada baque, a cada queda. Danneyele me conta com prazer e alegria que 

optou por este último, mas registra o tema das vias duplas da vida também em seus poemas: 

Duas Mãos 

Tenho apenas duas mãos,  

mãos essas que seguram a aflição 

do medo de tentar. 

São as mesmas que te oferecem 

minha alma perdida 

nas vias duplas da vida. 

Vida essa que te dei 

e você não quis. 

(CAVALCANTE, 2017a). 

Dannyele conta que deixou a escola no sexto ano do ensino fundamental, quando tinha 

catorze anos, devido a transfobia, preconceito, discriminação. Na escola, eram muitas as 

agressões verbais: “Ah, olha a menininha! Frutinha! Olha aquela bonequinha! Ah, não sei 

o que, não sei o que, viadinho!”. Dannyele se preocupa com as violências que ocorreram 

com ela e continuam ocorrendo ainda hoje com outras crianças e adolescentes, afirmando que 
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há um grande índice de suicídio nessa fase e considerando que a escola, que deveria ser como 

uma segunda casa, não tem oferecido o acolhimento necessário. Em sua opinião, o machismo, 

o patriarcado, a fobia, toda essa discriminação levaria à agressão física, verbal e psicológica, 

sendo que esta última não fere sua pele, ela fere o psicológico e a alma; então, é um 

processo mais demorado a ser tratado. 

Logo, então, começou a trabalhar como empregada doméstica para ajudar com as contas 

e a alimentação em casa. Via o trabalho como mais gratificante e reconfortante do que ir à 

escola, onde não era respeitada e aceita como mulher, preferindo o prazer de fazer algo que 

contribuísse para a subsistência da família; isto é, o trabalho era o band-aid daquela ferida, 

que a discriminação, a transfobia, o bullying – que é a forma bonita de falar agressão 

verbal – haviam causado em 2004, e a levaram a sair da escola. 

Porque daquela forma eu tava ocupando minha mente de uma outra forma e me 

sentindo bem em ajudar, em saber que eu ia chegar em casa e eu ia ter aquilo pra dar 

pra minha mãe, pra ajudar. “Mãe, é pouco”. E muitas vezes a minha mãe falava assim: 

“não, é seu”. E eu falava: “não, não é meu, é nosso”. [pausa] “Porque não adianta eu 

ter isso e tá lá fora feliz, com a barriguinha cheia, e chegar em casa a senhora tá com 

a barriga vazia, meus irmãos com a barriga vazia”, mesmo eles sendo mais velhos que 

eu. Então, pra mim era o prazer, era o curativo pra aquela ferida aberta. 

Dannyele sempre foi muito afeiçoada à família, principalmente à mãe. Diferentemente 

de muitas histórias que ouviu ou conhece de outras pessoas trans, ela reconhece a importância 

que o apoio familiar teve em sua formação. Era por esse motivo que trabalhar para auxiliar com 

as contas da casa era reconfortante, pois ali estava o seu porto seguro. Ela sabia que podia 

sofrer na escola, na rua, em outros ambientes, mas que chegaria em casa e contaria com a segu-

rança dos abraços de quem a amava. Dannyele não precisou contar à mãe que se identificava 

como mulher, pois ela já sabia. Seus dois irmãos, mais velhos que ela, apresentaram uma resis-

tência inicial, que Dannyele atribuiu ao machismo, mas também a acolheram. 

Minha relação com a minha mãe sempre foi muito linda, tanto que eu não cheguei pra 

ela pra me assumir, me assumir não, pra falar o que eu sou, a mulher que eu sou. Ela 

que chegou pra mim e falou que já sabia, que entendia, e que aceitava. Então pra mim, 

eu creio que muito desse processo foi mais fácil por ter esse apoio da minha mãe. 

Mesmo de início meus irmãos, por ser homem, mais uma vez, aquela questão de 

machismo, patriarcado, lálálá, aquela questão toda… Mas eu sabendo que a minha 

mãe, a minha figura paterna feminina, me acolhia, me entendia, me aceitava da forma 

como eu sou, o resto era banal. Então, depois que eu vi minha mãe, meus irmãos me 
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abraçarem, me aceitarem, o que o mundo me ferisse lá fora ia doer, mas eu sabia que 

chegando em casa eu ia ter um porto seguro, eu ia ter um forte pra me abrigar, pra me 

acolher. Então… pra mim foi, a questão foi passar assim, nesse sentido, do meu núcleo 

familiar, da minha base familiar me aceitar. É o que eu vejo que também é difícil pra 

algumas outras que não têm esse vínculo, não têm essa aceitação dentro de casa. Então 

eu acho que é mais difícil. Eu acho que quando você tem esse entendimento que sua 

família dentro de casa lhe aceita independente do que quer que seja, que você sabe se 

cair lá fora, se apanhar lá fora, se sofrer lá fora, você pode voltar correndo que aquele 

colo, aquele acalanto vai tá ali... Eu acho que é mais fácil. Você  tem uma outra, outras 

armas pra lutar. Então, acho que pra mim foi um pouco mais fácil nesse contexto, de 

eu saber que se eu apanhasse lá fora, sofresse lá fora, em casa eu encontraria abrigo. 

Já mais velha, ela deixou sua cidade e começou a migrar em busca de mais oportunidades 

de emprego. Mudou-se para o Rio de Janeiro, onde morava seu pai, e lá permaneceu por seis 

anos. Ainda voltou à Paraíba e novamente ao Rio de Janeiro, antes de fixar residência em São 

Paulo. Segundo ela, veio arriscar a vida e criou tanto carinho pela cidade que não se vê mais 

fora daqui:  

Então, vim pra São Paulo, uma cidade grande, a maior cidade do Estado [retifica:], do 

país, a… cidade… que traz toda a renda… que gira todo o financeiro do mundo 

[retifica:], do país… falar se da América do Sul, do Hemisfério Sul.. a importância de 

São Paulo. Assim, sem conhecer nada, pra mim foi desafiador. Foi onde eu voltei a 

estudar, voltei, corri atrás pra terminar meus estudos do ensino fundamental, que até 

então eu não tinha terminado (...). E voltar pra São Paulo; São Paulo me abriu essa 

visão de correr atrás de um estudo, de voltar pros meus estudos, de mostrar uma 

perspectiva de vida. Que muita gente falava “ah não, São Paulo é difícil”. É. Não vou 

falar que não é, porque São Paulo é uma cidade difícil pra qualquer pessoa. Acho que 

qualquer lugar do mundo é difícil pra uma pessoa que não queira correr atrás e 

batalhar. E São Paulo me ensinou isso. (...) Acho que São Paulo me acolheu de uma 

forma… me mostrou a construção dessa massinha de moldar, de uma certa forma que 

eu não me vejo mais fora de São Paulo. Então… eu não vim com muita perspectiva e 

hoje eu tenho várias perspectivas em São Paulo, perspectivas de continuar 

conquistando o que eu conquistei, continuar trilhando o caminho que eu tô trilhando. 

Então… é uma coisa que eu acho que não me vejo mais fora de São Paulo. 

Chegou em São Paulo e inicialmente morou com seu irmão, a sogra e o sogro dele, em 

um sobrado na Vila Monumento no Ipiranga. Apesar de ser bem recebida e acolhida, ela sentia 

que tinha que dar satisfação, informar aonde ia, o que iria fazer e que horas voltaria, o que a 

deixava cansada. Sentia que vivia de favor, porque não era nenhum vínculo familiar; (...) 

então, ela podia ser uma agregada, uma agregada ali dentro, que a aceitavam por 

respeito à sua família, ao seu irmão. Com 25 anos de idade, ela já era dona do seu nariz 

e desejava viver essa autonomia. 

Em São Paulo, Dannyele pôde completar seus estudos. Ela trabalhava em um galpão de 

reciclagem e cursava o ensino fundamental pelo CIEJA. Nessa época, conheceu o Programa 
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Transcidadania, por intermédio de outras meninas que faziam parte do projeto e de uma 

professora da escola, que lhe explicou sobre o Programa e falou: “você tem chances de en-

trar no projeto, porque você correu atrás do estudo sozinha; você é determinada; você 

buscou terminar seu estudo sem incentivo algum do governo; e esse incentivo é bom 

pra você, pra lhe ajudar, te estabilizar”. Assim, quando teve sua entrevista para participar 

do Programa, ela disse que com o auxílio do Transcidadania, com o apoio deles ou não, 

ela ia continuar estudando, ia continuar correndo atrás de tudo. Felizmente, ela conseguiu 

uma vaga e continuou seus estudos com o auxílio do Programa.  

Foi também com esse auxílio que Dannyele alugou o apartamento onde vive há três anos, 

no bairro cujo nome expressa muito bem o sentimento de finalmente ter um lugar para chamar 

de seu: Liberdade. Vivendo em Liberdade, ela realiza a profecia da mãe, que sempre falou que 

passarinho cria asa e quer voar. Quando seu irmão voltou para a Paraíba, cortou-se o que 

a prendia naquela gaiola, e a bolsa do Transcidadania deu-lhe a autonomia necessária para 

que ela voasse. A bolsa era de R$ 924 e ela pagava R$ 780 de aluguel, mantendo-se o mês 

inteiro, a duras penas, com o restante do valor. 

Também em sua volta aos estudos, Dannyele ingressou no Coletivo Transformação, 

grupo por meio do qual nos conhecemos em 2016. Ela foi aluna e coordenadora do Cursinho 

Popular Transformação, voltado à educação e à emancipação de pessoas trans. Ela também par-

ticipou do TRANSarau, eixo cultural e artístico do Coletivo, que promove saraus com poetas e 

artivistas trans. Dentre os projetos do Coletivo, foram realizadas oficinas de poesia, com apoio 

do Programa para Valorização de Iniciativas Culturais – VAI da Prefeitura de São Paulo, que 

culminou com a produção de uma obra coletiva, a Antologia Trans, da qual Dannyele foi uma 

das autoras. Ela afirma que estar nesse papel foi um privilégio, e que poderia sim bater no 

peito e falar “sou uma puta escritora, sou uma puta antologia”, mas não faz isso. Apesar 

de saber que é grandioso, acredita que não é algo a... vangloriar. Ela me conta: “eu quero 

que muitas outras transexuais consiga conquistar o que eu conquistei, que me tenham 

como exemplo... bom ou ruim, não sei, porque depende do ponto de vista de cada um, 

e corram atrás como eu corri...”.  
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Durante esse período de liberdade e estudos, já como participante do Programa Transci-

dadania, Dannyele sofreu a pior perda que ela podia ter na sua vida, que foi a perda da 

sua mãe. Perdida, perguntava-se constantemente “o que vai ser de mim agora?”, pois tinha 

na mãe seu porto seguro. Para passar por esse sofrimento, Dannyele contou com o apoio das 

participantes e da equipe do Transcidadania, que a acolheram e lhe mostraram que ela não 

tava sozinha. Para a mãe, Dannyele dedicou um de seus poemas:  

Mãe 

Mãe, a vida não tem mais sua cor. 

Os dias perderam o sabor, as flores não 

sei, meu amor, mas sempre me lembro 

da cor dos teus olhos sorrindo pra mim, 

mostrando o caminho a seguir 

da felicidade sem fim. 

Não sei 

se consigo viver sem teus beijos, 

que não vou receber nas noites  

antes de dormir, pois sempre 

irei me lembrar que antes 

de ir, sempre falava pra mim: 

Vai e seja feliz. 

(CAVALCANTE, 2017b)   

Dannyele foi uma das pessoas que teve saída qualificada do Programa Transcidadania. 

Ela fez estágio e deixou o Programa por ter conseguido ser contratada, com carteira de trabalho 

assinada. Permanecendo no entorno das artes, ela trabalha como recepcionista no Museu de Arte 

de São Paulo – MASP, na Avenida Paulista. Nas oportunidades que tivemos para conversar 

sobre seu trabalho, ela “reclamava” com olhos alegres da correria que é o atendimento ao pú-

blico, especialmente quando há grandes exposições. Ao mesmo tempo, dizia que sentia falta 

quando a correria passava e preferia a função de recepcionista pela dinamicidade que proporci-

onava, pois ela também é muito enérgica. Esse ano, o MASP bateu recorde de público com a 

exposição “Tarsila Popular”, que pude prestigiar sendo recebida pela Dannyele. Tivemos a 

mesma preferência por três dos quadros expostos: “A cuca”, “Antropofagia” e “Abaporu”.  Eu 

gostei do primeiro porque não o conhecia e me surpreendi com essa viagem ao universo infantil, 

onírico e folclórico; e dos demais por me encantar com as ambiguidades de gênero que as per-

sonagens das telas apresentam. Já ela gostou daquele por ter a moldura de couro de cobra e 

destes por serem a materialização de obras que só conhecia nos livros didáticos da escola, sendo 

o contato com essas obras uma magia de trabalhar no museu.  
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Dannyele afirma ter muito prazer no trabalho, apesar da rotina cansativa, tanto porque o 

tempo passa mais rápido quanto porque ela demonstra que é capaz de tá ali. Em virtude do 

seu trabalho, ela foi convidada para dar uma aula no Cursinho Popular Transformação sobre 

mulheres artistas, considerando o contexto das exposições que estão acontecendo no MASP. 

Além disso, também foi convidada para participar da campanha #TodosContraOTráficoDePes-

soas, promovida em 2019 pela Organização das Nações Unidas (ONU) em parceria com o Mi-

nistério Público do Trabalho (MPT) e que, dentre outras ações e fotos, contou com pessoas trans 

em seus locais de trabalho, tendo participado também outra ex-beneficiária do Programa Trans-

cidadania79. A foto de Dannyele foi realizada com o acervo do MASP ao fundo e o vídeo insti-

tucional com seu depoimento é finalizado com a seguinte frase “O trabalho decente é uma das 

formas de enfrentamento ao tráfico de pessoas e de rompimento do ciclo de vulnerabilidade”. 

Sobre essa campanha, a qual Dannyele colocaria como um destaque na linha do tempo de sua 

vida, ela afirma que, apesar de não conhecer vítimas de tráfico de pessoas, sentiu-se honrada 

de ter sido convidada para isso, (...) se sentiu privilegiada de fazer parte disso, de 

poder dar sua cara, sua história, seu dia a dia. 

Por fim, se a vida de Dannyele fosse representada na linha do tempo que ela escolheu, 

ela colocaria como destaque, assim, de acontecimentos importantes... que merecem 

ser lembrados, que merecem ser... recordados os seguintes eventos:  

                                                 

79 Mais informações em UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME (UNODC): 

https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2019/08/campanha-contra-trfico-de-pessoas-tem-evento-de-encer-

ramento-dia-21-em-sp.html; e MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO (MPT): https://mpt.mp.br/pgt/noti-

cias/mpt-recebe-mais-de-1200-denuncias-de-aliciamento-e-trafico-de-trabalhadores-em-cinco-

ano?fbclid=IwAR0VYam9tYWMg_T5jtSSsJ3uxzCyhwGA41peiRsileEanHielsnyJq3fJUc (Acesso em 

29.12.2019). 

https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2019/08/campanha-contra-trfico-de-pessoas-tem-evento-de-encerramento-dia-21-em-sp.html
https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2019/08/campanha-contra-trfico-de-pessoas-tem-evento-de-encerramento-dia-21-em-sp.html
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-recebe-mais-de-1200-denuncias-de-aliciamento-e-trafico-de-trabalhadores-em-cinco-ano?fbclid=IwAR0VYam9tYWMg_T5jtSSsJ3uxzCyhwGA41peiRsileEanHielsnyJq3fJUc
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-recebe-mais-de-1200-denuncias-de-aliciamento-e-trafico-de-trabalhadores-em-cinco-ano?fbclid=IwAR0VYam9tYWMg_T5jtSSsJ3uxzCyhwGA41peiRsileEanHielsnyJq3fJUc
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Figura 8 - Linha do Tempo “Ascensão Travesti” com os destaques da vida da Dannyele 

 

A representação gráfica da linha do tempo de Dannyele é inclinada e ascendente, para 

explicitar a ideia de “Ascenção Travesti” que ela atribui como título da sua história. Além do 

nascimento, ela indica como pontos relevantes a participação como aluna e coordenadora do 

Cursinho Popular Transformação, a participação no Programa Transcidadania, no âmbito do 

qual ela conseguiu a retificação do nome e o trabalho no MASP, finalizando os destaques com 

sua recente participação na Campanha da ONU e do MPT. Para ela:  

Dessa questão da ascensão, de vim lá de baixo, de coisas nunca imagináveis serem 

conquistadas, pra hoje. Que eu penso assim: “puxa, lá... dez, quinze anos atrás eu 

nunca, jamais imaginaria tá onde eu estou, conquistado o que eu conquistei... e tá fa-

zendo o que eu estou fazendo”. Então... eu acho que daria esse nome: “Ascensão Tra-

vesti”. 

Dannyele justifica o movimento de ascensão com sua postura de “correr atrás”, de não 

se acomodar, de mostrar do que ela é capaz, que é capaz de vencer, que é mais forte que todo o 

retrocesso nos direitos, mais forte que todo o preconceito. O “correr atrás” foi tão presente em 

suas falas, além de aparecer nas outras histórias de vida que apresentarei a seguir, que o tornei 

um código in vivo de análise. Intrigava-me saber os significados atribuídos ao “correr atrás”, 

que expressava esforço, batalha, superação, ascensão e, até mesmo, mérito. Questionava-me 

sobre o complemento da locução prepositiva: “atrás de que? de quem?”, que inúmeras vezes 

surgiu relacionado a oportunidades e a direitos de cidadania. Arfava e às vezes faltava-me lite-

ralmente fôlego, apenas com o cansaço produzido pela imagem de um constante “correr atrás”. 
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Será que parar de correr significaria, então, ficar para trás? Será que continuar correndo signifi-

caria, um dia, correr à frente? Nas histórias de Dannyele, Sandra e Thiago “correr atrás” surgia 

como uma urgente necessidade, um imperativo que movimentava a seguir em frente, a lutar por 

suas oportunidades e direitos. Os discursos poderiam sugerir uma ideia de meritocracia, por 

colocar o esforço pessoal como requisito para a realização: “se você correr atrás, conseguirá”. 

Contudo, acredito que não podem ser reduzidos a isso, o que seria apenas uma leitura apressada, 

corrida e não generosa das narrativas. 

5.2 Vida Transformada 

Conheci Thiago nos encontros do Trans Café, às quartas-feiras, no CCLGBT do Centro. 

O CCLGBT, na época, ficava em uma esquina pouco movimentada, na Rua Visconde de Ouro 

Preto. Era uma casa grande de dois andares com árvores e um pequeno jardim na frente. Seu 

estilo clássico contrastava com a pintura alegre, com detalhes em rosa e balaústres coloridos. 

No térreo, havia salas de aula, de atendimento individual e administrativo; uma escada levava 

para uma dependência, mais baixa, com uma pequena copa. No andar de cima, havia um audi-

tório, uma sala multifuncional e a sala de técnicas. As cadeiras e puffs eram coloridas e, junto 

com os diversos pôsteres nas paredes, tornavam o ambiente acolhedor.  

A oficina “Trans Café” era uma das únicas atividades abertas do Programa, na qual ocor-

riam debates e conversas sobre temas variados, como educação, emprego, hormonização, entre 

outros80. No primeiro dia em que compareci, preparei uma pequena dinâmica para nos apresen-

tarmos e falarmos um pouco sobre educação, pois haviam me pedido para contar sobre as ativi-

dades do Cursinho Transformação, do qual eu fazia parte. Havia 11 pessoas na roda e pedi para 

que falassem seus nomes e o que, quando eram crianças, gostariam de ser ao crescerem. Thiago 

                                                 

80 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direi-

tos_humanos/lgbt/noticias/?p=263529 (Acesso em 05.03.2019).  

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbt/noticias/?p=263529
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbt/noticias/?p=263529
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respondeu que queria ser biólogo, o que reforçou 

posteriormente em entrevista. Ele era bastante as-

síduo no Trans Café, sendo um dos poucos ho-

mens trans que participavam das rodas de con-

versa, que tinha maioria de travestis e mulheres 

transexuais, como ocorre no Programa Transcida-

dania em todos os CCLGBT. Como os outros ho-

mens trans que a Tita e eu encontramos em nossas 

visitas, era mais tímido e quieto que as demais 

participantes. Falava pouco e foi interrompido em 

algumas oportunidades quando tentou se colocar; 

mas, quando falava, contribuía sempre com um 

ponto de vista novo. 

Thiago é um homem trans negro de 24 anos. Em uma das nossas conversas, ele confi-

denciou que às vezes o pessoal fala “nossa, parece que você...”, como que é? “cê pa-

rece que... tem mais de sessenta anos já, porque se você for... escrever...”. E completa: 

“realmente, se eu fosse escrever, deixa ver... dos doze para cá... o livro é grande. 

Passa de um Aurélio”. O título que Thiago escolheria para esse livro maior que um dicionário 

Aurélio seria “Vida Transformada”, porque transformou de verdade. Ele me disse que já 

foi uma pecinha ruim, e que muita coisa havia mudado. 

Ele nasceu em Dourado, no interior de São Paulo, mas sempre morou na capital. Até os 

13 anos, foi criado pela irmã mais velha e pelo cunhado, pois a mãe dormia no emprego e não 

podia cuidar dele. Moravam no Cingapura, que na época era favela, agora é prédio. Mas 

esse é um período do qual não gosta de se lembrar. Seu cunhado/padrasto era alcóolatra e usu-

ário de drogas, e batia em sua irmã. Assim como na história de Dannyele, este também era um 

lar com violência doméstica.  

Ele e os sobrinhos/irmãos não tiveram muita infância, porque tinham que limpar a 

casa, tinham que correr atrás de coisa para comer, pedindo nas feiras e nos mercados. 

Desses dias, ele recorda com carinho de um “tio”; um tapeceiro a quem ele pedia água, quando 

Figura 9 - Peça de divulgação do Trans Café 
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passava em cima da carroça de papelão, na frente era o cavalo que puxava. Thiago per-

guntava “dá um pouco de água?”; e ele dava água; e... ele dava muito doce. Ele e esse 

“tio” mantêm contato até hoje; um amor de pessoa, que sempre o respeitou e ajudou. Visitá-

lo e ajudá-lo a consertar sofás e cadeiras em sua oficina é uma das poucas atividades de lazer 

que Thiago realiza atualmente. 

Aos 9 anos, Thiago envolveu-se no tráfico de drogas, inicialmente sem saber. Ele saía 

de casa e dizia que ia com amigas para um circo perto de casa, que durava a noite inteira. As 

amigas se encontravam para beber e fumar, mas Thiago disse que apenas acompanhava. Até 

que um dia ele bebeu, fumou e foi chamado para um trabalho. Um homem dizia que era pintor 

de casas e tinha uma empresa para prestar esse serviço. Segundo Thiago, quando ele come-

çou, ele achava que trabalhava pra essa empresa. O homem pedia que Thiago levasse as 

latas de tinta fechadas, entregava a nota fiscal e lhe pagava o táxi. Para que ninguém descobrisse 

o trabalho, Thiago inicialmente falava que havia achado o dinheiro no chão. Depois, com o 

tempo e o dinheiro aumentando, o homem encontrou a mãe de Thiago e lhe informou que era 

pintor e que o havia chamado para trabalhar com ele. 

Sem nunca ter visto o homem fazer pintura de uma casa, Thiago começou a desconfiar. 

Suas amigas, que também trabalhavam para ele, instigavam Thiago a perguntar, pois sabiam do 

que se tratava, mas não podiam lhe contar. Thiago questionou o homem, então, sobre o trabalho: 

“não, eu quero que cê seja realista. Que que tá acontecendo? Como que é esse tra-

balho?”. E o homem contou-lhe que as latas estavam cheias de drogas. Thiago disse que pode-

riam ter lhe falado a verdade antes, pois ele estava correndo perigo; porque se a polícia o 

parasse na rua, ele ia dar as lata; (...) ia dar a lata e acabou; e aí quem ia [barulho de 

uma mão aberta batendo em uma mão fechada] ia ser ele.  

Thiago chegou a alugar um barraco, só com um colchão, para ficar com as drogas e com 

o dinheiro, pois a mãe havia descoberto que ele estava traficando e disse que, desse jeito, não o 

queria dentro de casa. Ele acompanhava esse senhor entregando drogas no Paraguai, em Minas, 
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em Campinas... Como Thiago era criança, o senhor dizia que eram parentes e que estavam via-

jando, e com isso evitava ser parado pela polícia: 

Então, eles usava eu como de menor, porque pra mim nunca ia dar nada. Uma funda-

ção; dois meses, três meses eu ia pra rua. Isso que passava, isso que passa na cabeça 

dos traficante, né? Mas não é assim. Se eles me catasse com dois quilos de droga, eles 

não ia me deixar dois meses numa fundação. Aí eu… corri muito risco de vida já. 

Com doze anos, Thiago foi estuprado por esse homem que já tinha cinquenta e pouco. 

“Meu, ele trabalhou com tantas menina, por que justo eu? (...) eu não tinha corpo, era 

seca; (...) eu não mostrava muito assim, que nem o das menina”. O senhor sempre per-

guntava coisas íntimas para Thiago; perguntava se tinha namorado, ao que ele respondia que 

gostava de mulheres.  

Thiago não quis mais trabalhar. Os irmão do comando perguntaram o motivo de sua 

rejeição, e o chamaram para conversar. A criança contou que havia sido estuprada, e foram 

buscar o homem, que tentava fugir. Ele negou a acusação, e disse que Thiago estava mentindo. 

Chamaram, então, a mãe de Thiago para perguntar o que ela sabia. Ela levou os documentos 

médicos que atestavam o estupro. Então, deram um revólver, queriam que Thiago matasse 

ele. Thiago se recusou a matar; e o homem foi morto algum tempo depois. 

Thiago, ainda criança, tentou suicídio duas vezes. Na primeira, tomou chumbinho. Ele 

chegou no hospital ali do Jaçanã, já tava morto, já tava morto. Ele só escutava, mas 

não abria o olho, não falava, não andava, só babava...  

Aí quando foi um belo dia, tava uma chuva, uma chuva naquela cama, no corredor. Aí 

do nada, assim, eu sempre ficava com o rosto pra cima, né? Aí, do nada, eu consegui 

abrir o olho. Aí sabe quando cê tá, tipo, parece uma, não sei como que é, uma criança 

quando abre o olho a primeira vez? Parece que tudo era novo pra mim. Eu ficava assim, 

ó [faz sinal com o rosto; pisca os olhos e olha ao redor]. Parecia que eu tava… parece 

que eu fiquei cego, não tava enxergando mais. Aí quando eu vi a luz do hospital, aquela 

claridade… Eu até sorri. Aí a hora que eu virei a cara, o rosto, assim, pro lado da 

maca... Aí tava época da páscoa. Aí vinha vindo os enfermeiro, tudo vindo vestido de 

páscoa, de coelhinho da páscoa. Aí eu comecei a rir e aí eu fui melhorando. Mas o 

médico queria desligar os aparelho. Eles falou pra minha mãe: “Ela não vai resistir”. 

E se ela tivesse deixado, eu acho que eu ia, como eu resisti, eu tinha morrido por falta 

deles, por negligência deles, né. Mas Deus não deixou não, Deus falou: “Deixa eu 

acordar ela antes que eles faz isso, né?”. 

Passou sua primeira internação no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). Um ano in-

ternado. Passava muita coisa em sua cabeça, ele via coisa, ele via gente. Tinha aluci-

nações. Dois meses após sair do CAPS, Thiago se jogou na frente de um ônibus. Estava andando 
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pela calçada e viu que o ônibus vinha vindo a um milhão ali na rua. Na mesma velocidade 

em que se lê uma frase sem pontuações Thiago entrou na frente do ônibus porque queria morrer. 

Igualmente rápido um rapaz que descia do carro que estava estacionando puxou-o para trás pela 

blusa. “Cê tá louco?!”, gritava bravo. Thiago ficou na guia. O ônibus passou por cima do 

pé. O vento, sentiu assim vindo. Ia fazer um estrago, porque ele não ia conseguir parar. 

“Cê tá louco?!” gritava o homem, bravo com a criança. “Se cê ficar brigando é pior. Num 

fala nada, acolhe e tal”, dizia a mulher de uma loja no Brás. 

Por volta dos 13 anos, Thiago pediu para morar com sua mãe, que estava em outro ser-

viço e podia novamente recebê-lo em casa. Foi nessa época, inclusive, que viu seu pai pela 

primeira e última vez, depois não viu mais, não lembra nem como que é a fisionomia 

dele. Seu pai e sua mãe não eram casados, se conheceram num forró e... aconteceu. Em 

sua família, são cinco irmãs(ãos) de três pais diferentes, com quem não tiveram muito contato. 

Sua relação com a mãe era boa, ela era uma grande conselheira, mas não tinha muito... vín-

culo, assim, de... se abraçar. Por não ter passado a infância ao lado dela, não tinha o costume 

de chamá-la de mãe. Ela sabia que Thiago, já antes de realizar sua transição, sentia-se atraído 

por mulheres, o que era motivo de humilhação pelos sobrinhos. Sua mãe sempre o apoiou, 

mas... quando queria; quando ela tava bem ela apoiava; quando ela não tava, ela não 

apoiava. 

Na escola, Thiago gostava de matemática e educação física. Era bom aluno, aprendeu a 

ler rápido, sempre teve uma cabeça boa, assim, de guardar as coisas e aprender rápido 

as coisas; e contou nunca ter dado trabalho na escola. Andava mais sozinho, mas quando se 

enturmava preferia a companhia dos meninos. Logo que voltou a morar com a mãe, deixou de 

ir à escola. Deveria frequentar o primeiro ano do ensino médio, mas não queria mais estudar, 

pois começou a ir pra balada; aí ele começou ir pras festa; e começou a usar drogas. 

Quando sua mãe faleceu, Thiago tinha 17 anos. Ele saiu de casa e não queria que sua 

família soubesse onde ele estava. Buscou refúgio em um abrigo e evitava andar muito pela ci-

dade, pois não queria encontrar suas parentes. Thiago disse que já tinha perdido sua mãe, 

então já tava com o espírito fraco. Então, onde o povo tava o chamando para ir, ele ia, 
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pra cobrir aquilo ali. Só que ele viu que entrou na vida do crack e o crack não ia cobrir... 

a dor que ele tinha perdido a mãe. Ele [o crack] ia estragá-lo. Na cracolândia, Thiago 

conheceu advogados, modelos, artistas da Globo e cantores. O cidadão que vive aqui ao 

redor [estávamos no bairro de Higienópolis], eles fala da cracolândia como se fosse, o 

pessoal da cracolândia fosse o pior... bicho que tem lá dentro, pior espécie que tem lá 

dentro. Porém, segundo ele, muitas vezes é quem está do lado de fora da cracolândia que está 

fazendo mal, os que tão roubando, os que tão... não sei, batendo nos homossexuais. 

Porque na cracolândia as pessoas tão se acabando em si, e os que tão aqui fora vão aca-

bando com o povo que tão aqui fora. 

Após dois meses de uso da droga, Thiago encontrou seu limite após fumar o equivalente 

a mil reais em mercadorias que vendia, e buscou se recuperar: “levantei da cracolândia e saí 

doido pro CAPS. Pedi uma internação pra fora”. Não foi um processo fácil e Thiago sofreu 

muito. A barriga doía às 18h, no horário em que costumava usar o crack; era... o corpo pe-

dindo a droga. Internado, ele teve surtos; machucou-se; foi sedado. Mas, com o tempo a situ-

ação foi melhorando.  

Há três anos sem usar, Thiago evita frequentar regiões em que há uso de drogas (mesmo 

para fazer cursos ou trabalhos voluntários), andar com pessoas que usam e até atravessa a rua 

quando vê alguém fumando, pois passa mal com o cheiro. Diz que prefere amigos que não usam, 

que gostam de parques, de conversa e risadas; sem droga, sem nada. Além disso, segue com 

acompanhamento mensal no CAPS, política pública pela qual tem muito carinho: “o CAPS me 

forti..., ele me fortalece, entendeu? Às vezes quando eu tô mal, eu vou lá e falo: “aí, 

tem uma psicóloga aí?”. Mas sempre tem, tem um acolhimento; sempre tem alguém 

pra conversar. Sempre tem. Eles nunca deixa você ir embora sem conversar com nin-

guém”. Para Thiago, ter conseguido deixar de usar drogas foi um dos principais motivos para 

acreditar que, agora, vive uma “vida transformada”. 

Durante esse tempo em que fugiu e se escondeu em abrigos, sua irmã esteve à sua pro-

cura. Encontraram-se, por acaso, em um dia de andanças quaisquer pelo Parque Dom Pedro. 

Haviam-na informado de que Thiago estaria na cracolândia, e ela fora procurá-lo. Retomaram 

o contato, mas atualmente este se restringe às redes sociais. Um de seus irmãos morreu, e Thiago 

não frequenta a casa das(os) demais, nem elas(es) a sua. 
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Apenas após a morte de sua mãe, ele iniciou seu processo de transição. Em geral, não 

houve muitas mudanças: já usava as roupas que queria; não quis tomar hormônios porque não 

queria pelos pelo corpo; e desistiu de fazer a mastectomia quando informaram que, para tanto, 

seria necessário realizar a hormonização.  A única coisa muito... difícil pra ele foi cortar o 

cabelo. Na época, morava em um abrigo ou ocupação. Uma de suas vizinhas era uma mulher, 

de origem africana e surda, e pouco se entendia das palavras que falava. Essa moça gostava 

muito do Thiago, que brincava com seus filhos. Ela achava que a então companheira de Thiago 

era mãe dele, por ser uma mulher muito alta e forte, e insistia para que ela lhe cortasse os cabe-

los, pois via o Thiago como um homem de cabelo comprido. Um dia ele decidiu e cortou. Na 

hora que ele cortou o cabelo, olhava, falava: “meu Deus, que que eu fiz?”. Aí depois 

acostumou... A mulher que o havia estimulado, quando o viu pela primeira vez, ria muito. Não 

sabia se ela ria de alegria ou se ela ria de zuação da sua cara, mas sabia que ela ria 

tanto. Thiago a olhava e pensava: “será que ela teve um filho igual eu?”. 

Apaixonado, Thiago me contou alguns de seus relacionamentos. Conheceu a atual com-

panheira quando esteve internado no CAPS, depois de uma recaída. Ela trabalhava como faxi-

neira no local e ele estava prestes a ter alta. Ela tinha três filhas(os) do casamento anterior (3, 6 

e 10 anos), que são agora enteadas(os) de Thiago, e sua família se completa com Spike, o ca-

chorro. Segundo Thiago, as crianças gosta mais de ficar com ele do que com ela. Thiago e 

sua companheira compartilham o cuidado com as crianças e com as tarefas de casa. 

Ele me disse ser daquelas pessoas que têm boas relações com as outras, e atualmente faz 

amizades por onde passa. Conheceu bastante gente nesse meio de vai e volta de vida, 

conheceu muita gente. Quanto doido, quanto drogado, quanto tudo. Apesar das boas 

relações, ele também diz não ser flor que se cheira, pois coisa ruim ele aprendeu bastante 

também na rua. (...) Ele é uma pessoa que é muito calma, mas se a pessoa o tira do 

sério, na hora que ele fica nervoso, ele fica sério. Recentemente, passou por duas situações 

de grave ameaça e, inclusive, violência física. Na primeira, o companheiro de uma amiga cismou 

que eles estavam juntos. Violento e possessivo, o rapaz acreditava ser dono da outra pessoa, 

né? Passou seguir o Thiago, a esperá-lo na porta da escola e jurou-o de morte. Thiago pediu 
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auxílio à equipe do Transcidadania e realizaram um Boletim de Ocorrência na Delegacia de 

Crimes Raciais e Delitos de Intolerância (DECRADI). O rapaz bateu na companheira, agrediu 

o Thiago e outras pessoas, arrumou confusões e acabou sendo espancado, sendo que Thiago não 

teve mais notícias dele. 

A segunda situação recente envolveu o ex-marido de sua atual companheira. Quando ia 

visitar as crianças, ficava lá perto bebendo; aí quando ele tava bem bêbado, ele vinha 

na porta de sua casa e começava. No começo... ele o chamava de neguinho, de ma-

caco... ele falava assim... que ele ia matá-lo. Dois Boletins de Ocorrência já haviam sido 

realizados, e a situação parecia ter se estabilizado após uma conversa com o irmão do Thiago. 

Em outra oportunidade, contudo, para além das agressões verbais, o homem agrediu Thiago 

fisicamente. Buscamos orientação no Departamento Jurídico XI de Agosto da Faculdade de 

Direito da USP (DJ), onde ele conseguiu ser atendido com muita atenção e respeito – apesar da 

dificuldade de ter que sair às 5h de casa para chegar cedo à fila de atendimento, permanecendo 

praticamente o dia inteiro, e sem dinheiro para comer durante a espera (o que resolvemos, mas 

que ocorre com as demais pessoas assistidas pelo DJ). Mas Thiago diz que não tem raiva do 

agressor, que lhe é indiferente, porque ele gosta muito das crianças; ele sabe que, se fizer 

mal a ele, as criança vai sofrer. Apesar de as crianças preferirem ficar com Thiago, ele as 

estimula a passarem algum tempo com o pai, a fim de evitar maiores desgastes e ter um pouco 

de sossego. 

Thiago diz que hoje em dia está mais maduro, controlado e paciente. Caseiro, prefere 

não sair muito de casa, porque não vê mais graça e hoje o mundo não tá bom pra sair, 

pra curtir, que nem antigamente. (...) Então, ele vai sair pra ficar se arriscando? Ele 

prefere ficar em casa. Um dos motivos que o levam a ficar em casa é a violência policial, da 

qual Thiago já sofreu muito: “Cê sabe, a polícia para a gente toda hora, toda hora eles 

acha que a gente é suspeito...”. Episódios trágicos, vou mantê-los integralmente nas pala-

vras do Thiago. Nos dois primeiros relatos, Thiago era criança ou adolescente; nos dois últimos, 

jovem adulto. 

[“EU VOU TE JOGAR AQUI DE CIMA”] 

O policial queria jogar eu da ponte. Foi, ele me deixou na São Rafael. É uma favela 

que é na Fernão Dias, só que já é próximo ali do Parque Edu Chaves; ali aquela entrada 
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ali do terminal de cargas. Aí o policial… desceu do carro, mandou a gente descer, 

subiu com a gente até a passarela. Isso era uma hora da manhã, era de noite. Aí ele 

falou assim pra mim: “Se ele não me der tanto de dinheiro… agora... eu vou te jogar 

aqui de cima”. Ele podia dar dois tiro ainda. Aí eu olhava pra cara do [nome] e olhava 

pra cara do polícia. Aí eu falei assim: “O senhor que sabe, vai da cabeça do senhor”. 

Aí ele pegou e… o [nome] pegou, abriu o porta mala, tirou o dinheiro e deu pra ele. 

Aí eles foram embora. Agora me fala, eles tava atrás do que? De dinheiro. Né? Eles 

não tava atrás de prender a gente, atrás da droga. 

[...] 

[A POLÍCIA JOGOU O CARRO EM CIMA DA GENTE PRA DESCER A 

RIBANCEIRA] 

A polícia já tentou jogar o carro. Eu tava dentro do carro, fazendo uma contagem de 

dinheiro… e eu tava só com a luz do carro, assim, acesa… e nóis tava, aí nóis 

encostamo aqui na BR, aqui na Fernão Dias. Aí o policial da… como que fala aqueles 

policial é, urbano, que pega animal? (...) Ele jogou o carro em cima da gente assim, 

pra descer a ribanceira. Porque o carro, ele tava encostado com o carro, assim. Aí 

conforme ele veio, ele fez assim com o carro. [vai demonstrando com as mãos o 

movimento]. O carro ficou assim na ribanceira. Eu olhava pra baixo só via árvore. Só 

árvore. Aí eu, aí ele desceu… Ele falou assim: “não, desce você que é mais leve”. Aí 

eu desci, aí o carro fez. Ele desceu do outro lado. Aí o carro ficou parado. Aí chamou 

um amigo dele, aí veio… Não, tava passando um taxista, e esse cara. Os policial foram 

embora; eles não pararam, foram embora. Aí passou um taxista, o taxista foi com uma 

corda conseguiu resgatar o carro. E naquele dia eu acho que aquilo ali, na minha 

cabeça… foi da onde que a gente saiu… até onde a gente chegou ali, ou alguém avisou 

que a gente tava ali, alguma coisa aconteceu, num… Eles não ia fazer isso do nada, 

né? Mas eu acho que se eles tivesse parado, descido, parado, ou tivesse levado o 

dinheiro, ia ser melhor que eles ter feito aquilo. 

[...] 

[“ESTOU BATENDO PORQUE EU QUERO”] 

Então, teve uma vez que eu tava saindo da cracolândia. Tinha fumado lá dentro e eu 

tava saindo, e o policial da IOP veio e deu uma cacetada em mim. Eu falei pra ele “mas 

por que cê tá me batendo?”. Aí ele pegou e falou que… que ele tava me batendo porque 

ele queria. Aí eu falei “ah, eu não sabia que cê era meu pai não. Eu sei que cês têm 

uma lei, mas só se eu tiver fazendo uma coisa errada. Mas me bater, eu não tô sabendo 

que você é meu pai”. Então eu, eu ia muito pra cima deles mesmo, falava, cobrava, 

porque eu falei uma coisa, eu sempre soube dos meus direito. E eu sempre falei pra 

eles, a gente tem direitos, a gente somos seres humanos, assim como vocês. (...) Então, 

então eu sou um usuário, pode considerar como doente, como o senhor quiser, mas… 

me agredir não. Porque a minha mãe, desde quando eu nasci minha mãe nunca me deu 

um tapa, não vai ser você que vai me bater. Aí… eles são muito desaforado, fala “ah, 

vai procurar seu direito lá então, seu nóia, vai…”, não sei o quê.
 81

 

                                                 

81 O uso e o tráfico de drogas surgem como pontos marcantes da narrativa de Thiago. Não pretendo aprofundar os 

debates relacionados ao tema neste trabalho, mas acredito ser importante pontuar alguns aspectos levantados em 
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[...] 

[“AH, ELE VAI MELHORAR”] 

A rota atropelou ele [o Spike]. E o policial foi tão pilantra, que ele olhou pra minha 

cara, ele olhou pra cara da minha mulher e falou assim: “Ah, ele vai melhorar”. Gente, 

a roda do carro em cima disso daqui do cachorro [faz sinal indicando muito com as 

mãos], aí cê cata o cachorro na mão e fala que o cachorro vai melhorar? Só que cê, aí 

foi como eu falei pra ela, se você correr atrás pra fazer boletim de ocorrência eles não 

ia… não ia dar nada, pra eles não dá nada. Eles pode acabar com o mundo que não dá 

nada. Mas eu acho que um cachorro é um ser humano; pra mim ele é um ser humano, 

porque ele entende tudo que eu falo; e ele é uma criança praticamente, né. Ainda pensei 

comigo, se fosse uma criança, ele ia jogar no braço da mãe e falar assim: “Não, leva 

no hospital que vai melhorar”? Na minha cabeça passou isso, se fosse uma criança. 

Porque na favela tem criança correndo toda hora, o dia inteiro. 

Quando saiu de sua última internação por uso de drogas, Thiago ingressou no Programa 

Transcidadania. Foi uma funcionária do próprio CAPS que lhe falou sobre o Programa e o 

acompanhou para se candidatar a uma vaga. Ele continua seu atendimento psiquiátrico e psico-

lógico no CAPS, que elogiou como serviço público de qualidade. Sobre o Programa, ele afirma 

que se não fosse pelo Transcidadania, ele não tinha voltado a estudar, tinha nem corrido 

atrás. Em 2019, Thiago cursou o último ano do ensino médio e teria sua formatura, mas me 

confidenciou não ter conseguido ir por falta de dinheiro. 

No seu processo particular de aprendizado, da infância e de hoje em dia, ele me confessa 

sua escrevivência. Esse neologismo, cunhado nas práticas literárias de Conceição Evaristo 

(2005, p. 204), junta a escrita e a experiência de vida, aplicando-se especialmente aos escritos 

que abordam as próprias experiências de gênero, raça e classe. Por meio da escrita se promove 

a emancipação da mente, a descolonização do corpo e a terapia da alma. Na escrevivência, a 

pessoa apropria-se das narrativas e rompe silêncios (CÔRTES, 2018; MOREIRA, TEREZINHA 

TABORDA, 2018).  

                                                 

diálogos com Amara Moira e com Mariana Lins, às quais agradeço. Em primeiro lugar, a história de Thiago fala 

sobre o uso problemático de uma droga (crack), por chegar a um ponto em que ela gerava mais danos do que os 

benefícios que ele buscava. O uso problemático de drogas pode ocorrer tanto com outras substâncias consideradas 

ilícitas no Brasil, quanto com as lícitas (de uso livre, como álcool e cigarro, ou controlado, como remédios). Dentre 

essas substâncias, o crack é uma das mais estigmatizadas, frequentemente associado à pobreza e à negritude – o 

que aprofunda os impactos sobre as pessoas e a ausência de cuidado pela sociedade e pelo Estado. Em estudos de 

criminologia crítica, o debate de descriminalização do uso de drogas busca lidar com o problema fora da esfera de 

repressão (exemplificada por esses relatos), em que a “guerra às drogas” justifica a violência estatal (racista e 

classista). O debate aponta a necessidade de políticas públicas de redução de danos, de saúde e de cuidado, como 

observamos pelo carinho que Thiago tem pelo trabalho realizado no CAPS. Para se aprofundar, conferir: CARVA-

LHO, S., 2014; FIORI, 2012; PLATAFORMA BRASILEIRA DE POLÍTICA DE DROGAS, 2018. 
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(T): Eu acho que eu expresso mais a minha, assim... o que eu tenho por dentro, 

escrevendo e desenhando, eu consigo demonstrar mais.  

(C): Que bacana… e o que que cê gosta de escrever, assim? 

(T): Aí eu escrevo, é tipo… carta. Começo como se fosse escrever uma carta, então aí 

eu vou indo. (...) Aí eu vou escrevendo.  

(C): E aí você escreve pras atividades daqui, pras aulas na escola ou você tem 

alguma…? 

(T): Não, eu escrevo coisas minha mesmo, da minha vida, do passado… aí eu vou 

escrevendo. 

(C): Tipo um diário, assim? 

(T): Isso. Eu escrevo essas coisas. O que eu podia melhorar, o que eu posso melhorar, 

o que eu já alcancei…  

[pausa] 

(C): E aí você tem isso guardado em casa, é um caderno específico…? 

(T): Não, eu escrevo aí daqui a pouco dá dez minutos eu cato, rasgo, jogo fora. É só 

pra mim poder, acho que é soltar pra fora, né? Então eu faço isso, depois eu não guardo, 

porque eu não gosto de ninguém ficar lendo, então lá em casa tem muita criança, tem 

três criança e eu… eles não sabe ler, mas aí eles vão catar e alguém vai acabar vendo, 

né. Então eu prefiro jogar fora. Eu não guardo, é pouca coisa que eu tenho lá guardado.  

(C): Então, você primeiro põe pra fora depois… já se desapega? 

(T): Isso, já se desapega.  

(C): E aí cê escreve, então, mais em tom de carta, é...?  

(T): É, como se eu tivesse escrevendo pra alguém, entendeu? (...) Como se eu tivesse 

escrevendo pra alguém e alguém fosse ler, é assim que eu escrevo. 

(C): E esse alguém, é a pessoa com quem você gostaria de conversar, é com você 

mesmo, quem geralmente é esse alguém? 

(T): Ah… eu também não sei não [risos]. Só sei que eu escrevo como se fosse pra 

alguém ler, mas… às vezes é até pra mim mesmo. Às vezes é até pra mim mesmo, 

porque às vezes eu escrevo, aí eu leio, aí às vezes eu guardo, às vezes eu leio de novo, 

aí depois eu jogo fora.  

(C): [pausa] E onde… você começou, quando você começou essa…? 

(T): Eu sempre fui assim.  

(C): Sempre… 

(T): Desde pequeno sempre fui assim. Escrevia as coisas, escrevia “mãe eu te amo”, 

mas nunca mostrava pra ela. Eu guardava o papel ou então jogava fora. Nunca 

mostrava. Aí às vezes ela pegava na minha mochila…  

Thiago não escrevia as lições no caderno, nem quando criança nem agora que retornou 

à escola. Diz que copiava apenas o que era interessante para ele, e o restante guardava tudo na 

cabeça. Professoras perguntavam: “cê tem dificuldade de escrever?”; ao que ele respondia: 

“não, eu não quero escrever, eu vou, tá guardado na minha cabeça, não precisa es-

crever”. Escrevia, sim, cartas para alguém ou para si mesmo, para falar da sua vida. Mas não 

só escrevia, desenhava. Ele desenha qualquer tipo, ele desenha o Bob [Marley], desenha 
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o Tim Maia, (...) o Michael Jackson também. Thiago os desenha porque são antigos, famo-

sos e por causa da cultura, que é bem negra, é bem da raça afro... Enquanto suas lições 

eram lembradas de cor; suas escritas e seus desenhos tinham cor. 

Curiosamente, se por um lado há o interesse e a admiração pela cultura afro-brasileira, 

há também a rejeição a corpos negros, especificamente de mulheres negras. Thiago afirma que 

não se vê em um relacionamento com uma mulher mais negra que ele, só... ou branca ou 

mais, um pouco mais clara, parda né, que o pessoal fala. Sua mãe falava que isso era 

preconceito, ao que ele negava, porque gosta do estilo das mulheres negras, apesar de não querer 

se relacionar. Esse diálogo, especificamente, fez-me refletir sobre a dimensão do racismo en-

quanto estrutura que atravessa a todas as pessoas e compõe os imaginários de desejo. Thiago 

não deseja mulheres negras, mesmo sendo um homem negro, que experenciou parte da vida 

sendo identificado enquanto mulher. 

(...) mas aí a minha mãe falava, assim, que era preconceito, que num sei o que, que 

num sei o que... Que a mulher do meu irmão os dois é preto, preto, preto, preto... as 

crianças também. Aí, eu fico: “Afe Maria! Imagina cês dois preto desse jeito no 

escuro?! Afe”. Aí ele ficava bravo. Mas não é, é de mim, acho que eu... num vira. Mas 

não é que é preconceito. Mas, eu acho bonito o jeito que as negras se veste, o estilo 

delas, né? Acho muito legal. Mas eu acho que se eu fosse mulher eu não teria coragem 

de fazer um black na minha cabeça. Eu tenho, eu acho bonito nas pessoas, em mim 

eu... já num… 

Quando pergunto sobre sua atual companheira, ele afirma que ela é branca e pergunta se 

eu quero ver uma foto dela:  

(T): Ela é branca. 

(C): Ela é branca... 

(T): Quer ver...  

Ele, então, pega o celular para buscar uma foto. A ação poderia ser uma maneira de dar 

rosto a alguém de quem ele falava, como fez logo em seguida com fotos da sua mãe e da sua 

irmã; ou uma tentativa de comprovar o que me dizia, por também ter apontado a diferença racial 

entre a irmã e a mãe. Mostra-me a foto de sua companheira, e eu a teria identificado como negra. 

Thiago também fala das crianças, que indica serem filhas de pai branco: 

E as três criança dela, duas menina dela é branca, uma tem o olho bem... assim, verde, 

sabe? Só que ela é negra, sarará do cabelo crespo, e tem o olho verde. E a outra menina 

ela é branca do cabelo cacheado, liso, só que ela tem um olho cor, é... um olho tipo 

esverdeado. Mas. ele é um pouco mais escuro? (...) Por causa que o pai delas também 

é branco, né? Por isso que fica assim. 
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Assim como sua mãe, Thiago diz que é pau pra toda obra. Diz que não tem preguiça 

e que enfrenta qualquer serviço – limpeza, telemarketing etc. –, pois encontrar emprego está 

muito difícil. Mesmo diante dessa tempestade, o problema continua sendo o copo d’água, mais 

raro que na infância: 

Nossa, a Lins de Vasconcelos é uma rua, uma subida que é de matar os pecado. E na 

época que eu fui fazer entrevista lá, que eu tava levando os documento pra empresa, 

tava uma época de sol… Sabe quando cê tá andando na rua, cê não tem nenhuma 

moeda pro cê tomar nem uma água? E eu não pedia nos bar, porque eu morro de 

vergonha. Eu não peço, não peço. Não pedi água nos bar. Quando eu era criança até 

pedia; mas hoje, depois de velha, não peço não. Peço nada pra ninguém, eu morro de 

vergonha. Aí… a mulher, aí eu tava subindo, a mulher jogou uma garrafinha de água 

dentro do lixo. Gelada menina, metade da garrafa. Eu fiquei olhando. Falei, assim, se 

eu voltava pra pegar... Se eu ia, se eu voltava… Só que a sede era tanta, que eu não 

queria pedir no bar. Eu voltei, disfarcei. Aí o ônibus entrou na frente, eu peguei a 

garrafa e fui embora. Puis dentro da bolsa, assim, e fui embora, subindo a Lins de 

Vasconcelos ainda. Quando eu cheguei lá, que eu fiz a entrevista, que a mulher falou 

que eu passei, eu falei assim: “Porra, essa subida valeu a pena”. 

Atualmente, além da bolsa que recebe pelo Transcidadania, ele complementa sua renda 

com alguns bicos vendendo e entregando camisetas estampadas. As estampas geralmente são 

vendidas em eventos do Partido dos Trabalhadores (PT), nos quais ele já encontrou o vereador 

Eduardo Suplicy e o ex-prefeito Fernando Haddad, considerando-os umas pessoa, assim, 

humilde de conversar. Apesar de entregar camisetas nesses eventos, Thiago não é filiado ao 

partido e se mostrou muito descrente com política. Mas essa história eu vou deixar para o final 

deste capítulo, quando discutiremos as reflexões sobre cidadania para as pessoas entrevistadas. 

5.3 Lutadora renitente 

Assim como Thiago, conheci a Sandra no Trans Café do CCLGBT do Centro. Ela se 

referia ao CCLGBT, onde eram realizadas as atividades do Programa Transcidadania, como “o 

Trans”. Em nosso primeiro contato mais próximo, ela me pediu para analisar os documentos e 

certidões que havia tirado para seu processo de retificação de nome, que não conseguiu finalizar 

por falta de dinheiro para pagar as taxas do cartório. Conseguimos recentemente auxílio para 
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retirar as certidões e Sandra está na expectativa de ver seu nome refletido em seus documentos, 

aos 64 anos de idade. Ela identifica-se como mulher transexual e negra, é alta e tem o cabelo 

bem preto e comprido.  

Diferente da Dannyele e do Thiago, Sandra não sabia que título dar à sua história. Mas 

sabia a mensagem que queria transmitir: superação, porque ela havia lutado muito na vida. Co-

mentei que aprendi com ela uma palavra nova, que eu não conhecia até então: “renitente”. Nas 

entrevistas, ela se referia a si mesma como renitente, que significa persistente, teimosa, obsti-

nada, que não se conforma ou desiste. Perguntei se ela gostaria, então, de que sua história fosse 

intitulada “Lutadora renitente”, e ela prontamente concordou, repetindo o título para ver como 

ficava a sonoridade em sua boca.  

Sandra nasceu em Feira de Santana, na Bahia. Até os nove ou dez anos, sua infância 

havia sido maravilhosa. Ela morava com sua avó paterna e tinha uma vida boa. Ela ia pro 

colégio, ela estudava. Até aquele momento, ela se lembra que ela foi feliz. Sua mãe e seu 

pai eram separadas, mas a família dele tinha melhores condições e empregos. Contudo, quando 

sua avó faleceu em um acidente de carro, as coisas começaram a mudar. Sandra teve que voltar 

a morar com sua mãe, o padrasto e as(os) demais quatro irmãs(ãos). Aí a sua vida... passou 

a ser horrível. 

Sua mãe era feirante, ia dormir às 22h para acordar às 3h e poder armar a banca na feira. 

Seu padrasto bebia muito e, às vezes, ele chegava... ia fazendo arruaça, querendo matar 

sua mãe, (...) violência doméstica, você sabe como que é. Como apenas duas das cinco 

irmãs eram filhas dele, ele queria humilhar, queria bater nas demais, incluindo em Sandra. A 

mãe de Sandra precisava sair de madrugada com as filhas, arrastando né, tivesse chovendo 

ou não, (...) deixando-as na casa dos vizinho, na casa de um, na casa de outro. A vida 

seguiu desse modo, até sua mãe resolver se separar e enviar Sandra e um irmão para o interior. 

Foi aquele sofrimento, aí ela não estudou mais, aí vivia hostilizada na casa de um tio 

seu. Sandra conta que gosta muito, gostava muito de sua mãe, mas não tinha muito 

ligação com ela. Depois da separação, a mãe de Sandra abandonou [as filhas] lá no sítio e 

passou tempo, passou mais de quatro anos, uns quatro, cinco anos pra ela ir visitar.  
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Decorrido esse tempo, a mãe buscou as filhas e se mudaram para Salvador, mas Sandra 

já saiu pro mundo. Era a ovelha negra da família. Era considerada uma vergonha por ser 

homossexual, ela ser trans. Sandra disse que não fazia coisas erradas, mas se misturava 

com os hippie, ia pra praia, ia acampar com eles... não queria saber de outra coisa. 

Nessa época, fugiu para o Rio de Janeiro duas vezes, tendo sido encontrada pelo conselho tutelar 

e levada de volta para a casa de sua mãe. Até que fugiu pela terceira e última vez, com 18 anos, 

e nunca mais teve contato com nenhum deles. 

Sandra disse que fugiu porque era jovem e queria liberdade... pra ir e vir. A primeira 

vez que chegou ao Rio de Janeiro, chegou sozinha e sofreu muito. Dormia na praia, que ela 

não tinha emprego, não tinha nada... 

Dormia em porta de restaurante. Pedia na rua pra poder comer. Nunca roubei ninguém, 

cê entendeu? Furtar, pegar coisa de ninguém. Pedia na rua, comia. Cheguei até a entrar 

em restaurante, realmente, que tem aquela coisa, né, que a gente… Se você entrar no 

lugar, cê tiver com fome, você comer e não beber nada, só comer… Não tem problema. 

Quer dizer, comeu, você tava com fome. Agora, se você pede a bebida as pessoas já é, 

ah, as pessoas… Antigamente se dizia isso. Aí entrava em restaurante, eu comia, pedia 

a comida, comia, disfarçava e saía andando [risos] dava uma de doido, porque tava 

com fome, precisava comer. 

Num dia de chuva, em que Sandra estava com a boca inchada por uma dor de dente, 

sentada em um banco de praça, conheceu uma senhora com nome de Amélia, uma far-

macêutica. Amélia era mineira, morava sozinha e passeava com seus cachorros na praça em 

que encontrou Sandra. Ela levou a jovem Sandra para casa e lhe deu o primeiro teto no Rio de 

Janeiro, quando a vida da Sandra começou a melhorar.  

Foi no Rio de Janeiro que Sandra viu a primeira travesti, uma grande novidade, e decidiu 

que queria se hormonizar. Sua amiga Alessandra a boicotava e não queria revelar qual hormônio 

tomava. Então, um dia Sandra a seguiu até a farmácia, quando ela foi tomar o hormônio, esperou 

ela sair e entrou. Chamou o farmacêutico e pediu: “Ai, eu me esqueci o nome... eu queria 

tomar essa injeção que minha amiga acabou de tomar agora”. Aí o farmacêutico veio 

assim: “Ah, é esse daqui, é o Primode 50”. E nesse momento Sandra começou sua hormo-

nização. Amélia, com quem ela morava, ficou meio ressabiada. 
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Quando eu fui pra casa dela, uma vez ela chegou, e eu não vi hora que ela chegou. E 

eu tava no banho, quando ela entrou eu tava sem blusa, né? Aí ela viu meus seios 

crescendo, ela falou: “Mas olha, você tá virando travesti!” [em tom de grito]. Ai, 

tivemo uma discussão e tudo. Ela falou assim [em tom de grito]: “Mas se os home não 

me quer, vai querer você?!” Nunca me esqueci disso [rindo]. “Os home não me quer, 

vai querer você?”. Aí eu… não liguei. Aí fiquei com raiva dela e fui pra casa de outra 

amiga minha. Mas depois eu voltei... a morar com ela. De novo, né? Aí já vim bem 

hormonizada pra casa dela, e ela me dava hormônio. Ela trazia da farmácia. Foi uma 

ótima pessoa. Acho que foi um choque que ela levou né [risos]. 

Foi no Rio de Janeiro que ela começou a se prostituir e era novidade, na época. 

Travestis era novidade. Sandra me contou que saía com os clientes como mulher. Colo-

cava mercúrio no modes e dizia que tava regulada. Quando descoberta, denunciada por outras 

prostitutas, os homens queriam agredi-la. Aí foi quando surgiu a Roberta Close. (...) Aí foi 

o boom dos travesti, né? Aí eles via, cada travesti que os home encontrava era uma 

Roberta, era uma Roberta Close que eles via. (...) “A mulher mais bonita do Brasil é 

um homem”, né? Tinha toda essa história. Sandra se referia à representação midiática de 

Roberta Close na década de 1980, em que se afirmava que ela era a mulher mais bonita do Brasil 

e discutia-se a sua transfeminilidade (CANABARRO; MEYRER, 2016). E Sandra me confi-

dencia um segredo, que diz não falar muito, pois as pessoas não acreditariam: 

Não, porque a Roberta... quem deu a dica de hormônio pra Roberta fui eu. Eu conheci 

a Roberta na praia de Copacabana, na bolsa. Ela era um garotinho, lindo, cabelinho 

cortado assim, chanel, devia ter… dezesseis, dezessete anos. Aí quando ela viu eu e 

uma amiga minha que se chamava Vedete, que hoje em dia é mulher trans, que ela viu 

nós duas de bíquini na praia, eu e a Vedete, ela chegou pra mim, quando ela viu ela 

ficou passada. Ficou que nem eu quando vi as outras travesti, né? “Nossa, vocês são 

travestis”. “Somos sim”. Aí a gente passou dar dica de hormônio pra ela, demos dica 

de hormônio pra ela, ela começou a tomar hormô... Ela sumiu. Levou um tempo, um 

belo dia, andando na Nossa Senhora de Copacabana, eu encontrei ela. Já estava linda, 

com cabelo grande já, hormonizada, tava uma garota linda, tava uma garota linda, a 

Roberta. 

Sandra contou que não teve mais contato com a Roberta Close, apesar de elas se cum-

primentarem quando se encontravam. Diz que a Roberta teve sorte pra outras coisas, pra 

fazer revista, pra fazer programa... de televisão; e ela e a Jéssica Taylor (Vedete), elas 

eram prostitutas mesmo. A diferença entre elas, segundo Sandra, era que a Roberta teve mui-

tas pessoas que a ajudaram, e elas não.  

Sandra ficou uns quatro ou cinco anos no Rio de Janeiro e, então, para fugir de uma 

paixão impossível pelo marido de uma amiga, mudou-se para São Paulo. O período em que 

viveu no Rio de Janeiro e em São Paulo foi marcado pela Ditadura Militar, em meados dos anos 
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1970 e início dos anos 1980. Assim como na história de Thiago, a violência policial esteve 

muito presente na vida de Sandra. No Rio de Janeiro, Sandra conta que a polícia batia e colocava 

as pessoas em cana por qualquer coisa.  

Ah, era um período ruim, o período da ditadura né. O período que a gente não tinha 

direito a nada. Cê ia preso qualquer hora, cê passava sessenta dias, noventa dias, preso 

dentro do xadrez, sem fazer nada. Era tempos horríveis. Até aqui mesmo em São Paulo 

a gente sofreu muito. A gente sofremos muito aqui em São Paulo, os travestis sofreram 

muito, os primeiros travesti. Hoje em dia nenhuma delas sofre a metade das coisas que 

a gente já sofreu, hoje em dia elas têm direito a nome social. E eu apanhei tanto na 

minha vida, eu apanhei tanto, eu apanhei tanto. Eu vou te mostrar uma foto aqui, que 

eu tenho aqui na minha carteira de trabalho, mas é bem antiga. Cadê... Por causa dessa 

foto, por causa desse documento aqui, eu apanhei… na cara… horrores. [procura] Ó, 

veja a data. Em oitenta e um [1981].  

(C): seis de maio de oitenta e um [06/05/1981].  

Nesse momento da entrevista, Sandra retirou uma carteira de trabalho muito antiga, com 

páginas amareladas, rasgadas e desgastadas, e com as laterais com pedaços faltando. Era uma 

carteira de trabalho batida e surrada. Por causa dela, Sandra apanhara muito da polícia. Na car-

teira, constava o nome de registro de Sandra, e havia uma foto dela jovem, com os mesmos 

cabelos longos, brincos na orelha e uma camisa. Estava muito bonita. Não se podia tirar do-

cumento assim não... ela foi atrevida. A foto deveria ter sido tirada de gravata e paletó, 

mas ela estava de brinco e tudo, e de roupa esporte. 

Por causa dessa carteira de trabalho, policiais batiam na cara dela, diziam que o 

documento dela era falso. Ela dizia: “Não é falso, que é meu rosto e é o meu nome. 

Não pode ser falso. Cê tem que reclamar lá no Ministério do Trabalho. Foi lá que eu 

tirei”. Mas os policiais ficavam indignados e a agrediam. Perguntavam seu nome, ela respondia 

“Sandra” e lhe batiam. Perguntavam novamente, ela repetia a resposta e apanhava de novo. Mas 

nunca mudou a resposta, pois abdicou da família, de tudo pra poder... viver a sua vida em 

paz. Mas na Ditadura não houve paz82: 

[ERA UMA ÉPOCA RUIM] 

                                                 

82 Segundo Thiago Coacci, a violência policial era comum contra travestis na década de 1970, presas por vadiagem, 

perturbação da ordem pública, ato obsceno ou outros crimes/pretextos (COACCI, 2018, p. 132). 
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Era uma época ruim, era ditadura, que a gente não tinha direito a nada… e a gente 

era… apanhava, era abusada… de tudo quanto era maneira. Na rua, você não tava 

fazendo nada… a polícia vinha, te pegava, te batia, te humilhava, te jogava dentro de 

uma caçapa de camburão… entendeu, e te deixava presa trinta dias, vinte dias… até 

quarenta dias, sem você fazer nada. E hoje em dia não, elas encontraram tudo pronto 

e mastigado. Hoje em dia tem esses direito aí. 

[...] 

[EU SOBREVIVI] 

Eu digo que eu vivi, sobrevivi à ditadura. Eu sobrevivi. (...) Um dia eu tava na rua, 

tava em restaurante, almoçando, jantando. A polícia entrava, me via lá dentro, abria a 

caçapa do camburão, me jogava dentro e me levava pro distrito. Sem fazer nada. Às 

vezes, tava na loja fazendo compra, saindo da loja, de dia, fazendo compra, andando 

na rua, eles abria a caçapa do camburão. 

[...] 

[A GENTE TINHA QUE MORRER] 

(C): Cê foi então presa várias vezes? 

(S): Várias. Não conto as vezes que eu fui preso, humilhada, né. Além de presa, 

apanhava, né? Eles batia. Te agredia moralmente e fisicamente.  

(C): E aí moralmente seria no sentido…? 

(S): Verbalmente né, quer dizer… verbalmente, né. Ai de xingar, de falar, que a gente 

tinha que morrer, que tinha que matar a gente. Várias amigas minhas… nessa época, 

desapareceram. Morreram, sabe? Eu acho, minha mãe rezava muito por mim… 

porque… não chegou a acontecer. Eu já tive situação de eu ir presa, como eu era 

bocuda, eu falava mesmo, não tinha papa na língua, eu apanhava mas era... renitente, 

entendeu. De eles me deixarem dentro do camburão pra poder... Acho que iam me 

levar pra algum lugar pra poder me matar, né?… Aconteceu. Aí eles me tiraram todas 

as minhas amigas e me deixaram dentro. Alguma coisa de mau ia acontecer comigo. 

Como eu tava no pátio da delegacia, dentro do camburão, eu comecei a dar escândalo, 

a gritar, bater… Acho que a... eles se assustaram, que viu que a polícia tudo sabia que 

tinha alguém ali dentro. Eles abriram e me tiraram dali de dentro. Aí eu fui e denunciei 

eles. Fomos a juiz, na frente do juiz, eles tavam lá e eu pedi segurança pro juiz, medida 

de segurança contra os dois. Eu falei: “Olha, doutor juiz, se alguma coisa vier a 

acontecer comigo, foi esses dois aí”. Falei tudo pro juiz. É… eu passei uma marra, 

querida. 

[...] 

[A GENTE NÃO TINHA DIREITO A NADA] 

Como antigamente a gente não tinha direito a nada. Não tinha. Não tinha direito. Até 

carro meu, na época, que eu tinha carro, eu perdi dois carro na mão da polícia. Que 

eles pegaram droga e jogaram dentro do meu carro, né? Na época eu não tinha, era 

época da ditadura, não tinha direito nenhum… Se eu fosse brigar pelos meus direitos, 

era capaz deles me matarem, como eu via amigas minhas morrerem… Eles jogaram 

droga dentro do meu carro e depois falar “ou você dá o carro ou você vai pra cadeia”. 

Eu ia falar o que? Conheci amigas minhas que veio de Paris na época, trouxe jóia. 

Chegou aqui, isso já faz um… bom tempo, uns trinta anos atrás, né? Aí eles foram, 

souberam que elas vinha, chegaram da Europa. Foram lá, roubaram todo... roubaram 

né? Assaltaram ela, levaram tudo o dinheiro dela, toda jóia dela. Ela pôs advogado e 
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conseguiu recuperar tudo de volta. Eles, com ódio, pegaram elas ali na… República 

do Líbano, na Rua Canário. Foram e ela apareceu morta lá, tiro na cabeça.  
 

Sandra compara constantemente o passado e o presente. A respeito da possibilidade de 

utilizar o nome social ou de realizar a retificação de nome, ela diz que hoje em dia é tudo mais 

fácil. Mas pra chegar até aí, muitas, que elas, muitas travestis num sabe, é.... que elas 

chamam de velha: “Olha, tá tudo velha!”. Mas foi Sandra e as travestis contemporâneas a 

ela que sofreram pra elas [jovens] hoje em dia tá aí, né? E é por causa disso que muitas 

vezes ela discute com essas [travestis] que chegaram agora dos anos... noventa pra 

cá; que elas pegaram tudo pronto. Tudo pronto e mastigado. 

Das conquistas de lá para cá, a que Sandra mais valoriza é o fato de você ir e vir, (...), 

sem tá sendo coagida por ninguém. Narra que, antigamente, as pessoas trans viviam no 

escuro, escondidas, tinha travesti que só saía à noite. Contudo, como já descrevi, a Sandra 

era renitente, e saía de dia; a hora que ela quisesse. Apesar do aumento de liberdade atual-

mente, os problemas para as pessoas trans e prostitutas persistem:   

Outro dia, não faz muito tempo, agora faz um… deve fazer uns seis meses atrás, mais 

ou menos. Eu tava na Lapa… Aí desceu uma viatura pra mim, dizendo que eu não 

podia ficar ali. Aí eu contestei com ele. Eu perguntei: “Por que que eu não posso ficar 

aqui? A rua é pública, eu tô em pé aqui, por que que eu não posso ficar aqui? Eu posso 

ficar sim. É um direito meu”. Ainda virei pra eles e perguntei se a ditadura tinha 

voltado [risos], que eu não tinha me lembrado. “Vem cá, que a ditadura voltou?”. Aí 

eles falou: “Ah, você é muito abusada!”. Quiseram, cê acredita que quiseram me bater? 

Só não bateram que eu tava perto de uma (...), tinha umas câmera, entendeu? Tinha 

umas câmera, filmando. Eu disse: “Olha, eu tô com sessenta e três anos de idade. Eu 

sei dos meus direito. Cê não tá lidando com nenhum… um travesti drogado, bêbado… 

né? Eu sei bem os meus direitos. Olhe bem o que você tá fazendo”. Falei pra eles. Aí 

eles foram embora e me deixaram ali. E toda vez que eles passavam eles me xingavam. 

Falavam alguma coisa, né? Mas é, a gente tem que se impor, né? (...) Eu falei, eu 

sempre falo pra eles: “Eu nunca me acovardei na época da ditadura, não é agora que 

eu vou me acovardar, depois de velha, né? Vai ficar lindo pra você, né, batendo numa 

travesti velha em pé numa esquina. Antes de você nascer eu já existia”. Eu bato boca 

[risos]. “Antes de você nascer, eu já estava aqui. No mundo”. 

Motivo de muita violência, sua primeira e única carteira de trabalho teve apenas um 

registro, em um ateliê de costura. Mas Sandra foi demitida após três meses, porque não estava 

muito interessada no trabalho; queria sair à noite, aproveitar as boates e não ter hora para entrar 

no serviço. E daí ela não voltou mais a trabalhar, tendo passado a pagar sua previdência 
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como autônoma. Ou, em suas palavras, ela pagava a autonomia - expressão que chamou 

minha atenção, pois autonomia poderia significar a prestação de serviço por trabalhadora autô-

noma e, também, liberdade ou independência. 

Trabalhou na Europa como prostituta durante cinco anos. (...) Ela foi pra lá pra 

conseguir melhorar sua vida; trabalhar, mesmo que fosse na prostituição, pra conse-

guir alguma coisa na sua vida, como conseguiu. Lá, ela conheceu Espanha, Portugal, 

França, entre outros países; mas fixou residência na Itália, onde se adaptou melhor. O movi-

mento migratório de mulheres transexuais e travestis brasileiras como projeto de transformação 

de vida, tanto pela diversificação de experiências quanto pelo acúmulo de bens e recursos, já foi 

retratado em outros trabalhos, como o de Verônica Guerra (2016). 

Em campo, conversei com outra participante do Transcidadania que também havia tra-

balhado como prostituta na Itália. Ela ficou dez anos sob a guarda de uma cafetina, em uma 

situação análoga à de escravidão: aluguéis muito caros, dívidas por roupas e acessórios, multas 

altas para descumprimentos de regras que ela fixasse (como retirar o lixo todos os dias do apar-

tamento). Por um lado, ela indicava que a Itália era um país melhor para se viver, por haver mais 

respeito, segurança e valorização das trabalhadoras do sexo. Por outro lado, faltava apoio e havia 

muita violência por parte das cafetinas, contando episódios de espancamentos com arremesso 

de tijolos e quebra de coluna. 

Sandra teve uma experiência diferente, por ter ido sozinha. Inicialmente, ficou três meses 

em Milão, correndo o risco de ser deportada. Nesse período, recebeu quatro foglio di via, folha 

de expulsão. Sandra disse que, ao receber as notificações, dava nomes falsos à polícia, postura 

da qual não se orgulha. Mas ou, é, ela fazia, ou então voltava pro Brasil do mesmo jeito 

que ela foi, com a mão na frente e outra atrás. Então, uma amiga conseguiu um posto de 

trabalho em Calenzano e ela passou a morar em Montecatini, a pouco mais de uma hora de 

distância. A região fica entre... Milão e Roma. (...) As pessoas costuma dizer que a Itália 

é um formato de uma bota (...); então, ela ficou ali no meio da bota [risos], na batata 

da perna. 

Quando Sandra foi para a Itália, já tinha quase 40 anos. Comentou que lá não havia tanto 

preconceito quanto no Brasil, especialmente considerando-se sua idade. Lá não existe essa 
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história, não, de pessoas velha. Existe profissional do sexo. O período não foi fácil, pois 

havia muita disputa entre as prostitutas. Algumas das pessoas que Sandra considerava como 

amigas e auxiliava quando precisavam, difamavam-na. Falava pras outras que ela era ca-

fetina, que ela era assassina, que ela era marginal... coisa que ela nunca foi na vida. 

Com isso, o convívio inicial foi difícil entre ela e as prostitutas que já trabalhavam na região. 

Quando estava prestes a voltar ao Brasil, houve uma redatta, aí eles a levaram pra 

questura; questura quer dizer delegacia. Ela recebeu uma notificação e foi presa, tendo sido 

levada a depor. Como ela havia utilizado nomes falsos, não foi possível identificar as folhas de 

expulsão anteriores; e como ela já estava com a passagem de volta ao Brasil comprada, não 

houve deportação. Sandra trabalhou, guardou dinheiro e comprou seu próprio apartamento em 

São Paulo. Do período no exterior, ela guarda boas lembranças. Comparando a vida que levava 

na Itália com aquela do Brasil, sente falta do tratamento; cê pode ir em qualquer lugar, cê 

tem poder de compra.  

 Sem contato com sua família desde que saiu de casa, no início da década de 1970, San-

dra vive em seu apartamento em São Paulo com suas “filhas”, suas cachorras: Estopinha, Mel e 

Fani; e havia Nicole, que faleceu este ano. São os seus amores. Assim como Thiago, Sandra 

acredita que eles [cachorros] entende a gente melhor que certas pessoas, e por isso 

considera suas cachorras como família. 

Quando Sandra comentou que voltou a estudar, perguntei a ela se tinha abandonado os 

estudos. Ela me corrigiu prontamente: “Abandonei o estudo não, né? Eu fui tirada do co-

légio. Era uma criança, né? E depois que eu caí no mundo, como que eu vou estudar, 

na onde que eu vou estudar?”. Fiquei desconcertada com sua resposta, que me fez perceber 

que a palavra abandonar poderia presumir uma intencionalidade em parar de estudar, o que não 

correspondia à sua narrativa. Ao indicar que foi obrigada a deixar a escola, Sandra descreve o 

processo de evasão escolar involuntária, conforme definido por Luma Andrade (2012, p. 245-

246).  Sandra contou que, com o tempo, foi deixando de dar importância aos estudos, especial-

mente porque era jovem, bonita e na prostituição tudo era novidade. Voltou a estudar a partir 

do Transcidadania e está no quarto módulo, no ensino fundamental.  
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Ela também afirmou que a bolsa do Transcidadania é boa para ela, que já tá uma se-

nhora, já não quer mais ir pra pista, (...) ou pra travesti mesmo que não gosta da pros-

tituição. As demais, contudo, preferem a prostituição, pois o dinheiro ganho é muito maior e 

elas têm autonomia para usá-lo como quiserem. Perguntei para Sandra se ela continuava traba-

lhando, e ela me disse que já estava cansada: 

Não, eu dei um tempo da… faz quase uns quatro, uns três, mais de três meses, quase 

quatro meses que eu não tô indo fazer a prostituta. Eu não tô indo, não. Eu tava muito 

cansada. Já tô muito velha, sabe? Eu já não guento mais, já não, não. É que eu não 

guento mais. Eu já não gosto mais. É muitos anos naquela vida. E os homens agora 

são outros, sabe? O tratamento é outro. Eles não valoriza; eles não têm respeito por 

ninguém, cê entendeu? É isso aí. Então eu já não… Eu peço a Deus; todo dia eu rezo, 

eu peço pra Deus, pra nunca mais ter que voltar pra essa vida. Aqui no Brasil não. Se 

for lá fora, tudo bem, né? Que lá eu sei que, pouco ou muito, lá não tem essa história, 

não tem esse preconceito que tá velha. Tem senhoras de setenta, oitenta anos, porque… 

e vai, trabalha, e é. É verdade. Aqui no Brasil que tem essa história de velha: “ai, 

passou dos trinta, quarenta anos… já tá velha”. Até pra trabalhar em outras coisas. Que 

eu procurei trabalho. Cê não pensa que eu… antes de entrar no Transcidadania eu 

procurei trabalho. Mandei currículo pra ajudante de cozinha, pra trabalhar em 

lavanderia, arrumadeira de hotel. Ninguém me chamou. Olha a idade… nem pra 

ajudante de lavanderia me quiseram. 

Ao final de uma das entrevistas, quando o gravador já estava desligado e conversávamos 

sobre seus animais de estimação, Sandra confessou, travessa e satisfeita, que na infância soltava 

todos os passarinhos das gaiolas do pai. Isso porque, ela não gostava de ver os animais presos. 

Sobre esse episódio, ela me disse que costumava questionar: “Você gostaria de viver preso 

em uma cela? Não? Então, eles também não”.  

Sandra é uma mulher que valoriza a liberdade e que se enxerga como uma lutadora re-

nitente, que superou as dificuldades da vida e teve suas conquistas. Thiago é um homem jovem 

que tem muita história para contar, e acredita viver uma vida transformada. Dannyele fala de 

ascensão travesti, atribuindo boa parte de suas conquistas à importância de “correr atrás”. No 

próximo item, vou analisar essas histórias em conjunto, para verificar se o Transcidadania teve 

algum papel na percepção de superação presente nas três narrativas, bem como estudar os ele-

mentos de cidadania mobilizados pelas pessoas entrevistadas.   
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5.4 Três histórias de transCIDADANIA  

Para responder à pergunta desta dissertação, “se e como o Programa Transcidadania de 

São Paulo aparece na narrativa das pessoas trans por ele beneficiadas sobre cidadania?”, fiz 

escolhas epistemológicas, metodológicas e narrativas que me fizeram trilhar determinado cami-

nho. Indiquei algumas das discussões existentes relacionadas ao conceito de cidadania; explorei 

o contexto, a criação e as alterações do Programa Transcidadania; discuti como algumas gesto-

ras do Programa compreendem o conceito de cidadania e como isso pode ter influenciado a 

elaboração e gestão da política pública; e, finalmente, apresentei as histórias de beneficiárias e 

ex-beneficiárias entrevistadas.  

Com esse caminho de pesquisa pavimentado, sigo em direção à última etapa de análise 

dessa dissertação: avaliar o que as pessoas trans beneficiadas entendem por cidadania de modo 

geral; examinar como elas compreendem a própria cidadania ou aquela da população trans; e 

verificar se atribuem algum papel ao Programa Transcidadania na formação ou transformação 

dessa percepção. Em perguntas diretas, eu buscava nas falas das entrevistadas as respostas às 

seguintes perguntas: O que significa cidadania e o que significa ser cidadã? Eu sou cidadã ou as 

pessoas trans são cidadãs? Por quê? A minha participação no Programa Transcidadania contri-

buiu para a construção ou alteração destas percepções sobre cidadania? São essas as perguntas 

que este tópico buscará analisar. 

Creio ser importante destacar que realizarei a análise a partir das histórias de vida de 

pessoas que participaram ou participam do Programa Transcidadania, não sendo possível avaliar 

com era anteriormente seu discurso sobre cidadania, as interpretações que davam para os fatos 

de suas vidas ou a relevância que lhes atribuíam antes do Programa. Toda a análise é feita a 

partir da interpretação atual, eventualmente já impactada pelo Programa, sobre o que ocorreu 

no passado, sua vida hoje e suas perspectivas de futuro. Uma interessante agenda de pesquisa 

seria entrevistar, também, pessoas que não participaram do Programa, bem como pessoas que 
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estão na lista de espera ou são recém-ingressantes, e depois acompanhá-las até o final dos dois 

anos de atividades. 

Como início da análise, utilizei uma das ferramentas disponíveis no ATLAS.ti para ex-

ploração do material das entrevistas: a nuvem de palavras. A nuvem de palavras permite a visu-

alização da frequência de utilização das palavras em determinado material. No caso específico 

da imagem abaixo, utilizei o recurso para verificar quais palavras foram usadas pelas entrevis-

tadas nas citações em que marquei o código cidadania, permitindo a visualização dos termos 

mais mobilizados em torno desse conceito pelas beneficiárias.  

Ressalto que algumas decisões metodológicas foram tomadas na elaboração desta nu-

vem de palavras: (i) avaliei todas as entrevistas com beneficiárias (documentos); (ii) filtrei para 

utilização apenas das citações relacionadas com cidadania (código); (iii) utilizei a lista de ex-

clusão “Português” do ATLAS.ti, com a exclusão de outras palavras83; (iv) indiquei como limiar 

o número 5, o que selecionou apenas as palavras que foram utilizadas ao menos 5 vezes; e (v) 

selecionei o layout espiral para apresentação da nuvem de palavras. Por fim, com a nuvem de 

palavras gerada a partir desta metodologia, destaquei algumas delas que gostaria de abordar 

nesta análise. 

                                                 

83 A lista de exclusão é utilizada para retirar, da nuvem de palavras, algumas palavras que não servem para a análise 

e que costumam ser muito frequentes, alterando a visualização da nuvem. No caso da lista de exclusão que utilizei, 

foram retiradas: interjeições (ah, hmm, uhum, etc.); artigos (a/as, o/os, uma/umas, um/uns, etc.); preposições (de, 

em, por/pela/pelo, a, ao, para/pra, com, até, desde, sem, etc.); pronomes (que, esse/essa/isso, aquela/aquele/aquilo, 

deste/desta/disto, ela/ele, eu, você, meu/minha, seu/sua, nenhuma/nenhum, qualquer, toda/todo, alguém, ninguém, 

etc.); conjunções (e, mas, porém, ou, pois, porque, assim, que, etc.); advérbios (pouco, muito, sim, não, agora, 

antes, já, lá, ali, aí, talvez, tão, etc.). Também foram retiradas as expressões repetidas que apareciam com reticências 

(cidadania...; direito..., deveres..., etc.); nomes próprios de pessoas; e palavras que apresentaram problemas simi-

lares. Um adendo relevante: as palavras não/sim foram retiradas, mesmo quando eram utilizadas de forma substan-

tivada (p.ex., o não), pois o software não conseguia diferenciar dos advérbios e isso geraria distorção na nuvem. 
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Figura 10 - Nuvem de palavras sobre o conceito de cidadania 

Das palavras que destaquei, observei que nas citações marcadas com o código cidadania 

aparecia com frequência a palavra “direito” e seu plural “direitos”, além das palavras mais pre-

visíveis “cidadania” e “cidadão”. “Direito(s)” surgiu com muito mais frequência que “deveres”, 

que apareceu relacionado ao código, mas ficou no limiar, na periferia da nuvem. Além de “di-

reitos” como termo guarda-chuva, também apareceram tipos de “direitos”, tais como “trabalho”, 

educação (“estudar”), “nome” e igualdade (“igual”, “iguais”); e como tipo de “deveres” surgiu 

“imposto” na nuvem. Outros direitos ficaram fora do limiar, tais como saúde e moradia. Essa 

primeira conclusão é interessante, pois eu tinha códigos específicos para direitos e seus tipos, 

assim como para deveres. Sem que eu tenha incluído os códigos direitos e deveres na nuvem de 

palavras, as citações do código cidadania, indicaram que o discurso das pessoas entrevistadas 

igualmente mobilizava essas palavras e as relacionavam com esse conceito. 

A palavra “gente” foi muito frequente, utilizada tanto como pronome “nós” quanto como 

substantivo “pessoa(s)”, sendo que este último foi representativo na nuvem. Também houve 

menção a “trans”, sendo que “travesti” e “transexual” ficaram fora do limiar. Além deste mar-

cador identitário, o marcador de “classe” foi bastante mencionado, junto com “dinheiro”. Outros 

marcadores, como raça, gênero e orientação sexual ficaram fora do limiar. Ainda, apareceu re-

lacionada ao código de cidadania a palavra “país”, e “cidade” ficou fora do limiar. As palavras 
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“inclusão” e “Transcidadania” também foram utilizadas com frequência nas citações sobre ci-

dadania a partir das falas das entrevistadas.  

Retirei da nuvem a palavra “não”, que foi utilizada tanto como advérbio quanto como 

substantivo (“o não”), pois o software não fazia essa diferenciação e isso gerava distorção da 

imagem. De todo modo, quando usado de forma substantivada, o “não” indicava negação| ex-

clusão | limitação (código) de direitos. Ainda que ausente da visualização, transcrevo abaixo 

alguns dos momentos em que esse “não” aparece associado a diferentes formas de manifestação 

de discriminação (também em código), como tratamentos desiguais, ausência de respeito/reco-

nhecimento, discriminação institucional (pela polícia, pelo governo), etc. 

Então, eu acho que assim, todo mundo nasce com o não. Mas na questão da trans… 

do LGBT no geral, mas eu acho que um ponto a mais na questão do transexuais, tra-

vestis, e vou incluir o não binário. Já nasce com o não porque já se é negado tudo, 

desde a questão de quando você nasce e você é obrigado a ser o sexo biológico que 

você foi designado, ali no sexo, é menino ou menina. Então, você já nasce com o não, 

já lhe é negado, desde esse momento, a sua existência, já lhe é obrigado que não te 

reconhe… não te… atende, que não é… não te completa, não te faz ser quem você é. 

Então, você é engolido a todo o momento: “Não, você não vai fazer isso porque, pra 

sociedade, você tem que usar azul por ser menino, você tem que usar rosa por ser 

menina. Não, você jamais pode usar rosa. Você não pode brincar de boneca, isso não 

é um brinquedo de menino. Você não pode brincar de carrinho porque não é pra me-

nina”. 

[...]  

Então, é esse não que a gente já nasce, de todo momento, não, não. De você… na cara 

dura no lugar pedir um emprego, sem ter experiência, sem ter um estudo concluído, 

um ensino médio, fundamental, e ao entrar você já vê na cara das pessoas o não. É 

você entrar numa loja, num supermercado, e as pessoas ficarem olhando de forma… 

atravessada… e seguranças te seguirem dentro desse estabelecimento achando que por 

você ser o que você é você vai roubar. Então, é essa forma, é esse não da sociedade 

nos empurrar pra marginalidade. Da sociedade falar assim: “Não, você é transexual, 

você não é… tudo bem. Você é marginal. Você não tem direito a uma moradia. Você 

não tem direito a um trabalho. Você não tem direito à dignidade. Você é indigna”. 

Então acho que é esse não.  

(Entrevista com Dannyele) 

Ah, era um período ruim, o período da ditadura né. O período que a gente não tinha 

direito a nada. Cê ia preso qualquer hora, cê passava sessenta dias, noventa dias, preso 

dentro do xadrez, sem fazer nada, né. Era, era, era tempos horríveis. Até aqui mesmo 

em São Paulo a gente sofreu muito. A gente sofremos muito aqui em São Paulo, os 

travestis sofreram muito, os primeiros travesti. 

[...] 

É, tem um, tem um direito de trabalhar, direito… a médico, você entendeu? Que a 

gente não tem. Direito à medicação, que várias vezes cê vai num posto de saúde, você 
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não encontra… é. Além de… você não ter o direito… eles tiram de você. Você também 

não tem o respeito, né. É isso. 

(C): Então teria um direito de receber esse respeito também? 

Sim, ser respeitado. Ser respeitado… como ser humano, né. Que eu acho que o ser 

humano tem que respeitar o outro, né? Somos todos ser humano, né? De carne e osso. 

Sentimos dor, né? Choramos, né? Sentimos frio, fome. Todo ser humano sente isso. 

Mas, tem pessoas que acha que a gente não. Que a gente não sente… nada disso. A 

gente não tem direito a nada... Como antigamente a gente não tinha direito a nada. Não 

tinha. Não tinha direito. (...) . Foi travesti você não tinha direito a nada. 

(Entrevista com Sandra) 

Que um trans pode ter, né. Direito… do, que o trans pode ter, porque antigamente a 

gente não tinha, tinha direitos, mas não era assim que nem hoje. (...) Hoje se cê for 

fazer numa delegacia fazer um boletim de ocorrência ele te atende, ele te respeita. 

Antigamente não. Cê ia fazer um boletim de ocorrência eles não tava nem aí. E hoje… 

falando mesmo, hoje eles também não tão nem aí. Eles faz porque eles sabe que tá na 

lei… e se eles não der atenção pra isso, né, não sei o que pode acontecer. 

(Entrevista com Thiago) 

Para Dannyele, todo mundo nasce com “o não”. Dentro da sua narrativa, acredito que 

todo mundo nascer com o não significaria que a vida é difícil para todas as pessoas, e que elas 

precisam “correr atrás” de suas conquistas. Mas ela acha que  

“o não” dessa população [trans], ele é mais marcado. ELE É EM CAPS LOCK. 

ELE É EM CAIXA ALTA. Ele não vem em letras miudinhas, aquelas letrinhas lá da bula, aquelas 

letras miuuúdas de um anúncio publicitário. Ele vem escrito em um outdoor, no maior que 

foi; e se possível em neon, pra que as pessoas vejam que VOCÊ NÃO. VOCÊ 

NÃO merece isso. VOCÊ NÃO é capaz disso. 

Segundo ela, esses direitos, esses benefícios, esses privilégios que as pessoas cis-

gêneras têm aparecerem em letras grandes, garrafais: “VOCÊ TEM DIREITO”. Contudo, as 

pessoas transgêneras – sua população, sua classe, seu núcleo, sua bolha – não têm infor-

mação sobre esses direitos, pois estão em letras miúdas. Assim, as pessoas trans não saberiam 

que elas têm o mesmo direito que qualquer outra pessoa.  

Também a partir da ferramenta exploratória de nuvem de palavras, identifiquei que as 

pessoas entrevistadas utilizam alguns elementos-chave para suas definições sobre cidadania e 

sobre o que significa ser cidadã. Uma das conclusões é a de que o vocabulário de cidadania das 

entrevistadas utiliza alguns dos elementos presentes nas teorias, como a concepção de que cida-

dania se compõe a partir de direitos e deveres – ainda que sejam distribuídos desigualmente na 



180   Transcidadania: histórias das beneficiárias 

sociedade. Nesse sentido, os direitos (marcados em rosa) e deveres (marcados em azul) menci-

onados especificamente nas entrevistas estão elencados na figura abaixo, pela ordem de “mag-

nitude”, isto é, frequência com que são citados: 

 

Figura 11 - Lista de códigos de direitos e deveres relacionados à cidadania 

Legenda: “Nome” é o nome que atribuí ao código. “Magnitude” indica a quantidade de vezes (frequência) que o 

código foi utilizado em citações (“groundedness”). “Densidade” indica o número de relações do código com outros 

códigos. Itens marcados em rosa indicam “direitos” e em azul indicam “deveres”. Os códigos direitos e deveres 

são categorias “guarda-chuvas” e foram utilizados quando as pessoas expressamente mencionaram essas palavras. 

Os códigos cidadania: direitos sociais; cidadania: direitos civis e cidadania: direitos políticos são instrumentais 

para a análise, não tendo sido utilizados na codificação de citações, mas na análise dos códigos existentes. 

Esse grupo de códigos relacionado ao conceito de cidadania permitiu-me observar que 

trabalho, educação e moradia são os aspectos mais frequentemente mencionados pelas entre-
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vistadas em suas histórias de vida – juntos, correspondem a 46% das menções em citações (ex-

cluídos os códigos guarda-chuvas e instrumentais). Além disso, assim como ocorreu com as 

entrevistas com gestoras, as beneficiárias também nomearam mais direitos sociais em suas en-

trevistas: 
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Figura 12 - Direitos e deveres de cidadania citados nas entrevistas 
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Os direitos e deveres apresentados na figura acima foram nomeados pelas entrevistadas. 

As categorias instrumentais direitos sociais, direitos políticos e direitos civis, por sua vez, não 

foram utilizadas para a codificação do material, por não terem sido mencionadas nas entrevistas, 

mas derivaram dos referenciais teóricos. Busquei agrupar os direitos mencionados pelas entre-

vistadas dentro dessas categorias, utilizando como inspiração a divisão feita por Thomas Janoski 

e Brian Gran (2002, p. 15), com alterações. Entre os direitos sociais agrupei: educação, trabalho, 

moradia, saúde, alimentação, lazer, cidade e cultura | arte; entre os direitos políticos agrupei: 

informação, participação política e voto84; entre os direitos civis agrupei: nome85, segurança, 

liberdade de ir e vir, acesso à justiça e igualdade. A divisão original de Janoski e Gran não utiliza 

três, mas quatro categorias: legal (civil) rigths, political rigths, social rigths e participation rig-

ths, sendo que busquei utilizar uma divisão simplificada. Pela visualização da figura é possível 

observar que as beneficiárias foram capazes de falar sobre aspectos que implicavam direitos em 

diferentes categorias, com predominância de direitos sociais, além de pouca menção a deveres 

de cidadania. 

Dentre os códigos acima indicados, o aspecto de trabalho foi o mais abordado pelas 

entrevistadas em suas histórias de vida. Em comum eu seus discursos, indicam que há negação 

de acesso ao mercado de trabalho em virtude de discriminação por suas identidades de gênero, 

por raça e por idade (esta foi mencionada por Sandra). 

Atualmente, apenas Dannyele trabalha com registro em carteira, sendo que atribui sua 

passagem pelo Transcidadania à conquista dessa vaga como recepcionista no MASP:  

E fiquei um ano e dois meses no projeto… Nossa, foi incrível. Consegui um trabalho 

formal, CLT, carteira assinada, onde estou vai fazer dois anos agora em agosto… E eu 

falo assim, é uma parte bonita da minha vida, porque o Transcidadania é um projeto 

que eu quero que dure por muitos e muitos anos. Que os governantes tenham um 

olhar… mais caridoso com a população de transexuais e travestis, não só em São 

Paulo, como no mundo. 

                                                 

84 Voto foi considerado tanto um direito quanto um dever de cidadania, mas aparece pintado de azul pois nas 

entrevistas foi majoritariamente mencionado como cumprimento de uma obrigação. 
85 Coloquei nome como direito civil por tê-lo identificado como um direito de liberdade, de consciência e de esco-

lha; uma maneira de expressão de identidade. Janoski e Gran citam, dentre os legal rights o direito à escolha de 

gênero/étnica (JANOSKI; GRAN, 2002, p. 15). 
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Já havia trabalhado como empregada doméstica quando criança/adolescente e migrou de 

sua cidade para o Rio de Janeiro e, depois, para São Paulo em busca de melhores oportunidades 

de emprego. Em São Paulo, inicialmente trabalhou em um galpão de reciclagem. O trabalho foi 

utilizado em suas entrevistas como lugar de prazer, de cura e de reconhecimento, além de ga-

rantir sua subsistência e de permitir a conquista e manutenção de sua autonomia. Quando cri-

ança, trabalhar como empregada doméstica e auxiliar na subsistência da família foi descrito 

como “band-aid” para lidar com a ferida causada pelas agressões verbais que sofreu na escola, 

e a levaram a deixar os estudos, sendo prazeroso o sentimento de ser útil para sua mãe e sua 

família. Já adulta, trabalhando como recepcionista no MASP, Dannyele fala de seu trabalho 

como ocupação prazerosa do tempo e da sua rotina, local de amizades e de aprendizados, bem 

como espaço de reconhecimento e representatividade, trazendo-lhe orgulho e a percepção de 

que é exemplo para outras pessoas trans. Além disso, tanto a bolsa do Transcidadania como 

posterior contratação garantiram a renda necessária para que Dannyele pudesse alugar seu pró-

prio apartamento, representando aquisição de sua autonomia. 

Eu vejo às vezes uma pessoa no museu e olha assim: “Nossa, uma travesti, uma tran-

sexual trabalhando aqui”. E é impactante pra sociedade me ver naquele posto, naquele 

local, naquele papel, onde até então me era empurrado a prostituição. Que ao mesmo 

tempo que eu era empurrada, eles me puxavam o tapete, porque não era dentro da lei, 

porque era marginalizado, porque é feio. “Nossa, não era pra você tá aqui, você é um 

monstro”. Então são coisas que aos poucos a gente vai quebrando, que a gente vai 

moldando. 

Por sua vez, Sandra contou que teve um único registro em carteira de trabalho em sua 

vida, que durou apenas três meses, mas tem bastante apego ao documento em virtude de sua 

história e por ter podido tirar a foto como gostaria. Ela trabalhou praticamente toda a vida como 

prostituta. Para Sandra, o trabalho na prostituição foi, no passado, um espaço de curiosidade e 

descobertas, de exploração de desejos (seus e dos clientes), de reconhecimento de sua identidade 

em um grupo (pessoas trans) e meio de subsistência, o que me lembrou das descrições do início 

de outras travestis e mulheres transexuais que trabalharam na prostituição (MOIRA, 2016). 

Quando se mudou para a Itália, Sandra também estava buscando melhores oportunidades, pois 

queria juntar dinheiro para comprar seu próprio apartamento, o que também tornou o trabalho 

um meio de subsistência e de aquisição de autonomia. Atualmente, Sandra não quer mais traba-

lhar na prostituição e gostaria de se aposentar, pois já tem 64 anos. Trabalha apenas quando é 
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necessário para a subsistência, para complementar a bolsa que recebe atualmente do Transcida-

dania. 

Thiago, por fim, não mencionou nenhum registro em carteira, tendo relatado apenas “bi-

cos” - trabalhos informais, esporádicos e variados (vendedor ambulante; entregador de folhetos; 

vendedor/entregador de camisetas; etc.), além do período em que exerceu atividades ligadas às 

drogas. Contudo, ele nutre a perspectiva de conseguir melhores oportunidades após sair do 

Transcidadania. Em seu discurso, considerando-se “pau pra toda obra”, o trabalho também se 

apresenta como meio de garantir uma existência digna. 

A educação é igualmente relevante nos discursos das entrevistadas. Contudo, o direito 

de estudar, que é um direito básico de qualquer cidadão, muitas vezes é negado às pessoas 

trans. A educação relaciona-se com a dimensão de trabalho, pois as pessoas entrevistadas indi-

cam a dificuldade em acessar melhores oportunidades de emprego sem a finalização do ensino 

formal. Dannyele conta que já havia voltado aos estudos, e que continuaria “correndo atrás” 

com ou sem o auxílio do Transcidadania. Para ela, a escola deveria ser a segunda casa das 

pessoas, um lugar de acolhimento e respaldo, mas muitas vezes é um espaço de agressões 

transfóbicas. Já Sandra e Thiago indicam que só voltaram a estudar graças ao Programa Trans-

cidadania, que tem esse aspecto como base e oferece a bolsa que constitui a principal renda de 

ambos, complementada por trabalhos informais. 

Eu acho que não tem nada mais valioso que o conhecimento, que o aprendizado... A 

gente brinca muito: “o dinheiro é um mal necessário”. Mas acho que o melhor benefí-

cio, a melhor recompensa que a gente tem hoje em dia, é o conhecimento, é o apren-

dizado, é a experiência, o que você vai aprendendo a cada dia. (Entrevista com 

Dannyele). 

Por fim, a moradia surge como outro ponto fundamental nas entrevistas. No discurso de 

Dannyele, ter uma moradia significava sair da casa dos sogros de seu irmão, onde afirmou que 

estava como agregada, ainda que fosse para pagar um aluguel. Para ela, ter uma moradia signi-

ficava ter um espaço seguro, adquirir autonomia e liberdade, e era um aspecto central da cida-

dania e de reinserção na sociedade, o que foi possível com a bolsa do Programa Transcidadania. 

É possível notar a relevância dessa dimensão em sua vida quando ela afirma que investia apro-

ximadamente 84% de sua renda, na época, no aluguel, pois o restante se “corre atrás”: 
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Muitas meninas preferiam, eu fui uma dessas, quando eu recebi o [dinheiro do] projeto 

e saí do galpão de reciclagem, em pegar esse dinheiro pra pagar uma moradia, uma 

alimentação básica, uma coisa, um bem básico, como qualquer outra pessoa, de ter um 

teto (...). Esse é meu, eu pago, com o projeto eu consegui isso. E na época não era lá 

esse dinheirão todo, e não é até hoje, eu acho que tá mil e alguma coisa. Na época que 

eu entrei eram novecentos e vinte e quatro reais [R$924,00]. Eu lembro que na época 

eu pagava setecentos e oitenta reais [R$780,00] de aluguel, vamo lá, sobrava duzentos, 

vamo supor, duzentos reais, esses duzentos reais eu tinha pra pagar água… não, não 

pagava água. Luz. E o que sobrava era pra me manter durante um mês até receber 

novamente a bolsa. E era isso. Eu conseguia me manter com esse dinheiro. Eu conse-

guia, a duras penas, como qualquer outra pessoa que recebe um salário mínimo no 

país, eu conseguia administrar. (...) É pouco que eu tenho, mas a maior parte disso vai 

pra isso, mas a minha moradia, meu teto, vou estar num lugar sempre seguro. (...) 

Então, muitas outras meninas viam isso, e muita gente falava assim: “Mas esse di-

nheiro não é feito pra isso, não é dado pra você pra isso”. É dado, lógico, pra eu pro-

curar a minha melhora, a mim me restabelecer na sociedade, mas pra mim, do meu 

ponto de vista, me restabelecer na sociedade, é eu ter uma moradia… com o mínimo 

de saneamento básico possível, e o restante a gente corre atrás (...). 

Uma vez garantida a moradia, Dannyele sugere que é possível buscar cursos gratuitos 

para investir no aspecto educacional, como colegas suas que tiveram esse tipo de estratégia. O 

uso da bolsa do Transcidadania para o pagamento de moradia foi mencionado, também, por 

gestoras durante as visitas aos CCLGBT. Mencionou-se que muitas eventualmente investiam 

na moradia e deixavam de realizar cursos e, passados os dois anos do projeto, “voltavam pra 

rua” – o que foi dito tanto no aspecto de ficar sem moradia quanto de retorno à prostituição 

como principal fonte de renda. Para lidar com essa situação, sugeria-se que fizessem repúblicas 

e dividissem aluguéis, a fim de permitir um melhor aproveitamento da bolsa, bem como discu-

tia-se organização financeira com as beneficiárias. Creio ser importante mencionar que a infor-

mação de que o dinheiro da bolsa era vinculado para pagamento de cursos, presente tanto na 

fala de Dannyele quanto em outras conversas que tive com gestoras, não constava nos docu-

mentos que analisei. 

No discurso de Sandra, ter uma moradia também era um aspecto fundamental de sua 

vida, o que a motivou a migrar para a Itália para juntar dinheiro. Diferente de Dannyele, para 

Sandra, que já era mais velha quando viajou, o objetivo era comprar sua própria casa. Sandra 

orgulha-se de viver atualmente em seu próprio apartamento, uma quitinete como se refere, e seu 

principal gasto atual é com o condomínio do prédio. Para pagá-lo e as demais despesas de sub-

sistência, utiliza a bolsa do Transcidadania e eventualmente prostitui-se, enquanto aguarda a 

aposentadoria. Por fim, as menções de Thiago à moradia foram mais esporádicas e variadas. Ele 

morou em diferentes casas (com a irmã, com a mãe e até em um barraco que alugara ainda 
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adolescente) e abrigos, e sua narrativa sobre moradia não sugeria essa busca por estabilidade. 

De todo modo, mesmo pontualmente, ele confidencia que não passou muita necessidade de di-

nheiro, mas sim de moradia: 

(...) nunca me faltou, graças a Deus. Se eu falar... que eu passei necessidade, eu tô 

mentindo… (...) Já assim, de moradia. Mas falta de dinheiro, assim… foi muito pouco. 

Muita necessidade, muito pouco.  

Os aspectos de trabalho, educação e moradia surgem muitas vezes relacionados com os 

códigos direitos e cidadania, evidenciando sua relevância para a percepção deste último con-

ceito pelas beneficiárias. Trabalho, educação e moradia são elencados pelas teorias como di-

reitos sociais. Essa constatação vai ao encontro das observações de Carvalho sobre cidadania 

no Brasil, dado que o autor afirma que nossa população iniciaria sua trajetória de cidadania pela 

reivindicação e aquisição de direitos sociais (CARVALHO, 2017). Além disso, o destaque que 

a dimensão trabalho ganha na vida dessas pessoas remete-me às ideias de Santos, para quem a 

cidadania seria regulada e apenas completamente alcançada com o registro em carteira de tra-

balho e os direitos dali decorrentes (SANTOS, WANDERLEY GUILHERME DOS, 1979). 

Apesar da maior menção aos aspectos aqui aprofundados, outros também foram bastante 

mobilizados nos discursos das pessoas entrevistadas. Todas as pessoas mencionaram, nas entre-

vistas ou em campo, os direitos ao nome e à saúde como relevantes para sua cidadania. No que 

se refere ao direito ao nome, Dannyele era a única que já tinha seu registro retificado, o que 

ocorreu em ação promovida pelo próprio Programa Transcidadania. Sandra e Thiago, por sua 

vez, procuraram-me para obter informações e auxílio em seus respectivos procedimentos de 

retificação, o que ainda não havia sido promovido pelo Programa. Além disso, as três pessoas 

entrevistadas mencionaram a importância de ter acesso à saúde, o que significava poder ir ao 

hospital em qualquer necessidade, ter o nome social respeitado durante o atendimento, ter acom-

panhamento médico para a terapia hormonal, ter acesso às cirurgias de redesignação sexual, etc. 

É, tem um direito de trabalhar, direito… a médico, você entendeu? Que a gente não 

tem. Direito à medicação, que várias vezes cê vai num posto de saúde, você não en-

contra… (Entrevista com Sandra). 

Só que infelizmente a gente não tem… programas públicos de saúde que ajudem essas 

meninas a conquistar uma prótese mamária… que consiga um homem trans uma mas-

tectomia, a retirada dos seios. Então acho que o que falta, eles querem, de uma forma, 
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fazer uma redução, mas o governo em si, ele não dá essa redução. Ele mostra como 

fazer, mas se… ele mostra como fazer, mas se não me dá o acesso a isso, como eu vou 

fazer isso? (Entrevista com Dannyele). 

Um aspecto também bastante frequente nas narrativas era informação, que surgiu rela-

cionado com educação, mas tinha suas peculiaridades – tanto porque o ambiente escolar não é 

o único em que se pode ter acesso à informação (também no trabalho, na família, na internet, 

etc.), quanto porque a informação aqui mencionada não se restringe àquela de disciplinas esco-

lares. Muitas vezes, informação designava a importância de conhecer os seus direitos e deveres, 

a fim defendê-los. 

Então, com direitos você sabe que conquistou esse, e com esses você consegue alcan-

çar outros. Então não pode parar, eu vivo sempre procurando coisas: “Ah, isso é ma-

téria cultural, ah, mas como eu posso agir?”. Então eu tô sempre tentando me informar, 

do que como pode ser, do que vai ser bom, do que não é, como eu posso agir. Então 

isso que vai acontecendo você vai acabando, acaba criando defesas e armas pra na hora 

certa: “Não, mas eu tenho essa lei que me defende”. Então é por isso, por meio de 

pesquisa. (Entrevista com Dannyele). 

Informação também surgiu associada ao exercício de participação política, que se rela-

ciona com o dever de voto e com política organizada partidariamente, mas foi utilizada de forma 

mais ampla, englobando organizações e movimentos coletivos e debates com outras pessoas 

sobre questões públicas86. Dannyele e Thiago tiveram opiniões bastante contrastantes no que se 

refere à participação política e ao dever de voto.  

A primeira afirmou que as escolhas que a gente faz, que, aliás, a gente não faz 

têm implicações em avanços e retrocessos na política do país. Por isso, ela acredita que uma das 

ações mais relevantes para melhorar a situação do país, especialmente em termos de desigual-

dade social, é alterar o governo, para ser possível tomar as rédeas de tudo e começar real-

mente a igualar e equiparar. Para ela, votar é muito importante, pois é uma forma de exercer 

                                                 

86 A inspiração para essa visão de participação política surgiu de algumas leituras sobre o conceito em Hannah 

Arendt: “The second feature stressed by Arendt has to do with the spatial quality of public life, with the fact that 

political activities are located in a public space where citizens are able to meet one another, exchange their opinions 

and debate their differences, and search for some collective solution to their problems. Politics, for Arendt, is a 

matter of people sharing a common world and a common space of appearance so that public concerns can emerge 

and be articulated from different perspectives. In her view, it is not enough to have a collection of private individ-

uals voting separately and anonymously according to their private opinions. Rather, these individuals must be able 

to see and talk to one another in public, to meet in a public-political space, so that their differences as well as their 

commonalities can emerge and become the subject of democratic debate”. d'ENTREVES, Maurizio Passerin, "Han-

nah Arendt", The Stanford Encyclopedia of Philosophy (Fall 2019 Edition), Edward N. Zalta (ed.), URL = 

<https://plato.stanford.edu/archives/fall2019/entries/arendt/>. 
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sua cidadania, ainda que seja difícil quando o país toma rumos que você não teria desejado; 

mas cada pessoa que não votasse, seria menos uma pessoa pensando igual. Reconhecendo 

a importância desse aspecto, ela contou que costuma ler os programas de governo e acompanhar 

os debates eleitorais, como meio de informar-se e escolher de forma consciente. Para além do 

voto, engajando-se politicamente todos os dias, Dannyele afirmou que busca se informar, assis-

tir a jornais e ler notícias; além de tentar fazer a comparação dessas fontes para evitar 

notícias falsas ou enviesadas. Ademais, busca debater questões sociais e políticas com colegas 

de trabalho, buscando entender o ponto de vista das pessoas que pensam de formas diferentes. 

O Thiago, contudo, narrou que nunca foi ligado nessas coisas e que é muito mal 

informado sobre isso de política. Ele não gosta de política, porque gera muita confusão. 

Assim, quando tem que votar, ele pega qualquer papel lá na porta do chão, (...) põe lá 

dentro, vota, nem sabe pra quem que é. Depois que começou a trabalhar para pessoas que 

estampam e vendem camisas em eventos e manifestações do Partido dos Trabalhadores, ele 

afirma que passou a conversar e entender mais sobre política, mas não defende qualquer lado. 

Quando o colega de trabalho dele disse que ele deveria ser da esquerda, porque ele é pobre, 

negro, LGBT, Thiago reagiu: 

Ah, que ele falou assim que a gente que é do LGBT, a gente somos negro, a gente 

sofre muito. Aí, tipo... eu olhei pra ele assim, eu não entendi nada, porque não tem 

nada a ver o que ele falou com política. Por que se o Lula tiver aqui fora a gente não 

vai sofrer mais preconceito? Entendeu? Foi isso que eu... falei pra ele. Então, se o Lula 

sair então ninguém mais vai sofrer preconceito, nome feio, ninguém mais, não vai ter 

mais nada? 

E complementa: 

Eu fui numa ocupação, numa reunião domingo, reunião de moradia. E a mulher tava 

falando lá, a coordenadora do prédio, tava falando que ela quer o Lula de volta, porque 

o Lula... porque o Bolsonaro vai tirar o Bolsa Família, o Bolsonaro vai tirar todas as 

ocupações; e o Lula, com o Lula dentro, com o Lula fora, ele lá, a ocupação corre o 

risco de sair. Porque o Lula não manda no prédio. Da, vai, da polícia civil aí... Ele não 

manda lá dentro, ele não vai chegar lá dentro e falar: “Ah, você vai ter que sair”. Vai 

ter que sair, se a polícia chegar lá: “Ó, vocês vão ter que sair do prédio porque o prédio 

é nosso”. Vai ter que sair. O Lula não vai chegar lá e falar: “Não, deixa os morador aí 

dentro”, porque... gente [riso], não é assim.  

Então, a percepção de Thiago é a de que não faz diferença quem esteja no governo, pois 

muita coisa permanecerá igual, inclusive o preconceito: “Se não acabou, se o racismo não 
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acabou até hoje, o preconceito do homem trans, da lésbica, vai acabar?”. Assim como 

não faz diferença o governo, ele crê que seu voto também não faça diferença: “com o meu, 

faltando o meu, ou faltando o de outro, ele não vai (...); se vai ganhar, ele vai ganhar; 

se não tiver que ganhar, ele não vai ganhar”. Por fim, acredita que a política é um espaço 

que corrompe as pessoas e vota porque é obrigado. 

Deveres de cidadania foram menos mencionados que direitos, destacando-se entre eles 

a obrigação de votar, já mencionada, e, ainda, o pagamento de tributos. Esse desequilíbrio entre 

direitos e deveres já havia sido apontado na obra de Marshall, para quem os direitos se multi-

plicaram e eram precisos, sendo que as pessoas sabiam o que podiam reivindicar, mas os únicos 

deveres óbvios eram o de pagar impostos e contribuições de seguro, por serem compulsórios 

(MARSHALL, 2002, p. 65–67)87. Segundo o autor, também havia o dever de se educar, para se 

tornar cidadã, e o dever de prestar serviço militar, ambos compulsórios; os outros deveres, po-

rém, seriam vagos e faltaria uma noção de comunidade que obrigasse as pessoas.  

Para as pessoas entrevistadas, também coube papel relevante aos deveres na construção 

da noção de cidadania como conceito e, principalmente, na percepção de si próprias como cida-

dãs. Elas mencionam que cumprem suas obrigações, seja de votação ou de tributação, o que (i) 

                                                 

87 “Os outros deveres são vagos e estão incluídos na obrigação geral de levar a vida de um bom cidadão, prestando 

tanto serviço quanto possível para promover o bem-estar da comunidade. Mas a comunidade é tão ampla que a 

obrigação se torna remota e ideal. De importância fundamental é o dever de trabalhar, mas o efeito do trabalho de 

um indivíduo sobre o bem-estar da sociedade total é tão infinitamente pequeno que ele dificilmente acreditará que 

possa causar algum mal pelo não-cumprimento do referido dever. Quando as relações sociais eram dominadas por 

contratos, o dever de trabalhar não era reconhecido. Cabia a cada um decidir se devia trabalhar ou não. Se esco-

lhesse viver ociosamente na pobreza, estava livre para fazê-lo, contanto que não se tornasse um encargo social. Se 

fosse capaz de viver no ócio em conforto, era considerado não como um vadio, mas como um aristocrata – que 

devia ser invejado e admirado. (...) Não é tarefa fácil reviver o sentimento de obrigação pessoal para com o trabalho 

numa nova forma da qual tal sentimento esteja ligado ao status da cidadania. (...) Mas a comunidade nacional é 

ampla demais e muito remota para adotar esse tipo de lealdade e fazer dela uma força motivacional contínua. Esta 

é a razão pela qual muitos pensam que a solução do problema reside no desenvolvimento de lealdades mais limi-

tadas para com a comunidade local e, especialmente, para com o grupo de trabalho. Nesta última forma, a cidadania 

industrial, estendendo suas obrigações até as unidades básicas da produção, poderia fornecer parte daquele vigor 

de que a cidadania em geral padece ressentir-se” (MARSHALL, 2002, p. 65–67). 
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as torna iguais às outras cidadãs e (ii) gera a expectativa de retribuição por meio da garantia de 

direitos88, especialmente por prestação do Estado, e da reinserção na sociedade.  

É (...) um cidadão brasileiro é quem cumpre com seus deveres, né? Primeiramente tem 

que cumprir com seus deveres, né? Eu sou um eleitor, eu voto, entendeu? Então, eu 

tenho direito. Até aí eu tenho o direito, faço as minhas obrigação. Trabalho, pago meus 

impostos, cê entendeu? E cê sabe que todos nós pagamos impostos: eu, você, todo 

mundo de uma forma ou de outra paga seus imposto. Então, é exercer a nossa cidada-

nia, o nosso direito… de ir e vir. Então eu tenho que reivindicar isso, certo ou não? 

Acho que eu tô certa, né?  

[...] 

Pagava INPS, sempre paguei, sempre fui contribuinte. Aí depois eu parei de pagar 

também, porque não tinha mais condições. E isso é a minha vida. (Entrevista com 

Sandra).  

[...] 

Eu acho que pesquisar… pesquisar e saber que... sou cidadã como qualquer outra pes-

soa. Pago impostos como qualquer outra pessoa. Então, eu tenho o mesmo direito de 

qualquer cidadão…  

[...] 

Eu ouvia muito isso: “Ai, o Transcidadania é um projeto chato, ridículo. Dar o dinheiro 

pra travestis, transexuais ir pra escola estudar”. Não, não tá dando pra mim ir pra escola 

estudar. Está me mostrando, sim, que eu tenho direitos, que eu pago imposto como 

qualquer outro cidadão da sociedade. Então, tá me dando um retorno desse imposto, 

já que eu não tenho na saúde básica, já que eu não tenho direito a uma moradia, a um 

trabalho. Eles tão me dando o meu direito de imposto que eu pago, como qualquer 

cidadão no mundo, a ter o retorno daquilo que eu estou investindo. Eu pago imposto 

como qualquer outra pessoa. Então, eles me deram essa garantia de que: “Ó, você paga 

seu imposto bonitinho. Tudo que você compra você paga uma taxa do ICMS. Tá aqui. 

Essa é a forma que a gente tem de te devolver. Mas eu vou te devolver de uma forma, 

eu quero que você volte pra sociedade. Eu quero que você volte a estudar, quero que 

você pegue esse dinheiro pra fazer um curso, quero que você pegue esse dinheiro e vá 

fazer algo pra lhe acrescentar, pra lhe incluir na sociedade, lhe reabilitar pra socie-

dade”. (Entrevista com Dannyele). 

Noto, assim, que o cumprimento de deveres iguais implica em uma demanda por igual-

dade, que foi outro aspecto mencionado nas entrevistas. Para Marshall (2002, p. 24), a igualdade 

                                                 

88 Esse tipo de expectativa quando relacionada ao pagamento de tributos foi similarmente identificada por James 

Holston, que chamou de “direitos de contribuidor/da parte interessada”: “[e]u os chamo de direitos de contribuidor 

porque os moradores os apresentam como reivindicações legítimas com base em suas contribuições à própria ci-

dade – à sua construção através das casas e dos bairros que ergueram, à administração da cidade via pagamento de 

impostos e à economia da cidade através do consumo” (HOLSTON, 2013, p. 336). 
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em direitos e deveres é parte da definição de cidadania: “a cidadania é um status concedido 

àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status 

são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao status”. Além disso, a cidadania 

exige o elo ou a união das pessoas pelo “sentimento direto de participação numa comunidade 

baseado numa lealdade a uma civilização que é um patrimônio comum”, não decorrendo de 

sentimentos ou ficções como parentesco ou descendência (MARSHALL, 2002, p. 33). Contudo, 

mesmo Marshall já refletia sobre as desigualdades produzidas e legitimadas pela cidadania em 

um sistema capitalista com classes sociais, ainda que a cidadania estivesse fundamentada na 

noção de igualdade. Apesar de haver um movimento para remover desigualdades ilegítimas em 

termos de cidadania e em termos de economia, os padrões de legitimidade dessas duas esferas 

são diferentes (o primeiro é de justiça social; o segundo é de justiça social combinada com 

necessidade econômica), fazendo com que existam desigualdades produzidas por esses dois as-

pectos e que não coincidam (MARSHALL, 2002, p. 64–65).89 

Os discursos das pessoas entrevistadas envolveram reflexões sobre a importância de bus-

car maior igualdade entre pessoas brancas e pessoas negras, entre mulheres e homens, entre 

ricas e pobres, entre pessoas heterossexuais e LGBs, entre pessoas cisgêneras e transgêneras. 

Contudo, o discurso pela igualdade não se referia apenas à igualdade em direitos; não se limi-

tava à igualdade perante à lei, nem à igualdade material. 

E eu sempre falei pra eles, a gente tem direitos, a gente somos seres humanos, assim 

como vocês. (Entrevista com Thiago). 

                                                 

89 “Perguntei se as hipóteses sociológicas latentes no ensaio de [Alfred] Marshall são válidas hoje, principalmente 

a hipótese de que a há uma espécie de igualdade humana básica, associada com a participação efetiva na comuni-

dade, que não é inconsistente com uma superestrutura de desigualdade econômica. Perguntei, também, se havia 

qualquer limitação ao movimento atual em prol da igualdade social inerente aos princípios orientadores do movi-

mento. Minha resposta é que a preservação de desigualdades econômicas se tornou mais difícil pelo enriquecimento 

do status da cidadania. Já não há tanto lugar para elas, e há maior probabilidade de que sejam contestadas. (...) 

Nosso objetivo não é uma igualdade absoluta. Há limitações inerentes ao movimento em favor da igualdade. Mas 

o movimento possui duplo aspecto. Opera, em parte, por meio da cidadania e, em parte, por meio do sistema 

econômico. Em ambos os casos, o objetivo consiste em remover desigualdades que não podem ser consideradas 

como legítimas, mas o padrão de legitimidade é diferente. No primeiro, é o padrão de justiça social; neste último, 

é a justiça social combinada com a necessidade econômica. É possível, portanto, que as desigualdades permitidas 

pelos dois aspectos do movimento não coincidam. Distinções de classe podem sobreviver que não possuam ne-

nhuma função econômica apropriada, e diferenças econômicas que não correspondam a distinções de classe acei-

tas”. (MARSHALL, 2002, p. 64–65). 
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Ser respeitado… como ser humano. Que eu acho que o ser humano tem que respeitar 

o outro, somos todos ser humano. De carne e osso. Sentimos dor, né? choramos, né? 

Sentimos frio, fome. Todo ser humano sente isso. Mas tem pessoas que acha que a 

gente não, que a gente não sente… nada disso, a gente não tem direito a nada... (En-

trevista com Sandra). 

Acho que cidadania é saber os meus direitos e deveres perante a sociedade… e saber 

que o meu direito nem é maior nem é menor que de qualquer outro, acho que nossos 

direitos são iguais. (...) Mas eu acho que não, eu acho que pra mim a cidadania é isso: 

é você entender que você é tão cidadão como outro, você não é nem melhor e nem 

pior. Então somos todos a mesma, uma mesma chave… peça, do quebra cabeça. Só 

que às vezes as pessoas não entendem isso. Então, pra mim cidadania é isso. (...) É se 

equiparar, se igualar ao outro. (Entrevista com Dannyele). 

Igualdade, nas narrativas das entrevistadas, significa ser vista como ser humano, como 

gente, como alguém de carne e osso, alguém que sente dor, frio e fome, alguém que chora. Nesse 

aspecto, as falas das entrevistadas convergem para a discussão apresentada sobre vidas precárias 

(BUTLER, 2006). Aqui, clama-se pelo reconhecimento destas vidas, de suas vidas, como vidas 

humanas, como gente. E não como “monstro”, conforme indicou Dannyele ao falar da visão da 

sociedade sobre pessoas trans, porque era marginalizado; porque é feio; “nossa, não era 

pra você tá aqui. Você é um monstro”. Ou como “bicho”, segundo refletiu Thiago ao falar 

sobre a visão do cidadão ao redor do bairro Higienópolis sobre usuárias de drogas, que fala da 

cracolândia como se fosse, o pessoal da cracolândia fosse o pior… bicho que tem lá 

dentro, pior espécie que tem lá dentro. 

 Menções também foram feitas ao aspecto cidade, ao direito à cidade. A Dannyele men-

cionou que a participação no Programa Transcidadania promoveria também uma iniciação de 

você na cidade, porque ao mesmo tempo em que as pessoas trans estão na cidade, elas são 

excluídas, estão nessa outra margem, na esquina. Por isso, ela considera importante voltar 

pro foco, perceber-se enquanto centro. Ocupar a cidade significa andar como qualquer outra 

pessoa, pegar um transporte público, entrar no cinema, entrar num shopping, num 

supermercado. Para Thiago, cidadão é a gente que anda na rua. Significa, também, andar 

pela cidade durante o dia, e não apenas à noite, o que parece ser a expectativa da sociedade em 

relação às pessoas trans, como se fossem monstros relegados ao escuro. Nas palavras de Sandra: 

“a gente vivia no escuro, a gente vivia escondida, tinha travesti que só saía à noite”. 

A reflexão sobre a divisão dos espaços da cidade e sua relação com uma cidadania diferenciada 



194   Transcidadania: histórias das beneficiárias 

foi identificada, também, por James Holston que, analisando a dinâmica centro-periferia e o 

movimento de urbanização no Brasil, pontuou: “a segregação espacial e a diferenciação da ci-

dadania foram processos simultâneos na modernização nacional” (HOLSTON, 2013, p. 197).   

Por fim, um dos direitos menos mencionados foi segurança, e esse código não surgiu 

relacionado com o de polícia. A pouca menção à segurança como direito é curiosa, pois inúme-

ros foram os casos de violência relatados. Contudo, como muitas das violências narradas diziam 

respeito à própria polícia, creio que esse foi o fato de não haver ligação entre este código e 

segurança. Isto é, a polícia esteve mais relacionada no discurso das entrevistadas aos códigos 

violência e corrupção – que ela deveria combater – que àquele de segurança, que deveria ser 

promovida e garantida à população. 

Diante desse cenário, busquei avaliar mais profundamente os códigos de violência, que 

era representado pelo código “guarda-chuva” violência e os subcódigos violência doméstica e 

violência sexual. O subcódigo violência doméstica apareceu inúmeras vezes relacionado com 

os códigos de drogas (que incluía álcool), relações familiares e histórico: infância. Todos os 

lares narrados pelas pessoas entrevistadas em suas infâncias foram marcados por violência do-

méstica, por pais ou cunhados que faziam uso abusivo de álcool ou outras drogas. O subcódigo 

violência sexual esteve presente principalmente na história de Thiago, e também foi relacionado 

com os códigos histórico: infância e drogas em virtude do abuso que ele sofreu, ainda criança, 

quando trabalhava com tráfico e do uso de chumbinho, para tentar se suicidar, e outras drogas 

após o episódio. 

Como mencionei, o código polícia esteve ligado à violência, além de se relacionar com 

corrupção, drogas e prostituição. Nas histórias de vida analisadas, a polícia é retratada como 

instituição que tem pessoas corruptas, menos interessadas em combater o tráfico de drogas que 

em receber o dinheiro advindo dele, e violenta com as prostitutas, especialmente travestis e 

transexuais. Também vinculados ao código polícia apareceram os códigos exclusão | negação | 

limitação e acesso à justiça, devido processo legal e liberdade de ir e vir. A polícia surgiu, nas 

narrativas, como responsável por realizar abordagens discriminatórias, considerando as pessoas 

(negras, trans) suspeitas; prisões ilegais, sem mandados e sem justificativas; e agir com violên-

cia – seja na época da ditatura ou atualmente. A discriminação por diversos marcadores sociais 

– como identidade de gênero, orientação sexual, raça e classe – foi apontada como causa de 
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violências verbais e físicas. Segundo Carvalho e em consonância com os relatos de Sandra em 

sua história de vida, essa visão sobre a polícia já havia se consolidado na Ditadura, com as 

graves violações a direitos civis, e manteve-se após a redemocratização: 

Os avanços nos direitos sociais e a retomada dos direitos políticos não resultaram, no 

entanto, em avanços dos direitos civis. Pelo contrário, foram eles os que mais sofreram 

durante os governos militares. O habeas corpus foi suspenso para crimes políticos, 

deixando os cidadãos indefesos nas mãos dos agentes de segurança. A privacidade do 

lar e o segredo da correspondência eram violados impunemente. Prisões eram feitas 

sem mandado judicial, os presos eram mantidos isolados e incomunicáveis, sem direito 

de defesa. Pior ainda: eram submetidos a torturas sistemáticas por métodos bárbaros 

que não raro levavam à morte da vítima. A liberdade de pensamento foi cerceada pela 

censura prévia à mídia e às manifestações artísticas, e, nas universidades, pela aposen-

tadoria e cassação de professores e pela proibição de atividades políticas estudantis. 

(...) Essas populações [marginalizadas] eram privadas de serviços urbanos e também 

de serviços de segurança e de justiça. (...) As polícias militares, encarregadas do poli-

ciamento ostensivo, tinham sido colocadas sob o comando do Exército durante os go-

vernos militares e foram usadas para o combate às guerrilhas rurais e urbanas. Torna-

ram-se completamente inadequadas, pela filosofia e pelas táticas adotadas, para prote-

ger o cidadão e respeitar seus direitos, pois só viam inimigos a combater. A polícia 

tornou-se, ela própria, um inimigo a ser temido em vez de um aliado a ser respeitado. 

(...) A Constituição de 1988 apenas tirou do Exército o controle direto das polícias 

militares, transferindo-o para os governadores dos estados. Elas permaneceram como 

forças auxiliares e reservas do Exército e mantiveram as características militares. (...) 

Mesmo a polícia civil, que não tem treinamento militarizado, se vem mostrando inca-

paz de agir dentro das normas de uma sociedade democrática. Continuam a surgir de-

núncias de prática de tortura de suspeitos dentro das delegacias, apesar das promessas 

de mudança feitas pelos governos estaduais. São também abundantes as denúncias de 

extorsão, corrupção, abuso de autoridade feitas contra políticas civis (CARVALHO, 

2017, p. 197–198; 214–215). 

Dannyele teve experiências diferentes com a polícia, inclusive tendo sido dignamente 

atendida quando foi vítima de transfobia em determinada festa. Os seguranças da festa a acusa-

ram de roubar uma bolsa, que na verdade era de uma amiga sua que havia ido ao banheiro. 

Chamada a polícia, ela indicou ter sido bem atendida e realizado a notificação de ocorrência, 

em virtude da transfobia que sofreu. Juntas, buscamos o auxílio do Ministério Público para lidar 

com a situação90. Mesmo sem relatar experiências traumáticas com a polícia, ela também indica 

a necessidade de explicar que não é a ameaça, mas sim a ameaçada.  

                                                 

90 Esse episódio gerou, para mim, muitas dúvidas e inseguranças enquanto profissional do direito, pesquisadora e 

amiga. Dannyele me procurou pedindo auxílio, pois havia sido vítima de transfobia pelos seguranças. Na época, o 

Supremo Tribunal Federal já havia indicado que transfobia deveria ser equiparada ao crime de racismo e penal-

mente punido. Como profissional do direito e estudante, creio que o reconhecimento dessa violência é relevante, 
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Então você consegue mostrar pra polícia, pra quem tem que lhe defender, que você 

tem que ser defendida. E não… ser julgada. E você não tá ali, como posso falar… 

como quem tá ameaçando, sim como uma ameaça. Você tá sendo ameaçada daquilo. 

Então, você mostra pra… ele: “não, eu sou a vítima, eu não tô ameaçando, então é meu 

direito”. É dever, quero ser bem amparada do governo por tudo. 

As relações aqui mencionadas podem ser visualizadas na figura abaixo:  

 

                                                 

apesar de ter minhas dúvidas sobre a utilização do Direito Penal como solução, que já se demonstrou insuficiente, 

falho e seletivo em termos de raça e classe. O episódio envolvia seguranças – possivelmente terceirizados, de classe 

baixa, não-brancos. Não sabia se, nesse caso, a melhor solução seria buscar uma reparação penal. Ao mesmo tempo, 

não sabia quais seriam meus limites e possibilidades enquanto estudante-pesquisadora e amiga para lidar com o 

problema. Após muito refletir e conversar com outras pessoas, apresentei todas as alternativas à Dannyele, e sugeri 

que procurássemos a Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital, Área de Inclusão Social, para que 

buscasse apurar o caso e eventualmente as medidas tomadas incluíssem sensibilização das(os) funcionárias(os) do 

local e contratação de pessoas trans, com intuito de evitar a repetição desse tipo de episódio. 
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Figura 13 - Rede elaborada a partir dos códigos de violência 

Como busquei elencar até o momento, por um lado, as pessoas entrevistadas mobilizam 

alguns aspectos relevantes para a construção de seu conceito de cidadania, tais como trabalho, 

educação, moradia, participação política, voto e tributos; e a noção de direitos e deveres de 

cidadania. Esses aspectos aproximam o material de campo com as teorias mais clássicas sobre 

cidadania, especialmente aquela pensada para o Brasil, tendo em vista a maior relevância de 

direitos sociais nos discursos e a centralidade do trabalho nas histórias de vida.  
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Por outro lado, há aspectos que ganharam perspectivas específicas para a população 

trans, como o respeito ao nome; a garantia de saúde integral; a ocupação da cidade para além da 

noite e da margem; a igualdade como reconhecimento de sua humanidade; e a segurança des-

conectada da polícia. Esses outros aspectos constituem evidências de que as teorias clássicas 

precisam ser aprimoradas para lidar com essa complexidade, havendo a necessidade de adjetivar 

o conceito de cidadania e refletir sobre uma cidadania precária ou uma cidadania generificada. 

Um primeiro problema é que esses textos narram a evolução da cidadania nos países, mas essa 

evolução ocorreu de forma diversa para diferentes grupos sociais. Com isso, acredito que ao se 

falar em cidadania seja importante contextualizar também o sujeito da cidadania: de quem esta-

mos falando? Também é necessária atenção ao examinar os elementos de cidadania, que podem 

ganhar significados distintos entre grupos sociais. A igualdade, por exemplo, relaciona-se não 

apenas com seus aspectos formais ou materiais, como também com a necessidade de ser reco-

nhecido enquanto ser humano, quando consideramos um grupo de pessoas cujas vidas são pre-

cárias. 

Nesse sentido, ressalto que as pessoas trans entrevistadas sempre se perceberam en-

quanto cidadãs nas narrativas de suas histórias, ainda que não tenham tido acesso ou garantia de 

vários dos direitos que mencionaram como relevantes para o conceito de cidadania. São, assim, 

cidadãs a despeito da negação, exclusão ou limitação de direitos. São cidadãs porque deveriam 

ter iguais direitos. E são, também, cidadãs porque cumprem seus deveres.  

Mas, e o Programa Transcidadania? Qual o seu papel nas histórias de vida e na constru-

ção da cidadania das pessoas entrevistadas? Ao longo da análise realizada até o momento, deixei 

indícios do papel que o Programa Transcidadania havia exercido: possibilitou emprego com 

registro em carteira; garantiu a volta de todas as pessoas entrevistadas à escola; assegurou a 

moradia e a autonomia das participantes; facilitou a retificação de nome; promoveu sua reinser-

ção na cidade e na sociedade. Finalmente, pretendo aprofundar minha análise no discurso que 

as beneficiárias e ex-beneficiárias desenvolveram sobre o Transcidadania. 

Majoritariamente a opinião das pessoas entrevistadas sobre o Programa Transcidadania 

é positiva. Afirmam que um dos papéis do Transcidadania é promover inserção da população 

travesti e transexual no mercado de trabalho, na escola, na saúde, na sociedade; enfim, nos 

seus direitos, de volta à cidadania. Adjetivam o Programa como incrível, maravilhoso.  
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Acho que é uma questão de elencar essas duas palavras, cidadania com o transexual. 

Então, aí virou o Transcidadania. Tem essa questão também da iniciação de você na 

cidade. Então acho que vem desse triângulo de palavras, dessa inclusão. Você, ao 

mesmo tempo que você tá na cidade, você é excluída com uma outra margem. Então, 

nessa outra margem você é excluída da sociedade… Então acho que, do nome pra mim 

passa isso. Dessa inclusão de você voltar pro foco, você é o centro disso. Você como… 

todo mundo. Você é que tem que tá aqui, nesse meio. Então, acho que pra mim viria 

essas três palavras, por isso que surgiu o projeto do Transcidadania.(Entrevista com 

Dannyele). 

No que diz respeito às relações estabelecidas dentro do Programa, refletem que é um 

espaço que ensinou a ter mais empatia pelo outro; em que cada uma conheceu outras pes-

soas; criou redes de contato e de apoio para lidar com problemas e com momento difíceis.  

Não posso falar pra todas, porque nem todas tinham essa percepção. Mas eu acho bo-

nito que vai caminhando, lado a lado, vai mostrando que, como eu levantei um tijolo, 

consegui um alicerce, vai ter outras que vai conseguir, vai começar a construir esse 

castelo junto comigo, porque eu não tô construindo nada sozinha. (Entrevista com 

Dannyele). 

Também é um local de promoção de visibilidade e representatividade. Observar que suas 

colegas ou as (ex-)beneficiárias conseguiram alcançar novos espaços, cursar gastronomia ou 

enfermagem e trabalhar em museu, além de ver outras pessoas trans como recepcionistas, psi-

cólogas e pedagogas realizando os atendimentos nos CCLGBT é relatado como relevante para 

a construção de modelos e de alternativas. 

Transcidadania pra inserir, pra ajudar, né? Agora melhorou um pouco, que você vê 

que tem travestis que tá… sendo chamado pra trabalhar… em restaurante, trabalhar 

em banco, trabalhar em… caixa de supermercado, entendeu? Então o Transcidadania 

ele é feito pra isso, né? Pra inserir a gente. Que antigamente a gente não tinha nada. 

Não tinha Transcidadania, não tinha nada. Pra gente não tinha. A gente era jogada ao 

léu. Aqueles que estudaram, que fizeram curso de cabeleireiro, de maquiador, entrava, 

ia, fazia cabelo. Só o que tinha pra travesti, ou você fazia show, em boate, ou você 

fazia prostituição, ou era, você era maquiador e cabeleireiro. Era só isso que tinha. A 

maioria de travesti que tá na prostituição não é que elas não queira... trabalhar, você 

entendeu? É porque as pessoas fecham a porta... pra elas. Como fecharam pra mim 

também. Eu mandei vários currículo. Eu mandei vários currículo pra trabalhar de aju-

dante de lavanderia, de arrumadeira de hotel, de ajudante de cozinha… Ninguém nunca 

me chamou. Ninguém nunca me chamou pelo preconceito, né? Eu chegava lá e você: 

“Ah, eu vou chamar você”. Pegava teu currículo e dava fim. É que eu sei que… fazer 

uma faxina, eu sei limpar uma casa, eu sei fazer uma comida, uma boa comida, eu sei 

arrumar um… quarto de hotel... tudo isso, né? Mas eles não chamam a gente. E o 

Transcidadania agora, tá… procurando  as empresas que querem inserir os travestis 

pra poder trabalhar. Ter uma vida honesta. Trabalhar, levantar de manhã, ir pro traba-

lho, voltar. Não precisar tá exposta na beira da pista. Tem umas que gosta de tá lá na 

beira da pista. Mas não é todas, né? Porque todo mundo acha que só porque a gente 

passava na rua: “Ah, um travesti. Ah, é prostituta!”. É, que vem, a primeira coisa que 
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vem é: “Ai, faz programa”. Agora eu conheço travesti que são médico, travesti psicó-

logo… entendeu? (Entrevista com Sandra). 

O projeto conta com diversas atividades, dentre as quais foram mencionadas pelas en-

trevistadas: a continuidade ao ensino formal; aulas de reforço à escola; aulas de informática, 

inglês, yoga; rodas de conversa; oficinas de arte e terapia, cursos profissionalizantes, entre ou-

tras. Dos cursos voltados à profissionalização, Dannyele ressalta que o de empreendedorismo 

lhe chamou a atenção:  

A gente fez um curso com a Telefônica, que era de empreendedorismo, de startup, 

como criar uma startup. Foi incrível… Foi na teórica e na prática como montar uma 

startup, onde eles deram a oportunidade de cada um grupo de meninas montar um 

projeto, apresentar esse projeto como se tivesse apresentando pra alguma empresa, que 

fosse alguma incubadora, que fosse incubar aquele projeto pra lançar. Então mostrou 

essa questão do empreendedorismo, que você pode sim, que empreender, você tem o 

direito de empreender, a sociedade te dá esse direito, eles não te mostram, mas você 

tem esse direito como qualquer outra pessoa no mundo. 

Comparando as atividades promovidas atualmente com as do passado, Dannyele lamenta 

que diminuíram as oficinas e muitas foram substituídas por coisas banais pra população 

transexual, como redução de danos de uso de silicone industrial, pois ela afirma que 

todas as travestis e transexuais conhecem os riscos, mas estão dispostas a se arriscarem quando 

o acesso às mudanças desejadas (silicone, cirurgias, etc.) é dificultado no sistema de saúde.  

Dentre as maiores perdas, ela também mencionou o curso de Cidadania e Direitos Hu-

manos. Neste curso, ela conta que abria seu campo de visão, pois aprendeu sobre a Consti-

tuição, seus direitos e deveres:  

É, foi, a questão da Constituição… saber seus direitos e deveres perante a sociedade, 

de… saber como reagir ao ir numa loja e ser tratada, mesmo sem ser retificada, tratada 

no masculino, ou mesmo retificada sendo tratada no masculino, com sexo a qual você 

não se adequa, não se reconhece… Mas desses direitos, de você saber que por mais 

difícil que seja pra sociedade você também tem direitos. De como eu vou reagir se eu 

passo na rua e alguém mexe comigo… por… transfobia, como eu tenho que agir. En-

tão, foram conversas desse tipo, de saber… Numa loja, fui maltratada pelo funcionário, 

como consumidora, qual o meu direito como consumidor? Como eu posso agir como 

consumidor? Então foi mais essa questão… de saber dos seus direitos, que você tem 

direitos. Mas também tem deveres perante a sociedade. Você tem que retribuir de al-

guma forma isso, pra isso acontecer. Então, foram mais essas questões de advogado, 

de promotor, de tentar entender como eu posso agir e como eu tenho que agir em rela-

ção às coisas. Então foi mais ou menos essas oficinas em relação a tratar, essas coisas, 

de conhecer todos esses direitos, de conhecer as leis… que me asseguram, que me 

assistem, que vai me… amparar se eu precisar, então foi esse conhecimento, que ca-

minho eu tenho que seguir se acontecer isso, como eu tenho que chegar nesse lugar. 

Então, foi mais isso, essa questão de acesso, de como você acessar esse direito. (En-

trevista com Dannyele). 



TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema?   201 

 

 

Outra ação relevante foi o mutirão de retificação de nome. Para Dannyele, foi incrível 

ver no rosto de cada uma, receberam sua certidão de nascimento com o seu nome, 

que lhe corresponde, com o sexo, o gênero que lhe corresponde, ver a felicidade de 

cada uma nisso. Desde a retificação do nome, o reconhecimento e a valorização de suas iden-

tidades, até a criação da consciência cidadã sobre direitos e deveres, o Transcidadania é visto 

como propulsor de autonomia: 

Eu falo muito em algumas, pra algumas meninas que o Transcidadania era uma massa 

de modelar, que foi me dada de uma forma… como posso falar… de uma forma qual-

quer, aleatória, e eu tive que moldar da minha forma. E eu fui moldando da forma que 

eu moldei e estou onde eu estou hoje. Como outras meninas conseguiram moldar de 

um jeito, de uma forma legal. (...) Você é que dita como é que essa massa de modelar 

fique, como você quer que essa massa de modelar continue. Então, por isso que eu usei 

essa metáfora da massa de modelar. (Entrevista com Dannyele). 

Para Dannyele, o Transcidadania capacita as pessoas a romperem com o ciclo do “não” 

e das letras miúdas sobre direitos, e a “correr atrás” do sim, mostrando que elas também po-

dem, que são capazes, que têm potencial. Nesse aspecto, interpretei sua metáfora da massa de 

modelar como um processo de aquisição de autonomia. Ela descreve que, ao chegarem ao Trans-

cidadania, todas recebem a sua massa, pré-moldada, e que no começo há a vontade de repetir as 

fórmulas e formas. Mas, com o tempo, cada pessoa começa a “tomar as rédeas” de suas vidas e 

a realizar suas próprias escolhas: escolher os cursos que quer frequentar, os estágios que quer 

fazer, o trabalho que quer buscar, o local em que quer morar. Para ela, participar do Programa 

e voltar aos estudos, sendo respeitada por quem ela é, significou ver essas letras [miúdas] 

crescerem. A aquisição de autonomia pelas (ex-)beneficiárias para romper com expectativas 

sociais sobre seus trabalhos, os lugares que frequentam e seus horários, podendo tomar novas e 

diferentes decisões, é considerada uma das grandes virtudes desta política pública. 

Sandra compara a atual versão do Transcidadania com sua participação anterior no POT. 

Ela disse que, antes, não era direcionado à finalização da educação formal, havendo mais cursos 

de artesanato, de cabeleireira, maquiadora, etc. Contudo, as pessoas saíam do projeto e não ti-

nham perspectiva do que fazer quando ele terminasse, voltava pra onde estava. Agora, ela 

acredita que a configuração do Programa é bem melhor, porque é pra poder aprender a ler, 

a escrever. De todo modo, Dannyele aponta como problema a curta duração do projeto, sendo 
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que após esse período você perderia essa rede de auxílio e suporte, dificuldade que foi apontada 

em outros trabalhos que analisaram o Programa Transcidadania (MIRANDA, 2018; PEDRA, 

2018; SANTANA, 2017). Ela, ainda, corrobora a informação sobre um dos poucos e eventuais 

impactos negativos identificados no Programa, quando algumas pessoas utilizaram o valor da 

bolsa para continuarem o uso de drogas. Essa informação já havia sido compartilhada pelo ges-

tor Otto Stenke, que ressaltou que assim que essas poucas situações foram identificadas, medi-

das imediatas de suspenção da participação da beneficiária e encaminhamento para outras polí-

ticas públicas de suporte e redução de danos foram tomadas. Assim, quando a pessoa se resta-

belecesse, poderia voltar a participar do Transcidadania. 

Outras não conseguiram por ter uma percepção de vida de outra forma… de viver 

muitos anos na prostituição, viver muitos anos no mundo das drogas, de viver muitos 

anos tendo… as drogas e o álcool, as drogas sintéticas, a prostituição, como seu único 

sustento, sua única forma de sair dessa vida dura e cruel que é a sociedade lá fora, o 

preconceito tudo, e entrar num mundo fantasioso, tentar esquecer esses problemas. 

Então, eu não culpo essas meninas em usar o dinheiro dessa forma. É ruim, não queria, 

mas eu não culpo porque a sociedade nos joga, nos empurra a esse abismo. (Entrevista 

com Dannyele). 

Ademais, Dannyele viveu o momento de descentralização do Programa e relata que teve 

muito receio de que, saindo do centro da cidade, o projeto fosse acabando aos poucos. Percebeu, 

contudo, que isso não ocorreu (ainda que tenha havido mudanças nos perfis das oficinas) e que 

há um aspecto positivo na descentralização, por ter permitido que o Transcidadania abrangesse 

um público maior de pessoas. Dannyele também avalia como desafio eventuais dificuldades 

orçamentárias, que poderiam implicar em redução no número de bolsas, como ocorreu por um 

período.  

Sandra, por sua vez, aponta como relevante o reajuste do valor das bolsas, pois as pessoas 

ganham mais em trabalhos como a prostituição, o que poderia fazer com que não permaneces-

sem no projeto. De todo modo, o valor já tem sido suficiente para permitir que muitas pessoas 

optem por participar do Programa, como o Thiago, que trabalhava informalmente com entrega 

de folhetos, onde ele ganhava um dinheirinho. Mas aqui [no Transcidadania] ele ganha 

mais. Então, daqui ele já quer também procurar outra coisa melhor, porque ele apren-

deu bastante coisa aqui também. 

Em síntese, as pessoas entrevistadas atribuem um papel relevante ao Programa Transci-

dadania em suas histórias, especialmente por ter permitido que voltassem a estudar, por ampliar 
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as possibilidades de emprego, por facilitar o acesso à moradia e por propiciar que conheçam 

melhor seus direitos e deveres, a partir da consolidação de sua consciência cidadã. Ademais, o 

Transcidadania foi comparado a uma massa de modelar, por permitir que as pessoas adquiram 

autonomia sobre as escolhas de suas vidas, e a uma lupa, ampliando a visão sobre direitos da 

população trans. Com relação a esses aspectos principais, observei relação direta com os obje-

tivos e os eixos da política pública previstos no art. 3º do Decreto nº 58.227/2018 (especial-

mente: autonomia financeira, elevação de escolaridade, qualificação profissional e formação 

cidadã), o que pode significar que os objetivos estariam sendo alcançados. Há, assim, confluên-

cia entre o discurso de cidadania das gestoras e das beneficiárias do Programa.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apresentei a primeira conclusão desta pesquisa já na descrição da escolha pela episte-

mologia e pelo método. Reconhecendo e estando atenta ao meu papel na pesquisa e nas relações 

que mantive ao longo dela, identifiquei um movimento relacional na minha interação com as 

pessoas. Isto é, quanto mais conversávamos sobre suas histórias e sobre cidadania, mais surgiam 

demandas sobre direitos – direito de retificar o nome no registro de nascimento; direito de ter o 

nome do pai no registro de nascimento; direito ao lazer; direito a reparações por ofensas e dis-

criminações; direito à segurança; e até direito à vida. Nessa interação, eu não era apenas uma 

pesquisadora, mas uma pesquisadora com formação jurídica, e isso impactou a forma como nos 

relacionávamos e as perguntas que eram feitas – seja por mim durante as entrevistas, seja pelas 

pessoas entrevistadas quando o gravador era desligado. 

A leitura do referencial teórico, por sua vez, permitiu-me chegar a outras conclusões. 

Verifiquei que, apesar das limitações de contexto e complexidade já apresentadas, o ensaio de 

T. H. Marshall (2002) sobre cidadania ainda tem muito a contribuir. Por um lado, sua teoria não 

consegue (e, naquele momento, não se propôs a) dar conta de aspectos regionais e globais, assim 

como culturais e identitários, da realidade brasileira de hoje. Por outro lado, empresta ferramen-

tas, como a concepção da cidadania a partir de elementos (direitos civis, políticos e socias) e a 

relação dela com o problema do capitalismo e das desigualdades sociais, que não apenas são 

úteis, como também podem ser aprimoradas.  

Nesse sentido, observei que o processo histórico da construção de cidadania no Brasil, 

como narrado pelas diferentes historiadoras e cientistas políticas estudadas, não correspondeu 

àquele descrito por Marshall na Inglaterra, e nem precisaria. Contudo, os clássicos brasileiros, 

especialmente José Murilo de Carvalho (2017), também necessitam ter suas noções aprimoradas 

sobre o processo de cidadania brasileira. Como mérito, pavimentaram o caminho para a com-

preensão e crítica sobre nossa história nacional. Como limite, apresentaram apenas uma história 

e, com isso, as histórias das cidadanias de mulheres, pessoas negras, pessoas LGBs, pessoas 

trans, ainda não estavam contempladas.  
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Buscando colaborar com esse desenvolvimento, notei, a partir da avaliação da trajetória 

do movimento (institucionalizado) de pessoas trans no Brasil, que a ordem de aquisição e o 

exercício de direitos de cidadania ocorreu de forma diferente não apenas daquela descrita por 

T. H. Marshall (2002) na Inglaterra, como também daquelas indicadas para a população brasi-

leira em geral (principalmente considerada a branca, masculina e heterossexual). Para a con-

quista de direitos de cidadania, as pessoas trans precisaram inicialmente organizarem-se em 

movimento social, numa dimensão do exercício de direitos políticos ou de participação política 

(JANOSKI; GRAN, 2002).  

Além disso, pontuei o recente aumento das candidaturas de pessoas trans, passando de 

um papel de mobilização social e assessoria/parceria com governos para a participação na polí-

tica oficial e formação de governo, com a possibilidade de uso de nome social no título eleitoral 

e no registro das candidaturas e utilização das cotas partidárias pelas travestis e mulheres tran-

sexuais (PEDRA, 2018; SANTOS, GUSTAVO GOMES DA COSTA, 2016). A participação na 

política oficial, como representantes eleitas, é ainda bastante incipiente, mas o exercício de ci-

dadania política no movimento social e no direito de se organizar e protestar politicamente foi 

propulsor de outras conquistas. Conclui, assim, que foi a partir de sua organização e mobiliza-

ção, lançando-se como agentes políticas e, posteriormente, em contato com os poderes públicos, 

que as pessoas trans passaram a demandar outros direitos civis e sociais, e pontualmente con-

quistá-los (VIEIRA, VANESSA ALVES, 2018). No caso das pessoas trans, não há “cidadania 

concedida” como dádiva, mas talvez uma “cidadania precariamente cedida”, a conta-gotas e a 

contragosto, após muita luta. A “cidadania precária”, indicada por Berenice Bento (2014), pode 

ser observada não apenas no que diz respeito ao direito ao nome, mas em toda a extensão dos 

elementos de cidadania da população trans. 

A partir da organização e mobilização política, pautaram-se lutas por direitos sociais, 

com algumas conquistas no acesso à saúde integral, à educação e, pontualmente, ao trabalho. 

No que se refere aos direitos civis, as demandas ainda não se tornaram direitos. Com isso, ainda 

se busca o reconhecimento pleno de suas identidades, nomes e personalidades; direito à vida 
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privada; segurança individual contra particulares e contra o próprio poder público (polícia); de-

vido processo legal e acesso à justiça; liberdade de ir e vir pela cidade; e, até mesmo, o direito 

à vida. 

Essas vidas trans – e atravessadas por outros marcadores da diferença – são, ainda, pre-

cárias no Brasil, conforme o conceito de Judith Butler (2006). A Outra, nesse caso, é vista como 

abjeta e anormal, em virtude de sua identidade de gênero e sexualidade. A Outra revela nosso 

desejo pela indesejável, porque somos o país que mais procura conteúdo pornográfico relacio-

nado à população trans e o que mais a mata; apresenta sua precariedade e desmascara a nossa 

(das nossas vidas e da nossa cis-heteronormatividade). O encontro com a Outra leva à tentação 

de matá-la, mas seu apelo “você não deve me matar” não tem sido ouvido como resistência 

ética, pois a representação dessas pessoas é feita como não humana e não há espaço para iden-

tificação. A população trans vive no Brasil um cenário de vulnerabilidade social e econômica, 

assédio, discriminação e homicídios; de dupla exclusão – tanto das normas de gênero quanto 

das normas jurídicas (LIMA, CECÍLIA BARRETO, 2016). Nesse cenário, creio ser importante 

repensar também nossa prática de cidadania, porque atitudes transfóbicas/LGBfóbicas/misógi-

nas podem “minar o exercício de direitos de cidadania e criar uma atmosfera que não é propícia 

ao seu gozo”, na linha do que defende Ruth Lister (2002, p. 193). 

No que se refere às normas jurídicas, identifiquei a presença do gênero e da sexualidade 

como determinantes para exercícios diferentes de direitos e deveres - e, nesse caso, quero dizer 

até arbitrários, pois um exercício diferente não necessariamente seria prejudicial às diversas 

pessoas (discriminação positiva). Nesse sentido, por exemplo, o artigo 226, §3º, da Constituição 

Federal de 1988, apenas reconhecia como entidade familiar a união estável entre o homem e a 

mulher, o que só veio a ser alterado em 2011 após decisão do Supremo Tribunal Federal (ADPF 

132 e ADI 4277), contribuindo para o reconhecimento de uma “cidadania sexual” pelo tribunal 

segundo Adilson Moreira (2017, p. 152). O art. 143, §2º, CF/88, isenta mulheres e eclesiásticos 

do serviço militar obrigatório em tempos de paz; o que é considerado um dever cívico para os 

homens. O art. 7º, XVIII, CF/88 prevê a licença à gestante, com duração de 120 dias, sendo que 

a legislação infraconstitucional prevê uma licença paternidade com duração menor; o que tem 

sido combatido em outros países por implicar que os deveres de cuidado não sejam distribuídos 

igualmente na família. Além disso, não há especificação sobre se essa licença à gestante poderia, 
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por exemplo, ser usufruída também por um homem trans que engravidasse. Para o exercício do 

direito ao nome e à personalidade, até a recente decisão da ADI 4275 pelo STF em 2018, as 

pessoas trans tinham que provar estarem doentes (“transexualismo”) por meio de laudos médi-

cos e psicológicos, e até exames e perícias médicas de inspeção dos órgãos genitais. E, mesmo 

com esses procedimentos, a discriminação pelo judiciário persistia, havendo grande diferença 

no número de procedências para pedidos feitos por pessoas cisgêneras e por pessoas transgêne-

ras (CORTÊS, 2015; NUNES, 2017). Em minha opinião, configurava-se uma espécie de CID-

adania. 

Estou falando, pois, de uma cidadania precária. Sua precariedade se baseia em sua in-

completude, com direitos conseguidos em decisões judiciais ou em decretos. E seu exercício é 

feito por cidadãs precárias, cujas vidas não são consideradas viáveis e cujas mortes não são 

dignas de luto. Ainda que seja possível uma vida considerada digna não ter uma cidadania com-

pleta; acredito que o inverso não seja válido. Como poderia uma pessoa com vida precária exer-

cer uma cidadania completa, não precária? 

Avaliei, então, o Programa Transcidadania que se trata de política pública voltada a pro-

mover a reinserção social dessa população. O Programa tem como objetivos promover os direi-

tos humanos, a autonomia financeira, a elevação de escolaridade, a qualificação profissional e 

a preparação para o mercado de trabalho das pessoas trans, além da humanização dos serviços 

públicos prestados pelo Município (art. 2º, Decreto nº 58.227/2018). Ademais, tem como uma 

de suas diretrizes a formação cidadã em direitos humanos para o exercício da cidadania, parti-

cipação popular e controle social (art. 3º, IV). Unindo os indícios da percepção de cidadania 

presentes nos documentos que o regulamentam ou descrevem (como o Decreto, a Nota Concei-

tual, o Plano de Trabalho, etc.), com as entrevistas realizadas com gestoras, identifiquei os prin-

cipais aspectos para cidadania no Programa Transcidadania. 

A partir das entrevistas com (ex-)gestoras identifiquei que a cidadania possuiria três 

principais fundamentos: autonomia, reconhecimento e redistribuição (cf. referencial de Nancy 

Fraser, 2003). Os três fundamentos são apresentados como interligados, um sendo necessário 



208   Considerações finais 

para garantir a existência do outro. Além disso, os fundamentos relacionam-se com os elemen-

tos/direitos de cidadania, na medida em que estes seriam maneiras de concretizar o exercício de 

cidadania e garantir que seus fundamentos fossem desenvolvidos. Nas análises que fiz, pude 

observar que os elementos de cidadania, como direitos sociais, civis e políticos, tinham relevân-

cia diferente nos discursos. Os direitos sociais foram os mais mencionados nas entrevistas, tais 

como educação, trabalho, moradia e saúde; também foram mencionados direitos civis, como 

liberdades e direito à personalidade e expressão da própria identidade; e, por fim, houve apenas 

uma menção aos direitos políticos, nesse caso como voto e participação política. Ademais, vio-

lência por terceiros ou pelo Estado aparece como contraponto ou negação da cidadania, sendo 

gerada por ausência de reconhecimento e de redistribuição. Também foi possível notar a ma-

neira como a visão das gestoras sobre cidadania, expressada por seus fundamentos e direitos, 

influenciou a própria elaboração e gestão da política pública, bem como a percepção das con-

quistas e dos desafios por ela enfrentados. 

Nas entrevistas de histórias de vida com as beneficiárias, notei que o conceito de cida-

dania aparecia relacionado a direitos e deveres. Houve, ainda, muita menção à negação, exclu-

são ou limitação de acesso ou exercício de direitos, o que pode ser representado pela ideia men-

cionada pela Dannyele de que as pessoas trans nascem com “o não”, associado a diferentes 

formas de manifestação de discriminação. A passagem do momento em que as pessoas trans 

enxergam direitos em “letras miúdas” para aquele em que elas os conseguem visualizar em 

“caixa alta” ocorre por meio do Programa Transcidadania, com retorno à educação e as discus-

sões que informam sobre direitos e deveres. 

Os aspectos mais mencionados nas entrevistas de histórias de vida foram trabalho, edu-

cação e moradia. Esses aspectos, quando relacionados a direitos, podem ser elencados como 

direitos sociais, que tiveram mais proeminência nos discursos que as categorias de direitos civis 

e políticos, o que se alinha a outras pesquisas sobre cidadania no Brasil (CARVALHO, 2017; 

PANDOLFI, 1999). A dimensão do trabalho foi a mais abordada em suas narrativas, valori-

zando-se a carteira de trabalho, o que se alinhou também à visão deste documento como rele-

vante na aquisição de direitos de cidadania de Wanderley Guilherme dos Santos (1979). 
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Outro aspecto relevante foi a informação, que tangencia, mas não se limita, à educação 

formal. A informação relacionava-se com o conhecimento, garantia e defesa de direitos e deve-

res. Esteve também associada à participação política, por meio de engajamento em organiza-

ções ou em conversas e debates com outras pessoas sobre questões públicas.  

As narrativas também trouxeram destaque para a questão da violência, principalmente 

pela polícia, que não foi associada à segurança. Quando a violência era exercida pela polícia, 

implicava em negação/limitação de devido processo legal, de acesso à justiça e de liberdade de 

ir e vir. A violência esteve presente na infância das pessoas entrevistadas, em manifestações de 

violência doméstica relacionadas com abuso de drogas e, também, em violência sexual. A vio-

lência, de forma geral, aparece relacionada com discriminação e outros marcadores sociais além 

de identidade de gênero, como raça e classe, por exemplo. 

Apesar de menos mencionados que os direitos, os deveres aparecem nas narrativas. Os 

poucos deveres mencionados foram o de votar e o de pagar tributos. Em sua teoria, Marshall 

(2002) indicava que os deveres não eram tão vastos e precisos, e faltaria uma noção de comuni-

dade que obrigasse as pessoas. De todo modo, os deveres surgem como relevantes para a cons-

trução da noção de cidadania, seja no momento de reivindicar igualdade em relação às outras 

cidadãs (por ter cumprido os mesmos deveres), seja na expectativa de que o Estado retribua, 

garantindo os direitos – aspectos identificados por James Holston (2013) como “direitos de con-

tribuidor/da parte interessada”. 

A demanda por igualdade, que é elemento estruturante da concepção moderna de cida-

dania, não se refere apenas à igualdade perante à lei ou formal. É, antes, uma demanda por 

reconhecimento enquanto seres humanos, enquanto gente, enquanto pessoas que sentem. A vi-

são dessas pessoas como “monstros”, “bichos” ou “doentes” constitui a abjeção e a aversão que 

corrompe os laços que poderiam gerar identificação ou empatia e, com isso, constrói a versão 

oposta do “nós”, do “cidadão de bem”. “Elas” são “as Outras” e, assim, suas vidas são menos 

dignas de serem vividas ou de gerar luto. 
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De todo modo, as pessoas trans entrevistadas sempre se perceberam enquanto cidadãs 

nas narrativas de suas histórias, ainda que não tenham tido acesso ou garantia de vários dos 

direitos que mencionaram como relevantes para o conceito de cidadania. São, assim, cidadãs a 

despeito da negação, exclusão ou limitação de direitos. São cidadãs porque deveriam ter iguais 

direitos. E são, também, cidadãs porque cumprem seus deveres. Em suas narrativas, o Transci-

dadania ganha papel relevante para promover o acesso a direitos como educação, trabalho, saúde 

e nome. É também espaço de promoção de visibilidade e representatividade, de ver novas pos-

sibilidades e sonhos para si e para outras pessoas trans. O Transcidadania foi apontado como 

política com potencial para desenvolver autonomia nas participantes, por meio da criação ou da 

consolidação de sua consciência cidadã. 

No Brasil e no mundo, novas estudiosas têm adjetivado a cidadania, que passou a se 

diferenciar como cidadania sexual, cidadania generificada, cidadania multicultural, cidadania 

ecológica, dentre outras. Em minha opinião, a cidadania deixa de limitar suas bases em uma 

ideia de igualdade e universalidade – aliás limitada, já que definir cidadãs implica excluir quem 

não é –, e precisa fortalecer também suas bases no direito à diferença, como instigou Elisa Reis 

(1999, p. 15).  

Como agendas de pesquisas futuras, acredito que seria interessante comparar os mode-

los, objetivos e funcionamento do Transcidadania de São Paulo com aqueles surgidos em outras 

regiões, como João Pessoa. Além disso, para aprofundar a avaliação das histórias de vida, creio 

ser pertinente acompanhar a trajetória e o discurso de beneficiárias antes de iniciarem as ativi-

dades do Programa e após sua finalização; ou, ainda, comparar essas percepções com as de 

pessoas que não conhecem ou não participam do Programa Transcidadania. Após um pouco 

mais de experiência da política pública, atingindo um grupo maior de pessoas, seria interessante 

realizar pesquisas de análise de impacto e desenvolver, junto à Prefeitura, indicadores para o 

acompanhamento sistemático de sua efetividade. Além disso, a produção de outras pesquisas 

que buscassem aprofundar a discussão sobre cidadania para outros marcadores sociais da dife-

rença seria relevante para o avanço dessa área, especialmente no Direito, cujos manuais e refe-

rências comuns não discutem o conceito de cidadania com profundidade. Não seria possível 

realizar essas e outras abordagens no âmbito deste trabalho, que tem (e precisa ter) escopo limi-

tado, mas as ideias permanecem para o diálogo com outras pesquisadoras. 
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Por fim, e mais importante, quero ressaltar a minha relação com as pessoas entrevistadas, 

principalmente nas histórias de vida. Estar em campo e, posteriormente, estar próxima da 

Dannyele, da Sandra e do Thiago me impactou profundamente, de formas que eu talvez ainda 

não consiga mensurar. Ressinto que o papel e os limites de um trabalho acadêmico não deram 

conta da intensidade e da complexidade da nossa relação. Resta em mim, pesquisadora-mili-

tante, ainda não satisfeitas inúmeras vontades: de ler o que ficou pelo caminho; de aprofundar 

as arestas que precisei aparar da pesquisa; de escrever e compartilhar contos, versos, provérbios, 

slams e música; de desenhar sozinha e de desenharmos juntas; de promover uma exposição-

intervenção em que se pudesse sentar para ler, ouvir ou contar histórias; de publicar os restos 

de um diário ou memórias da montanha russa de sentimentos e reflexões que o processo da pós-

graduação me proporcionou. Confesso essas vontades insaciadas para evidenciar que as pesqui-

sas e nós mesmas temos limites. Há limites de formato, de instituição, de recorte, de tempo, 

financeiros, emocionais e tantos outros pontos finais como os que terminam essa frase. Não tive 

limites, contudo, para sonhar e imaginar: “Como seria romper um pouco as formalidades e as 

normas em um mestrado no Direito? Como seria brincar com as palavras, trocadilhos e estilos, 

e ao mesmo tempo manter a seriedade que a pesquisa impõe e o tema merece?”. Provavelmente 

falhei pelo caminho, mas estou feliz porque tentei.
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ANEXOS 

Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Entrevistada/o/e:  

  

Instituição de Pesquisa e Pesquisadora: A presente pesquisa é realizada no âmbito da 

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – FDUSP, pela estu-

dante e pesquisadora desta mesma instituição, aluna de graduação e selecionada para o mestrado 

acadêmico, CECILIA BARRETO DE ALMEIDA. Contatos: email -  cecilia.lima@usp.br/ te-

lefone - (11) XXXXX. 

Projeto de Pesquisa: Esta pesquisa, provisoriamente intitulada de TRANSCIDADA-

NIA: trans-formando o cis-tema? Análise da política pública do governo municipal de São Paulo 

para promover a reinserção social da população transexual e travesti, possui como tema central 

o estudo da formação e/ou da implementação desta política pública. Trata-se, portanto, (i) de 

entender os objetivos traçados no desenho institucional desta política pública por meio do di-

reito; bem como (ii) de examinar, na perspectiva das pessoas beneficiadas pelo programa, se e 

como esses objetivos foram concretizados.  

Finalidade e uso da entrevista: Por ser uma política pública nova e tratar de um tema 

pouco explorado na agenda de pesquisas no direito, há pouca informação disponível. Assim, a 

realização de entrevistas é meio essencial para os fins desta investigação. O conteúdo será uti-

lizado tão somente para fins acadêmicos: elaboração de dissertação e artigos acadêmicos. 

Por esse termo, a aluna e pesquisadora se compromete a manter confidencialidade e ano-

nimato, quando estes forem desejados, sobre as informações obtidas por meio da entrevista a 

ser realizada. 

Assim, comprometo-me: 
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i) a respeitar o desejo de sigilo (se este existir) de todos ou parte dos dados e infor-

mações obtidas por meio da entrevista; 

ii) a respeitar o desejo de anonimato (se existir) do/a/e entrevistado/a/e; 

iii) se requisitado for, a não revelar, reproduzir ou divulgar para outras pessoas da-

dos, informações, identidades, ou parte destes, obtidos por meio das entrevistas, sem o consen-

timento da/o/e entrevistada/o/e, cedido por este instrumento, com exceção dos professores, Vir-

gílio Afonso da Silva e Conrado Hübner Mendes, os quais acompanharão todas as etapas da 

pesquisa e as informações obtidas por meio dela. (Confidencialidade). 

Por meio deste instrumento de duas vias, asseguro que os dados coletados serão utiliza-

dos exclusivamente para fins acadêmicos, em conformidade ao quanto assinalado abaixo: 

⬜ Não exijo confidencialidade, nem anonimato 

⬜ Exijo confidencialidade e anonimato 

⬜ Exijo somente anonimato 

⬜ Exijo somente confidencialidade 

 

Consentimento: Eu,___________________________________________, fui infor-

mada/o/e dos objetivos da pesquisa e declaro meu consentimento em participar dela. 

 

São Paulo, ___de___________de 20__. 

 

__________________________            __________________________   

Assinatura da/e/o entrevistada/e/o            Assinatura da pesquisadora 
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Roteiro de perguntas norteadoras para entrevistas com gestoras 

1. Desde quando/Em qual período você está/esteve na da Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos/na OSC?  

2. Você poderia me contar um pouco sobre como é/foi sua atuação?  

3. Dentre as políticas públicas existentes à época, estava o Programa Transcidadania. Você 

poderia me contar um pouco mais sobre essa política:  

a. Como surgiu?  

b. Como funciona? 

c. Como é/foi sua atuação no Programa? 

d. Outras que forem necessárias para entender o funcionamento. 

4. Ainda, sobre essa política pública:  

a. Quais facilidades ou dificuldades existiram para sua implementação? 

b. Ocorreram mudanças no período em que você esteve na Prefeitura? 

c. Há pontos positivos que você gostaria de ressaltar e questões que você acredita 

que poderiam ser melhoradas?  

5. A política pública se chama “Programa Transcidadania”. Por que você acha que ela tem 

esse nome? 

6. Já que falamos de cidadania, o que você acha que é cidadania?  

a. Que elementos compõem a cidadania?  

b. Quem você considera cidadão em nossa sociedade?  

c. Em que momento você considera que uma pessoa se torna cidadã?  

d. Existem diferenças no exercício da cidadania entre as pessoas? (Se sim, por 

quê?).  

Lista de códigos das entrevistas com gestoras no ATLAS.Ti 

 Código Grupos de Códigos 
 ○  Autonomia/Escolhas Cidadania 

 ○  Cidadania Cidadania 

 ○  Cidadania.Direitos  
 ○  Cidadania.Fundamentos  
 ○  Conquistas Gestão 

 ○  Desafios Gestão 

 ○  Diagnóstico/Contexto Gestão 

 ○  Direitos civis Cidadania 

 ○  Direitos políticos Cidadania 
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 ○  Direitos sociais Cidadania 

 ○  Eixos da política Gestão 

 ○  Estado|Violência Cidadania 

 ○  Gestão Gestão 

 ○  Reconhecimento/Visibilidade Cidadania 

 ○  Redistribuição Cidadania 

 ○  Violência|Preconceito Cidadania 

Lista de códigos das entrevistas com beneficiárias no ATLAS.Ti 

 Código Grupos de Códigos 
 ●  Acesso à justiça Cidadania 

 ●  Alimentação Cidadania 

 ○  Apoio: ausência  
 ○  Apoio: presença  
 ○  Autonomia  
 ●  CIDADANIA  
 ●  Cidadania: Direitos Civis Cidadania 

 ●  Cidadania: Direitos Políticos Cidadania 

 ●  Cidadania: Direitos Sociais Cidadania 

 ●  Cidade Cidadania 

 ○  Correr atrás | Batalhar | Superar  
 ○  Corrupção  
 ●  Cultura | Arte Cidadania 

 ●  Deveres Cidadania 

 ●  Devido processo legal Cidadania 

 ○  Dignidade  
 ●  Direitos Cidadania 

 ○  Discriminação  
 ○  Drogas  
 ●  Educação Cidadania 

 ○  Estado | Governo  
 ○  Exclusão | Negação | Limitação  
 ○  Experiência de vida  
 ●  Histórico: Infância  
 ●  Histórico: Juventude  
 ●  Histórico: Vida Adulta  
 ●  Igualdade Cidadania 
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 ○  Inclusão | Reinserção  
 ●  Informação Cidadania 

 ●  Lazer Cidadania 

 ●  Liberdade de ir e vir Cidadania 

 ●  MARCADOR SOCIAL  
 ●  Marcador: Classe  
 ●  Marcador: Gênero  
 ●  Marcador: Idade  
 ●  Marcador: Identidade de gênero  
 ●  Marcador: Orientação sexual  
 ●  Marcador: Raça  
 ●  Marcador: Religião  
 ○  Migração  
 ●  Moradia Cidadania 

 ○  Morte  
 ●  Nome Cidadania 

 ●  Participação Política Cidadania 

 ○  Performance de gênero  
 ○  Polícia  
 ○  Prostituição  
 ○  Reconhecimento | Visibilidade  
 ○  Redistribuição  
 ○  Relações: Familiares  
 ○  Relações: Interpessoais  
 ○  Renda  
 ○  Representatividade  
 ○  Respeito  
 ●  Saneamento básico Cidadania 

 ●  Saúde Cidadania 

 ○  Saúde: Hormônio  
 ○  Saúde: Psicossocial  
 ●  Segurança Cidadania 

 ○  SENTIMENTOS  
 ○  Sentimentos: negativos  
 ○  Sentimentos: positivos  
 ○  Suicídio  
 ●  Trabalho Cidadania 

 ●  TRANSCIDADANIA  
 ●  Transcidadania: 1ºContato  
 ●  Transcidadania: Atividades  
 ●  Transcidadania: Bolsa  
 ●  Transcidadania: Impactos Negati-

vos 
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 ●  Transcidadania: Impactos Positi-
vos 

 
 ●  Transcidadania: Mudança Gestão  
 ●  Transcidadania: Opinião Negativa  
 ●  Transcidadania: Opinião Positiva  
 ●  Tributos Cidadania 

 ●  VIOLÊNCIA  
 ●  Violência: doméstica  
 ●  Violência: sexual  
 ●  Voto Cidadania 

 ○  z.Citar (uso para destaques)  

 


